DEFENSORIA PUBLICA GERAL
po ESTADO po CEARA

PREGAO ELETRONICO N.° 20260010 — DPGE/CE
PROCESSO SEI N.° 26.0.000001320-9

NUMERO COMPRASNET: 12/2026

A DEFENSORIA PUBLICA GERAL DO ESTADO DO CEARA, com sede na Avenida Pinto Bandeira,
N.° 1.111, Luciano Cavalcante, em Fortaleza/Ceara, CEP 60.811-170, por intermédio da Pregoeira e
sua Equipe de Apoio, designados pela Portaria n.° 8395, de 27 de novembro de 2025, publicada no
Diario Oficial da Defensoria Publica em 28 de novembro de 2025, que ora integra os autos, torna
publico para conhecimento dos interessados que realizara licitagdo na modalidade PREGAO, na
forma ELETRONICA.

1. DO CRITERIO DE JULGAMENTO E DO MODO DE DISPUTA

1.1. O critério de julgamento sera o de Menor Preco.

1.2. O modo de disputa sera o Aberto e Fechado.

2. DO REGIME DE EXECUGAO INDIRETA

2.1. O regime de execugdo indireta se dara por empreitada por preco global.
3. DA BASE LEGAL

3.1. A licitagdo se encontra baseada na Lei Federal n.° 14.133, de 1° de abril de 2021, e suas
alteragbes, Lei Estadual n.° 18.417, de 11 de julho de 2023, Lei Federal n.° 14.682, de 20 de
setembro de 2023, Lei Complementar n.° 123, de 14 de dezembro de 2006, Lei Estadual n.° 15.950,
de 14 de janeiro de 2016, Decreto Estadual n.° 35.067, de 21 de dezembro de 2022, e suas
alteragdes, Decreto Estadual n.° 35.283, de 19 de janeiro de 2023, Decreto Estadual n.° 35.790, de
20 de dezembro de 2023, Instrucdo Normativa Conjunta n.° 003/2022 — SEPLAG/CGE/SEFAZ, de 07
de novembro de 2022, Instru¢do Normativa n.° 004/2024 — SEPLAG, de 13 de janeiro de 2025,
Instrugao Normativa DPGE/CE n.° 157, de 23 de janeiro de 2024, Instru¢do Normativa DPGE/CE n.°
203, de 17 de margo de 2025, Instrugdo Normativa n.° 73/2022 — SEGES/ME, de 30 de setembro de
2022 e demais legislagao aplicavel e, ainda, de acordo com as condi¢des estabelecidas neste edital
€ Seus anexos.

4. DO OBJETO

4.1. O objeto da licitagéo é a contratagdo de empresa para prestagao de servigos continuos a serem
executados com dedicacao exclusiva de mao de obra terceirizada, regidos pela Consolidagao da Leis
Trabalhistas (CLT) para as categorias, condicbes e quantidades estabelecidas neste edital e seus
anexos e na proposta do contratado.

4.2.0 cumprimento do objeto desta licitacado atendera as reservas de vagas estipuladas no art. 42 do
Decreto Estadual n° 35.790/2023, que regulamenta a contratagdo de servigos terceirizados, de
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natureza continuada e dedicagao exclusiva de mao de obra, pelos 6rgaos e entidades que integram a
administracao publica do Ceara.

4.2.1. Se, por motivo justificado, a reserva de vagas de que trata este item ndo puder ser observada,
total ou parcialmente, as vagas remanescentes serdo revertidas aos trabalhadores em geral,
conforme dispde o § 7° do mesmo art. 42 do Decreto Estadual n°® 35.790/2023.

4.3. Deverao ser observados ainda, o disposto nos arts. 43 a 45 do respectivo decreto.
4.4. Alicitacao sera realizada por item, conforme tabela constante do Termo de Referéncia.

5. DO ACESSO AO EDITAL, DO LOCAL DE REALIZAGAO E DO PREGOEIRO

5.1. O_Edital esta disponivel gratuitamente nos sitios www.defensoria.ce.def.br/licitacoes e
www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/consulta-detalhada.

5.2. O certame sera realizado por meio do sistema do Comprasnet, no endereco eletrbnico
www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortal.asp, pela Pregoeira Nidia de Matos Nunes, telefone (85)
3194.5023.

5.3. A audiéncia que possa ser requerida por representante de licitante ou interessado em participar
de licitagdo, com o fito de despachar sobre recurso ou impugnac¢ao de sua autoria junto a Comissao
de Contratacao, da Defensoria Publica Geral do Estado do Ceara, sera realizada por meio presencial
ou eletrdénico e remoto, com o0 uso de solugéo tecnoldgica de videoconferéncia. Tal formalidade nao
se aplica no caso de simples instrugdes, tais como, provocacdes sobre datas, estagio de tramitagéao
e demais orientacbes meramente procedimentais, sem qualquer intervengcdo de mérito, que serao
prestadas pela equipe de apoio da Comissao de Contratacao.

531. A equipe de apoio atende pelo telefone (85) 31945023 e pelo e-mail:
licitacao@defensoria.ce.def.br.

6. DAS DATAS E HORARIOS DO CERTAME

6.1. INICIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 31/07/2026.
6.2. DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 14/08/2026, as 09:30h.
6.3. INICIO DA SESSAO DE DISPUTA DE PRECOS: 14/08/2026, as 09:30h.

6.4. REFERENCIA DE TEMPO: Para todas as referéncias de tempo utilizadas pelo sistema sera
observado o horario de Brasilia/DF.

6.5. Na hipotese de nao haver expediente, ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeca a
realizacao do certame na data prevista, a sessao sera remarcada para, no minimo, 48h (quarenta e
oito horas) a contar da respectiva data, exceto quando remarcada automaticamente pelo proprio
sistema eletrénico.

7. DO ENDEREGO E HORARIO DA COMISSAO DE CONTRATAGAO

7.1. Defensoria Publica Geral do Estado do Ceara, Av. Pinto Bandeira, N.° 1.111, Bairro Luciano
Cavalcante, Fortaleza - Ceara, CEP 60.811-170, CNPJ N.° 02.014.521/0001-23.

7.2. Horario de expediente da Comissao de Contratagcéo: das 8h as 12h e das 13h as 17h.
8. DAADEQUACAO ORGAMENTARIA

8.1. As despesas decorrentes da contratacido correrdo a conta do Fundo de Apoio e Aparelhamento
da Defensoria Publica Geral do Estado (FAADEP), Orcamento 2026.

8.2. A contratacdo sera atendida pela seguinte dotacao:

Classificagdo Orgamentaria: 06200001.14.122.421.20135.15.339037.1.759.1200070.1.2.01
Detalhamento da Despesa:

Acdo: 20135 - MANUTENCAO DOS SERVICOS ADMINISTRATIVOS - FAADEP

Elemento de Despesa: 339037 - LOCACAO DE MAO-DE-OBRA
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Fonte de Recurso: 1.759.1200070 - RECURSOS VINCULADOS A FUNDOS
Cddigo Reduzido do Crédito Orgamentario: 30626
9. DA PARTICIPAGAO

9.1. Poderao participar deste certame os interessados que estiverem previamente credenciados no
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) disponivel no Portal Nacional de
Contratagdes Publicas (PNCP) e no Sistema de Compras do Governo Federal
(www.gov.br/compras), por meio de Certificado Digital conferido pela Infraestrutura de Chaves
Publicas Brasileira-ICP-Brasil.

9.1.1. A participacao implica a aceitagao integral dos termos deste edital.

9.2. E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatiddo dos seus dados cadastrais nos
sistemas relacionados no subitem anterior e manté-los atualizados junto aos érgaos responsaveis
pela informacao, devendo proceder, imediatamente, a corregcdo ou a alteragédo dos registros tao logo
identifique incorrecdo ou aqueles se tornem desatualizados.

9.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transacdes efetuadas em seu nome,
assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu representante, excluida a responsabilidade do provedor do sistema ou da
Comissao de Contratagcdo responsavel pelo processamento das licitagdes, por eventuais danos
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

9.3.1. Cabera ao licitante interessado em participar da licitacdo acompanhar as operagdes no
sistema eletrénico durante o processo licitatério e se responsabilizar pelo 6nus decorrente da perda
de negécios diante da inobservancia de mensagens emitidas pela Administragdo ou de sua
desconexao.

9.3.2. O licitante devera comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento
que possa comprometer o sigilo ou a seguranga, para imediato bloqueio de acesso.

9.4. Nao poderao disputar esta licitagao:

9.4.1. Aquele que nao atenda as condigbes deste edital e seus anexos.

9.4.2. Empresa em estado de insolvéncia civil, sob processo de faléncia, dissolucéo, fusao, cisao,
incorporagao e liquidagao.

9.4.3. Empresa que se encontre, ao tempo da licitagdo, impossibilitada de participar da licitagdo em
decorréncia de sancédo que lhe foi imposta, observado o § 1° do art. 14 da Lei Federal n.°
14.133/2021.

9.4.4. As cooperativas de trabalho, nos termos do art. 5°, da Lei Federal n.° 12.690, de 19 de julho de
2012.

9.4.5. Empresas estrangeiras que ndo tenham representacéo legal no Brasil com poderes expressos
para receber citagcao e responder administrativa ou judicialmente.

9.4.6. Empresa cujo estatuto ou contrato social ndo inclua em seu objetivo social atividade
compativel com o objeto do certame.

9.4.7. Organizagdes da Sociedade Civil de Interesse Publico — OSCIP, atuando nessa condicao.
9.4.8. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Federal n.° 6.404, de 15
de dezembro de 1976, concorrendo entre si.

9.4.9. Pessoa juridica que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econémica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do 6rgdo ou entidade contratante ou com agente publico que

desempenhe funcao na licitagdo ou atue na fiscalizagdo ou na gestao do contrato, ou que deles seja
cbnjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

9.4.10. Pessoa juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores a divulgacdo deste edital, tenha sido
condenada judicialmente, com transito em julgado, por exploragao de trabalho infantil, por submissao
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de trabalhadores a condigbes analogas as de escravo ou por contratagdo de adolescentes nos casos
vedados pela legislagéo trabalhista.

9.4.11. Pessoa juridica que integre o rol de pessoas sancionadas nas hipoteses do § 5° do art.14 da
Lei Federal n.° 14.133/2021, ou que seja declarada inidénea nos termos da referida Lei.

9.4.12. Consoércio, qualquer que seja sua constituicdo, conforme justificativa constituida nos autos,
nos termos do art. 15, caput, da Lei n° 14.133/2021.

10. DA IMPUGNAGAO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

10.1. Qualquer pessoa € parte legitima para impugnar este edital por irregularidade na aplicagéo da
Lei n.° 14.133/2021, ou para solicitar esclarecimento sobre seus termos, devendo encaminhar o
pedido até 3 (trés) dias Uteis antes da data da abertura do certame, conforme caput art. 94 do
Decreto n°® 35.067/2022, no endereco eletrénico citado no subitem 10.3 abaixo.

10.2. A resposta a impugnagao ou ao pedido de esclarecimento sera divulgada por meio do sistema
utilizado na realizacdo do certame, no prazo de até 3 (irés) dias uteis contado da data de
recebimento do pedido, limitado ao ultimo dia util anterior a data da sessao publica. As respostas
divulgadas vincularao os participantes e a Administragao, conforme § 1° do artigo supramencionado.

10.2.1. As decisbes do pregoeiro, sempre que necessario, se dardo baseadas nos pareceres e
laudos emitidos pelas areas técnicas e juridicas da Defensoria Publica do Estado do Ceara, nos
termos dos §§ 1°, 2° e 3° do art. 24 do Decreto N.° 35.067/2022.

10.2.2. Na impossibilidade de resposta a impugnacéo no prazo citado no subitem 10.2, o pregoeiro
podera adiar a abertura da sessdo publica, mediante aviso no sistema utilizado na realizacdo do
certame, em conformidade com o disposto no § 2° do mesmo artigo ja citado.

10.3. A impugnacgao e o pedido de esclarecimento deverdo ser realizados exclusivamente por meio
eletrénico, no endereco licitacao@defensoria.ce.def.br, até as 23h59min, com a informacao do n.° do
pregéo, o 6rgao ou entidade promotor da licitagdo e o pregoeiro responsavel.

10.3.1. As impugnacdes apresentadas deverdo ser subscritas por representante legal mediante
comprovagao, sob pena do seu nao conhecimento.

10.4. As impugnacbes e pedidos de esclarecimentos ndo suspendem os prazos previstos no
certame.

10.4.1. A concessao de efeito suspensivo a impugnacao € medida excepcional e devera ser motivada
pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitagdo, de acordo com o previsto no § 5° ainda do
mesmo decreto citado.

10.5. Acolhida a impugnacao, sera definida e publicada nova data para a realizacdo do certame,
exceto quando a alteragao nao comprometer a formulacdo das propostas.

11. DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAGAO

11.1. O custo estimado total da contratacdo é de R$ 9.266.184,96 (Nove milhdes duzentos e
sessenta e seis mil cento e oitenta e quatro reais e noventa e seis centavos), conforme os custos
unitarios apostos na Planilha de Custos e Formacao de Precos anexada ao Termo de Referéncia.

12. DA APRESENTAGAO DA PROPOSTA ELETRONICA E DOS DOCUMENTOS DE
HABILITACAO

12.1. Na presente licitacao, a fase de habilitacdo sucedera as fases de apresentacido de propostas e
lances e de julgamento.

12.1.1. Os licitantes encaminharao, exclusivamente por meio do sistema eletrénico, a proposta com o
preco ofertado, até a data e o horario estabelecidos para abertura da sessao publica.

12.1.1.1. Ap6s o julgamento da proposta, o licitante vencedor devera enviar no prazo de 2
(duas) horas, prorrogavel uma vez por igual periodo, contado da convocagao do pregoeiro, os
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documentos de habilitagcdo, observado o disposto no caput do art. 68 e § 1° do Decreto
Estadual n° 35.067/2022 e suas alteragoes.

12.2. O licitante devera apresentar junto a documentagcdao de habilitacdo, declaracdo de
responsabilidade pela autenticidade dos documentos apresentados, e de responsabilidade exclusiva
em relacdo a quitacdo dos encargos trabalhistas e sociais decorrentes da futura contratagao,
conforme Anexo |V deste edital, conforme inciso | do art. 16 do Decreto Estadual n.® 35.790/2023.

12.3. Apds a entrega dos documentos para habilitagdo, ndo serd permitida a substituicdo ou a
apresentacdo de novos documentos, salvo em sede de diligéncia conforme art. 64 da Lei n°
14.133/2021 e art. 75 do Decreto n° 35.067/2022. O licitante devera enviar os documentos
complementares via sistema utilizado na realizagcdo do certame, no prazo fixado na solicitagao do
pregoeiro.

12.3.1. Quando a diligéncia for requerida pelo setor demandante, a documentacdo devera ser
encaminhada diretamente a area requisitante, por meio eletrénico indicado na solicitacdo, no prazo
nela estabelecido.

12.3.2. Nao se caracterizam documentos novos aqueles que venham a comprovar fatos existentes a
época da abertura da sessao, com respaldo no previsto no Acérdao 1211/2021-TCU-Plenario.

12.3.3. Uma vez regularmente solicitada a diligéncia e nao atendida no prazo e condigdes
estabelecidos, ndo sera admitida nova solicitacido para o mesmo fim, resultando na
inabilitagdo e/ou desclassificagao do licitante.

12.4. A ndo apresentacao de declaracbes formais e/ou termos de compromissos exigidos nao
implicara a desclassificacdo ou inabilitagdo imediata do licitante. Compete ao pregoeiro, nos mesmos
termos estabelecido no subitem 12.3. acima, promover diligéncia para o devido saneamento, em
respeito aos principios do formalismo moderado e da razoabilidade.

12.5. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarara, em campo préprio do
sistema, que:

12.5.1. Esta ciente e concorda com as condi¢gbes contidas no edital e seus anexos, bem como de
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituicdo Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convengoes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitagdo definidos no instrumento
convocatorio;

12.5.2. Nao emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e ndo emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condi¢ao de aprendiz, nos termos do art. 7°,
XXXIII, da Constituicao;

12.5.3. Nao possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou
forgado, observando o disposto nos incisos Ill e IV do art. 1° e no inciso Il do art. 5° da Constituigdo
Federal;

12.5.4. Cumpre as exigéncias de reserva de cargos para pessoa com deficiéncia e para reabilitado
da Previdéncia Social, previstas em lei e em outras normas especificas, conforme disposto no art. 63,
inciso IV, da Lei n.° 14.133/2021 e art. 69 do Decreto n°® 35.067/2022;

12.5.4.1. Quando solicitado pela Administragao, a comprovacao da reserva de cargo podera se
dar da seguinte forma:

| — Realizagao de processos seletivos;

Il — Divulgacdo ampla das oportunidades de vagas em meios acessiveis, tais como: internet, radio,
televisao, jornais de grande circulacao;

[l — Programas de inclusdo promovidos pela licitante;

IV — Parcerias com entidades especializadas na busca ativa por candidatos que se enquadrem nas
condic¢des previstas neste subitem.
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12.5.4.2. E admissivel outros meios legais de prova que demonstrem esforgos concretos para o
preenchimento das vagas de que trata o subitem 12.5.4.

12.5.5. Desenvolve programa de integridade nos termos previstos na Lei Federal n.° 14.133/2021,
quando for o caso.

12.6. Os licitantes poderao retirar ou substituir as propostas no sistema até a abertura da sessao
publica.

12.7. Nao havera ordem de classificacdo na etapa de apresentacédo da proposta e dos documentos
de habilitagdo pelo licitante, 0 que ocorrera somente apds os procedimentos de abertura da sessao
publica e da fase de envio de lances.

13. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

13.1. O licitante devera enviar sua proposta mediante o preenchimento no sistema eletrénico do
campo valor unitario ou desconto.

13.1.1. Os precos deverdao ser expressos em reais, com até 2 (duas) casas decimais em seus
valores globais.

13.2. Todas as especificacdes do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

13.3. Nos valores propostos estarado inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciarios,
trabalhistas, tributarios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na
execucgao do objeto, considerando o enquadramento da empresa e/ou decisdes judiciais, bem como
o percentual referente ao lucro, conforme Instru¢ao Normativa SEPLAG n.° 004/2024.

13.3.1. Os tributos terdo como base de calculo o somatério do custo do empregado, incluindo os
tributos e desconsiderando as rubricas que serdo pagas por meio do ressarcimento.

13.3.1.1. Os precos ofertados, tanto na proposta eletrbnica, quanto na etapa de lances, serdo de
exclusiva responsabilidade do licitante, ndo |he assistindo o direito de pleitear qualquer alteragao, sob
alegagao de erro, omissao ou qualquer outro pretexto.

13.3.1.2. Se o regime ftributario da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variaveis, a cotagdo adequada sera a que corresponde a média dos efetivos recolhimentos da
empresa nos ultimos 12 (doze) meses.

13.3.1.3. Independentemente do percentual de tributo inserido na Planilha de Custos e Formacgéao de
Precos, no pagamento serao retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislagao vigente.
13.3.2. O licitante devera anexar a Planilha de Custos e Formacgao de Pregos por categoria, em
estrita conformidade com o subitem 13 do Anexo | — Termo de Referéncia deste edital.
13.3.2.1. O licitante convocado a apresentar sua Planilha de Custos e Formac¢ao de Pregos por
categoria, além de observar o disposto no subitem 13.3.2. acima, deve anexar o seu arquivo
no sistema totalmente de acordo com o modelo de planilha descrito no Anexo A do Termo de
Referéncia — Anexo | deste edital.

13.3.3. A Planilha de Custos e Formagao de Precos devera conter o percentual referente aos custos
indiretos e ao lucro.

13.3.4. O licitante que apresentar proposta com valor inferior a 90% (noventa por cento) do valor
orcado pela Administracao Publica, sera dada oportunidade de demonstrar a sua exequibilidade
através de contratos firmados com a Administracdo Publica ou com a iniciativa privada, ou ainda por
quaisquer outros instrumentos de igual validade juridica.

13.3.4.1. Caso a comprovagdo da exequibilidade seja demonstrada através de contrato, o valor
global deste ndo podera ser inferior a 50% (cinquenta por cento) do valor de sua proposta, e a taxa
de administragdo ou somatério entre os custos indiretos e o lucro devera ser igual ou inferior ao
somatério entre os custos indiretos e o lucro ofertado na proposta do licitante.

13.4. A apresentacédo das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposi¢cdes nelas
contidas, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, e
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quando for o caso, de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios necessarios em
quantidades e qualidades adequadas a perfeita execucao contratual.

13.4.1. Junto com a proposta de precgo, o licitante devera apresentar:

13.4.1.1. Documento apto a comprovar os Riscos Ambientais do Trabalho (RAT) X Fator Acidentario
de Prevengao (FAP) = (RAT ajustado) referente ao ultimo més exigivel anterior a data da realizagéao
da licitagcao.

13.4.1.2. Declaracdo informando o enquadramento sindical da empresa, a atividade econdmica
preponderante e a justificativa para adogéo do instrumento coletivo do trabalho em que se baseia sua
proposta.

13.4.1.3. Copia da carta ou registro sindical do sindicato a qual ele declara ser enquadrado.

13.5. O prazo de validade da proposta n&o sera inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data da sua
apresentacgao readequada.

13.6. Os licitantes devem respeitar os pregcos maximos estabelecidos pela Administragao.

13.7. Nao sera estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificagdo entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrera apos a realizagdo dos procedimentos de negociagao e
julgamento da proposta.

13.8. Se o regime tributario da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variaveis,
a cotacao adequada sera a que corresponde a média dos efetivos recolhimentos da empresa nos
ultimos doze meses, devendo o licitante juntar & proposta, a comprovagdo da adequagdo dos
recolhimentos, para os fins do previsto no subitem anterior.

13.8.1. Se o documento apresentado acima, nao for suficiente para efeito de comprovacao da
adequacgao dos recolhimentos dos tributos, ou em caso de necessidade de verificagdo do regime
tributario apresentado, o pregoeiro ou a autoridade competente podera, mediante diligéncia, solicitar
outros documentos, como por exemplo a Declaracdo de Débitos e Créditos Tributarios Federais
(DCTF) referente ao ultimo més exigivel anterior a data de realizag&o da licitago.

13.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administracdo por parte dos
contratados pode ensejar a responsabilizagao pelos Tribunais de Contas e, apds o devido processo
legal, gerar as seguintes consequéncias: assinatura de prazo para a adocdo das medidas
necessarias ao exato cumprimento da lei, ou condenagao dos agentes publicos responsaveis e do
contratado ao pagamento dos prejuizos ao erario, caso verificada a ocorréncia de superfaturamento
ou sobrepreco na execug¢ao do contrato.

13.10. E responsabilidade do licitante as situagdes de ocorréncia de erro no enquadramento
sindical, ou fraude pela utilizagao de instrumento coletivo incompativel com o enquadramento
sindical declarado ou no qual a empresa nao tenha sido representada por 6rgao de classe de
sua categoria, que dai tenha resultado vantagem indevida na fase de julgamento das
propostas, sujeitando as sangoes previstas no art. 156, incisos lll e IV, da Lei 14.133/2021.

13.11. Somente serdo aceitas propostas que adotarem na Planilha de Custos e Formagao de
Precos (PCFP) valor igual ou superior ao or¢gado pela Administracdao para a soma dos itens de
salario-base e vale-alimentagao.

13.11.1. Os itens acima mencionados sao estimados com base na Convencgdo Coletiva de
Trabalho 2026/2026, registrada sob o n° CE000025/2026 (Terceirizagdo de Mao de Obra), bem
como na Convengao Coletiva de Trabalho 2026/2026, registrada sob o n° CE000086/2026
(Contador), além de contratagdo vigente no ambito desta Defensoria Publica (Contrato N.°
07/2022) e Catalogo de Padronizacao de Categorias oriundo da SEPLAG (link de acesso ao
catalogo: https://www.ce.gov.br/seplag/gestaolterceirizacaol/), os quais se constituem as
referéncias que melhor se adequam as categorias profissionais que executarao os servigos
terceirizados, considerando a base territorial de execu¢ao do objeto.
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14. DA ABERTURA DA SESSAO, CLASSIFICAGAO DAS PROPOSTAS E FORMULAGAO DE
LANCES

14.1. A abertura da presente licitacdo dar-se-a automaticamente em sessao publica, por meio de
sistema eletronico, na data, horario e local indicados neste edital, vedada a identificacdo do licitante,
sob pena de desclassificacao.

14.1.1. A desclassificacdo sera sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

14.1.2. A nao desclassificacdo da proposta nao impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrario, levado a efeito na fase de aceitagao.

14.2. O sistema ordenara automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarao da fase de lances.

14.3. O sistema disponibilizara campo proprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e 0s
licitantes.

14.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverdo encaminhar os lances exclusivamente por
meio de sistema eletrbnico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.

14.5. O lance devera ser ofertado pelo valor unitario.

14.6. Os licitantes poderao oferecer lances sucessivos, observando o horario fixado para abertura da
sessao e as regras estabelecidas neste edital.

14.7. O licitante podera, uma Unica vez, excluir seu ultimo lance ofertado, no intervalo de quinze
segundos apos o registro no sistema, na hipétese de lance inconsistente ou inexequivel.

14.8. O pregoeiro podera, durante a disputa, como medida excepcional, excluir a proposta ou
o lance que possa comprometer, restringir ou frustrar o carater competitivo do processo
licitatério, mediante comunicacao eletrénica automatica via sistema, conforme disposto no §
3°do art. 37 do Decreto n°® 35.067/2022.

14.9. Os licitantes somente poderao oferecer lances de valor inferior ao ultimo por eles ofertados e
registrados pelo sistema.

14.10. O intervalo minimo de diferenca de valores entre os lances, que incidira tanto em relagdo aos
lances intermedidrios quanto em relagcao a proposta que cobrir a melhor oferta devera ser de 0,1%
(um décimo por cento), utilizando como referéncia o valor unitario do item.

14.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante podera parametrizar o seu
valor final minimo quando do cadastramento da proposta e obedecera as seguintes regras:

14.11.1. A aplicacao do intervalo minimo de diferenca de valores entre os lances, que incidira tanto
em relacéo aos lances intermediarios quanto em relagao ao lance que cobrir a melhor oferta; e
14.11.2. Os lances serdao de envio automatico pelo sistema, respeitado o valor final minimo
estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima.

14.12. O valor final minimo parametrizado no sistema podera ser alterado pelo licitante durante a
fase de disputa, sendo vedado valor superior a lance ja registrado por ele mesmo no sistema.

14.13. O valor final minimo parametrizado na forma do subitem 14.11. possuira carater sigiloso para
os demais licitantes e para o pregoeiro, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos
6rgaos de controle externo e interno.

14.14. Sera adotado o modo de disputa “aberto e fechado”, no qual os licitantes apresentardo
lances publicos e sucessivos, com lance final e fechado.

14.14.1. A etapa de lances da sessao publica tera duragéao inicial de 15 (quinze) minutos. Apds esse
prazo, o sistema encaminhara aviso de fechamento iminente dos lances, ap6s o que transcorrera o
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periodo de tempo de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual sera
automaticamente encerrada a recepcéo de lances.

14.14.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrira oportunidade para que o
autor da melhor oferta e os das ofertas com pregos até 10% (dez por cento) superior aquela, possam
ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual sera sigiloso até o encerramento
deste prazo.

14.14.3. O licitante podera optar por manter o seu ultimo lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor
lance.

14.14.4. Nao havendo pelo menos 03 (trés) ofertas nas condigdes definidas no subitem 14.14.2,
poderao os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificagédo, até o maximo de
03 (trés), oferecer um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual sera sigiloso até o
encerramento deste prazo, observado o disposto no subitem 14.14.3.

14.14.5. Podera o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da
etapa fechada, caso nenhuma licitante classificada na etapa de lance fechado atender as exigéncias
de habilitagao.

14.14.6. Apos o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenara e
divulgara os lances segundo a ordem crescente, conforme estabelecido no paragrafo unico do art. 38
do Decreto n° 35.067/2022.

14.15. Nao serdo aceitos 02 (dois) ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

14.16. Durante o transcurso da sessdo publica, os licitantes serdo informados, em tempo real, do
valor de menor lance registrado. O sistema nao identificara o autor dos lances ao pregoeiro nem aos
demais participantes.

14.17. No caso de desconexdao com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregéo, o
sistema eletrénico podera permanecer acessivel aos licitantes para a recepgdo dos lances, sem
prejuizos dos atos realizados.

14.18. Quando a desconexdo do sistema eletrénico para o pregoeiro persistir por tempo superior a
10 (dez) minutos, a sessao publica sera suspensa e reiniciada somente apds decorridas 24 (vinte e
quatro) horas da comunicacao do fato pelo pregoeiro aos participantes, no sitio eletrénico utilizado
para divulgacéo.

14.19. Caso o licitante ndo apresente lances, concorrera com o valor de sua proposta.

14.20. S6 podera haver empate entre propostas iguais, ndo seguidas de lances, ou entre lances
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

14.21. Em caso de empate entre duas ou mais propostas ou lances, serao utilizados os
seguintes critérios de desempate, nesta ordem:

14.21.1. Disputa final, hipétese em que os licitantes empatados poderao apresentar nova proposta ou
lance em ato continuo a classificacao;

14.21.2. Avaliacdo do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverdo
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de
obrigagdes previstos na Lei Federal n.° 14.133/2021;

14.21.3. Desenvolvimento pelo licitante de acbdes de equidade entre homens e mulheres no ambiente
de trabalho, comprovado mediante a apresentagdo do Selo Empresa Amiga da Mulher, criado pela
Lei Federal n.° 14.682, de 20 de setembro de 2023 ou por quaisquer outros selos que representem
acdes de equidade entre homens e mulheres, criados pelos Estados e/ou Distrito Federal.

14.21.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme as diretrizes
estabelecidas pela Controladoria-Geral do Estado ou, em sua auséncia, pela Controladoria-Geral da
Unido para as empresas privadas.
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14.22. Em igualdade de condi¢goes, se ndo houver desempate, sera assegurada preferéncia,
sucessivamente, aos bens e servigos produzidos ou prestados por:

14.22.1. Empresas estabelecidas no territério do Estado do Cear3;

14.22.2. Empresas brasileiras;

14.22.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnhologia no Pais;
14.22.4. Empresas que comprovem a pratica de mitigagao, nos termos da Lei n.° 12.187/2009.

14.23. Permanecendo empate apds aplicagao de todos os critérios de desempate de que trata a lei,
proceder-se-a o sorteio das propostas empatadas, pelo sistema Compras.gov.br, conforme Acérdao
TCU n.° 723/2024 Plenario.

14.23.1. Na impossibilidade do sorteio pelo sistema Compras.gov.br, serdo adotadas as
seguintes providéncias, a serem realizadas em ato publico:

| - Sera comunicado, por meio do sistema, a data, o horario, o sitio eletrénico onde sera realizado o
sorteio, bem como a plataforma de transmisséo ao vivo;

Il - A data e o horario serdo comunicados no prazo de 24 (vinte e quatro) horas que antecedem a
realizacio do sorteio;

Il - O resultado do sorteio sera registrado na ata da sessao publica, divulgado a todos os licitantes e
anexado aos autos do processo licitatério.

14.24. Encerrada a etapa de envio de lances da sessdo publica, o pregoeiro devera negociar
condigbes mais vantajosas com o primeiro colocado, vedada a negociacao em condi¢cdes diferentes
das previstas neste edital.

14.24.1. A negociacao devera ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificagao
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo apdés a negociagido, for
desclassificado em razdo de sua proposta permanecer acima do preco maximo definido pela
Administracao.

14.24.2. A negociagao sera realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

14.24.3. O resultado da negociacao sera divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do
processo licitatorio.

14.25. A proposta devera conter todas as especificagdes do objeto em atendimento ao Anexo | —
Termo de Referéncia.

14.26. O pregoeiro solicitara ao licitante mais bem classificado para, no prazo de 2 (duas)
horas, prorrogavel uma vez por igual periodo, na forma do art. 49 do Decreto Estadual n°
35.067/2022, apés a negociagao realizada, anexar a proposta adequada ao ultimo lance por ele
ofertado.

14.27. O prazo de validade da proposta readequada nao sera inferior a 90 (noventa) dias, a
contar da data da sua apresentacgao.

14.28. Em caso de alteragdo dos percentuais de tributos e/ou encargos sociais, bem como decisédo
judicial que isente ou reduza o recolhimento de algum destes itens, previamente estabelecidos no
item 13 do Anexo | — Termo de Referéncia deste edital, devera ser comprovada pelo documento legal
correspondente.

15. DA FASE DE JULGAMENTO

15.1. Encerrada a etapa de negociacdo, o pregoeiro verificara se o licitante provisoriamente
classificado em primeiro lugar atende as condi¢cbes de participacdo no certame, observado o previsto
no art. 14 da Lei Federal n.° 14.133/2021, legislagdo correlata e no subitem 9.4. deste edital,
especialmente quanto a existéncia de sancdo que impeca a participagao no certame ou a futura
contratacdo, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

| - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF);
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Il - Certificado de Registro Cadastral (CRC) Cear3§;

[ll - Cadastro Nacional de Empresas Iniddneas e Suspensas (CEIS), mantido pela Controladoria-
Geral da Uniao (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes); e

IV - Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), mantido pela Controladoria-Geral da Uni&do
(https://lwww.portaltransparencia.gov.br/sancoes).

15.1.1. A consulta no CNEP quanto as sangdes previstas na Lei n° 8.429/1992 (Lei de
Improbidade Administrativa), também ocorrerd no nome e no CPF do sécio majoritario da
empresa licitante, se houver, por forga do art. 12 da citada lei.

15.2. Caso conste na Consulta de Situacao do licitante a existéncia de Ocorréncias
Impeditivas Indiretas, o pregoeiro diligenciara para verificar se houve fraude por parte da
empresa apontada no Relatério de Ocorréncias Impeditivas Indiretas.

15.2.1. A tentativa de burla sera verificada por meio dos vinculos societarios, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.

15.3. O licitante serd convocado para manifestacdo previamente a uma eventual
desclassificagao.

15.4. Constatada a existéncia de sancao, o licitante sera reputado inabilitado, por falta de
condi¢ao de participacgao.

15.5. As decisbes do pregoeiro se dardo baseadas nos pareceres e laudos, nos termos previstos no
subitem 10.2.1. deste edital.

15.6. Caso atendidas as condigdes de participacao, sera iniciado o procedimento de habilitacio.

15.7. Na hipétese de o licitante ndo atender as exigéncias para habilitagdo, o pregoeiro examinara a
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificacido, até a apuracdo de uma
proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 14.26. deste edital.

15.8. Somente serdo disponibilizados para acesso publico os documentos de habilitacdo do licitante
cuja proposta atenda ao edital de licitagdo, apds concluidos os procedimentos de que trata o subitem
anterior.

15.9. Sera desclassificada a proposta vencedora que:

15.9.1. Contiver vicios insanaveis;

15.9.2. Nao obedecer as especificagdes técnicas contidas no Termo de Referéncia;

15.9.3. Apresentar pregos inexequiveis ou permanecer acima do pre¢co maximo definido para a
contratacéo;

15.9.4. N3o tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administracao;

15.9.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigéncias deste edital ou seus anexos,
desde que insanavel;

15.10. A auséncia de documentos possiveis de ser verificados em sites oficiais ndo € motivo de
desclassificagao.

15.11. A inexequibilidade da proposta possui carater relativo, de modo que o seu
reconhecimento nao devera ocorrer de forma sumaria. Conforme disposto no art. 55 do
Decreto Estadual n° 35.067/2022 (alterado pelo art. 1° do Decreto Estadual n° 36.863/2025) e em
conformidade com o art. 59, lll, e § 2°, da Lei n° 14.133/2021, a inviabilidade da oferta somente
sera confirmada apés diligéncia da(s) area(s) técnica e/ou juridica do 6rgao ou entidade
promotora da licitagao, que comprove:

| — que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

Il — inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
16. DA FASE DE HABILITAGAO
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16.1. Os documentos previstos no item 12 do Anexo | — Termo de Referéncia, necessarios e
suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitagao, serao exigidos
para fins de habilitagdo, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei Federal n.° 14.133/2021.

16.2. A habilitacdo sera verificada por meio do Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores — SICAF, do Governo Federal ou do Certificado de Registro Cadastral (CRC) emitido
pela Secretaria do Planejamento e Gestdo (SEPLAG), do Estado do Ceara, nos documentos de
habilitacdo por eles abrangidos.

16.3. A verificagdo no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores(SICAF) ou a exigéncia
dos documentos nele nao contidos, somente sera feita em relacdo ao licitante provisoriamente
vencedor.

16.4. A verificacao pelo pregoeiro, em sitios eletronicos oficiais de drgaos e entidades emissores de
certiddes constitui meio legal de prova, para fins de habilitagao.

16.5. Existindo restricdo nos cadastros quanto ao documento de registro ou inscricdo em entidade
profissional competente, este s6 devera ser apresentado em situagao regular, quando exigido na
qualificacao técnica para cumprimento do objeto da contratagao.

16.6. Como condicao prévia ao exame da documentacdo de habilitagdo do licitante detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, o pregoeiro verificara o eventual descumprimento das
condi¢bes de participagcao previstas neste edital.

16.7. Constatada a existéncia de sancido e/ou eventual descumprimento das condi¢gdes de
participacao, o pregoeiro reputara o licitante inabilitado.

16.8. Os documentos deverao ser apresentados ou pela matriz ou pela filial que estiver participando
do certame, com excecao dos documentos que sao validos tanto para matriz como para as filiais
como é o caso dos atestados de capacidade técnica. O contrato sera celebrado com a sede que
apresentou a documentacéo.

16.9. O documento obtido através de sitios oficiais, que esteja condicionado a aceitagéo via internet,
tera sua autenticidade verificada pelo pregoeiro.

16.9.1. Os documentos tém que se encontrar dentro do prazo de validade. Na hipdtese de o
documento ndo constar expressamente a validade, este devera ser acompanhado de declaragao ou
regulamentacédo do érgdo emissor que disponha sobre sua validade. Na auséncia de tal declaragao
ou regulamentacgao, o documento sera considerado valido pelo prazo de 90 (noventa) dias, contados
a partir da data de sua emissao, quando se tratar de documentos referentes a habilitacao fiscal e
econdmico-financeira.

17. DOS RECURSOS

17.1. A interposicao de recurso referente ao julgamento das propostas, a habilitagdo ou inabilitagao
de licitantes, a anulagdo ou revogacao da licitagdo, observara o disposto no art. 165 da Lei n.°
14.133/2021.

17.2. O prazo recursal é de 3 (irés) dias Uteis em momento Unico, contados da data de intimacgao ou
de lavratura da ata de julgamento da proposta, ou da habilitagdo ou inabilitagdo, conforme disposto
no § 1° do art. 95 do Decreto n° 35.067/2022.

17.3. Quando a decisao do pregoeiro importar em abertura de prazo recursal, sera comunicada a
retomada da sessao publica com, no minimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedéncia, no sitio
eletrénico utilizado para realizacao do certame.

17.3.1. Qualquer licitante podera, durante o prazo de 10 (dez) minutos, de forma imediata apos o
término do julgamento das propostas e do ato de habilitagdo ou inabilitacdo, em campo préprio do

12
PREGAO ELETRONICO N.° 20260010-DPGE



0

DEFENSORIA PUBLICA GERAL
po ESTADO po CEARA

sistema, manifestar sua intengao de recorrer, sob pena de preclusédo, conforme disposto no caput do
art. 95 do Decreto n°® 35.067/2022.

17.4. Os recursos deverao ser encaminhados em campo préprio do sistema.

17.5. O recurso sera dirigido a autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decis&o recorrida, a
qual podera reconsiderar sua decisdo no prazo de 3 (trés) dias Uteis, ou, nesse mesmo prazo,
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual devera proferir sua decisdo no prazo de 10
(dez) dias uteis, contado do recebimento dos autos.

17.6. Os recursos interpostos fora do prazo nao serdo conhecidos.

17.7. O prazo para apresentagao de contrarrazdes ao recurso pelos demais licitantes sera de 3 (trés)
dias uteis, contados da data da intimagédo pessoal ou da divulgagdo da interposicdo do recurso,
conforme §2° do mesmo art. 95 citado acima, assegurada a vista imediata dos elementos
indispensaveis a defesa de seus interesses.

17.7.1. Caso o licitante entenda ser necessario o envio de documentos complementares para melhor
entendimento das suas razdes e/ou contrarrazdes de recurso, devera disponibilizar um link no corpo
da peca, de maneira que os referidos documentos sejam de acesso livre ao pregoeiro e demais
interessados.

17.8. O recurso e o pedido de reconsideracao terao efeito suspensivo do ato ou da decisao recorrida
até que sobrevenha deciséo final da autoridade competente.

17.9. O acolhimento do recurso invalida tdo somente os atos insuscetiveis de aproveitamento.

17.10. Nao serao conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante nao
habilitado legalmente ou nao identificado no processo licitatério para responder pelo proponente.

17.11. Os autos do processo permanecerdo com vista franqueada aos interessados no Portal
Nacional de Contratacdes Publicas (PNCP), naquilo que lhes couber e na Comissao de Contratacao
no enderego constante no subitem 7.1. deste edital.

18. DAS INFRAGOES ADMINISTRATIVAS E SANGOES

18.1. Comete infragdo administrativa, nos termos do art. 155 da Lei n.° 14.133/2021, o licitante
que, com dolo ou culpa:

18.1.1. Deixar de entregar a documentacdo exigida para o certame ou ndo entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame;

18.1.2. Salvo em decorréncia de fato superveniente devidamente justificado, ndao mantiver a
proposta em especial quando:

18.1.2.1. Nao enviar a proposta adequada ao ultimo lance ofertado ou apds a negociagao;

18.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel;

18.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva ou;

18.1.2.4. Apresentar proposta em desacordo com as especificagdes do edital;

18.1.3. Nao celebrar o contrato ou ndo entregar a documentagao exigida para a contratagao, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

18.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a aceitar ou retirar o instrumento
equivalente no prazo estabelecido pela Administragéo;

18.1.4. Apresentar declaragdo ou documentacgéo falsa exigida para o certame ou prestar declaragao
falsa durante a licitacao;

18.1.5. Fraudar a licitacdo;

18.1.6. Comportar-se de modo inidoneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:

18.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

18.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;

18.1.7. Praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitagao;

18.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.° 12.846/2013.
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18.2. Com fulcro na Lei n.° 14.133/2021, a Administracdao podera, garantida a prévia defesa,
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatarios as seguintes sang¢bées, sem prejuizo das
responsabilidades civil e criminal:

18.2.1. Adverténcia;

18.2.2. Multa;

18.2.3. Impedimento de licitar e contratar e

18.2.4. Declaracao de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punigcdo ou até que seja promovida sua reabilitacdo perante a prépria autoridade
que aplicou a penalidade;

18.3. Na aplicacao das sang¢oes serao considerados:

| - A natureza e a gravidade da infragdo cometida;

Il - As peculiaridades do caso concreto;

Il - As circunstancias agravantes ou atenuantes;

IV - Os danos que dela provierem para a Administracao Publica;

V - Alimplantagao ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas e orientacoes
dos 6rgaos de controle.

18.4. A sanc¢ado de multa ndo podera ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a
30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado, conforme §3° do art. 156 da Lei n.° 14.133/2021.
18.5. A multa sera recolhida no prazo maximo de até 30 (trinta) dias, a contar da comunicacao oficial,
nos termos do art. 48 e seus paragrafos da Instru¢ao Normativa DPGE-CE n.° 203/2025, publicada
no Diario Oficial Eletronico da Defensoria Publica do Estado do Ceara em 17 de margo de 2025.

18.6. Para as infragbes previstas nos subitens 18.1.1, 18.1.2 e 18.1.3, a multa sera de 1% (um por
cento) do valor do contrato licitado.

18.7. Para as infragdes previstas nos subitens 18.1.4, 18.1.5, 18.1.6, 18.1.7 e 18.1.8, a multa sera de
15% (quinze por cento) do valor do contrato licitado.

18.8. As sanc¢des de adverténcia, impedimento de licitar e contratar e declaragdo de inidoneidade
para licitar ou contratar poderao ser aplicadas, cumulativamente ou ndo, a penalidade de multa.

18.9. Na aplicagcao da sancdo de multa sera facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias uteis, contado da data de sua intimagao.

18.10. A sangdo de impedimento de licitar e contratar serd aplicada ao responsavel em decorréncia
das infragcbes administrativas relacionadas nos subitens 18.1.1, 18.1.2 e 18.1.3, quando nao se
justificar a imposi¢do de penalidade mais grave, e impedira o responsavel de licitar e contratar no
ambito da Administracdo Publica direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o 6rgao ou
entidade, pelo prazo maximo de 3 (irés) anos.

18.11. Podera ser aplicada ao responsavel a sancao de declaragao de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorréncia da pratica das infragdes dispostas nos subitens 18.1.4, 18.1.5, 18.1.6,
18.1.7 e 18.1.8, bem como pelas infragdes administrativas previstas nos subitens 18.1.1, 18.1.2 e
18.1.3 que justifiquem a imposi¢cao de penalidade mais grave que a sangao de impedimento de licitar
e contratar, cuja duragao observara o prazo previsto no art. 156, §5°, da Lei n.° 14.133/2021.

18.12. O licitante recolhera a multa por meio de Documento de Arrecadagdo Estadual (DAE),
podendo ser substituido por outro instrumento legal, em nome do 6rgado contratante; se nao o fizer,
sera cobrada em processo de execugao.

19. DA ADJUDICAGAO E DA HOMOLOGAGAO

19.1. A adjudicacédo do objeto e a homologacéo da licitacdo é de responsabilidade da autoridade
superior.

19.2. O sistema gerara o relatorio de disputa e de adjudicacdo e homologagéao.
20. DA CONTRATAGAO
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20.1. Constatada a necessidade de ajustes na planilha de pregos, com relagdo a divergéncia nos
valores salariais correspondentes a categoria, definidos na Convencao Coletiva de Trabalho,
percentuais de encargos sociais e tributos, valores referentes aos vales-alimentacao e refeicao, erros
de soma ou multiplicacao, estes poderao ser corrigidos no momento da celebragéao do contrato.

20.1.1. E vedada alteracdo nos quantitativos das categorias definidas na planilha de preco, até o
momento da celebragcdo do contrato.

20.2. O adjudicatario tera o prazo de 05 (cinco) dias uteis, contados a partir da convocagéo, para a
assinatura do contrato. Este prazo podera ser prorrogado uma vez por igual periodo, desde que
solicitado durante o seu transcurso e, ainda assim, se devidamente justificado e aceito.

20.2.1. O licitante vencedor que recolha encargos sociais ou tributos diferenciados, devera informar a
contratante, quando da assinatura do instrumento contratual.

20.2.2. O contrato podera ser assinado por certificagcao digital, com autenticidade reconhecida pelo
ICP-Brasil.

20.3. Na assinatura do contrato sera exigida a comprovacgédo das condigdes de habilitagdo exigidas
neste edital, as quais deverao ser mantidas pelo contratado durante todo o periodo da contratacao, a
apresentacdo do Certificado de Registro Cadastral — CRC, emitido pela Secretaria de Planejamento
e Gestao do Estado do Ceara conforme inciso | do art. 25 do Decreto n° 35.322/2023 e, quando for o
caso, o comprovante do recolhimento da garantia de execugao, conforme estabelecido no subitem
6.2. do Termo de Referéncia. Por ultimo, a indicagao de preposto do contratado para representa-lo na
execucdo do contrato, mediante documento habil, conforme disposto no inciso Il do art. 16 do
Decreto Estadual n°® 35.790/2023.

20.3.1. Na hipétese de sociedades Empresarias Estrangeiras, estas deverdo apresentar, conforme o
caso, o registro perante a entidade profissional competente no Brasil, no momento da contratagao,
conforme §7° do art. 67 da Lei 14.133/2021.

20.3.2. Sera exigida, ainda, a comprovacgao de abertura de conta no Banco BRADESCO.

20.3.3. A assinatura do contrato encontra-se condicionada aos atos previstos na Instrugdo Normativa
Conjunta n°® 003/2022 — SEPLAG/CGE/SEFAZ de 07 de novembro de 2022, que disciplina o uso da
conta-corrente vinculada — bloqueada para movimentagdo, a serem praticados pela Defensoria
Publica e o futuro contratado, e no Decreto Estadual n® 35.790/2023, que regulamenta a contratagao
de servicos terceirizados de natureza continuada e dedicacao exclusiva de méao de obra.

20.3.4. O adjudicatario, no momento da assinatura do contrato, devera, conforme previsto na
Instrucdo Normativa Conjunta n® 003/2022 — SEPLAG/CGE/SEFAZ de 07 de novembro de 2022,
bem como no Decreto Estadual n® 35.790/2023, autorizar o contratante a fazer o desconto nas
faturas e realizar os pagamentos dos salarios e as obriga¢cdes trabalhistas diretamente aos
trabalhadores e do FGTS, quando ndo demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas
obrigacgdes, até o momento da regularizagdo, sem prejuizo das sang¢des cabiveis.

20.3.4.1. Os pagamentos previstos no subitem anterior, caso ocorram, n&o configuram vinculo
empregaticio ou implicam a assungcdo de responsabilidade por quaisquer obrigagbes dele
decorrentes entre a contratante e os empregados do contratado, conforme art. 10 c/c § 3° do art. 16
do Decreto Estadual n.° 35.790/2023.

20.3.5. As regras a serem utilizadas na operacionalizagdo da Conta-Corrente Vinculada - Bloqueada
para Movimentacéo, prevista na Instrugdo Normativa Conjunta n° 003/2022 — SEPLAG/CGE/SEFAZ
de 07 de novembro de 2022 e no Decreto Estadual n°® 35.790/2023, sdo as estabelecidas na clausula
nona do Anexo Il — Minuta do Termo de Contrato deste edital.

20.4. Quando o adjudicatario ndo comprovar as condi¢des habilitatérias consignadas neste edital, ou
se recusar a assinar o contrato, podera ser convidado outro licitante pelo pregoeiro, desde que
respeitada a ordem de classificagao para, depois de comprovados os requisitos habilitatorios e feita a
negociag¢ao, assinar o contrato.
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20.5. A forma de pagamento, prazo contratual, obrigacdes, repactuacdo, e demais condi¢des
aplicaveis a contratagao estao definidas respectivamente nos Anexos | e Il — Termo de Referéncia e
Minuta do Termo de Contrato, parte integrante deste edital.

20.6. Da Subcontratacao
20.6.1. Nao sera admitida a subcontratacao.
20.7. Da Garantia contratual

20.7.1. Sera exigida garantia contratual nos termos e prazos estabelecidos no subitem 6.2. do
Termo de Referéncia. A nao prestacao de garantia equivale a recusa injustificada para a
contratagdo, caracterizando descumprimento total da obrigagdao assumida, ficando a
adjudicataria sujeita as penalidades legalmente estabelecidas, inclusive multa.

21. DAS DISPOSICOES GERAIS
21.1. A homologacao do resultado desta licitagdo ndo implicara direito a contratacéo.

21.2. As normas disciplinadoras da licitacao serdo sempre interpretadas em favor da ampliacdo da
disputa entre os interessados, desde que nao comprometam o interesse da Administracdo, o
principio da isonomia, a finalidade e a seguranga da contratacao.

21.3. Os licitantes assumem todos os custos de preparacao e apresentagao de suas propostas e a
Administracdo ndo sera, em nenhum caso, responsavel por esses custos, independentemente da
condugao ou do resultado do processo licitatorio.

21.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-do os dias de inicio e incluir-se-
ao os dias de vencimento. Os prazos estabelecidos neste edital para a fase externa se iniciam e se
vencem somente nos dias e horarios de expediente da Comissao de Contratagao. Os demais prazos
se iniciam e se vencem exclusivamente em dias Uteis de expediente da contratante.

21.5. O desatendimento de exigéncias formais nao essenciais nao importara o afastamento do
licitante, desde que seja possivel o aproveitamento do ato, observados os principios da isonomia e
do interesse publico.

21.5.1. Erros ou falhas que nao alterem a substancia das propostas, dos documentos de habilitacdo
e sua validade juridica, serdo sanados pelo pregoeiro mediante decisdo em despacho fundamentado,
registrado e acessivel a todos, atribuindo-lhes eficacia para fins de habilitacdo e classificagéo,
conforme inciso VIII do art. 24, 0 § 4° do art. 75 e o inciso V do art. 98, todos do Decreto Estadual n.°
35.067/2022.

21.5.2. Considera-se, dentre outros, erro no preenchimento da proposta, passivel de correcédo, os
erros aritméticos, a indicagdo de recolhimento de impostos e contribuicbes na forma do Simples
Nacional, quando n&o cabivel esse regime.

21.6. Em caso de divergéncia entre disposigbes deste Edital e de seus anexos ou demais pecgas que
compdem o processo, prevalecera as deste Edital.

21.7. E facultada ao pregoeiro ou & autoridade competente, em qualquer fase da licitacdo, a
promogao de diligéncia destinada a esclarecer ou a complementar a instru¢ado do processo licitatério,
observado todo o disposto no subitem 12.3. deste edital.

21.8. O descumprimento de prazos estabelecidos neste edital ou o ndo atendimento as diligéncias
realizadas pelo pregoeiro ou pela autoridade competente ensejara DESCLASSIFICACAO ou
INABILITACAO do licitante.

21.9. Toda a documentacéao fara parte dos autos e nao sera devolvida a licitante, ainda que se trate
de originais.

21.10. Os representantes legais dos licitantes sao responsaveis pela fidelidade e legitimidade das
informacdes e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitagao.
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21.11. Os casos omissos serao resolvidos pelo pregoeiro, nos termos da legislagéo pertinente.

21.12. O foro designado para julgamento de quaisquer questdes judiciais resultantes deste edital
sera o da Comarca de Fortaleza, Capital do Estado do Ceara.

21.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO | — Termo de Referéncia
ANEXO Il — Minuta do Termo de Contrato

ANEXO Il — Declaragao de Contratos firmados com a Iniciativa Privada e Administracdo Publica

ANEXO |V — Declaragao de Autenticidade dos Documentos e de Responsabilidade sobre Quitagéo
de Encargos Trabalhistas e Sociais (Anexar com a documentagéo de habilitagéo)

Fortaleza - CE, (na data da ultima assinatura digital).

SAMUEL DE ARAUJO MARQUES
A conformidade com a assinatura pode ser verificada em

http://serpro.gov.br/assinador-digital e SERPRO

SAMUEL DE,ARAUJO MARQUES
SECRETARIO EXECUTIVO
(Ordenador de Despesas)

Decumento assinado digitalmente

“b FRANCISCO JOSEVERAS DEALBUQUERQUE
g Data: 24/07/2026 14:52:00-0300

Verifique em https://validar.iti.gov.br

FRANCISCO JOSE VERAS DE ALBUQUERQUE
ASSESSOR JURIDICO

PREGAO ELETRONICO N.° 20260010-DPGE
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ANEXO | - TERMO DE REFERENCIA
Processo n.° 26.0.000001320-9
UNIDADE REQUISITANTE: GERENCIA DE TERCEIRIZACAO — GETER.

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da licitagdo é a contratacdo de empresa para prestacado de servigos continuos a serem
executados com dedicacéo exclusiva de mao de obra terceirizada, cujos empregados sejam regidos
pela Consolidacdo da Leis Trabalhistas (CLT), para atender as necessidades da Defensoria Publica
do Estado do Ceara nas areas de apoio técnico, administrativo e psicossocial, conforme categorias,
condi¢des e quantidades estabelecidas neste termo, edital e seus anexos.

1.2. Este objeto sera realizado através de licitagdo na modalidade PREGAO, na forma
ELETRONICA, com adogédo do critério de julgamento pelo MENOR PRECO, sob o regime de
execucao indireta EMPREITADA POR PRECO GLOBAL.

2. DAS ESPECIFICAGOES, QUANTITATIVOS E ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAGAO

~ UNIDADE DE
ITEM ESPECIFICACAO MEDIDA QUANTIDADE
Servigos continuos a serem executados com dedicacdo exclusiva de
mao de obra terceirizada, por empresa especializada, cujos
empregados sejam regidos pela Consolidagdo das Leis Trabalhistas
1. ~ N o . ; . UNIDADE 01
(CLT), para prestagéo de apoio técnico, administrativo e psicossocial,
a fim de atender as necessidades da Defensoria Publica Geral do
Estado do Ceara.
2.1. DA ESPECIFICAGAO DETALHADA
. CARGA
CODIGO ]
SUBITENS CATEGORIA(S) oG HORARIA | QUANTIDADE
SEMANAL
1.1. ADVOGADO 2410-05 40H/S 7
1.2. ARQUITETO 2142-05 40H/S 1
1.3 ASSESSOR DE PLANEJAMENTO E CONTROLE 2512-25 40H/S 1
1.4. ASSISTENTE ADMINISTRATIVO | 4110-10 40H/S 1
1.5. CONTADOR | 2522-10 40H/S 2
1.6. CONTADORIII 2522-10 40H/S 2
1.7. ENGENHEIRO CIVIL 2142-05 40H/S 1
1.8. ENGENHEIRO ELETRICISTA 2143-05 40H/S 1
1.9. JORNALISTA 2611-25 40H/S 4
1.10. PSICOLOGO Il 2515-30 30H/S 11
1.11. ASSISTENTE SOCIAL | 2516-05 30H/S 14

PREGAO ELETRONICO N.° 20260010-DPGE
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2.1.1. Havendo divergéncias entre as especificagbes do Edital e seus anexos e as do sistema,
prevalecerao as do edital em todas as suas clausulas.

2.1.2. Descri¢ao e qualificagao das categorias:
2.1.2.1. Descrigao e qualificagao inerente a categoria Advogado:
Requisitos

Diploma de graduacao em curso de Direito expedido por instituicdo brasileira reconhecida pelo MEC
ou por instituicdes estrangeiras, devidamente revalidado por érgao competente no Brasil; Registro na
Ordem dos Advogados do Brasil — OAB (Secgéo Ceara); Conhecimentos em Informatica (editores de
texto, planilhas eletrénicas e apresentagoes).

2.1.2.2. Descrigao e qualificagao inerente a categoria Arquiteto:
Requisitos

Diploma de graduagdo em curso de Arquitetura e Urbanismo expedido por instituicdo brasileira
reconhecida pelo MEC ou por instituicdes estrangeiras, devidamente revalidado por 6rgao
competente no Brasil; Registro no Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU/CE; Experiéncia
comprovada com importdncia em projetos: arquitetdnico, paisagismo, instalacées elétricas,
hidrossanitarias, acessibilidade, comunicacéo visual, mobiliario e iluminotécnica; Conhecimento em
computacao grafica (Autocad ou outro software superior), no¢gdes em qualidade, seguranga do
trabalho e meio ambiente; Comprovacdo com Certiddo de Acervo Técnico (CAT) emitido pelo
Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU/CE; Conhecimentos em Informatica (editores de texto,
planilha eletrénica e apresentagoes)

2.1.2.3. Descrigao e qualificagao inerente a categoria Assessor de Planejamento e Controle:
Requisitos

Diploma de graduagdo em curso de Nivel Superior expedido por instituicdo brasileira reconhecida
pelo MEC ou por instituigdes estrangeiras, devidamente revalidado por 6érgdo competente no Brasil;
Conhecimento de Informatica (editores de texto, planilha eletrbnica e apresentacdes); Registro no
Orgao Profissional competente.

2.1.2.4. Descrigao e qualificagdo inerente a categoria Assistente Administrativo I:

Requisitos

Diploma de Nivel Médio; Conhecimentos basicos em informatica e habilidades de atendimento ao
publico; Conhecimentos basicos de processos e rotinas administrativas.

2.1.2.5. Descricao e qualificagao inerente a categoria Contador I:

Requisitos

Diploma de graduacdo em curso de Ciéncias Contabeis expedido por instituicao brasileira
reconhecida pelo MEC ou por instituicdes estrangeiras, devidamente revalidado por 6rgao
competente no Brasil; Registro no Conselho Regional de Contabilidade — CRC; Conhecimentos em
Informatica (editores de texto, planilhas eletrénicas e apresentagoes).

2.1.2.6. Descrigao e qualificagao inerente a categoria Contador lll:
Requisitos

Diploma de graduagdo em curso de Ciéncias Contabeis expedido por instituicdo brasileira
reconhecida pelo MEC ou por instituicdes estrangeiras, devidamente revalidado por 6rgao
competente no Brasil; Registro no Conselho Regional de Contabilidade — CRC; Conhecimentos em
Informatica (editores de texto, planilhas eletrénicas e apresentacoes).
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2.1.2.7. Descricao e qualificagao inerente a categoria Engenheiro Civil:
Requisitos

Diploma de graduagédo em curso de Engenharia Civil expedido por instituicdo brasileira reconhecida
pelo MEC ou por instituicbes estrangeiras, devidamente revalidado por 6rgdo competente no Brasil;
Registro no Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura - CREA; Conhecimentos em Informatica
(editores de texto, planilhas eletrénicas e apresentacoes).

2.1.2.8. Descrigao e qualificagao inerente a categoria Engenheiro Eletricista:
Requisitos

Diploma de graduagédo em curso de Engenharia Civil expedido por instituicao brasileira reconhecida
pelo MEC ou por instituigdes estrangeiras, devidamente revalidado por 6érgdo competente no Brasil;
Registro no Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura - CREA; Conhecimentos em Informatica
(editores de texto, planilhas eletrénicas e apresentacoes).

2.1.2.9. Descricao e qualificagao inerente a categoria Jornalista:
Requisitos

Diploma de graduacédo em curso de Nivel Superior (preferencialmente Jornalismo ou Comunicagéo
Social) expedido por instituicdo brasileira reconhecida pelo MEC ou por instituicdes estrangeiras,
devidamente revalidado por érgao competente no Brasil; Habilidades de escrita, comunicagao,
dominio da lingua portuguesa e facilidade com ferramentas digitais e criatividade na produgéo de
conteudos; Conhecimentos em Informatica (editores de texto, planilhas eletrdnicas e apresentagoes).

2.1.2.10. Descrigao e qualificagao inerente a categoria Psicélogo Il:
Requisitos

Diploma de graduacao em curso de Psicologia expedido por instituicdo brasileira e reconhecido pelo
MEC ou por instituicbes estrangeiras, devidamente revalidado por 6rgdo competente no Brasil;
Registro no Conselho Regional de Psicologia que tenha jurisdicdo sobre a area geografica de
atuacao.

2.1.2.11. Descrigao e qualificagao inerente a categoria Assistente Social I:
Requisitos

Diploma de graduacdo em curso de Servigo Social expedido por instituicdo brasileira reconhecida
pelo MEC ou por instituicdes estrangeiras, devidamente revalidado por 6érgdo competente no Brasil;
Registro no Conselho Regional de Servigo Social que tenha jurisdicdo sobre a area geografica de
atuacgao.

3. DO PRAZO DE VIGENCIA E PRORROGAGAO

3.1. O prazo de vigéncia da contratacédo é de 12 (doze) meses, contado da sua assinatura do
contrato, prorrogavel sucessivamente por até 10 (dez) anos, na forma dos arts. 106 e 107 c/c o art.
94 da Lei Federal n° 14.133/2021.

3.1.1. A prorrogacdo de que trata este subitem é condicionada ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condi¢gdes e 0s pregos permanecem vantajosos para a Administracéo,
permitida a negociacdo com a CONTRATADA.

3.1.1.1. Uma vez estando o contrato em via de expirar, a CONTRATADA nao tem direito subjetivo a
prorrogacao contratual, conforme paragrafo unico, art. 26 do Decreto Estadual n° 35.790/2023.
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3.1.2. O servico é enquadrado como continuado, conforme art. 13 do Decreto Estadual n°
35.790/2023, tendo em vista nao poder sofrer solugio de continuidade, por decorrer de necessidades
permanentes da DPGE-CE.

4. DA DESCRIGAO DA NECESSIDADE DA CONTRATACAO

4.1. A descricdo da necessidade da contratacdo e de seus quantitativos encontram-se
pormenorizados em tépico especifico do Estudo Técnico Preliminar (ETP), documento constitutivo da
primeira etapa do planejamento de contratagdo, anexado a este termo.

4.2. O objeto da contratacado esta previsto no Plano de Contratagdes Anual 2025 da Defensoria
Publica Geral do Estado do Ceara e se encontra alinhado com o Documento de Formalizagcédo de
Demanda n°® 71/2025.

5. DESCRIGAO DA SOLUGAO COMO UM TODO CONSIDERANDO TODO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO.

5.1. A descricao da solugdo como um todo encontra-se pormenorizada em tépico especifico do
Estudo Técnico Preliminar (ETP), documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de
contratacdo, anexado a este termo.

6. REQUISITOS DA CONTRATAGCAO
6.1. Subcontratacao

6.1.1. Nao sera admitida a subcontratacdo do objeto contratual, considerando que, diante das
praticas de mercado, a prestacdo de servigos continuos a serem executados com dedicagao
exclusiva de mao de obra terceirizada, tal como descrito neste Termo de Referéncia, mostra-se
técnica e economicamente viavel, ndo necessitando da capacidade técnica especializada de outra
empresa além da CONTRATADA, cujos empregados serdo regidos pela Consolidacdo das Leis
Trabalhistas (CLT).

6.2. Garantia Contratual

6.2.1. A contratagdo conta com garantia de execucgdo, inclusive para pagamento de obrigacdes de
natureza trabalhista, previdenciaria e para com o FGTS, nos moldes do art. 96 da Lei Federal n°
14.133/2021, e suas alteragdes, e o licitante devera apresenta-la no valor correspondente a 5%
(cinco por cento) do valor contratado, no prazo de 1(um) més, contado da data de homologacao da
licitagdo e anterior a assinatura do contrato, conforme §1° do art. 19 do Decreto Estadual n°
35.790/2023.

6.2.1.1. A nao prestacdo de garantia equivale a recusa injustificada para a contratagao,
caracterizando descumprimento total da obrigacdo assumida, ficando a adjudicataria sujeita as
penalidades legalmente estabelecidas, inclusive multa.

6.2.2. A garantia contratual tera prazo de validade de até noventa dias apds a data de encerramento
do contrato, conforme disposto no inciso IV do art. 16 do Decreto n°® 35.790/2023.

6.2.3. A apolice do seguro-garantia devera acompanhar as modificacbes referentes a vigéncia do
contrato principal mediante a emisséo do respectivo endosso pela seguradora.

6.2.4. Sera permitida a substituicdo da apdlice de seguro-garantia na data de renovagdo ou de
aniversario, desde que mantidas as condigbes e coberturas da apdlice vigente e nenhum periodo
figue descoberto, ressalvado o disposto no subitem 6.2.6, deste instrumento de contrato.

6.2.5. A garantia contratual somente sera liberada mediante a comprovagdo de que o contratado
pagou todas as verbas rescisorias trabalhistas decorrentes da contratacdo, e que, caso esse
pagamento ndo ocorra até 30 (trinta) dias apds o encerramento da vigéncia contratual, a garantia
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sera utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas, observada a legislagdo que rege a
matéria, de acordo com o disposto no inciso VI do art. 16 do Decreto n° 35.790/2023.

6.2.6. Na hipotese de suspensdo do contrato por ordem ou inadimplemento da Administragao, o
contratado ficara desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apdlice de seguro até a ordem
de reinicio da execug¢ao ou o adimplemento pela Administragio.

6.2.7. Qualquer que seja a modalidade de garantia contratual escolhida do artigo 96 da Lei Federal
n°® 14.133/2021, e suas alteragdes, assegurara o pagamento dos eventos previstos no caput do art.
19 do Decreto Estadual n°® 35.790/2023.

6.2.7.1. A Administracdo nao aceitara a modalidade seguro-garantia na hipétese de o instrumento
nao contemplar todos os eventos previstos nos incisos do caput do art. 19 do Decreto Estadual n°
35.790/2023, observada a legislacdo que rege a matéria.

6.2.8. A garantia em dinheiro devera ser efetuada em favor do contratante, em conta especifica no
Banco Bradesco S.A, com correcdo monetaria.

6.2.9. Caso a opcao seja por utilizar titulos da divida publica, estes devem ter sido emitidos sob a
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidagdo e de custédia autorizado
pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econémicos, conforme definido pelo
Ministério da Economia.

6.2.10. No caso de garantia na modalidade de fianga bancaria, devera ser emitida por banco ou
instituicao financeira devidamente autorizada a operar no pais pelo Banco Central do Brasil, e devera
constar expressa renuncia do fiador aos beneficios do art. 827 do Cadigo Civil.

6.2.11. No caso de alteragao do valor do contrato, ou prorrogag¢ao de sua vigéncia, a garantia devera
ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parametros utilizados quando da contratagao.

6.2.12. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer
obrigagao, o contratado obriga-se a fazer a respectiva reposi¢cao no prazo maximo de 30 (trinta) dias
Uteis, contados da data em que for notificada.

6.2.13. O contratante executara a garantia na forma prevista na legislagcao que rege a matéria.

6.2.14. O emitente da garantia ofertada pelo contratado devera ser notificado pelo contratante quanto
ao inicio de processo administrativo para apuragao de descumprimento de clausulas contratuais.

6.2.15. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigéncia da
apolice, sua caracterizagdo e comunicagado poderao ocorrer fora desta vigéncia, ndo caracterizando
fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados
ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022.

6.2.16. A garantia sera considerada extinta com:

6.2.16.1. A restituicdo da apdlice, carta fianga ou autorizagdo para a liberacdo de importancias
depositadas em dinheiro a titulo de garantia, acompanhada de declaragdo do contratante, mediante
termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as clausulas do contrato.

6.2.16.2. O término da vigéncia do contrato, que podera, independentemente da sua natureza, ser
estendido em caso de ocorréncia de sinistro.

6.2.17. O garantidor ndo é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante
com o objetivo de apurar prejuizos e/ou aplicar san¢des ao contratado.

6.2.18. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista
neste contrato, conforme art. 23 do Decreto Estadual n° 35.790/2023.
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6.2.19. No caso em que a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda
desta, respondera o contratado pela sua diferenga, a qual sera descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pela Administragcdo ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente,
conforme paragrafo unico do art. 23 do Decreto Estadual n® 35.790/2023.

7. DA EXECUGAO DO OBJETO

7.1. Os servicos serao prestados nas dependéncias da sede da Defensoria Publica do Estado do
Ceara, localizada na Av. Pinto Bandeira, n°® 1111, bairro Luciano Cavalcante, CEP 60.811-170,
Fortaleza-CE, e nos demais nucleos localizados na Capital, bem como poderédo ser prestados no
Interior do Estado do Ceara (conforme Anexo B deste Termo de Referéncia).

7.2. Para a execuc¢ao dos servigos, a contratada devera disponibilizar a cada empregado:

7.2.1. Cracha de identificagdo, em material PVC, com comprimento aproximado de 54mm x 85mm,
personalizado, colorido, com foto 3x4cm, tipo impressao frente e verso, acompanhado de cordao
personalizado com comprimento aproximado de 85cm (quando aberto) e 42,5cm (quando fechado),
bem como largura minima de 15mm e maxima de 20mm, promovendo a substituicdo de ambos
quando necessario, sem qualquer repasse de custo aos mesmos, conforme os modelos abaixo:

Fotografia 1 — Cracha Frente e Verso

DEFENSORIA PUBLICA *
I A P 3 4 . .- MOME COMPLETD

DOMA DEDE
IDENTIDADE
0000000000000

EMPRESA TERCEIRIZADA,

0000000 X000

Cracha de identificacio de colaborador(a)
terceirizadola) vinculadola) & NOME DA EMPRESA,
Iotado(a) na Defensoria Pablica do Cears, de uso
pessoal e obrigatério durante o servigo, devendo
estar sempre visivel. A utilizagdo indevida
implicard em sangdes disciplinares.

Erm caso de desligamento, deverd ser devolvido ao
Departamento Pessoal da NOME DA EMPRESA

r
e HOME DA EMPRESA
DONA DEDE S
RECEPCAD
. A

Fotografia 2 — Cordao

7.3. A execucgao contratual observara as rotinas abaixo, considerando a respectiva categoria:
| - Advogado: Carga Horaria de 40h/s — CBO 2512-25 — CCT CE000025/2026
Atribuicoes
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Realizar trabalhos especificos relacionados a area do Direito, executando tarefas relativas a analise
de processos administrativos e judiciais, incluindo o recebimento, avaliacdo, processamento e
acompanhamento de feitos e controle de prazos processuais; Prestar suporte em matéria juridica
junto aos 6rgaos da Defensoria Publica Geral; Instruir processos judiciais e administrativos; Executar
diligéncias junto aos 6rgdos dos Poderes Judiciario, Legislativo ou da Administracdo Publica em
Geral; Providenciar instrugdo dos processos e expedientes; Prestar recomendacdes e informacgoes
sobre processos e assuntos na area do Direito; Realizar pesquisa e selegcao de textos juridicos e
outras informagdes de interesse da Administracdo, consultando leis, decretos, portarias, resolugoes,
jurisprudéncias, entre outras normas e documentos oficiais, contatando outros 6rgaos publicos,
privados e outras entidades, quando necessario; Participar do planejamento para aplicacdo de
técnicas juridicas de trabalho visando a qualidade dos servigos prestados no setor de sua atuacgao;
Elaborar pareceres, despachos, relatérios e outras manifestagdes sobre assuntos de sua
especialidade; Zelar pela guarda e conservagcdo de equipamentos, instrumentos e materiais
utilizados, bem como do local de trabalho; Manter-se atualizado em relagdo a area juridica, bem
como nas tendéncias e inovacbes em sua area de atuacdo e das necessidades da Defensoria
Publica Geral; Executar outras tarefas correlatas, conforme necessidade ou a critério superior.

Il - Arquiteto: Carga Horaria de 40h/s — CBO 2142-05 - CCT CE000025/2026
Atribuicées

Elaborar planos, programas e projetos arquitetdnicos; Identificar, coletar e analisar as necessidades
da Defensoria Publica, emitindo diagnéstico e buscando um conceito arquiteténico compativel com a
demanda; Elaborar metodologia, estudos preliminares e alternativas; Definir técnicas e materiais;
Assegurar fidelidade quanto ao projeto; Fiscalizar obras e servigos quanto ao andamento fisico,
financeiro e legal; Conferir medigdes; Monitorar controle de qualidade dos materiais e servigos;
Realizar ajustes em projetos, em virtude de eventuais imprevistos ocorridos durante seu
planejamento ou execugao; Elaborar laudos, pericias e pareceres técnicos; Gerenciar execugao de
obras e servigos; Preparar cronograma fisico e financeiro; Elaborar o caderno de encargos; Cumprir
exigéncias legais de garantia dos servigcos prestados; Implementar parametros de segurancga;
Acompanhar execucgao de servigos especificos; Aprovar os materiais e sistemas envolvidos na obra;
Efetuar medicbes do servico executado; Aprovar os servicos executados; Executar reparos e
servicos de garantia da obra; Desenvolver estudos de viabilidade; Analisar documentagcdo do
empreendimento proposto; Verificar adequacado do projeto a legislagdo, condigdes ambientais e
institucionais; Avaliar alternativas de implantacdo do projeto; Identificar alternativas de
operacionalizacdo e de financiamento; Elaborar relatérios conclusivos de viabilidade; Realizar
estudos, planejamentos, orgamentos e especificagdes técnicas.

lll - Assessor de Planejamento e Controle: Carga Horaria de 40h/s — CBO 2512-25 — CCT
CE000025/2026

Atribuicoes

Prestar assessoria na elaboragao de planos, acompanhamento e controle de projetos; Supervisionar,
orientar e proceder recomendagdes mediante a analise e tramitacdo de processos envolvendo
orcamentos, normas técnicas e regulamentadoras, legislagdes, contratos, convénios, termos de
cooperacdo e demais instrumentos e assuntos administrativos; Consultar documentos, levantando
dados, avaliando normativos e procedimentos internos, apontando riscos e solucbes, efetuando
célculos e prestando informagdes, quando necessario; Elaborar estudos e pesquisas visando o
aprimoramento de rotinas administrativas e de gestdo; Emitir relatérios e pareceres técnicos em
assuntos de interesse administrativo, quando solicitado, a fim de identificar a melhor maneira de agir,
frente a situacdo apresentada para consulta, auxiliando na tomada de decisbes estratégicas
baseadas em informacdes técnicas, precisas e atualizadas.

IV — Assistente Administrativo I: Carga Horaria de 40h/s — CBO 4110-10 — CCT CE000025/2026:
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Executar servicos técnicos de atividade-meio da setorial; Atender os interessados, fornecendo e
recebendo informacgdes; Tratar de documentos variados, cumprindo os procedimentos necessarios
referentes aos mesmos; Avaliar a utilizagdo adequada do material e processamento das demais
atividades dentro da respectiva politica de agao. Executar outras atividades correlatas, bem como
executar outras tarefas de mesma complexidade associadas ao ambiente organizacional.

V — Contador I: Carga Horaria de 40h/s — CBO 2522-10 — CCT CE000025/2026

Administrar as atividades da area contabil, assegurando o cumprimento das exigéncias legais e
regulamentares da contabilidade na area publica; Prestar apoio as areas de planejamento e de
tomada de decisao sobre recursos fisicos e financeiros; Planejar e controlar o desenvolvimento e
implantacao de projetos financeiros, de interesse da administragao geral e da unidade; Coordenar os
processos de trabalho pertinentes a area, distribuindo as atividades entre os colaboradores da
equipe, conforme prioridades estabelecidas; Realizar a contabilizacdo de todos os eventos que
envolvam transacbes econdmicas e financeiras, utilizando critérios técnicos especificos, para que
possam ser agrupados, organizados e registrados adequadamente, conforme legislagao vigente;
Elaborar relatérios parciais e finais, com demonstragdo de posi¢cao contabil da instituicao, a qual
servird de base para futuros planejamentos financeiros e orgamentarios; Prestar orientacdo quanto
aos procedimentos necessarios a utilizagdo de recursos orgamentarios; Participar do planejamento
para aplicagdo de técnicas de trabalho visando a qualidade dos servigos prestados no setor de sua
atuagao; Emitir boletins, relatérios e pareceres sobre assuntos da sua especialidade; Zelar pela
guarda, conservagao, manutencao e limpeza dos equipamentos, instrumentos e materiais utilizados,
bem como do local de trabalho; Manter-se atualizado em relagcédo as tendéncias e inovagdes de sua
area de atuacao e das necessidades do setor/departamento; Executar outras tarefas correlatas,
conforme necessidade ou a critério superior.

VI - Contador lll: Carga Horaria de 40h/s — CBO 2522-10 — CCT CE000025/2026

Executar atividades de atendimento a clientes internos e externos, analisando e fornecendo
informacoes e promovendo o devido esclarecimento acerca dos processos inerentes a area contabil,
indicando alternativas e solugdes as demandas solicitadas; Elaborar relatérios contabeis, cuidando
para o atendimento as boas praticas, normas e legislagao vigente; Elaborar orgamentos e simulagbes
de impacto financeiro, garantindo a integridade e confiabilidade das informag¢bes fornecidas;
Acompanhar atividades de auditoria externa, realizando levantamentos, prestando esclarecimentos e
fornecendo documentos e informagbes que preservem a integridade dos processos contabeis da
Defensoria Publica; Planejar e executar analises de codificacdo, calculos, classificagdo e langcamento
de documentagao contabil e financeira, zelando pela integridade e fidedignidade das informacgoes
fornecidas; Analisar, monitorar e apresentar alternativas de aplica¢des financeiras; Executar tarefas
correlatas de igual complexidade e, ocasionalmente, de maior e menor complexidade de acordo com
a necessidade do servico; Zelar pela guarda, conservagdo, manutengdo e limpeza dos
equipamentos, instrumentos e materiais utilizados, bem como do local de trabalho; Manter-se
atualizado em relacido as tendéncias e inovagdoes de sua area de atuagdo e das necessidades do
setor/departamento; Executar outras tarefas correlatas, conforme necessidade ou a critério superior.

VIl - Engenheiro Civil: Carga Horaria de 40h/s — CBO 2142-05 — CCT CE000025/2026
Atribuicoes

Executar atividades de nivel superior, de grande complexidade, envolvendo a execugao de trabalhos
relacionados a obras e projetos de engenharia, tais como constru¢des, manutencdes e reformas de
estruturas e instalagdes, aplicando conhecimentos de tecnologia dos materiais e da construgéo civil,
instalacbes prediais, sistemas estruturais, mecanica dos solos e das rochas, dentre outros do campo
da engenharia civil; Fiscalizar e realizar controle de servigos nas diversas fases de desenvolvimento
das obras e projetos; Executar projetos de obras e servigos complementares de engenharia;
Executar, dirigir e fiscalizar trabalhos relacionados com a construcao de prédios em geral; Analisar e
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avaliar obras, equipamentos e instalagdes; Fiscalizar a execucdo de servigos de engenharia
contratados em suas diversas fases, diligenciando o cumprimento das especificagbes técnicas
ajustadas; Realizar pericias, avaliagbes técnicas e fazer arbitramentos; Orientar, coordenar e
supervisionar trabalhos a serem desenvolvidos por equipes auxiliares; Observar o cumprimento de
legislagdo, normas técnicas e normas regulamentadoras de saude e seguranga no trabalho e de
preservagao ambiental; Prestar consultoria, assessoramento e esclarecimento a autoridades em
assuntos de sua competéncia; Executar outras tarefas semelhantes.

VIIl - Engenheiro Eletricista: Carga Horaria de 40h/s — CBO 2143-05 — CCT CE000025/2026
Atribuicoes

Executar servicos que envolvem processos € procedimentos elétricos, eletrbnicos e de
telecomunicagodes, atuando a nivel superior em situagdes que envolvem especificagbes e solugdes
sobre quaisquer tipos de eventos ou problemas ocorridos em instalacbes de parte elétrica, eletrénica
ou de telecomunicacdes. Realizar manutengdo de subestagao, sala de maquinas. Fazer calculos
luminotécnicos. Projetar, planejar e realizar estudos, pesquisas e avaliagdes técnicas voltadas a sua
area de atuacdo. ldealizar e executar projetos e assessoramento em problemas de engenharia
elétrica. Projetar instalagbes e equipamentos, preparando desenhos, especificagdes e indicando os
materiais a serem utilizados e os métodos a serem adotados, para determinar dimensdes, volumes,
formas e demais caracteristicas; Supervisionar, coordenar e orientar as tarefas executadas pelos
trabalhadores envolvidos no processo, acompanhando as etapas de instalagcdo, manutencido e
reparagcao do equipamento elétrico, inspecionando os trabalhos acabados e prestando assisténcia
técnica para assegurar a observancia das especificagcbes de qualidade e seguranga; Estudar, propor
ou determinar modificacdes em projetos ou nas instalagdes e equipamentos em operagao,
analisando e apresentando solugdes de problemas; Operar microcomputador no sistema CAD/CAM,
executando desenhos e graficos; Prestar assessoramento e esclarecimento a autoridades em
assuntos de sua competéncia; Executar outras tarefas semelhantes.

IX — Jornalista: Carga Horaria de 40h/s — CBO 2611-25 — CCT CE000025/2026
Atribuicoes

Redigir, registrar através de imagens e de sons, interpretar e organizar informagdes e noticias a
serem difundidas, expondo, analisando e comentando os acontecimentos; Apurar, redigir e revisar
noticias e informagdes da atualidade e outros textos de natureza comunicacional para divulgagao
pelas midias impressas e eletrénicas/digitais; Realizar a difusdo oral de acontecimento ou entrevista
pelo radio ou TV, no instante ou no local em que ocorram; Selecionar, revisar, preparar e distribuir
matérias para publicagao; Pesquisar, colher e redigir noticias e informacdes de interesse humano,
artistico e cientifico, adaptando a linguagem jornalistica; Preparar roteiros para programas de radio,
televisao, internet, outros; Organizar e consultar arquivos e banco de dados, procedendo a pesquisa
das respectivas informagdes para elaboragao de noticias; Captar e editar informagdes no jornalismo
on-line; Fotografar e participar de edicdo de material fotografico; Realizar pesquisas sobre assuntos e
temas, para reportagens especiais; Marcar entrevistas, contatando especialistas ou pessoas
relacionadas com os temas; Zelar pela guarda, conservagdo, manutencdo e limpeza dos
equipamentos, instrumentos e materiais utilizados, bem como do local de trabalho; Manter-se
atualizado em relagdo as tendéncias e inovagdes tecnoldgicas de sua area de atuagcdo e das
necessidades do setor/departamento; Executar outras tarefas correlatas, conforme necessidade ou a
critério superior; Participar do planejamento para aplicacao de técnicas de trabalho visando a
qualidade dos servigos prestados no setor de sua atuacdo; Emitir boletins, relatérios e pareceres
sobre assuntos da sua especialidade; Redigir editoriais, crénicas ou comentarios; Redigir, interpretar
e organizar noticias a serem divulgadas em jornais, revistas, radios e outros, expondo, analisando e
comentando acontecimentos, para transmitir informagdes atualizadas; Dirigir, orientar e planejar a
execucdo artistica e tipografica das publicagbes, considerando formato, quantidade de paginas,
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aspectos estéticos, graficos e tiragens, a fim de assegurar condi¢gdes técnicas adequadas;
Acompanhar a producgéo de publicagdes, verificando o fluxo do material de acordo com o cronograma
de fechamento, tomando decisdes de ordem técnica e conceitual para fazer cumprir o planejamento;
Elaborar e analisar orcamentos para editoracao de livros, revistas, periodicos e publicagdes, a fim de
estabelecer os recursos necessarios; Zelar pela guarda, conservagao, manutengcao e limpeza dos
equipamentos, instrumentos e materiais utilizados, bem como do local de trabalho; Manter-se
atualizado em relacido as tendéncias e inovagdoes de sua area de atuacdo e das necessidades do
setor/departamento; Executar outras tarefas correlatas, conforme necessidade ou a critério superior.

X - Psicélogo II: Carga Horaria de 30h/s — CBO: 2515-30 — CCT CE000025/2026
Atribuicoes

Promover o atendimento psicolégico dos assistidos/vitimas de forma individual ou em grupo; Realizar
acolhimento; Promover escuta qualificada; Emitir relatérios e pareceres técnicos; Realizar
encaminhamentos, mapeamentos e articulagcdo das redes socioassistenciais; Prestar orientagdes e
acompanhamentos de caso; Realizar atendimentos interdisciplinares; Realizar visitas domiciliares e
institucionais; Participar de atividades de educagao em direitos; Realizar orientagdo psicopedagdgica;
Elaborar e aplicar métodos e técnicas de pesquisa das caracteristicas psicolégicas dos assistidos;
Realizar trabalhos nos casos de familias, criancas e adolescentes, sistemas penitenciarios,
entrevistando o assistido, consultando a sua ficha de atendimento, aplicando testes, elaborando
psicodiagnostico e outros meétodos de verificagido; Elaborar e aplicar técnicas de exame psicolégico,
utilizando seu conhecimento e pratica metodoldgica especificos, para determinar os tragos e as
condicbes de desenvolvimento da personalidade dos processos intrapsiquicos e interpessoais, nivel
de inteligéncia, habilidades, aptiddes, e possiveis desajustamentos ao meio social ou de trabalho;
Atuar no dmbito da Justica, colaborando no planejamento e execucdo de politicas de cidadania,
direitos humanos e prevencdo da violéncia, centrando sua atuacdo na orientacdo do dado
psicolégico, avaliando as condi¢des intelectuais e emocionais de criangas, adolescentes e adultos
em conexao com processos juridicos, seja por deficiéncia mental e insanidade; Atuar em pesquisas e
programas socioeducativos e de prevengao a violéncia, construindo ou adaptando instrumentos de
investigagdo psicoldgica; Realizar avaliagdo das caracteristicas das personalidade, através de
triagem psicoldgica, avaliagdo de periculosidade e outros exames psicoldgicos; Prestar atendimento
e orientacdo a detentos e seus familiares visando a preservagéo da saude; Executar outras tarefas
correlatas associadas a organizacao e a regulamentacgao da profissao.

Xl — Assistente Social I: Carga Horaria de 30h/s — CBO 2516-05 — CCT CE000025/2026
Atribuicoes

Prestar assessoria em matéria relacionada as politicas sociais e servigco social; Auxiliar na
elaboracéo, implementacio, execucdo e avaliagdo de politicas sociais; Atuar extrajudicialmente na
resolucdo de conflitos entre individuos ou grupos, utilizando técnicas de mediagdao e conciliagdo
pertinentes a area do servigo social; Realizar atendimentos individuais ou em grupo com assistidos e
familiares; Participar da organizagao e administragdo de beneficios e servigos sociais; Realizar
estudos socioecondmicos com os usuarios para fins de beneficios e servigos sociais; Realizar visitas
domiciliares e institucionais, relatérios técnicos, informacdes e pareceres sobre a matéria de servico
social; Orientar usuarios sobre os servicos disponibilizados, bem como identificar recursos e fazer
uso dos mesmos no atendimento e na defesa dos direitos sociais; Identificar e encaminhar usuarios
para rede de assisténcia social, de saude, previdéncia social e juridica disponibilizada pelo poder
publico;, Executar outras tarefas correlatas associadas ao ambiente organizacional e a
regulamentagao da profissao.

8. MODELO DE GESTAO DO CONTRATO
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8.1. O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas avencgadas
e as normas da Lei Federal n° 14.133/2021, e cada parte respondera pelas consequéncias de sua
inexecucgao total ou parcial.

8.2. As comunicagdes entre CONTRATANTE e CONTRATADA devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrénica para esse fim,
devendo ser utilizado, preferencialmente, o Sistema Eletrénico de Informagdes — SEI, considerando a
implantacdo do processo eletrénico no ambito administrativo desta Defensoria Publica do Estado do
Ceara — DPGE/CE, o que devera ser viabilizado da seguinte forma:

8.2.1. Apds a assinatura do Contrato, a CONTRATADA devera providenciar, no prazo de 03 (irés)
dias uteis, solicitagdo de credenciamento de usuario externo, no Sistema Eletrdnico de Informacgdes -
SEl, consoante dispdem os artigos 7° e 45 da Instrugdo Normativa N° 155/2024 da DPGE/CE.

8.2.2. Considerando a necessidade de acesso ao SEI pela CONTRATADA, com o perfil de usuaria
externa, a solicitagdo de seu credenciamento sera por meio de login e senha, obtidos com o envio de
correio eletrénico para a Central de Servicos da COTIN (centraldeservicos@defensoria.ce.def.br),
anexando-se Termo de Acesso e Responsabilidade assinado pelo(a) usuario(a) e pelo(a) titular da
unidade ou superior hierarquico, conforme modelo anexo da supracitada IN N° 155/2024.

8.2.3. A ndo solicitacdo de credenciamento dentro do prazo estabelecido podera ocasionar aplicagao
das Sangdes Administrativas previstas no instrumento contratual.

8.2.4. A CONTRATADA deverda manter atualizado o seu cadastro no Sistema Eletrénico de
Informagdes — SEI.

8.2.5. O endereco de e-mail do representante legal da CONTRATADA, para fins de recebimento de
notificacdo e demais comunicacgdes inerentes a execugao do objeto, devera ser informado na ocasido
da assinatura do contrato, devendo ser o mesmo cadastrado no Sistema Eletronico de Informacgdes -
SEI, como previsto no subitem 8.2.6.

8.2.6. Durante a execucgao do objeto, qualquer comunicagao, tais como cartas, oficios, notificagdes,
entre outros, sera realizada, preferencialmente, via Sistema Eletronico de Informagdes - SEI, sendo
que a CONTRATADA dispora do prazo de até 10 (dez) dias corridos para leitura e assinatura da
notificacao, a partir da liberacéo do link de assinatura eletrénica.

8.2.7. Exaurido o prazo previsto no subitem anterior, a CONTRATADA considerar-se-a devidamente
notificada, iniciando, assim, eventuais prazos dos atos subsequentes, como, por exemplo, no caso
de intimagdes para apresentar defesa prévia.

8.2.8. A adogao de comunicagdes digitais € o resultado da implantagdo do Sistema Eletrdnico de
Informagbes — SEI. Assim, os processos administrativos que tramitam sob a tutela deste sistema
computacional dispensam a utilizacdo do meio fisico papel.

8.2.9. A CONTRATADA devera manter Preposto, aceito pela CONTRATANTE, durante o periodo de
execugao do objeto, para representa-lo administrativamente sempre que for necessario, o qual
devera ser indicado mediante declaragdo onde devera constar o nome completo, numero do CPF e
do documento de identidade, além dos dados relacionados a sua qualificagcao profissional, bem como
nuamero telefénico para contato e endereco de e-mail.

8.2.10. O endereco local da CONTRATADA devera estar atualizado junto a CONTRATANTE,
devendo ser comunicado, caso haja alteracdo, mediante e-mail ou outro meio de comunicagéo
formal.

8.3. O ¢6rgao ou entidade podera convocar representante do contratado para adogéo de providéncias
que devam ser cumpridas de imediato.
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8.4. Apdés a assinatura do contrato, o 6rgdo ou entidade podera convocar o representante do
contratado para reunido inicial para apresentacao do plano de fiscalizagao, que contera informacoes
acerca das obrigacdes contratuais, dos mecanismos de fiscalizagado, das estratégias para execugao
do objeto, do plano complementar de execugao do contratado, quando houver, do método de
afericao dos resultados, quando houver, e das sangdes aplicaveis, dentre outros.

8.5. A execucgao do contrato sera acompanhada e fiscalizada por um representante especialmente
designado para este fim pelo contratante, ou pelo respectivo substituto, a ser informado quando da
lavratura do instrumento contratual.

8.6. A fiscalizagao se responsabilizara pelo acompanhamento da execug¢ao do objeto contratual, para
que sejam cumpridas todas as condi¢cdes estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os
melhores resultados para a Administragao.

8.6.1. O fiscal do contrato anotara no histérico de gerenciamento do contrato todas as ocorréncias
relacionadas a execugéo do contrato, com a descricao do que for necessario para a regularizagao
das faltas ou dos defeitos observados.

8.6.2. Identificada qualquer inexatiddo ou irregularidade, o fiscal emitira notificagbes para a corregao
da execucédo do contrato, determinando prazo para a corregao.

8.6.3. O fiscal informara ao gestor do contato, em tempo habil, a situacdo que demandar decis&o ou
adocgdo de medidas que ultrapassem sua competéncia, para que adote as medidas necessarias e
saneadoras, se for o caso.

8.6.4. No caso de ocorréncias que possam inviabilizar a execugao do contrato nas datas aprazadas,
o fiscal comunicara o fato imediatamente ao gestor do contrato.

8.6.5. O fiscal comunicara ao gestor do contrato, em tempo habil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas a renovacgao tempestiva ou a prorrogagao contratual.

8.7. O gestor do contrato coordenara a atualizagao do processo de acompanhamento e fiscalizagao
do contrato contendo todos os registros formais da execugédo no histérico de gerenciamento do
contrato, a exemplo da ordem de servigo, do registro de ocorréncias, das alteracbes e das
prorrogacdes contratuais, elaborando relatério com vistas a verificacdo da necessidade de
adequacoes do contrato para fins de atendimento da finalidade da administracao.

8.8. O gestor do contrato acompanhara a manutencao das condi¢cdes de habilitacao do contratado,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotara os problemas que obstem o fluxo normal
da liquidagao e do pagamento da despesa no relatério de riscos eventuais.

8.9. O gestor do contrato acompanhara os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorréncias relacionadas a execugao do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso,
a autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competéncia.

8.10. O gestor do contrato emitira documento comprobatério da avaliagao realizada pelos fiscais
quanto ao cumprimento de obrigagbes assumidas pelo contratado, com menc¢ao ao seu desempenho
na execugao contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, quando for o
caso, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento
de obrigagdes.

8.11. O gestor do contrato tomara providéncias para a formalizacdo de processo administrativo de
responsabilizagcao para fins de aplicagdo de sangdes, a ser conduzido pela comissao de que trata o
art. 158 da Lei Federal n® 14.133/2021.

9. DAS CONDIGOES DE PAGAMENTO
9.1. Liquidagao
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9.1.1. Recebida a nota fiscal ou documento de cobranca equivalente, correra o prazo de 10 (dez)
dias uteis para fins de liquidagao, prorrogaveis por igual periodo.

9.1.1.1. O prazo de que trata o subitem anterior sera reduzido a metade, mantendo-se a
possibilidade de prorrogacéo, no caso de contratagdes decorrentes de despesas cujos valores néo
ultrapassem o limite de que trata o inciso Il do art. 75 da Lei n°® 14.133/2021.

9.1.2. Aliquidacao da despesa consiste na verificacdo do direito adquirido pelo credor tendo por base
os titulos e documentos comprobatorios do respectivo crédito, observando-se o disposto no art. 63
da Lei Federal n° 4.320, de 17 de margo de 1964.

9.1.3. Havendo erro na apresentacdo da nota fiscal ou documento de cobranga equivalente, ou
circunstancia que impecga a liquidacao da despesa, esta ficara sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo apés a comprovagao da regularizagédo da
situacao, sem O6nus ao contratante;

9.1.4. A nota fiscal ou documento de cobranca equivalente devera ser obrigatoriamente
acompanhada da comprovacao da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sitios
eletrénicos oficiais ou a documentagao mencionada no subitem 12.7 deste termo.

9.1.5. A Administragdo devera realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutencdo das
condigdes de habilitagdo exigidas no edital; b) identificar possivel razdo que implique proibigdo de
contratar com o Poder Publico, bem como ocorréncias impeditivas indiretas.

9.1.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situagdo de irregularidade do contratado, sera
providenciada sua notificagéo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias Uteis, regularize sua
situacado ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo podera ser prorrogado uma vez, por
igual periodo, a critério do contratante.

9.1.7. Nao havendo regularizacdo ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
devera comunicar aos 6rgaos responsaveis pela fiscalizacdo da regularidade fiscal quanto a
inadimpléncia do contratado, bem como quanto a existéncia de pagamento a ser efetuado, para que
sejam acionados os meios pertinentes e necessarios para garantir o recebimento de seus créditos.

9.1.8. Persistindo a irregularidade, o contratante devera adotar as medidas necessarias a rescisao
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

9.1.9. Havendo a efetiva execugao do objeto, os pagamentos serdo realizados normalmente, até que
se decida pela rescisao do contrato, caso o contratado n&o regularize sua situacéo.

9.1.10. O percentual previsto no subitem 13.2.3 deste Termo, mddulo 3, Provisdo para Rescisao,
letras A e B, referente ao Aviso Prévio Indenizado - API e Aviso Prévio Trabalhado - APT, sera devido
no primeiro ano do contrato, no percentual maximo de 2,27% (dois inteiros e vinte e sete centésimo
por cento) sendo este reduzido, apdés 12 (doze) meses de contrato, para 1/10 do percentual da
proposta definitiva, nos termos da Lei Federal n° 12.506/2011.

9.1.11. Os pagamentos encontram-se ainda condicionados a apresentacdo mensal da folha de
pagamento dos funcionarios com listagem e comprovantes de pagamento de vale-alimentagao, vale-
transporte, plano de saude, INSS e GFD (Guia do FGTS Digital com detalhamento da guia emitida).

9.1.12. Na auséncia da comprovagao do cumprimento das obrigacdes trabalhistas, sera observado o
disposto na Clausula Nona — Da Conta Corrente Vinculada - Bloqueada para Movimentacao, do
Anexo Il — Minuta do Termo de Contrato.

9.1.13. A auséncia da comprovacado do cumprimento das obrigagdes previdenciarias e relativas ao
FGTS implicara a retencdo do pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao
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inadimplemento, mediante prévia comunicacao, até que a situacdo seja regularizada, sem prejuizo
das demais sangdes cabiveis.

9.2. Prazo de pagamento

9.2.1. O pagamento sera efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias uteis, contados da finalizagao da
liquidagdo da despesa.

9.2.2. No caso de atraso pelo contratante, os valores devidos ao contratado serdo atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realizacao,
mediante aplicagédo do indice IPCA ou outro indice de correcado monetaria que venha a substitui-lo.

9.3. Forma de pagamento

9.3.1. O pagamento sera realizado mediante crédito em conta corrente do contratado,
exclusivamente no Banco Bradesco S/A, conforme Lei Estadual n® 15.241/2012.

9.3.2. Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria
para pagamento.

9.3.3. Quando do pagamento, sera efetuada a retencéo tributaria prevista na legislagao aplicavel.

9.3.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na Planilha de Custos e Formacéo de
Precos, quando houver, serao retidos na fonte, quando da realizacdo do pagamento, os percentuais
estabelecidos na legislagéo vigente.

9.3.4. Caso nédo seja apresentada a documentagdo comprobatéria do cumprimento das obrigacbes
trabalhistas, previdenciarias e para com o FGTS de que trata o inciso V, do art. 16 do Decreto
Estadual n° 35.790/2023, o contratante comunicara o fato ao contratado e retera o pagamento da
fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situagdo seja regularizada,
conforme disposto no § 1° do art. 16 do mesmo diploma legal.

9.3.4.1. Nao havendo quitagdo das obrigagdes por parte da contratada no prazo de quinze dias, o
contratante podera efetuar o pagamento das obrigagbes diretamente aos empregados do contratado
que tenham participado da execugao dos servigos objeto do contrato, nos termos do § 2° do mesmo
artigo.

9.3.4.1.1. Os pagamentos ndo configuram vinculo empregaticio ou implicam a assuncido de
responsabilidade por quaisquer obrigagdes dele decorrentes entre o contratante e os empregados do
contratado, nos termos do art. 10 c/c § 3° do art. 16 do Decreto Estadual n® 35.790/2023.

9.4. Antecipacao de pagamento

8.4.1. E vedada a realizagdo de pagamento antes da execugao do objeto ou se 0 mesmo nao estiver
de acordo com as especificagdes deste instrumento, nos termos do art. 145, caput, da Lei n°
14.133/2021.

10. DAS OBRIGAGOES DA CONTRATANTE

10.1. Exigir o cumprimento de todas as obriga¢cdes assumidas pelo contratado, de acordo com este
instrumento e seus anexos.

10.2. Notificar o contratado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorregdes verificadas no objeto
contratado, para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, as suas
expensas.

10.3. Acompanhar e fiscalizar a execugdo do contrato e o cumprimento das obrigagbes pelo
contratado.

10.4. Comunicar o contratado para emissdo de nota fiscal relativa a parcela incontroversa da
execugao do objeto, para efeito de liquidagdo e pagamento, quando houver controvérsia sobre a
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execugao do objeto, quanto a dimensao, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei Federal
n°® 14.133/2021.

10.5. Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente a execug¢ao do objeto, no prazo,
forma e condicbes estabelecidos neste termo.

10.6. Providenciar, quando solicitado pela CONTRATADA e mediante demonstragdo analitica da
variagao dos custos, a repactuacao contratual, observado o interregno minimo de 1 (um) ano.

10.7. Aplicar as sangdes previstas na lei e edital, quando do descumprimento de obrigagdes pelo
contratado;

10.8. Emitir explicitamente decisdo sobre todas as solicitagcbes e reclamacdes relacionadas a
execugcado do contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatérios ou de nenhum interesse para a boa execugao do contrato.

10.8.1. A Administracdo tera o prazo de 30 (trinta) dias uteis, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogagao motivada, por igual periodo.

10.9. Nao responder por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com terceiros, ainda
que vinculados a execucdo do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorréncia de ato do contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

10.10. Fiscalizar mensalmente o cumprimento das obrigagdes trabalhistas, previdenciarias e para
com o FGTS, em relagdo aos empregados da CONTRATADA que efetivamente participarem da
execugao dos servicos contratados, nos termos do inciso V do art. 16 do Decreto Estadual n°
35.790/2023, em especial, quanto:

10.10.1. Ao pagamento de salarios, adicionais, horas extras, repouso semanal remunerado e décimo
terceiro salario;

10.10.2. A concessao de férias remuneradas e pagamento do respectivo adicional;

10.10.3. A concessdo de beneficios, como: auxilio-transporte, auxilio-alimentacdo, plano de saude,
auxilios creche e funeral, quando for devido;

10.10.4. Aos depositos do FGTS; e

10.10.5. Ao pagamento de obrigagdes trabalhistas e previdenciarias dos empregados dispensados
até a data da extincdo do contrato.

10.11. Reembolsar ao contratado os valores de despesas, devidamente comprovadas, decorrentes
de pagamentos de horas extras, diarias e outros, conforme Planilha de Custos e Formacao de
Precos aprovada pela DPGE/CE.

10.12. Verificar quando da rescisdo do contrato, o efetivo pagamento pelo contratado das verbas
rescisorias ou dos documentos que comprovem que os empregados serdo realocados em outra
atividade de prestagao de servigos, sem que ocorra a interrupgao do contrato de trabalho.

10.13. Efetuar o pagamento das obrigag¢oes trabalhistas diretamente aos empregados do contratado,
no prazo de quinze dias, quando ndo for comprovada a quitacdo das respectivas obrigagbes por
parte do contratado. Tais pagamentos ndo configuram vinculo empregaticio, bem como n&o implicam
na assuncgao de responsabilidade por quaisquer obrigacdes dele decorrentes entre o contratante e os
empregados do contratado, nos termos do art. 10 c/c § 3° do art. 16 do Decreto Estadual n°
35.790/2023.

10.14. Informar ao contratado que a garantia contratual somente sera liberada mediante a
comprovacao de que houve o pagamento de todas as verbas rescisorias trabalhistas decorrentes da
contratagédo, e que, caso esse pagamento nao ocorra até 30 (trinta) dias apds o encerramento da

32
PREGAO ELETRONICO N.° 20260010-DPGE



DEFENSORIA PUBLICA GERAL
po ESTADO po CEARA

vigéncia contratual, a garantia sera utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas,
observada a legislacdo que rege a matéria.

10.15. Proporcionar ao contratado todas as condicdes necessarias ao pleno cumprimento das
obrigagbes decorrentes do termo contratual, fornecendo quando for o caso, equipamentos e
materiais necessarios a execugao do contrato.

10.16. Observar o disposto no art. 6° do Decreto Estadual n® 35.790/2023, no que couber.
11. DAS OBRIGAGOES DA CONTRATADA

11.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigacdes constantes do edital e seus anexos,
assumindo exclusivamente seus 0s riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execucéo do
objeto, observando, ainda, as obriga¢gdes a seguir dispostas:

11.2. Atender as determinagdes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior e prestar todo esclarecimento ou informacao por eles solicitados.

11.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, o objeto do contrato ou os servigos nos quais se verificarem
vicios, defeitos ou incorre¢des resultantes da execugao ou de materiais empregados, conforme art.
119 da Lei n°® 14.133/2021.

11.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a Administragao ou a terceiros em razéo
da execucdo do contrato, e ndo excluira nem reduzira essa responsabilidade a fiscalizagao ou o
acompanhamento pelo contratante, conforme art. 120 da Lei n® 14.133/2021.

11.5. Entregar ao setor responsavel pela fiscalizagdo do contrato, até o dia trinta do més seguinte ao
da prestagdo dos servigos, quando nao for possivel a verificagdo da regularidade no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) ou no Certificado de Registro Cadastral (CRC)
do Estado do Ceara, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa a Seguridade
Social; 2) Certiddo Conjunta relativa aos Tributos Federais e a Divida Ativa da Unido; 3) certidboes
que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual e Municipal do domicilio ou sede do
contratado; 4) Certiddo de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certiddao Negativa de Débitos
Trabalhistas — CNDT.

11.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigacbes previstas em Acordo, Convencéo,
Dissidio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as
obrigagbes trabalhistas, sociais, previdenciarias, tributarias e as demais previstas em legislacao
especifica, cuja inadimpléncia n&o transfere a responsabilidade ao contratante.

11.7. Nao seréo incluidas nas planilhas de custos e formagao de precos as disposi¢des contidas em
Acordos, Dissidios ou Convengbes Coletivas que tratem de pagamento de participagdo dos
trabalhadores nos lucros ou resultados do contratado, de matéria ndo trabalhista, de obrigacbes e
direitos que somente se aplicam aos contratos com a Administracdo Publica, ou que estabelecam
direitos ndo previstos em lei, tais como valores ou indices obrigatérios de encargos sociais ou
previdenciarios, bem como de precos para os insumos relacionados ao exercicio da atividade.

11.8. Efetuar o pagamento mensal dos salarios dos empregados alocados na execugao contratual
exclusivamente mediante crédito em conta bancéaria de titularidade individual do trabalhador,
preferencialmente do tipo conta-salario, conforme previsto no art. 464 da Consolidagao das Leis do
Trabalho (CLT) e nas Resolugbes CMN n° 5.058/2022 e BCB n° 284/2023, ou normas que as
substituirem.

11.8.1. Para os fins de atendimento ao subitem 11.8, conta-salario é a conta de depésito a vista
aberta pelo empregador, em nome do empregado, isenta de tarifas bancarias, destinada
exclusivamente ao crédito de remuneracao, vedado o crédito de quaisquer outros valores, sendo
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facultado ao trabalhador transferir gratuitamente os recursos para outra instituicao financeira de sua
escolha, nos termos da regulamentacgéo vigente do Banco Central do Brasil.

11.8.2. Para fins de atendimento ao subitem 11.8.1, € vedado a CONTRATADA:

| — exigir que o empregado abra conta-corrente, poupanca ou digital em instituicdo financeira
especifica, diversa da conta-salario;

Il — utilizar contas que impliquem cobranga de tarifas de manutencado, contratacdo de cestas de
servigos, seguros, cartdes, produtos ou pacotes correlatos;

Il — permitir o desconto automatico ou compulsério de valores decorrentes de operacdes de crédito,
consignagdes ndo autorizadas ou contratagdo automatica de produtos financeiros, em especial
aqueles ofertados por fintechs ou plataformas digitais.

11.8.3. ACONTRATADA respondera integralmente por quaisquer prejuizos decorrentes de descontos
indevidos, tarifas bancarias, consignacdes nao autorizadas ou contratacao compulsoéria de produtos
financeiros, devendo adotar medidas corretivas imediatas e comprovar a restituicdo dos valores aos
empregados, quando cabivel.

11.9. Autorizar o contratante, fornecendo os calculos e os documentos necessarios, a realizar os
pagamentos de salarios e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das
contribuicbes previdenciarias e do FGTS, quando ndo demonstrado o cumprimento tempestivo e
regular dessas obrigacdes, até o momento da regularizacéo, sem prejuizo das sang¢des cabiveis, nos
termos do art. 10 c/c § 3° do art. 16 do Decreto Estadual n® 35.790/2023.

11.9.1. Quando nao for possivel a realizagdo desses pagamentos pela prépria Administragao (ex.:
por falta da documentacéao pertinente, tais como folha de pagamento, rescisdes dos contratos e guias
de recolhimento), os valores retidos cautelarmente serdo depositados junto a Justica do Trabalho,
com o objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento de salarios e das demais verbas
trabalhistas, bem como das contribuicbes sociais e FGTS decorrentes.

11.10. Manter durante toda a execucdo contratual, em compatibilidade com as obriga¢des
assumidas, todas as condi¢des de habilitagdo e qualificagao exigidas na licitagao.

11.11. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a
execucdo contratual, inclusive as obrigacbes relativas a salarios, previdéncia social, impostos,
encargos sociais e outras providéncias, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis
trabalhistas e especificas de acidentes do trabalho e legislagdo correlata, aplicaveis ao pessoal
empregado para execucao do contrato. A inadimpléncia do contratado quanto aos encargos
trabalhistas, fiscais e comerciais nao transfere ao contratante a responsabilidade por seu pagamento,
nem podera onerar o objeto do contrato, conforme art. 121, caput e § 1° da Lei n® 14.133/2021.

11.12. Responsabilizar-se integralmente pela observancia do dispositivo no titulo Il, capitulo V, da
CLT, e demais normas do Ministério do Trabalho, relativos a seguranga e a medicina do trabalho,
bem como a Legislag&o correlata em vigor a ser exigida.

11.13. Apresentar mensalmente junto ao contratante no prazo maximo de cinco dias uteis
subsequente ao término dos servicos prestados, as folhas de pagamentos e as guias de
recolhimentos dos encargos sociais exigidos em legislagao vigente, em que se comprove a inclusao
de empregados utilizados nos servigos contratados, os quais ndo terdo, em tempo algum, durante o
periodo contratual, nenhum vinculo empregaticio com a Defensoria Publica do Estado do Ceara, ora
contratante, sendo também de responsabilidade do contratado, o pagamento de todos os tributos
que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestacdo dos servigos contratados, inclusive as
contribuigcbes previdenciarias fiscais e parafiscais, (FGTS, PIS, EMOLUMENTOS, SEGUROS DE
ACIDENTES DE TRABALHO e outros previstos em lei), ficando excluida qualquer solidariedade da
contratante por eventuais autuagdes administrativas e/ou judiciais, uma vez que a inadimpléncia do
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contratado com referéncia as suas obrigagdes nao se transfere a contratante. Em nenhuma hipétese,
e sob qualquer pretexto, podera o contratado vincular pagamentos de sua responsabilidade, inclusive
os devidos a seus empregados, aos pagamentos a ele devidos pelo contratante.

11.14. Apresentar ao contratante, previamente, a escala de férias dos empregados que estiverem a
disposicdo do contratante, bem como fazer suas reposicbes com as mesmas caracteristicas
profissionais daqueles beneficiados por férias ou licencas.

11.15. Responder pela cotagdo correta dos encargos tributarios, inclusive considerando eventuais
beneficios fiscais que faca jus. Em caso de erro ou cotagdo incompativel com o regime tributario a
que se submete, serdo adotadas as orientagdes a seguir:

11.15.1. Cotacado de percentual menor que o adequado: o percentual sera mantido durante toda a
execucgao contratual.

11.15.2. Cotagado de percentual maior que o adequado: o excesso sera suprimido, unilateralmente,
da Planilha de Custos e Formagao de Precos e havera glosa, quando do pagamento, e/ou reducgao,
quando da repactuacgao, para fins de total ressarcimento do débito. (atendendo as orientagdes dos
Acérddos TCU n° 3.037/2009-Plenario, n® 1.696/2010-22 Cémara, n° 1.442/2010-2% Cémara, n°
387/2010-22 Camara e n°® 2622/2013-Plenario).

11.16. Providenciar a substituicdo de qualquer profissional envolvido na execucdo do objeto
contratual, cuja conduta seja considerada indesejavel pela fiscalizagdo do contratante.

11.17. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorréncia
anormal ou acidente que se verifique no local da execuc¢éo do objeto.

11.18. Paralisar, por determinacdo do contratante, qualquer atividade que n&o esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a seguranga de pessoas ou bens de
terceiros.

11.19. Cumprir, durante todo o periodo de execugao do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiéncia, para reabilitado da Previdéncia Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas em lei e em outras normas especificas, conforme art. 43 do Decreto
Estadual n°® 35.790/2023.

11.19.1. Comprovar as reservas de cargos e vagas a que se referem o subitem acima, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicacdo dos empregados que preencheram as referidas vagas
conforme disposto no art. 116, paragrafo unico da Lei Federal n® 14.133/2021 e art. 44 do Decreto
Estadual n® 35.790/2023, e a quantidade de cargos que permaneceram vagos.

11.20. Guardar sigilo sobre todas as informacdes obtidas em decorréncia do cumprimento do
contrato.

11.21. Arcar com o 6nus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variaveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
devendo complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta ndo seja satisfatério para o
atendimento do objeto da contratagdo, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.
124, 11, d, da Lei Federal n® 14.133/2021.

11.22. Alocar os empregados necessarios, com habilitacdo e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das clausulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensilios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverao atender as recomendacgoes
de boa técnica e a legislagdo de regéncia.

11.23. Nao permitir a utilizacdo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condicdo de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilizagdo do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
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11.24. Promover, se for o caso a guarda, manutencgéo e vigilancia de materiais, ferramentas, e tudo o
que for necessario a execugao do objeto, durante a vigéncia do contrato.

11.25. Disponibilizar vagas destinadas ao cumprimento do Decreto Estadual n° 35.790/2023,
observando a disponibilidade de vaga(s) para todas as categorias constantes no subitem 2.1, do
Anexo | — Termo de Referéncia.

11.25.1. A reserva de vagas para presos sujeitos ao regime semiaberto, aberto e em livramento
condicional ndo se aplica aos contratos que envolvam servi¢cos de segurancga, vigilancia e servigos a
serem prestados aos 6rgaos de seguranga publica, conforme §1° do art. 42 do Decreto Estadual n°
35.790/2023.

11.25.2. Sempre que solicitado pela Administracdo, a empresa devera apresentar provas do
cumprimento da reserva dos respectivos cargos. Eventual descumprimento durante a execugao
contratual pode constituir motivo para a extingdo do contrato, assegurado o direito de defesa, tudo
em conformidade com o art. 44 do mesmo decreto.

11.26. Respeitar os principios de prote¢do de dados pessoais elencados na Lei Geral de Protegao
de Dados, Lei Federal n° 13.709 de 14 de agosto de 2018 e suas alteragoes.

11.27. Responsabilizar-se exclusivamente pelo cometimento de erro ou fraude no enquadramento
sindical e pelo eventual 6nus financeiro decorrente, por repactuagcdo ou por forca de decisao
judicial, em razado da necessidade de se proceder ao pagamento de diferengas salariais e de outras
vantagens, ou ainda por intercorréncias na execugdo dos servigos contratados, resultante da
adogao de instrumento coletivo do trabalho inadequado.

12. CRITERIOS DE SELEGAO DO FORNECEDOR

12.1. A documentacgao relativa a habilitagao juridica consistira em:

12.1.1. Microempresas e empresas de pequeno porte: Certificado da condicido de microempresa ou
empresa de pequeno porte, cuja aceitagao ficara condicionada a verificagdo da autenticidade no sitio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

12.1.2. Sociedade empresarial, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscricdo do ato constitutivo, estatuto ou
contrato social no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatério de seus administradores;

12.1.3. Sociedade empresarial estrangeira: portaria de autorizagdo de funcionamento no Brasil,
publicada no Diario Oficial da Unido e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se
localizar a filial, agéncia, sucursal ou estabelecimento, a qual sera considerada como sua sede,
conforme Instrucdo Normativa DREI/ME n°® 77, de 18 de marco de 2020;

12.1.4. Sociedade simples: inscricdo do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Juridicas do
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatério de seus administradores;

12.1.5. Filial, sucursal ou agéncia de sociedade simples ou empresaria: inscricdo do ato constitutivo
da filial, sucursal ou agéncia da sociedade simples ou empresaria, respectivamente, no Registro Civil
das Pessoas Juridicas ou no Registro Publico de Empresas Mercantis onde opera, com averbagao
no Registro onde tem sede a matriz.

12.2. A documentacgao relativa a qualificagao técnico-operacional, nos termos do art. 67 da Lei
Federal n°® 14.133/2021, sera restrita a:
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12.2.1. Comprovagédo de aptiddo para o desempenho de atividade pertinente e compativel em
caracteristicas com o objeto da licitagdo, mediante apresentagcao de atestado(s) fornecido(s) por
pessoa(s) juridica(s) de direito publico ou privado.

12.2.1.1. Para fins da comprovagcao, o(s) atestado(s) devera(do) dizer respeito a contrato(s)
executado(s) compativel(is) ao objeto, com um minimo de 50% (cinquenta por cento) dos postos a
serem contratados.

12.2.2. Atestados comprovando que a licitante possui experiéncia minima de 03 (trés) anos na
execucao de objeto semelhante ao da contratacao, conforme § 5° do art. 67 da Lei Federal n°
14.133/2021.

12.3. O licitante disponibilizara todas as informagdes necessarias a comprovacao da legitimidade dos
atestados, apresentando, quando solicitado pelo pregoeiro, cépia do contrato que deu suporte a
contratacdo, endereco atual do contratante e local em que foi executado o contrato, dentre outros
documentos.

12.4. Os atestados para efeito de comprovagao de execugao dos servigos sO serdo aceitos quando
expedidos apés a conclusado dos contratos ou decorridos no minimo 01 (um) ano do inicio de sua
execucao, exceto se houver sido firmado para ser executado em prazo inferior.

12.5. Serdo aceitos atestados ou outros documentos habeis emitidos por entidades estrangeiras
quando acompanhados de tradugdo para o portugués, salvo se comprovada a inidoneidade da
entidade emissora.

12.6. Nao ha necessidade de realizacio de avaliagao prévia do local de execucéo dos servicos.

12.7. As habilitagoes fiscal, social e trabalhista serdao aferidas mediante a verificagcdo dos
seguintes requisitos:

12.7.1. Alinscricdo no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica (CNPJ);

12.7.2. A inscricdo no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao
domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto
contratual;

12.7.3. A regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicilio ou sede do
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

12.7.4. A regularidade relativa a Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos
encargos sociais instituidos por lei;

12.7.5. A regularidade perante a Justica do Trabalho, mediante a apresentacdo de certiddo negativa
ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidagao das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei n® 5.452/1943, e considerando o disposto no art. 3° da Lei n® 12.440, de 7
de julho de 2011.

12.7.6. O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituicao Federal.

12.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou municipais relacionados ao
objeto contratual, devera comprovar tal condigdo mediante a apresentagado de declaragédo da fazenda
respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

12.9. Os documentos enumerados no subitem 12.7. poderao ser substituidos ou supridos, no todo ou
em parte, por outros meios habeis a comprovar a regularidade do licitante, inclusive por meio
eletrénico. Quanto a comprovagao de atendimento do disposto nos subitens 12.7.3, 12.7.4 e 12.7.5
devera ser feita na forma da legislagédo especifica, tudo em conformidade com os § 1° e 2° do art. 68
da Lei n® 14.133/2021.
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12.10. Para os Estados e Municipios que emitam prova de regularidade fiscal em separado, os
proponentes deverao apresentar as respectivas certiddes.

12.11. Os documentos relativos a regularidade fiscal somente serdo exigidos, em qualquer caso, em
momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante melhor classificado.

12.12. A habilitagcdo econdmico-financeira sera restrita a apresentagcao da seguinte
documentacao:

12.12.1. Certidao negativa de feitos sobre faléncia expedida pelo distribuidor da sede do licitante.

12.12.1.1. Na auséncia da certiddo negativa, o licitante em recuperacao judicial deverd comprovar
sua regularidade e viabilidade econdmico-financeira mediante a apresentacdo de, ao menos, um
dos seguintes documentos: decisao judicial que reconhega a situagéo de recuperacgao judicial; plano
de recuperagdo em execugao; demonstracbes contabeis atualizadas; e, quando aplicavel,
prestacao de garantias adicionais ou substitutivas, na forma prevista neste edital e em Lei.

12.12.2. Balango patrimonial, demonstracdo de resultado de exercicio e demais demonstracdes
contabeis dos 2 (dois) ultimos exercicios sociais que comprovem a boa situagédo financeira da
empresa, vedada a sua substituicdo por balancetes ou balangos provisérios, podendo ser
atualizados por indices oficiais quando encerrados ha mais de trés meses da data da apresentacao
da proposta.

12.12.2.1. No caso de a pessoa juridica ter sido constituida ha menos de 2 (dois) anos, a
demonstragao de resultado de exercicio e demais demonstragcdes contabeis limitar-se-ao ao ultimo
exercicio conforme dispde o art. 69, § 6° da Lei n°® 14.133/2021;

12.13.2.2. Tratando-se de pessoas juridicas submetidas a Escrituragdo Contabil Digital (ECD) por
meio do Sistema Publico de Escrituragdo Digital (Sped), admite-se a apresentagdo da ECD, em
observancia a data limite definida nas Normas da Secretaria da Receita Federal;

12.13.3. A comprovacado da boa situagdo financeira do licitante sera atestada por documento
assinado por profissional legalmente habilitado, demonstrando que a empresa apresenta indices de
Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvéncia Geral (SG) superiores a 1 (um);

12.13.4. Capital Circulante Liquido (CCL) ou Capital de Giro (Ativo Circulante - Passivo Circulante)
de, no minimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) do valor anual
estimado para a contratacado, indices calculados com base nas demonstracées contabeis do ultimo
exercicio social;

12.13.5. Patriménio liquido minimo de 10% (dez por cento) do valor anual estimado da contratagao;

12.13.6. Patrimdnio liquido igual ou superior a 1/12 (um doze avos) do valor anul dos contratos
firmados pelo licitante com a Administragdo Publica e com empresas privadas vigentes na data de
abertura da licitagdo, levando-se em consideragdo apenas os valores remanescentes. Tal
informacao devera ser comprovada por meio de declaragao conforme Anexo lll, acompanhada da
Demonstragdo do Resultado do Exercicio (DRE) relativa ao ultimo exercicio social, e se houver
divergéncia superior a 10% (para cima ou para baixo) em relacdo a receita bruta discriminada na
DRE, o licitante devera apresentar as devidas justificativas para tal diferenca.
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12.13.6.1. Na declaragado de que trata o subitem acima, a supressao de contratos remanescentes
s6 ensejara em desclassificacdo, se o acréscimo dos valores suprimidos ensejarem no
descumprimento do disposto no subitem 12.13.6.

12.14. As empresas criadas no exercicio financeiro da licitacdo deverdo atender a todas as
exigéncias da habilitagdo e poderdo substituir os demonstrativos contabeis pelo balango de abertura
conforme dispde o art. 65, §1° da Lei n® 14.133/2021.

13. PLANILHA DE CUSTOS E FORMAGAO DE PREGOS POR CATEGORIAS

13.1. Planilha de Custos e Formagéo de Pregos por categoria aprovada pela Defensoria Publica
Geral do Estado do Ceara, utilizando como referéncia a Convencado Coletiva de Trabalho
2026/2026, registrada sob o n° CE000025/2026 (Terceirizacdo de Mao de Obra), para fins de
reajuste, bem como a Convencédo Coletiva de Trabalho 2026/2026, registrada sob o n°
CEO000086/2026 (Contador), além de contratagédo vigente e Catalogo de Padronizagédo de
Categorias oriundo da SEPLAG, para fins de salario-base:

Planilha de Custos e Formagéo de Pregos

MODULO 1 MODULO 2 MODULO 3 MODULO 4 MODULO 5
. ) " N REPOSICAO DO m
Mo de Obra REMUNERAGAO ENCARGOS E BENEFICIOS PROVISAO PARA RESCISAD pROFSSIONAL | CUStOS "}""’e'“' lueroe  f Valorpor |y oo Categoria
AUSENTE ributos Posto
lo21 | lo22 23
28,80 11052 | 73,78
19,44% 20,00% 8,80% 8,00% 28,80 11052 | 7378 0,42% 1,85% 3,04% 2,33% 2,00% | 4,00% | 14,25%
s Aviso Prévio | Aviso Prévio | Multa do
. Carga a0 13", Férias e Outras Vale Cesta | Plano de o ) anac | Custos ] Custo
(B0 Categoria Horétia Qtd.[  Saldrio-base ‘Adicional INSS Contrib. FGTS Alimentagio | Bisica | Saide Inde:l;lado Trab:l;le_ldo FG:;Tdo Auséncias [l g Lucro | Tributos Unitério Custo Total
2410-05 | ADVOGADO 40 7 RS 7.863,30! 1.528,63 187839 | 826,49 751,35 627,26 | 110,52 73,78 42,60 237,69| 28551 183,21| 288,17 | 587,88 | 2.540,04| 17.824,82 124.773,74
2142-05 | ARQUITETO 40 1 R$ 11.251,18 2.187,23 2.687,68 | 1.182,58 | 1.075,07 627,26 | 110,52 73,78 60,96 340,10 | 408,53 262,15| 40534 | 826,90 | 3.572,77| 25.072,05 25.072,05
2512-25 | ASSESSOR DE PLANEJAMENTO E CONTROLE| 40 | 1 RS 13.159,69 2.558,24 314359 | 1383,18| 1.257,43 627,26 11052 73,78 71,30 397,79 477,83 306,62 | 471,34 | 961,54 | 4.154,54| 29.154,65 29.154,65
4110-10 | ASSISTENTE ADMINISTRATIVO | 40 1 RS 3.896,72 757,52 930,85| 409,57 372,34 627,26 110,52 7378 2111 117,79| 141,49 90,79| 150,99 | 308,03 | 1330,90| 9.339,66 9.339,66
2522-10 | CONTADOR | 40 2 RS 7.863,30! 1.528,63 187839 | 826,49 751,35 627,26 | 110,52 73,78 42,60 237,69| 28551 183,21| 288,17 | 587,88 | 2.540,04| 17.824,82 35.649,64
2522-10 | CONTADOR il 40 2 R$ 11.321,24 2.200,85 270442 | 1.189,94 | 1.081,77 627,26 | 110,52 73,78 61,34 342,22 411,07 263,78 | 407,76 | 831,84 | 3.594,12| 25.22191 50.443,82
214205 | ENGENHEIRO CIVIL 4 |1 R$11.251,18 2187,3 2.687,68 | 1.182,58 | 1.075,07 627,06 11052 73,78 60,96 340,10 | 408,53 262,15 405,34 | 826,90 | 3.572,77| 25.072,05 25.072,05
2143-05 | ENGENHEIRO ELETRICISTA 40 1 R$11.251,18 2.187,23 2.687,68 | 1.182,58 | 1.075,07 627,26 110,52 7378 60,96 340,10 | 408,53 262,15 405,34 | 826,90 | 3.572,77| 25.072,05 25.072,05
2611-25 | JORNALISTA 40 4 RS 5.720,29] 1.112,02 136646 | 601,24 546,58 627,26 | 110,52 73,78 30,99 17291 207,70 133,28 | 214,06 | 436,68 | 1.886,78 | 13.240,55 52.962,20
251530 | PSICOLOGO Il 30 |1 RS 7.188,64/ 139747 171722 | 755,58 686,89 627,26 | 110,52 73,78 38,95 217,30 261,02 167,50 | 264,84 | 540,28 | 2.334,38| 16.381,63 180.197,93
2516-05 | ASSISTENTE SOCIAL | 30 |14 RS 4.347,18] 845,09 103845 456,92 415,38 627,26 11052 73,78 2355 13141| 157,85 101,29| 166,57 | 339,81 | 1468,22| 10.303,28 144.245,92
5 TOTAL R 701.983,71
Provisionamento 10,00% 70.198,37
TOTAL MENSAL R$ 772.182,08
VALOR TOTAL (12 MESES) R$ 9.266.184,96)
Memoria de Calculo

Saldrio-base: Definido em Convengéo Coletiva de Trabalho (CCT).

13°, Férias e Adicional: Percentual do Submddulo 2.1, aplicado sobre o Total do Mddulo 1 (EXCETO a "Intrajornada”).

INSS: Percentual da Contribuigéo Previdenciaria, aplicado sobre o Modulo 1 + Submédulo 2.1.

Outras Contribuigdes: Somatdrio do itens (Salério Educagdo, SESI/SESC, SENAI/SENAC, INCRA, RATXFAP, SEBRAE), aplicado sobre o Mddulo 1 (EXCETO a "Intrajornada") + Submédulo 2.1.
FGTS: Percentual do FGTS, aplicado sobre o Mddulo 1 (EXCETO a "Intrajornada") + Submddulo 2.1
Vale Alimentagdo: Valor dirio do beneficio definido em Convencéo Coletiva de Trabalho (CCT) x Quantidade de dias trabalhados, em regra, 22 dias tteis. No caso de jornada 12x36 horas, multiplica-se por 15 dias trabalhados por més. Descontando o percentual informando em CCT.
Cesta Bésica: Valor mensal do beneficio definido em Convengo Coletiva de Trabalho (CCT).

Plano de Satide: Valor mensal do beneficio definido em Convengdo Coletiva de Trabalho (CCT).
API: Percentual provisionado, aplicado sobre: Mddulo 1 (EXCETO a "Intrajornada") + Submédulo 2.1 + Alinea 2.2.H.

APT: Percentual provisionado, aplicado sobre: Mddulo 1 (EXCETO a "Intrajornada") + Submédulo 2.1 + Submédulo 2.2.
Multa do FGTS do APT: Percentual provisionado, aplicado sobre: Mddulo 1 (EXCETO a "Intrajornada”) + Submédulo 2.1.
Auseéncias: Percentual provisionado, aplicado sobre: Médulo 1 (EXCETO a "Intrajornada”)

Custos Indiretos: Percentual estimado pela licitante aplicado sobre o somatorio dos Modulos 1a 5.

Lucro: Percentual estimado pela licitante aplicado sobre o somatorio dos Mddulos 1 a 5, mais os Custos Indiretos.

Tributos: Tem como base de calculo o custo unitario, que é calculado por meio do somatorio dos Médulos 1 a 5, mais os Custos Indiretos e, ainda, o lucro, dividindo-se, ainda, pela diferenca entre a unidade (1) e o somatdrio dos tributos PIS, Cofins e ISS. Por fim, o resultado dessa equagdo é multiplicado pelo

respectivo percentual do encargo.

Custo Unitario: Somatério dos Mdédulos 1 a 5.

Provisionamento: Percentual definido aplicado sobre o TOTAL, para o pagamento de verbas descritas no Termo de Referéncia.
OBS: SOLUGAO DE CONSULTA N°. 108/2023 — COSIT - A VERBA PAGA EM RAZAO DA SUPRESSAO PARCIAL OU TOTAL DO INTERVALO INTRAJORNADA
INTEGRA A BASE DE CALCULO PARA FINS DE INCIDENCIA DAS CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS (INSS), NAO HAVENDO INCIDENCIA DE FGTS
E OUTRAS CONTRIBUIGCOES (SALARIO EDUCACAO, SESI/SESC, SENAI/SENAC, INCRA, RATXFAP, SEBRAE).
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13.1.1. A Planilha de Custos e Formacao de Precos esta cotada nos parametros referenciais
admitidos pela administracdo, devendo o 6rgédo contratante repassar os tributos e encargos de
acordo com a natureza juridica da empresa e legislacao vigente.

13.1.2. Constatada a necessidade de ajustes na Planilha de Custos e Formacado de Precos, com
relagdo a divergéncia nos valores salariais correspondentes a categoria, definidos nas Convengdes
Coletivas de Trabalho paradigmas, quando houver, percentuais dos encargos sociais e tributos,
valores referentes aos vales-alimentacao, refeicido e transportes, erros de soma ou multiplicacao,
estes poderdo ser corrigidos no momento da celebragdo do contrato. E vedada alteragdo nos
quantitativos das categorias definidas na Planilha de Custos e Formacao de Preco, até o momento
da celebracdo do contrato.

13.1.3. A planilha sera calculada considerando o valor mensal do empregado.

13.1.4. Como a planilha de custos e formacado de precos é calculada mensalmente, provisiona-se
proporcionalmente 1/12 (um doze avos) dos valores referentes a gratificacdo natalina, férias e
adicional de férias.

13.1.5. Os percentuais dos encargos previdenciarios, do FGTS e demais contribui¢des sdo aqueles
estabelecidos pela legislagéo vigente.

13.1.6. A verba paga em razao da supressao parcial ou total do intervalo intrajornada integra a base
de célculo para fins de incidéncia das contribuicbes sociais previdenciarias (INSS), ndo havendo
incidéncia de FGTS e outras contribuicdes (SALARIO EDUCACAO, SESI/SESC, SENAI/SENAC,
INCRA, RATXFAP, SEBRAE).

13.1.7. Para dias efetivamente trabalhados, consideram-se os dias efetivos da jornada de trabalho.
Exemplo: 22 (vinte e dois) dias para a jornada de 44 e 40 horas semanais, e 15 (quinze) dias para
jornada 12x36.

13.1.8. O percentual do provisionamento sera definido pelo 6rgdo ou entidade contratante,
observando a necessidade de despesas consideradas eventuais e variaveis em decorréncia das
atividades desenvolvidas durante a prestagcao dos servigos, bem como o limite estabelecido no §2°
do art. 9° da Instrugdo Normativa SEPLAG n° 004/2024, sendo vedada a alteragdo do referido
percentual pela licitante.

13.1.9. As despesas decorrentes de auxilio-creche e auxilio-funeral, quando houver, serdo pagas por
meio de provisionamento.

13.1.10. O modelo de planilha de que trata este subitem encontra-se no link
https://www.seplag.ce.gov.br/gestao/terceirizacao/

13.1.11. O valor do ISSQN foi estipulado com a aliquota maxima. No entanto, para efeito de
contratacdo sera observada a aliquota do ISSQN efetiva da cidade onde ocorrera a prestacdo do
servicgo.

13.2. ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS (conforme Anexo Il da Instru¢cio Normativa
SEPLAG n° 004/2024)

13.2.1. MODULO 2.1: 13° Salario, Férias e Adicional de Férias

2.1 13°_ _Salério, F’é!'ias e % Men)éria de
Adicional de Férias Calculo
A |13° Salario 8,33 (1/12) x 100
B |Férias 8,33 (1/12) x 100
C |Adicional de Férias 2,78 [(1/3)/12)] x 100
TOTAL 19,44 |
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13.2.2. MODULO 2.2: Encargos Previdenciarios, FGTS e Outras Contribuigées

22 Encargos Previdenciarios, FGTS e Outras o

" |Contribuicbes °
A |INSS 20,00
B |Salario Educacéao 2,50
C |Riscos Ambientais do Trabalho (RAT x FAP) 3,001
D |SESC 1,50
E |SENAC 1,00
F |SEBRAE 0,60
G |INCRA 0,20
H |[FGTS 8,00
TOTAL 36,80

13.2.3. MODULO 3: Provisao para Rescisdo

3 |Provisao para Rescisao| % Merr]orna =
Calculo
Aviso Prévio Indenizado - 5,00% x
. API 042 1/12
B Aviso Prévio Trabalhado 185 95,00% x
-APT ’ (7/30)/12
C Multa do FGTS sobre o 304 40% x 8,00%
APT ’ X 95,00%
TOTAL 5,31 |

13.2.4. MODULO 4: Custo de Reposicdo do Profissional Ausente

Custo de Reposicao do o Memoria de
Profissional Ausente ° Calculo
A |Auséncias Legais 2,22 8/30/12
. . 1,416%/12 x
B |Licenga Paternidade 0,02 5/30
c Auséncia por Acidente de 005 1,22%/12 x
Trabalho ’ 15/30
o
D |Afastamento Maternidade 0,04 1,412/40412x
TOTAL 2,33

1. Deve ser ajustado de acordo com o RAT da empresa. Caso haja previsdo na proposta do licitante,
o indice do FAP devera ser comprovado por meio de documento habil, conforme o item 18 do
Parecer CORAG/SEORI/AUDIN-MPU n° 111/2014, bem como arredondado para 2 (duas) casas
decimais.

2. Os percentuais referentes ao risco ambiental do trabalho (RAT) e ao fator acidentario de
prevencao (FAP), bem como os itens custos indiretos e lucro, constantes da presente planilha,
possuem carater meramente referencial, ndo constituindo pardmetros maximos ou fixos. as licitantes
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deverao ajustar os respectivos percentuais de acordo com sua realidade operacional e tributaria,
observando a legislagédo vigente aplicavel ao RAT/FAP e demais normas trabalhistas e
previdenciarias.

OBS.: O valor do RAT corresponde a aliquota constante na relacao de atividades preponderantes e
correspondentes graus de risco, conforme a classificagcdo nacional de atividades econdémicas.
(Anexo V, Decreto n°® 6.957/2009)

TABELA DE TRIBUTOS
Discriminascdo Parcentuais (M)
IS5 (do mumidpic) 5,00
COFINS 760
PIS 1.65
TOTAL 14,26%

14. DA ADEQUAGAO ORGAMENTARIA

14.1. As despesas decorrentes da contratacio correrdo a conta do Fundo de Apoio e Aparelhamento
da Defensoria Publica Geral do Estado (FAADEP), Orgamento 2026.

14.2. A contratagao sera atendida pela seguinte dotagéo:

Classificagdo Orgamentaria: 06200001.14.122.421.20135.15.339037.1.759.1200070.1.2.01
Detalhamento da Despesa:

Acao: 20135 - MANUTENCAO DOS SERVICOS ADMINISTRATIVOS - FAADEP
Elemento de Despesa: 339037 - LOCACAO DE MAO-DE-OBRA

Fonte de Recurso: 1.759.1200070 - RECURSOS VINCULADOS A FUNDOS
Cddigo Reduzido do Crédito Orgamentario: 30626

15. DOS ANEXOS DO TERMO DE REFERENCIA

ANEXO A — Planilha de Custos

ANEXO B — Enderecos da Defensoria Publica no Interior do Estado do Ceara
ANEXO C — Estudo Técnico Preliminar

MARCOS ANDRE SOUSA
Gerente de Terceirizacao
DPGE/CE
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ANEXO A
PLANILHA DE CUSTOS

Planilha de Custos e Formagdo de Pregos

MODULO 1 MODULO 2 MODULO 3 MODULO 4 MODULO 5
Mo de Obra REMUNERAGAO ENCARGOS E BENEFICIOS PROVISAO PARA RESCISAO ﬁ%%g:%ﬁ? C”“""’}‘:ii;:“fs'“"” Vi,':;t';"' Valor por Categoria
| bdulo 2.2 6dulo 2.3
2880 | 11052 | 7378
19,44% 0,00% | 830% | 800% | 2880 | 11052 | 7378 | 042% 185% | 308% | 233% | 2,00% | 400% | 1425%

CBO Categoria Hcoarrégr?a Qtd.| Saldrio-hase 1{&;?;:::'5 INSS ‘g‘:‘t{:: FGTS AIim‘::I:agio ;::It:a Plsaa':.::‘:e mi&g;‘gu m;&&xo l\:ggl;: Auséncias Irfdui:‘e::s Lucro | Tributos Uﬁ‘iltsét:io Custo Total
241005 | ADVOGADO w |7 R$7.963,30 152863 | 187839| 82649 75135|  627,26| 11052 7378 00| 23769] 28551| 18321 288,17 587,88 | 254004 17.82482 12477374
2142-05 | ARQUITETO w |1 RS 1125118 21873 | 268768| 118238| 107507|  627,06| 11052| 7378 60,95  34010] 40853 262,15 40534 82690 | 357277 2507205 25.072,05
2512-25 | ASSESSOR DE PLANEJAMENTO € CONTROLE| 40 | 1 RS 13.159,69 255824 | 3.14359| 138318] 125743|  6276| 11052 7378 7130  397,79] 47783] 30662 47134 96154 | 4.15454] 2915465 29.154,65
4110-10 | ASSISTENTE ADMINISTRATIVO | 0 |1 RS 3.896,72 75752|  93085| 40957| 3134  626| 1052 7378 nut| ur9| 1189  9079] 15099] 30803 ] 133090 933966 9.339,66
2522-10 | CONTADOR | 0 |2 RS 7.863,30) 152863 187839| 82649 75135 |  627,6| 11052 7378 06| 23769] 28551| 18321 288,17 567,88 | 254004 17.82482 35.649,64
2522-10 | CONTADOR 1 w0 |2 RS 1132124 220085 | 270442 | 118994 | 108L77|  6276| 11052 7378 6134 3w 407| 26378 40776 | 83184 | 35%412| 2522191 50.443,82
2142-05 | ENGENHEIRO CIVIL 0 |1 RS 1125118 21873 | 268768| 118258| 107507|  627,6| 11052 7378 6095|  34010] 40853| 262,15 40534 | 82690 | 357277| 2507205 25072,05
214305 | ENGENHEIRO ELETRICISTA 0 |1 RS 1125118 21873 | 268768| 118258| 107507|  627,6| 11052 7378 6095|  34010] 40853| 262,15 40534 82690 | 357277| 2507205 25072,05
261125 | IORNALISTA 0 |4 RS5.720,29 111202 136646| 60124 54658|  627,26| 11052 7378 3099|  17291] 207,70  13328| 21406 43668 | 188678| 1324055 52.962,20
251530 | PSICOLOGO I 0 |1 RS 718864 139747| 17122] 75558| 68689 |  627,6| 11052| 7378 3895|  2170| 26102  16750| 26484 54028| 233438 1638163 180.197,93
251605 | ASSISTENTE SOCIAL| 0 |1 RS 4347,18 8509| 103845| 45692| 41538 |  6276| 11052 7378 B55| 14| 15785|  10129] 16657 33981| 146822 1030328 144,259
5 TOTAL R$ 701.983,71
o Provsonamenta. | 1000% 7019837
TOTAL MENSAL R$772.182,08
VALOR TOTAL (12 MESES) RS 9.266.184,9

Memoria de Calculo
Salério-hase: Definido em Convencdo Coletiva de Trabalho (CCT).
13°, Férias e Adicional: Percentual do Submédulo 2.1, aplicado sobre o Total do Mddulo 1 (EXCETO a "Intrajornada”).
INSS: Percentual da Contribuigdo Previdencidria, aplicado sobre o Modulo 1+ Submédulo 2.1.
Outras ContribuigBes: Somatdrio do itens (Salério Educagdo, SESI/SESC, SENAI/SENAC, INCRA, RATXFAP, SEBRAE), aplicado sobre o Mddulo 1 (EXCETO a "Intrajornada") + Submédulo 2.1.
FGTS: Percentual do FGTS, aplicado sobre o Mddulo 1 (EXCETO a "Intrajornada") + Submadulo 2.1.
Vale Alimentag&o: Valor didrio do beneficio definido em Convengo Coletiva de Trabalho (CCT) x Quantidade de dias trabalhados, em regra, 22 dias teis. No caso de jornada 12x36 horas, multiplica-se por 15 dias trabalhados por més. Descontando o percentual informando em CCT.
Cesta Basica: Valor mensal do beneficio definido em Convengéo Coletiva de Trabalho (CCT).
Plano de Saude: Valor mensal do beneficio definido em Convengéo Coletiva de Trabalho (CCT).
API: Percentual provisionado, aplicado sobre: Médulo 1 (EXCETO a "Intrajornada”) + Submddulo 2.1 + Alinea 2.2.H.
APT: Percentual provisionado, aplicado sobre: Modulo 1 (EXCETO a "Intrajornada") + Submddulo 2.1+ Submddulo 2.2.
Multa do FGTS do APT: Percentual provisionado, aplicado sobre: Mddulo 1 (EXCETO a "Intrajornada”) + Submédulo 2.1.
Auséncias: Percentual provisionado, aplicado sobre: Médulo 1 (EXCETO a "Intrajornada").

Custos Indiretos: Percentual estimado pela licitante aplicado sobre o somatorio dos Modulos 1a 5.
Lucro: Percentual estimado pela licitante aplicado sobre o somatorio dos Mddulos 1a 5, mais os Custos Indiretos.

Tributos: Tem como base de calculo o custo unitdrio, que é calculado por meio do somatorio dos Mddulos 1 a 5, mais os Custos Indiretos e, ainda, o lucro, dividindo-se, ainda, pela diferenga entre a unidade (1) e o somatdrio dos tributos PIS, Cofins e ISS. Por fim, o resultado dessa equagdo é multiplicado pelo
respectivo percentual do encargo.

Custo Unitdrio: Somatério dos Médulos 1 a 5.
Provisionamento: Percentual definido aplicado sobre o TOTAL, para o pagamento de verbas descritas no Termo de Referéncia.
OBS: SOLUCAO DE CONSULTA N°. 108/2023 — COSIT - A VERBA PAGA EM RAZAO DA SUPRESSAO PARCIAL OU TOTAL DO INTERVALO INTRAJORNADA

INTEGRA A BASE DE CALCULO PARA FINS DE INCIDENCIA DAS CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS (INSS), NAO HAVENDO INCIDENCIA DE FGTS
E OUTRAS CONTRIBUICOES (SALARIO EDUCAGAO, SESI/SESC, SENAI/SENAC, INCRA, RATXFAP, SEBRAE).
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ANEXO B
ENDEREGOS DA DEFENSORIA PUBLICA NO INTERIOR DO ESTADO DO CEARA

UNIDADES DO INTERIOR

ACARAU
Rua José Julio Louzada, n® 952, Centro, Acarau — CE (Casa de Servigo ao Povo de Acarau)

ACOPIARA
Rua Cicero Mandu, s/n, Centro, Acopiara — CE (Férum)

AQUIRAZ

Av. Augusto Sa, s/n, Centro, Aquiraz — CE

ARACATI

Rua Dom Manuel, n°® 414, Do Aterro, Aracati — CE
ARACOIABA

Avenida Tiradentes, n° 1449, Centro, Aracoiaba — CE
BARBALHA

Rua Zuca Sampaio, n° 151, Centro, Barbalha — CE (Férum)
BATURITE

Praca Valdemar Falcéo, s/n, Centro, Baturité — CE (Férum)
BEBERIBE

Rua Joaquim Facd, n° 289, Novo Planalto, Beberibe — CE
BOA VIAGEM

Rua Raimundo Pereira Batista, s/n, Varzea do Canto, Boa Viagem — CE

BREJO SANTO
Rua Joana Leite de Moura, n® 53, Sao Francisco, Brejo Santo — CE

CAMOCIM

Rua José de Alencar, n° 59, Centro, Camocim — CE

CANINDE

Rua Geréncio Brigido Neto, n°® 685, Imaculada Conceigédo, Canindé — CE
CASCAVEL

Rua Professor Antdnio de Queiroz, n°® 1985, Centro, Cascavel — CE
CAUCAIA

Rua 15 de Outubro, n® 1310, Novo Pabussu, Caucaia — CE
COREAU

Rua Cel. Domingos Jovino Gomes, s/n, Centro, Coreau — CE
CHAVAL

Rua Maijor Fiel, n® 299, Centro, Chaval — CE (Férum)

CRATEUS

Rua Dr. Antoénio Catunda, n°® 559, Sao Vicente, Crateus — CE
CRATO

Rua André Cartaxo, n® 370, Centro, Crato — CE

CARIRIACU

Rua Luis Bezerra, s/n, Paraiso, Caririagcu — CE

EUSEBIO
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Av. Eusébio De Queiroz, n°® 3999, Centro, Eusébio — CE

FARIAS BRITO

Rua Anténio Fernandes de Lima, n® 386, Centro, Farias Brito — CE
GRANJA

Rua Valdemiro Cavalcante, n° 264, Granja — CE
HORIZONTE

Rua Juvenal de Castro, n® 477, Centro, Horizonte — CE
ICO

Av. Josefa Nogueira Monteiro, Centro, Ic6 — CE
IGUATU

Rua Dr. Jodo Pessoa, s/n, Centro, Iguatu — CE

IPU

Travessa Manoel Dias, n° 956, Centro, Ipu — CE
ITAITINGA

Rua Manoel de Souza, n° 215, Centro, Itaitinga — CE
ITAPIPOCA

Avenida Esaul Alves, s/n, Fazendinha, Itapipoca — CE

JUAZEIRO DO NORTE
Avenida Presidente Médici, n°® 631, Lagoa Seca, Juazeiro do Norte — CE

LAVRAS DA MANGABEIRA
Rua Vicente Veloso, s/n, Bairro Vila Bancaria, Lavras da Mangabeira — CE (Forum)

LIMOEIRO DO NORTE
Rua Joao Maria de Freitas, n® 1147, Popular, Limoeiro do Norte — CE

MARACANAU
Avenida 1, n° 17, Jereissati |, Maracanau — CE (Shopping Feira Center)

MARANGUAPE
Rua Capitdo Jeova Colares, s/n, Outra Banda, Maranguape — CE

MORADA NOVA
Avenida Manoel De Castro, n° 680, Centro, Morada Nova — CE

MOMBACA
Rua Cel. Silvino Sa Benevides, Centro, Mombaga — CE

MISSAO VELHA
Rua Isaias Arruda, n° 738, José Pimenta, Missdo Velha - CE

NOVA RUSSAS
Rua Leonardo Araujo, n° 1686, Bairro Patronato, Nova Russas — CE

PACAJUS
Rua Sebastido Nogueira, n° 524, Pacajus — CE

PACATUBA

Rua Maijor Cicero Franklin, n® 1970, Centro, Pacatuba — CE
PARACURU

Rua Séo Joado Evangelista, n°® 506, Paracuru — CE
QUIXADA

Avenida Placido Castelo, s/n, Centro, Quixada — CE

QUIXERAMOBIM
Rua Abilio Silva, n® 54, Centro, Quixeramobim — CE

REDENGAO
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Rua Padre Barros, n° 264, Centro, Redencao — CE

RUSSAS
Travessa Antdnio Gongalves Ferreira, s/n, Guanabara, Russas — CE

SAO GONGALO DO AMARANTE
Rua Capitdo Procopio, n° 67, Centro, Sdo Gongalo do Amarante — CE

SOBRAL
Av. Monsenhor Aloisio Pinto, n°® 1200, Dom Expedito, Sobral — CE

SANTA QUITERIA
Avenida Francisco Orlando Magalhaes, Wagner Andrade, s/n, Santa Quitéria — CE

TABULEIRO DO NORTE
Rua Maia Alarcon, n° 4333, Centro, Tabuleiro do Norte — CE

TAUA

Rua Juscelino Kubitscheck de Oliveira, n°® 271, Planalto dos Calibris, Taua — CE
TIANGUA

Rua Poeta Lauro Menezes, n° 660, Centro, Tiangua — CE

TRAIRI

Rua Fortunato Barroso, s/n, Avenida Salvador Martins, n® 213, Planalto Norte, Trairi — CE

VICOSA DO CEARA
Avenida José Figueira, Praga Destrino Carneiro Passos, s/n, Vicosa do Ceara — CE
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ANEXO C

ESTUDO TECNICO PRELIMINAR

1. DESCRIGAO DA NECESSIDADE DA CONTRATAGCAO

1.1. A necessidade da presente contratagdo ocorre diante de um cenario em que a empresa atualmente
prestadora dos servicos, no decorrer da execugao do contrato mantido com a Defensoria Publica Geral do
Estado do Ceara — DPGE/CE (Contrato n® 07/2022), incorreu em situagdes reiteradas que acabaram por
comprometer a regularidade da prestagéo, o que gerou a aplicagao de adverténcia e multa a contratada, tendo
em vista atrasos no pagamento de beneficios trabalhistas, tais como vale-refeigao e cesta basica, recolhimento
de FGTS e pagamento das verbas salariais dos empregados vinculados aos contratos em referéncia, o que
aconteceu notadamente durante o periodo de setembro de 2025 a janeiro de 2026 e mais recentemente em
abril de 2026.

1.2. Além disso, o referido contrato encontra-se diante de seu ultimo periodo de prorrogagédo, sendo regido
ainda pela Lei n°® 8.666/1993, em funcado de sua anterioridade e do regime de transigédo previsto na legislacao,
ao passo que um novo procedimento submetera tal contratacdo as disposicbes da Lei n° 14.133/2021,
especialmente quanto as regras de planejamento e gestao das contratagdes.

1.3. Registre-se também que, atualmente, a DPGE/CE nao dispde, em seu plano de cargos, de servidores
especificos voltados a execugdo das atividades relacionadas as categorias profissionais abrangidas pela
presente contratagdo. Assim, em face da auséncia de quadro efetivo de pessoal préprio para exercer
atribuigbes de servigos auxiliares, instrumentais e acessorios, resta evidentemente justificada a necessidade da
contratagdo de mao de obra terceirizada, pois, no que diz respeito ao interesse publico envolvido, é certo que a
presenca de profissionais tecnicamente qualificados potencializa a eficiéncia, a qualidade e o apoio adequados
ao atendimento das demandas que fazem parte da missao institucional do 6rgao.

1.4. Diante desse cenario, considerando que tais fatos potencializam futura inexecucdo total contratual,
gerando prejuizos a continuidade dos servigos publicos essenciais prestados pela Defensoria Publica, em
observancia aos principios da eficiéncia, da continuidade do servigo publico e da seguranca juridica, faz-se
necessario a deflagracdo de novo procedimento licitatério, visando a contratacdo de empresa especializada
para a prestagao dos servigos terceirizados com dedicagédo exclusiva de mao de obra, assegurando assim a
manutengao das atividades institucionais, a protecao dos direitos dos trabalhadores envolvidos e a mitigagéo
de riscos operacionais, financeiros e juridicos para a Administragao.

1.5. Em outras palavras, o presente Estudo Técnico Preliminar busca assegurar a continuidade da execucgéo
indireta das atividades passiveis de terceirizagdo, estabelecendo os requisitos profissionais € o suporte
necessarios a adequada prestagdo dos servigos ofertados pela Instituicdo, garantindo que seus diversos
setores disponham de forga de trabalho técnica e especializada. Nessa relagéo, a Defensoria Publica figurara
como tomadora dos servigos, sem formagéo de vinculo empregaticio, observada a subordinagéo exclusiva as
normas e condigdes contratuais proprias da prestagéo de servigos terceirizados.

1.6. A presente contratagdo, portanto, mostra-se indispensavel para a regularidade e a qualidade de servigos
técnicos, administrativos e psicossociais que representam o apoio as atividades finalisticas da DPGE/CE, em
consonancia com os principios e diretrizes estabelecidos pela Lei n° 14.133/2021, notadamente quanto ao
planejamento da contratac&o, a gestao de riscos e a busca da solu¢do mais vantajosa para o interesse publico.

2. DESCRIGAO DOS REQUISITOS DA CONTRATAGAO NECESSARIOS E SUFICIENTES A ESCOLHA DA
SOLUGAO

2.1. A contratagdo a ser realizada devera observar requisitos técnicos, operacionais, juridicos e econémicos
que assegurem a selegcéo da solugdo mais adequada ao atendimento do interesse publico, a continuidade dos
servigos essenciais da Defensoria Publica Geral do Estado do Cearda — DPGE/CE e a mitigagdo dos riscos
verificados no contrato atualmente em execugao.

2.2. A empresa a ser contratada devera comprovar capacidade técnica e operacional compativel com o objeto,
mediante apresentacdo de atestados de desempenho anterior em servigos continuos de terceirizagdo de méo

47
PREGAO ELETRONICO N.° 20260010-DPGE



DEFENSORIA PUBLICA GERAL
po ESTADO po CEARA

de obra, envolvendo cargos e quantitativos similares aos demandados pela Administragdo, nos termos da Lei
n°® 14.133/2021.

2.3. Devera, ainda, demonstrar regularidade fiscal, trabalhista e previdenciaria, bem como solidez econémico-
financeira, de modo a garantir o adimplemento tempestivo das obrigacdes com seus empregados,
especialmente quanto ao pagamento de salarios, beneficios, encargos sociais, FGTS e demais verbas
trabalhistas, prevenindo a ocorréncia de passivos para a Administracao Publica.

2.4. A solucdo contratual devera prever mecanismos eficazes de fiscalizacdo e gestdo do contrato, com
exigéncia de comprovacao peridédica do cumprimento das obrigagbes trabalhistas e sociais, possibilitando a
DPGE/CE acompanhar a execugéo, intervir preventivamente em situagdes de risco e assegurar a regularidade
da prestacao dos servigos.

2.5. A empresa contratada devera dispor de estrutura administrativa e operacional apta a manter a continuidade
dos servigos, com capacidade de reposi¢gao imediata de mao de obra, treinamento adequado dos profissionais
e observancia as normas de saude, seguranca do trabalho e protecédo social.

2.6. Na hipotese de a contratada ndo possuir sede, representagédo ou escritorio no estado do Ceara, devera
instalar e manter, durante a execug¢do do contrato, escritério na Capital ou em uma das cidades da Regiao
Metropolitana de Fortaleza, a ser comprovado no prazo maximo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da
vigéncia do contrato. Caso a empresa ja disponha de matriz, filial ou escritério no local definido, devera
declarar a manutencao do referido escritério enquanto perdurar o contrato.

2.7. Além disso, a contratacdo devera observar critérios de economicidade, vantajosidade e sustentabilidade,
compatibilizando custo e qualidade, em conformidade com o planejamento institucional e com os principios da
eficiéncia, da razoabilidade, da competitividade e da sele¢cdo da proposta mais vantajosa para a Administracéo
Publica.

2.8. Por fim, os requisitos estabelecidos devem ser suficientes para garantir que a solugao escolhida atenda as
necessidades da DPGE/CE, assegurando a continuidade das atividades de apoio as fungdes institucionais, a
protecdo dos direitos dos trabalhadores terceirizados e a redugdo dos riscos operacionais, juridicos e
financeiros identificados na execugéo dos contratos atualmente vigentes.

2.9. Diante disso, estima-se que a contratacdo dos servigos deva ocorrer em conformidade com o seguinte
planejamento:

DESCRIGAO GERAL DO ITEM

X UNIDADE DE
ITEM ESPECIFICACAO MEDIDA QUANTIDADE
Servigos continuos a serem executados com dedicacdo exclusiva de
mao de obra terceirizada, por empresa especializada cujos empregados
1 sejam regidos pela Consolidagdo das Leis Trabalhistas (CLT), para UNIDADE 01
" |atender as necessidades da Defensoria Publica Geral do Estado do
Ceara relacionadas as areas de suporte técnico, administrativo e
psicossocial.
ESPECIFICAGAO DETALHADA DO ITEM
. CARGA
CODIGO ;
SUBITENS CATEGORIA(S) o HORARIA | QUANTIDADE
SEMANAL
1.1. ADVOGADO 2410-05 40H/S 7
1.2. ARQUITETO 2142-05 40H/S 1
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1.3. ASSESSOR DE PLANEJAMENTO E CONTROLE 2512-25 40H/S 1
1.4. ASSISTENTE ADMINISTRATIVO | 4110-10 40H/S 1
1.5. CONTADOR | 2522-10 40H/S 2
1.6. CONTADOR IlI 2522-10 40H/S 2
1.7. ENGENHEIRO CIVIL 2142-05 40H/S 1
1.8. ENGENHEIRO ELETRICISTA 2143-05 40H/S 1
1.9. JORNALISTA 2611-25 40H/S 4
1.10. PSICOLOGO Il 2515-30 30H/S 11
1.11. ASSISTENTE SOCIAL | 2516-05 30H/S 14

2.10. No contexto em que esta inserida a presente contratagcdo, os servigos poderdao ser prestados nas
dependéncias da sede da Defensoria Publica do Estado do Ceara, bem como nos demais nucleos do érgéao
localizados na capital, regido metropolitana e algumas cidades do interior, de acordo com o0s niveis de
demanda apresentados, assim como levando em conta o espacgo e a estrutura necessarias para comportar a
atuacdo de tais profissionais, em conformidade com o que sera exposto em anexo do Termo de Referéncia,
para que o 6rgao venha a continuar assegurando o pleno funcionamento das atividades desenvolvidas nesses
locais.

2.11. E imperioso destacar que os servicos a serem contratados caracterizam-se como atividades materiais
acessorias, instrumentais ou complementares as atividades finalisticas da Defensoria Publica, pois, como
é cedico, a terceirizagdo de servigos apenas € admitida para atendimento de necessidades relacionadas as
atividades que nao possam (por sua especificidade) ser atendidas por profissionais do préprio quadro do érgao
ou entidade, restando evidente que os servigos pretendidos ndo correspondem as atividades-fim deste érgéo.

2.12. Os servigos serdo executados de forma continua, mediante o fornecimento de profissionais dentro da
abrangéncia e das atividades inseridas no Cadastro Brasileiro de Ocupagbes — CBO, tendo em vista sua
essencialidade para atender as demandas de apoio técnico, administrativo e psicossocial, assegurando e
prestando o suporte necessario ao funcionamento das atividades finalisticas da DPGE/CE, de modo a nao
comprometer o servigo publico ofertado ou o cumprimento da misséo institucional do 6rgéo. Além disso, ndo
sera admitida a subcontratagdo do objeto contratual.

2.13. Por se tratar de servigos de natureza continuada, cuja interrupgdo podera prejudicar as atividades da
CONTRATANTE, o prazo de vigéncia dever ser de 12 (doze) meses, a contar da data da assinatura do
contrato, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos periodos, limitados a 10 (dez) anos, na forma dos
artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021.

2.14. Para a execugdo dos servicos, a contratada devera disponibilizar aos profissionais crachas de
identificacdo, em material PVC, com comprimento aproximado de 54mm x 85mm, personalizado, colorido, com
foto 3x4cm, tipo impresséao frente e verso, acompanho de cordao personalizado com comprimento aproximado
de 85cm (quando aberto) e 42,5cm (quando fechado), bem como largura minima de 15mm e maxima de
20mm, promovendo a substituicdo de ambos quando necessario, sem qualquer repasse de custo aos mesmos,
conforme os modelos abaixo:

Fotografia 1 — Cracha Frente e Verso
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3. LEVANTAMENTO DE MERCADO

3.1. Em atendimento ao disposto no art. 18, §1°, inciso V, da Lei n° 14.133/2021, procedeu-se ao levantamento
de mercado com a finalidade de identificar solugdes disponiveis capazes de atender a necessidade da
Defensoria Publica Geral do Estado do Ceara — DPGE/CE quanto a continuidade da prestacao dos servigos
terceirizados de apoio técnico, administrativo e psicossocial.

3.2. O mercado de prestacao de servigos continuos com fornecimento de mao de obra terceirizada apresenta
ampla oferta de empresas especializadas, com atuagido consolidada no fornecimento de profissionais para
o6rgaos publicos e entidades da Administracdo, abrangendo atividades administrativas, operacionais e de
suporte institucional, com modelos contratuais estruturados para atendimento permanente e com mecanismos
de gestao, fiscalizagao e reposi¢édo de pessoal.

3.3. Considerando o cenario atual de risco de inexecugao contratual por parte da empresa atualmente
contratada, foram analisadas as seguintes solu¢des possiveis:

Solugdo 1 — Prorrogagao do contrato vigente com adogao de medidas corretivas:

S1.1. Consiste apenas na manutengdo apos prorrogacdo do contrato atualmente em execugdo, com a
aplicagao de penalidades, exigéncia de regularizagdo das obrigagdes trabalhistas e reforco dos mecanismos de
fiscalizagdo. Embora juridicamente possivel nos limites legais, a adogdo dessa alternativa sem que haja a
deflagracdo de novos processos licitatérios em paralelo elevaria o risco de continuidade de inadimplementos,
geracao de passivos trabalhistas e eventual interrupgao dos servigos essenciais.

S1.1.1. Custos relacionados apenas a manutencao da contratagéo atual:

CONTRATO ATUAL| VALOR GLOBAL ATUAL
Contrato n° 07/2022 R$ 9.230.937,88

Solugdo 2 - Substituicido da empresa contratada por meio de novo procedimento licitatério:
S2.1. Consiste na deflagracéo de licitagdo para contratacdo de nova empresa especializada em terceirizagao
de mao de obra, com exigéncia de capacidade técnica, regularidade fiscal e econdémico-financeira, bem como
clausulas de gestao e fiscalizagdo reforgadas. Trata-se de solugdo alinhada ao planejamento da contratagéo
previsto na Lei n° 14.133/2021, permitindo maior competitividade, mitigacdo de riscos e garantia da
continuidade dos servigos com maior seguranga juridica.

S2.2. Custo estimados de uma nova contratagao:
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NOVO CONTRATO A SER VALOR GLOBAL ESTIMADO PARA NOVA
FIRMADO CONTRATACAO
Contrato n® _ /2026 R$ 9.266.184,96

Solugédo 3 — Internalizagao parcial ou total dos servigos:

S3.1. Consiste na substituicdo da mao de obra terceirizada por servidores proprios, mediante redistribuicao
interna ou realizagdo de concurso publico. Embora possa reduzir dependéncia contratual no longo prazo, essa
alternativa apresenta limitagcbes de curto prazo, em razdo da necessidade de previsdo orgcamentaria,
autorizacéo legal, tempo de provimento dos cargos e impacto na gestdo de pessoal, ndo se mostrando
adequada para atender, de forma imediata, a demanda atual da DPGE/CE.

S3.2. A alternativa de internalizagao parcial ou total dos servicos ndo se mostra viavel para a Defensoria
Publica Geral do Estado do Ceara, tendo em vista a limitada capacidade de pessoal proprio, atualmente
composta por apenas quatro servidores efetivos para o desempenho de atividades administrativas. Soma-se a
isso a inexisténcia, no horizonte de planejamento institucional, de previsdo ou sequer de hipétese de realizagdo
de concurso publico para provimento de cargos administrativos, o que inviabiliza a absor¢do das demandas
operacionais pela atual estrutura interna.

S3.3. Ademais, a ampliacdo do quadro proprio implicaria custos significativamente mais elevados para a
Administracdo, incluindo despesas permanentes com remuneragdo, encargos, capacitacdo, manutencao
funcional, estruturagédo de planos de carreira e demais obrigagdes tipicas do regime de pessoal, revelando-se,
sob os aspectos técnico, operacional e econdémico, menos eficiente que a execucgdo indireta dos servigos.
Assim, a terceirizagdo apresenta-se como a solugdo mais adequada para assegurar a continuidade, a
eficiéncia e a regularidade das atividades institucionais.

Em termos de contratagdes publicas similares ao objeto pretendido e feitas por outros 6rgéos, obteve-se a
seguinte amostragem:

Pregéo Eletrénico n® 20250003 — SEMACE; Processo n° 57022.003723/2025-96; UASG: 943001; Numero
Comprasnet: 91181/2025 - Local: Fortaleza/CE Orgao: ESTADO DO CEARA

Unidade compradora: 490101 - SUPERINTENDENCIA ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE
Modalidade da contratagcdo: Pregéao - Eletrénico

Amparo legal: Lei 14.133/2021, Art. 28, |

Tipo: Edital

Modo de disputa: Aberto-Fechado

Registro de prego: Nao

Fonte orgamentéria: N&o informada

Data de divulgagédo no PNCP: 16/10/2025

Situagdo: Divulgada no PNCP

Data de inicio de recebimento de propostas: 22/10/2025 08:00 (horario de Brasilia)
Data fim de recebimento de propostas: 05/12/2025 13:51 (horério de Brasilia)

Id contratacdo PNCP: 07954480000179-1-022055/2025

Fonte: Secretaria do Planejamento e Gestdo do Ceara

Objeto: Contratacdo de empresa para prestacado de servigos continuos a serem executados com dedicagao
exclusiva de mao de obra terceirizada, regidos pela Consolidagao da Leis Trabalhistas (CLT) para atender as
necessidades da area de Administrativa da Superintendéncia Estadual do Meio Ambiente — Semace, nas
categorias de: Assistente Administrativo Ill, Assistentes Técnicos |, Il e IV, nas condigbdes e quantidades
estabelecidas no edital e seus anexos e na proposta do contratado.

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATACAOQ: R$ 5.526.675,00
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VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA CONTRATAGAO: R$ 4.609.262,99

Pregdo Eletrénico n® 011/2024/SESP; Processo Siga-DOC n° SESP-PRO-2023/17581; UASG: 943001;
Numero Comprasnet: 91181/2025 - Local: Cuiaba/MT; Orgéq: ESTADO DE MATO GROSSO; Unidade
executora: 206 - SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANCA PUBLICA

Tipo: Contrato (termo inicial)

Receita ou Despesa: Despesa

Processo: 0017581/2023

Categoria do processo: Servigos

Data de divulgacdo no PNCP: 17/07/2024

Data de assinatura: 16/07/2024

Vigéncia: de 16/07/2024 a 15/01/2027

Id contrato PNCP: 03507415002864-2-000127/2024
Fonte: AZ INFORMATICA LTDA

Id contratacdo PNCP: 03507415002864-1-000026/2024

Objeto: SERVICOS DE MAO DE OBRA TERCEIRIZADA, PERFIL PSICOLOGO, ADVOGADO E ASSISTENTE
SOCIAL, JORNADA DE TRABALHO DE 40 HORAS SEMANAIS.

VALOR CONTRATADO: R$ 1.059.557,40

Pregdo Eletronico n° 20250003 — COAFI/AESPI/CE; Processo n° 10041.001976/2024-52; UASG: 943001;
Numero Comprasnet: 90612/2025 - Local: Fortaleza/CE Orgdo: ESTADO DO CEARA Unidade compradora:
100617 - FSPDS - ACADEMIA ESTADUAL DE SEGURANCA PUBLICA Modalidade da contratagédo: Pregéo —
Eletrénico Amparo legal: Lei 14.133/2021, Art. 28, |

Tipo: Edital; Modo de disputa: Aberto-Fechado

Registro de prego: Nao

Fonte orgamentaria: Nao informada

Data de divulgagédo no PNCP: 23/07/2025

Situagdo: Divulgada no PNCP

Data de inicio de recebimento de propostas: 17/10/2025 08:00 (horario de Brasilia)
Data fim de recebimento de propostas: 21/01/2026 11:16 (horario de Brasilia)

Id contratacdo PNCP: 07954480000179-1-011087/2025

Fonte: Secretaria do Planejamento e Gestdo do Ceara

Objeto: O objeto da licitagdo é a contratagdo de empresa para prestagdo de servicos continuos a serem
executados com dedicagdo exclusiva de mao de obra terceirizada, regidos pela Consolidagdo da Leis
Trabalhistas (CLT) para as categorias, condigbes e quantidades estabelecidas no termo de referéncia, edital e
Seus anexos.

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA: R$ 1.451.889,36
VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA COMPRA: R$ 1.218.676,56

Pregéo Eletrénico n° 20250015 — CCPM/PMCE; Processo NUP 10061.015144/2025-66; UASG: 943001;
Numero Comprasnet:90930/2025 - Local: Fortaleza/CE Orgao: ESTADO DO CEARA Unidade compradora:
100610 - FSPDS COLEGIO POLICIA MILITAR

Modalidade da contratacéo: Pregao — Eletrbnico Amparo legal: Lei 14.133/2021, Art. 28, |
Tipo: Edital
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Modo de disputa: Aberto-Fechado

Registro de prego: Nao

Fonte orgcamentaria: Nao informada

Data de divulgagdo no PNCP: 05/09/2025

Situagdo: Divulgada no PNCP

Data de inicio de recebimento de propostas: 11/09/2025 08:00 (horario de Brasilia)
Data fim de recebimento de propostas: 14/01/2026 15:21 (horario de Brasilia)

Id contratagdo PNCP: 07954480000179-1-016138/2025

Fonte: Secretaria do Planejamento e Gestao do Ceara

Objeto: Contratacdo de empresa para prestagdo de servigos continuos a serem executados com dedicagcao
exclusiva de mao de obra terceirizada, regidos pela Consolidagdo da Leis Trabalhistas (CLT) para as
categorias de PSICOLOGIA SOCIAL, ASSISTENTE SOCIAL, ASSEIO E CONSERVACAO (ASSISTENTE
TECNICO 1), a fim de atender as necessidades da Coordenadoria e 1° Colégio da Policia Militar do Ceara

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA: R$ 490.831,32
VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA COMPRA: R$ 418.914,24

3.4. Assim, apds a analise das solugbes disponiveis no mercado, verifica-se que a contratagdo de nova
empresa mediante procedimento licitatério revela-se a alternativa mais adequada sob os aspectos da
eficiéncia, continuidade do servico publico, mitigacdo de riscos trabalhistas e selegcdo da proposta mais
vantajosa, atendendo as necessidades institucionais da Defensoria Publica Geral do Estado do Ceara.

4. DESCRIGAO DA SOLUGAO COMO UM TODO CONSIDERANDO TODO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

4.1. A solugéo proposta consiste na contratagdo, mediante procedimento licitatério, de empresa especializada
na prestagdo de servigos continuos de mao de obra terceirizada para o desempenho de atividades de apoio
técnico, administrativo e do psicossocial no &mbito da Defensoria Publica do Estado do Ceara — DPGE/CE,
com vistas a assegurar a continuidade dos servigos essenciais, a mitigagcao de riscos trabalhistas e a eficiéncia
administrativa.

4.2. Destaca-se a terceirizagdo de servigos como uma abordagem habitual e eficaz no dmbito da Administracdo
Publica, mediante a disponibilizagdo de profissionais tecnicamente capacitados para exercer fungdes de apoio
operacional, técnico ou administrativo. Essa pratica apresenta beneficios como flexibilidade na gestdo de
recursos humanos e potencial de reducdo de custos operacionais. Ademais, conforme abordado alhures, ao
terceirizar tais servigos, a Defensoria pode concentrar seus esforcos em sua missdo primordial de fornecer
assisténcia juridica a comunidade, sem a necessidade de gerenciar diretamente pessoal técnico em areas
complementares.

4.2.1. Salienta-se, ainda, que o presente estudo considera situagdo de contratagao anterior ainda vigente,
sendo evidente que a manutengédo de uma solugao ja adotada diante do modelo atual do érgéo traz consigo a
segurancga de poder continuar atendendo a populagao que se utiliza constantemente dos servigos nas unidades
da Defensoria Publica Geral do Estado do Ceara.

4.3. A contratacdo devera ser estruturada de forma a abranger todo o ciclo de vida do objeto, compreendendo
as fases de planejamento, selecéo do fornecedor, transicdo contratual, execugéo, gestéo, fiscalizacéo, eventual
prorrogagao e encerramento, observando-se os principios e diretrizes da Lei n® 14.133/2021.

4.4. Na fase de planejamento, serdo definidos o escopo do objeto, os quantitativos, os perfis profissionais, os
requisitos técnicos e os mecanismos de gestdo e controle, com base no levantamento das necessidades
institucionais e na analise dos riscos decorrentes da execugao contratual.
4.5. A fase de selegdo do fornecedor devera ocorrer por meio de licitagdo, assegurando competitividade,
isonomia e escolha da proposta mais vantajosa, com exigéncia de capacidade técnica, regularidade fiscal e
econdOmico-financeira, além de critérios que garantam o cumprimento das obrigagées trabalhistas e
previdenciarias.

4.6. A etapa de transigédo contratual devera ser planejada para evitar a descontinuidade dos servigos, havendo
mobilizacdo para substituicdo da mao de obra o quanto antes possivel, de modo a proporcionar uma rapida
integracao as rotinas da DPGE/CE, visando essencialmente a manutencao das atividades institucionais.

53
PREGAO ELETRONICO N.° 20260010-DPGE



DEFENSORIA PUBLICA GERAL
po ESTADO po CEARA

4.7. Durante a execugdo do contrato, a solugdo contemplara mecanismos permanentes de gestdo e
fiscalizagdo, com exigéncia de comprovagado periédica do pagamento de salarios, beneficios,
encargos sociais e FGTS, bem como acompanhamento do desempenho dos profissionais, reposi¢cdo imediata
de pessoal e observancia as normas de saude e seguranga do trabalho.

4.8. A solugao também considera a fase de manutencgéo e possivel prorrogacéo contratual, desde que mantidas
as condi¢des de vantajosidade, regularidade da execucgédo e interesse publico, observando-se os limites legais
e a gestao dos riscos identificados ao longo da vigéncia.

4.9. Por fim, o encerramento do contrato devera prever procedimentos de desmobilizacao, verificacao final do
cumprimento das obrigacdes trabalhistas, previdenciarias e contratuais, mitigando riscos de passivos para a
Administracédo Publica e assegurando a adequada transigédo para eventual nova contratagao.

4.10. Dessa forma, a solugao proposta, considerada em todo o seu ciclo de vida, visa garantir a continuidade, a
regularidade e a qualidade dos servigos terceirizados de apoio as atividades da Defensoria Publica Geral do
Estado do Ceara, com eficiéncia, seguranca juridica e prote¢do aos direitos dos trabalhadores envolvidos.

5. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS

5.1. Considerando as demandas e necessidades atuais do 6rgéo, bem como a racionalidade e a espacialidade
dos locais onde devera ocorrer a prestacdo dos servigos pela empresa especializada responsavel pelo
fornecimento de mao de obra, registra-se que os quantitativos ora estimados tém por finalidade exclusiva
assegurar a continuidade e a manutengao de contrato ja existente, ndo implicando diretamente em ampliagéo
ou expansdo da forgca de trabalho atualmente contratada. Assim, chegou-se a seguinte estimativa dos
quantitativos a serem contratados, conforme o detalhamento a seguir:

. CARGA
SUBITENS CATEGORIA(S) CODIGO HORARIA | QUANTIDADE

cBO SEMANAL
1.1. ADVOGADO 2410-05 40H/S 7
1.2 ARQUITETO 2142-05 40H/S 1
1.3. ASSESSOR DE PLANEJAMENTO E CONTROLE 2512-25 40H/S 1
1.4. ASSISTENTE ADMINISTRATIVO | 4110-10 40H/S 1
1.5. CONTADOR | 2522-10 40H/S 2
1.6. CONTADOR I 2522-10 40H/S 2
1.7. ENGENHEIRO CIVIL 2142-05 40H/S 1
1.8. ENGENHEIRO ELETRICISTA 2143-05 40H/S 1
1.9. JORNALISTA 2611-25 40H/S 4
1.10. PSICOLOGO Il 2515-30 30H/S 11
1.11. ASSISTENTE SOCIAL | 2516-05 30H/S 14

6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAGAO

6.1. Na ocasido deste ETP, o valor estimado para a contratagédo € R$ 9.266.184,96 (nove milhdes, duzentos e
sessenta e seis mil, cento e oitenta e quatro reais e noventa e seis centavos), tendo sido utilizadas como
referéncia, para fins de reajuste, a Convencao Coletiva de Trabalho 2026/2026, registrada no MTE sob o n°
CEO000025/2026 (Terceirizagdo de Mao de Obra), bem como a Convencdo Coletiva de Trabalho 2026/2026,
registrada sob o n° CE000086/2026 (Contador), além de levar em conta patamares salariais estipulados em
contratagdes vigentes (Contratos n® 07/2022 e n°® 62/2025) e em Catalogo de Padronizagdo de Categorias
oriundo da SEPLAG, assim como Planilha de Precos com paradmetros maximos desenvolvida pela DPGE/CE,
conforme sera demonstrado na ocasiao do Termo de Referéncia.
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6.2. A estimativa do valor da contratagao foi elaborada a partir dos quantitativos estritamente destinados a
manutengdo dos servigos prestados perante o contrato vigente (Contrato n® 07/2022) e, na pratica, ndo
simboliza exatamente uma ampliagdo da mao de obra terceirizada entdo contratada, representando
efetivamente uma redistribuicdo da forca de trabalho diante da necessidade de supressao de quantitativos em
algumas categorias, de modo a refletir uma compensacao diante da adicdo de novas categorias adequadas a
realidade atual do 6rgdo. Aliado a isso, vislumbrou-se uma reducdo de quantitativos em determinadas
categorias previstas no processo de contratagdo anterior. Observou-se, ainda, a necessidade de
descontinuidade em categoria que tende a ndo mais contemplar demandas administrativas futuras. Desse
modo, possibilitou-se uma recomposi¢ao estrutural considerando postos em atividade perante o contrato atual,
favorecendo uma contratacdo em maior conformidade a necessidade dos servicos que continuardao a ser
prestados.

6.3. A composigcado do prego estimado observa, ainda, os elementos obrigatérios que integram a Planilha de
Custos e Formacao de Precgos, elaborado com parametros maximos, incluindo salarios, beneficios, encargos
sociais, tributos, insumos, despesas administrativas e margem de lucro, em conformidade com a legislagédo
vigente e com as diretrizes da Lei n°® 14.133/2021.

6.4. Ressalta-se que o valor global estimado tem por finalidade assegurar a continuidade/manutencao de
servigos essenciais ja contratados, preservando a regularidade da prestacao de atividades de apoio e suporte
as atividades finalisticas do 6érgédo, sem implicar incremento quantitativo, estrutural ou orgamentario além do
necessario a manutengéo operacional.

6.5. Ademais, o montante apurado servira como referéncia para a fase externa do procedimento licitatério, ndo
constituindo obrigacdo de contratacdo pelo valor méaximo estimado, mas pardmetro para analise da
vantajosidade das propostas que venham a ser apresentadas.

7. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NAO DA SOLUGAO

7.1. O presente Estudo Técnico Preliminar adotou a reuniao dos itens em grupo, considerando que 0s servigos
possuem a mesma hatureza e sdo usualmente executados por empresas do mesmo ramo de atividade, o que
permite a participagdo ampla e isonédmica de potenciais licitantes em um mesmo conjunto de contratagédo. Tal
opg¢ao nao implica restricido a competitividade, ao contrario, favorece a eficiéncia do certame e proporciona
maior racionalidade e controle na gestao contratual durante a execuc¢éo dos servicos.

7.2. No caso em analise, o parcelamento do objeto mostra-se economicamente inviavel e tecnicamente
desvantajoso, em razdo do aumento de custos operacionais, da fragmentagcdo da gestdo, da elevagcdo do
tempo de resposta administrativa e das exigéncias técnicas inerentes a coordenagdo de multiplos contratos
para a execugao de servicos de mesma natureza.

7.3. A contratagdo de forma unificada revela-se mais eficiente sob o prisma técnico e administrativo, por afastar
a necessidade de realizagdo de diversos procedimentos licitatérios e de multiplas fiscalizagdes contratuais,
além de preservar a uniformidade dos padrdes de execugdo e a continuidade dos servicos, uma vez que o
gerenciamento permanece sob a responsabilidade de um unico contratado, assegurando maior nivel de
controle e governanga pela Administragao.

7.4. Nao se verifica, portanto, prejuizo ao conjunto da solugdo nem perda de economia de escala, tampouco
restricdo a competitividade, considerando que o objeto consiste em servigos de fornecimento de mao de obra
terceirizada, segmento amplamente explorado no mercado por significativo nimero de empresas aptas a
execugao contratual.

7.5. SUBCONTRATAGAO

7.5.1. Quanto a subcontratagao, conclui-se que ndo se mostra vantajosa para a Administragdo, uma vez que o
objeto envolve a gestdo direta da mao de obra, com responsabilidades trabalhistas, previdenciarias e
operacionais concentradas no contratado. A admissdo de subcontratagdo fragmentaria a execugéo,
dificultaria a fiscalizacdo, aumentaria os riscos de inadimplemento e comprometeria a padronizacdo e a
continuidade dos servigos, motivo pelo qual se entende pela sua ndo autorizagao.

7.6. CONSORCIO

7.6.1. Do mesmo modo, a participagdo de empresas em consorcio revela-se inadequada a natureza do objeto,
tendo em vista tratar-se de servicos comuns, amplamente ofertados no mercado por empresas que,
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isoladamente, possuem capacidade técnica, operacional e econdmico-financeira para executa-los. A
admissdo de consorcios poderia, inclusive, dificultar a responsabilizacdo, a gestdo e a fiscalizagdo
contratual, sem trazer ganhos efetivos de competitividade ou eficiéncia a contratagcéo, razdo pela qual se
mostra inviavel no presente caso.

8. CONTRATAGOES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES

8.1. A presente contratacdo possui relagéo direta com a contratagdo atualmente vigente que tém por objeto a
prestacdo de servicos de fornecimento de mé&o de obra terceirizada no ambito do érgao, haja vista que o
Contrato n® 07/2022 encontra-se em fase de encerramento e necessidade de substituicdo, sendo
imprescindivel a adogdo de novo procedimento licitatério para assegurar a continuidade dos servigos
essenciais ao atendimento das demandas institucionais.

8.2. Registra-se que a contratagao ora proposta ndo possui carater autbnomo de expansao, mas configura-se
como medida de substituicdo e manutencdo das solugdes ja existentes, de modo que sua execucéo depende
da adequada transicdo em relagdo aos contratos correlatos, a fim de evitar descontinuidade, sobreposicédo de
obriga¢des ou lacunas na prestagao dos servigos.

8.3. Nao ha interdependéncia técnica com outros objetos distintos, tais como fornecimento de bens ou
contratagcdo de sistemas especificos, uma vez que o objeto se limita a disponibilizagdo de mao de obra
terceirizada. Todavia, sua plena eficacia esta condicionada a compatibilizagdo com as contratagoes
de apoio a gestao, fiscalizagdo contratual e as previsdes orgamentarias correspondentes, de forma a garantir
coeréncia administrativa e financeira.

8.4. Assim, as contratagbes correlatas restringem-se aquelas necessarias a continuidade dos servigos
atualmente executados, ndo havendo necessidade de celebragdo de novos contratos acessoérios ou
complementares para viabilizar a execug¢ao do objeto, além daqueles ja existentes no &mbito da Administracgao.

9. DEMONSTRATIVO DA PREVISAO DA CONTRATAGAO

9.1. A contratagdo em curso encontra-se alinhada com o Plano de Contratagbes 2025 da Defensoria Publica
Geral do Estado do Ceara, bem como o Documento de Formalizagdo da Demanda n° 71/2025.

10. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

10.1. A presente contratagdo tem como resultado primordial assegurar a continuidade dos servigos de apoio
técnico, administrativo e psicossocial atualmente prestados ao 6rgéo, evitando descontinuidade operacional,
prejuizos a execugao das atividades institucionais e impactos negativos a prestagdo dos servigos publicos.

10.2. Pretende-se, ainda, manter o nivel de eficiéncia, regularidade e qualidade dos servigos executados por
meio da mao de obra terceirizada, garantindo que os postos de trabalho existentes permanegam ocupados por
profissionais tecnicamente capacitados, com observancia dos padrées de desempenho definidos pela
Administracao.

10.3. Como resultado esperado, busca-se a racionalizacdo da gestdo contratual, com maior controle
administrativo, padronizagao de procedimentos, melhoria da fiscalizagdo e mitigagdo de riscos trabalhistas,
previdenciarios e operacionais, contribuindo para a seguranca juridica e para a boa governangca da
contratagao.

10.4. Almeja-se, igualmente, assegurar a economicidade da contratagdo, por meio da manuteng¢ao de solugéo
ja testada e consolidada, evitando custos adicionais decorrentes de mudltiplas contratagdes, fragmentagao do
objeto ou substituicdo por modelos menos eficientes.

10.5. Por fim, espera-se que a contratagéo preserve a capacidade institucional do 6rgédo para cumprir suas
finalidades legais, garantindo suporte continuo as atividades finalisticas, sem ampliagdo estrutural, mas com
estabilidade, previsibilidade e eficiéncia na execug¢ao dos servigos.

11. PROVIDENCIAS A SEREM ADOTADAS PREVIAMENTE A CELEBRAGAO DO CONTRATO

11.1. Previamente a celebragao do contrato, deverdo ser adotadas as medidas administrativas necessarias a
adequada instrucdo do processo, assegurando-se a compatibilidade da contratacdo com o planejamento
institucional e com as disposicoes da Lei n°® 14.133/2021.
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11.2. Devera ser confirmada a disponibilidade orgamentaria e financeira, com a devida indicagdo da dotagao
correspondente, em observancia as normas de responsabilidade fiscal e aos dispositivos aplicaveis da Lei n°
14.133/2021.

11.3. Havera de ser efetuada, ainda, a elaboracédo e aprovacado do Termo de Referéncia, com defini¢gao clara
das obrigagdes do contratado, dos critérios de pagamento, das regras de fiscalizagdo, das penalidades e dos
niveis de servigo esperados.

11.4. Deverdo ser designados o gestor ou fiscal do contrato, com a definicdo das atribuigbes de
acompanhamento, controle e verificagdo da execucdo, em conformidade com os arts. 117 da Lei n°
14.133/2021.

11.5. Por fim, devera ser assegurada a analise juridica prévia do procedimento, bem como o cumprimento das
etapas formais do processo licitatério, de modo a garantir a legalidade, a transparéncia, a seguranca juridica e
a eficiéncia da futura contratagao.

12. DESCRIGAO DE POSSIVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS MITIGADORAS

12.1. De modo geral, considerando que a contratacdo se refere a prestagdo de servigos de apoio técnico,
administrativo e psicossocial mediante fornecimento de mao de obra terceirizada, de atividade de natureza
essencialmente administrativa, que nao envolve obras, processos produtivos ou uso intensivo de recursos
naturais, ndo se mostram necessarias medidas mitigadoras especificas além das ja adotadas
institucionalmente, por ndo haver alteragcdo ambiental decorrente da presente contratagdo conclui-se que nao
ha geracao de impactos ambientais significativos ou relevantes.

12.2. Vislumbra-se, entdo, que eventuais efeitos indiretos limitar-se-ao ao consumo ordinario de insumos de
escritério e energia, mediante politicas ja existentes na rotina do 6rgéo, de modo que a execugao dos servigos
permanecera sob gestdo regular da Administragcdo, mediante praticas usuais de racionalizagdo e
sustentabilidade.

12.3. Contudo, entende-se importante que a empresa contratada busque também orientar seus empregados a
adotar boas praticas de sustentabilidade no desempenho de suas atividades, tais como: conscientizacao para
redugdo de consumo de energia elétrica, reducdo de consumo de agua potavel, reducéo de residuos sélidos,
coleta seletiva de material reciclavel e destinacdo adequada de residuos, seguindo a legislagao sanitaria em
vigor e respondendo, com exclusividade, por todas e quaisquer multas ou interpelacées das autoridades
competentes.

12.4. Assim, a contratada devera conduzir suas ag¢des em conformidade com os requisitos legais e
regulamentos aplicaveis, no que for pertinente, para a prevencgao de adversidades ao meio ambiente e a saude
dos trabalhadores e envolvidos na prestagédo dos servigos.

13. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAGAO DA CONTRATAGAO PARA O
ATENDIMENTO DA NECESSIDADE A QUE SE DESTINA

13.1. Diante das analises realizadas neste Estudo Técnico Preliminar, conclui-se que a contratagdo proposta é
adequada, necessaria e compativel com o interesse publico, porquanto se destina a manutencéo dos servigos
de apoio técnico, administrativo e psicossocial atualmente existentes, sem implicar ampliagado da estrutura ou
criacdo de novos postos de trabalho.

13.2. A solugao apresentada atende aos principios da eficiéncia, economicidade, continuidade do servigo
publico e seguranga juridica, assegurando a regularidade da prestagdo dos servigos essenciais ao
funcionamento institucional do érgao.

13.3. Assim, resta demonstrada a viabilidade técnica, administrativa e econdmica da contratagdo, mostrando-se
a medida apropriada para o atendimento da necessidade identificada.

Fortaleza-CE, 06 de julho de 2026.
MARCOS ANDRE SOUSA

Gerente de Terceirizacao
DPGE/CE
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ANEXO Il - MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

Contrato N.° /2026
Processo SEI N.° 26.0.000001320-9

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A
DEFENSORIA PUBLICA GERAL DO ESTADO
DO CEARA - DPGE E (O)A

ABAIXO QUALIFICADOS, PARA O FIM Ql,JE
NELE SE DECLARA.

A DEFENSORIA PUBLICA GERAL DO ESTADO DO CEARA — DPGE/CE, com sede na Avenida
Pinto Bandeira, N.° 1.111, Bairro Luciano Cavalcante, Fortaleza/CE, inscrita no CNPJ sob o n.°
02.014.521/0001-23, através de dotacao orcamentaria e financeira do Fundo de Apoio e
Aparelhamento da Defensoria Publica Geral do Estado do Ceara (FAADEP) — CNPJ n.°
05.220.055/0001-20, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada pela

Defensora Publica-Geral, a Sra. , brasileira, portadora da Carteira de
Identidade N.° , € do CPF N.° , residente e domiciliada em
Fortaleza/CE, na , e a
, com sede na ,

CEP , Fone , inscrita no CNPJ sob o N.° ,
doravante denominada CONTRATADA, representada neste ato pelo(a) Sr(a). ,
(nacionalidade), portador(a) da Carteira de Identidade N.° , € do CPF N.°
, residente e domiciliado(a) em (Municipio/UF), na

, tém entre si justa e acordada a celebragao do presente
contrato, mediante as clausulas e condi¢des seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA — DA FUNDAMENTAGAO

1.1. O presente contrato tem como fundamento o Pregao Eletrénico N.° 20260010/DPGE e seus
Anexos, os preceitos do direito publico, a Lei Federal n.° 14.133, de 1° de abril de 2021, a Instrucao
Normativa da DPGE n.° 150/2023, e demais legisla¢ao aplicavel ao cumprimento de seu objeto.

CLAUSULA SEGUNDA - DA VINCULAGAO AO EDITAL E A PROPOSTA

2.1. O cumprimento deste contrato esta vinculado aos termos do Pregao Eletréonico N.°
20260010/DPGE, o Termo de Referéncia, a proposta do CONTRATADO, e eventuais anexos dos
respectivos documentos, os quais constituem parte deste instrumento, independentemente de sua
transcrigao.

CLAUSULA TERCEIRA - DO OBJETO

3.1. O objeto do presente instrumento é a contratagdo de empresa para prestagdo de servigos
continuos a serem executados com dedicagdo exclusiva de mao de obra terceirizada, cujos
empregados sejam regidos pela Consolidagdo da Leis Trabalhistas (CLT), para atender as
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necessidades da Defensoria Publica do Estado do Ceara nas areas de apoio técnico, administrativo
e psicossocial, conforme categorias, condi¢gdes e quantidades estabelecidas no edital e seus anexos,
e na proposta da contratada.

CLAUSULA QUARTA - DA VIGENCIA E PRORROGAGAO
4.1. O prazo de vigéncia deste contrato é de 12 (doze) meses, contado da sua assinatura,

prorrogavel sucessivamente por até 10 (dez) anos, na forma dos arts. 106 e 107 da Lei Federal n.°
14.133/2021.

4.1.1. A prorrogacao de que trata este subitem ¢é condicionada ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condigdes e 0s precos permanecem vantajosos para a Administracao,
permitida a negociagédo com a CONTRATADA.

4.1.1.1. Uma vez que, estando o contrato em via de expirar, a CONTRATADA nao tem direito
subjetivo a prorrogacao contratual, conforme paragrafo unico, do art. 26 do Decreto Estadual n.°
35.790/2023.

4.1.2. O servico é enquadrado como continuado, conforme art. 13 do Decreto Estadual n.°
35.790/2023, tendo em vista nao poder sofrer solugéo de continuidade, por decorrer de necessidades
permanentes da DPGE-CE.

CLAUSULA QUINTA - DO MODELO DE EXECUGAO E GESTAO CONTRATUAL

5.1. O regime de execucgao contratual, os modelos de gestdo e de execugio, assim como 0s prazos
e condigbes de conclusdo, entrega, observacdo e recebimento do objeto e demais condigdes,
constam no Termo de Referéncia, anexo a este contrato.

CLAUSULA SEXTA - DA SUBCONTRATAGAO

6.1. Nao sera admitida a subcontratagdo do objeto contratual.
CLAUSULA SETIMA — DO PREGO E DA REPACTUAGAO

7.1. O valor contratual global importa na quantia de R$ ( ).

7.1.1. No valor acima estao incluidas todas as despesas ordinarias diretas e indiretas decorrentes da
execucgao do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciarios,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administracdo, frete, seguro e outros necessarios ao
cumprimento integral do objeto da contratagéo.

7.2. Sera admitida a repactuacao dos pregos dos servicos com base na variagao de custos definidos
pelos Acordos, Convencgdes ou Dissidios Coletivos de Trabalho, a qual a proposta da empresa esteja
vinculada, condicionada a complementagédo da garantia contratual anteriormente prestada, de modo
que seja mantido o percentual em relagdo ao valor inicialmente contratado, conforme disposto no
inciso VII do art. 16 do Decreto Estadual n.° 35.790/2023.

7.2.1. A repactuacao dos custos relativos a mao de obra, discriminados na Planilha de Custos e
Formacao de Precos, em razao de novo Acordo, Convencéao ou Dissidio Coletivo de Trabalho relativo
a cada categoria profissional abrangida pelo Contrato, sera limitada, percentualmente, ao indice
Nacional de Pregos ao Consumidor Amplo — IPCA ou ao indice de revisao geral remuneratoria
aplicavel aos servidores publicos estaduais, o que for maior, conforme disposto na Lei Estadual n°
19.212, de 03 de abril de 2025.

7.3. Nao poderdo ser repassados aos custos do contrato os reajustes salariais espontaneos ou
aqueles decorrentes de acordos coletivos de trabalho ou convengdes coletivas realizadas fora da
data base da categoria.

7.4. A repactuacdo de pregcos observara o interregno minimo de 01 (um) ano das datas dos
orcamentos aos quais a proposta se referir, conforme art. 33 do Decreto Estadual n.® 35.790/2023.
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7.4.1. Quando a contratagdo envolver mais de uma categoria profissional, com datas bases
diferenciadas, a repactuacao devera ser dividida em tantos quanto forem os Acordos, Convengdes ou
Dissidios Coletivos de Trabalho das categorias envolvidas na contratacdo, conforme paragrafo Unico
do art. 33 do Decreto Estadual n.° 35.790/2023.

7.5. O preco deste contrato sera repactuado para manutencdo do equilibrio econémico-financeiro,
mediante demonstragao analitica da variagao dos custos contratuais, com data vinculada ao Acordo,
a Convencao Coletiva ou ao Dissidio Coletivo ao qual a proposta esteja vinculada, para os custos de
mao de obra, conforme art. 34 do Decreto Estadual n.° 35.790/2023.

7.6. As repactuacbes serao precedidas de solicitacdo da CONTRATADA, acompanhada de
demonstragao analitica da alteragado dos custos, por meio de apresentacido da planilha de custos e
formagcdo de precos ou do novo Acordo, Convencdo ou Dissidio Coletivo de Trabalho que
fundamenta a repactuagao, conforme for a variagao de custos objeto da repactuacao, de acordo com
o art. 35 do Decreto Estadual n.° 35.790/2023.

7.6.1. A CONTRATANTE podera realizar diligéncias para conferir a variagao de custos alegada pelo
CONTRATADO, conforme paragrafo unico do art. 35 do Decreto Estadual n.° 35.790/2023.

7.6.2. O prazo para resposta ao pedido de repactuacao de precos sera de 1 (um) més, contado da
data do fornecimento da documentagao prevista na clausula 7.6 acima, conforme inciso X, art. 92 c/c
§ 6° da Lei Federal n°® 14.133/2021.

7.7. Os registros decorrentes de repactuacgao ou reajuste de valores do contrato serao realizados por
meio de termo aditivo, conforme art. 36 do Decreto Estadual n.° 35.790/2023.

7.8. O pedido de reajuste ou repactuacao de precos devera ser formulado durante a vigéncia do
contrato e antes de eventual prorrogagéao, sob pena de serem objeto de preclusdo com a assinatura
da prorrogagéao contratual ou com o encerramento do contrato, conforme art. 37 do Decreto Estadual
n.° 35.790/2023.

CLAUSULA OITAVA — DO PAGAMENTO

8.1. O prazo para pagamento a CONTRATADA e demais condi¢des a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referéncia, anexo a este instrumento de contrato.

8.2. O percentual previsto no médulo 3, Provisdo para Rescisdo, alineas A e B da Planilha de Custos
e Formacao de Precos, referente ao Aviso Prévio Indenizado - API e Aviso Prévio Trabalhado - APT,
sera devido no primeiro ano do contrato, no percentual maximo de 2,27% (dois inteiros e vinte e sete
centésimo por cento) sendo este reduzido, apoés 12 (doze) meses de contrato, para 1/10 do
percentual da proposta definitiva, nos termos da Lei Federal n.° 12.506/2011.

8.3. O processo de pagamento observar-se-a os disposto na Instrugdo Normativa da DPGE n.°
150/2023.

CLAUSULA NONA - DA CONTA CORRENTE VINCULADA - BLOQUEADA PARA
MOVIMENTACAO

9.1. O montante dos depédsitos da conta corrente vinculada — bloqueada para movimentacao sera
igual ao somatério dos valores das provisées constantes no art. 4° da Lei Estadual n.° 15.950/2016.

9.1.1. Quando nao demonstrado o cumprimento tempestivo e regular das obrigagdes trabalhistas, até
o momento da regularizagcao, sem prejuizo das sang¢des cabiveis, A CONTRATANTE fara os
descontos nas faturas e realizard os pagamentos dos salarios e demais verbas trabalhistas
diretamente aos trabalhadores e do FGTS, conforme art. 10 c/c § 3° do art. 16 do Decreto Estadual
n.° 35.790/2023.

9.1.1.1. Quando nao for possivel a realizagdo desses pagamentos pela prépria Administragdo (ex.:
por falta da documentacéao pertinente, tais como folha de pagamento, rescisdes dos contratos e guias
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de recolhimento), os valores retidos cautelarmente serdo depositados junto a Justica do Trabalho,
com o objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento de salarios e das demais verbas
trabalhistas, bem como das contribuigdes sociais e FGTS decorrentes.

9.2. O CONTRATANTE autorizara o provisionamento de valores para o pagamento das férias, 13°
salario e rescisdo contratual dos trabalhadores do contratado, bem como de suas repercussdes
trabalhistas, que serdao depositados pelo CONTRATANTE em Conta-Corrente Vinculada-Bloqueada
para Movimentacao especifica, em nome do prestador dos servigos, conforme disposto na Instrucéo
Normativa Conjunta n° 003/2022 — SEPLAG/CGE/SEFAZ de 07 de novembro de 2022 e no Decreto
Estadual n°® 35.790/2023, os quais somente serao liberados para o pagamento direto dessas verbas
aos trabalhadores, nas condi¢cdes estabelecidas nas referidas normas.

9.3. A CONTRATANTE provisionara os valores para o pagamento das férias, 13° (décimo terceiro)
salario e verbas rescisorias aos trabalhadores do CONTRATADO, que serdao depositados em Conta
Corrente Vinculada - Bloqueada para Movimentagao, em nome do prestador dos servigos, bloqueada
para movimentacao e utilizada exclusivamente para crédito das rubricas retidas.

9.4. Os percentuais de provisionamento e a forma de calculo, previstos de forma exemplificativa,
serdo aqueles indicados na Instrucdo Normativa Conjunta n° 003/2022 — SEPLAG/CGE/SEFAZ de
07 de novembro de 2022 e no Decreto Estadual n® 35.790/2023, que regulamenta a contratacédo de
servicos terceirizados de natureza continuada e de dedicacio exclusiva de mao de obra.

9.5. O saldo da conta-corrente vinculada - bloqueada para movimentagao, sera remunerado pelo
indice de correcao da poupancga pro rata die ou outro indice que venha a substitui-lo, conforme
definido na Instrugdo Normativa Conjunta n® 003/2022 — SEPLAG/CGE/SEFAZ de 07 de novembro
de 2022 e Decreto Estadual n° 35.790/2023, firmado entre o promotor desta licitacdo e instituicdo
financeira.

9.6. Os valores referentes as provisbes mencionadas neste contrato que sejam retidos por meio da
conta corrente vinculada - bloqueada para movimentagao, deixardo de compor o valor mensal a ser
pago diretamente ao CONTRATADO.

9.7. Excepcionalmente, a CONTRATANTE podera autorizar o CONTRATADO a utilizar os valores da
conta corrente vinculada - bloqueada para movimentagdo para o pagamento dos encargos
trabalhistas previstos no subitem 9.1 acima, ou de eventuais indenizacdes trabalhistas aos
empregados, decorrentes de situagdes ocorridas durante a vigéncia do contrato.

9.7.1. Na situacao do subitem acima, CONTRATANTE e CONTRATADO deverdo observar as
exigéncias previstas na Instrugdo Normativa Conjunta n® 003/2022 — SEPLAG/CGE/SEFAZ de 07 de
novembro de 2022 e no Decreto Estadual n° 35.790/2023, que regulamenta a contratagdo de
servigcos terceirizados de natureza continuada, e de dedicacéo exclusiva de mao de obra.

9.7.2. A conta corrente vinculada - bloqueada para movimentagdo somente podera ser movimentada
mediante termo de autorizagdo a ser emitido pela CONTRATANTE, conforme § 1° do art. 15 do
Decreto Estadual n.° 35.790/2023.

9.8. O saldo remanescente dos recursos depositados na conta-corrente vinculada - bloqueada para
movimentacao, sera liberado ao CONTRATADO no momento do encerramento do contrato, apos a
comprovagao da quitagcdo de todos os encargos trabalhistas e previdenciarios relativos ao servigo
contratado, conforme Instrucdo Normativa Conjunta n° 003/2022 — SEPLAG/CGE/SEFAZ de 07 de
novembro de 2022 e §2° do art. 15 do Decreto Estadual n® 35.790/2023, que regulamenta a
contratacédo de servigos terceirizados de natureza continuada, e de dedicagdo exclusiva de mao de
obra.

CLAUSULA DECIMA - DAS OBRIGAGOES DA CONTRATANTE E DO CONTRATADO
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10.1. As obrigagbes referentes a CONTRATANTE e ao CONTRATADO encontram-se,
respectivamente, definidas no Termo de Referéncia, parte integrante deste contrato.

CLAUSUI:A DECIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAGOES PERTINENTES A LElI GERAL DE
PROTECAO DE DADOS PESSOAIS (LGPD)

11.1. O CONTRATADO declara que tem ciéncia da existéncia da LGPD e se compromete a adequar
todos os procedimentos internos ao disposto na legislagdo, com o intuito de proteger os dados
pessoais que Ihe forem repassados, cumprindo, a todo momento, as normas de protecdo de dados
pessoais, jamais colocando, por seus atos ou por sua omissdo, a CONTRATANTE em situagao de
violagao de tais regras.

11.1.1. O CONTRATADO somente podera tratar dados pessoais nos limites e finalidades exclusivas
do cumprimento de suas obrigacbes com base no presente contrato e jamais podera realizar o
tratamento para fins distintos da execugao dos servicos especificados no certame ou no contrato
administrativo.

11.2. O tratamento de dados pessoais sera realizado de acordo com as hipoteses de tratamento
previstas nos arts. 7°, 11, 14, 23, 24 e 26 da LGPD e somente para propdsitos legitimos, especificos,
explicitos e informados ao titular, observando a persecugao do interesse publico e os principios do
art. 6° da LGPD e 37 da Constituicao Federal de 1988.

11.3. O CONTRATADO devera indicar, no prazo maximo de 5 (cinco) dias Uteis da publicagdo do
Aditivo, a identidade e informagbes de contato do seu Encarregado de Protecdo de Dados, bem
como, se aplicavel, o endere¢o da pagina eletrénica onde essa designagao € realizada, conforme
estabelecido no § 1° do art. 41 da LGPD e se compromete a manter a CONTRATANTE informado
sobre os dados atualizados de contato de seu Encarregado de Tratamento de Dados Pessoais,
sempre que for substituido, independentemente das alteragdes em sua pagina eletronica.

11.4. O CONTRATADO devera cooperar com a Administragéo Direta e Indireta do Estado do Ceara
no cumprimento das obrigagdes referentes ao exercicio dos direitos dos Titulares previstos na LGPD
e nas Leis e Regulamentos de Prote¢cao de Dados em vigor e também no atendimento de requisi¢des
e determinagdes do Poder Judiciario, Ministério Publico e Orgéos de Controle, quando relacionados
ao objeto contratual.

11.5. O CONTRATADO nao podera disponibilizar ou transmitir a terceiros, sem prévia autorizagao por
escrito, informacéo, dados pessoais ou base de dados a que tenha acesso em razdo do cumprimento
do objeto deste instrumento contratual.

11.5.1. Caso autorizada transmissao de dados pelo CONTRATADO a terceiros, as informacdes
fornecidas e/ou compartilhadas devem se limitar ao estritamente necessario para o fiel desempenho
da execugédo do instrumento contratual, adotando procedimentos de seguranga que assegurem a sua
confidencialidade, integridade e disponibilidade dos dados.

11.5.2. As PARTES se obrigam a zelar pelo sigilo dos dados, garantindo que apenas as pessoas que
efetivamente precisam acessa-los o fagam, submetendo-as, em todo caso, ao dever de
confidencialidade.

11.6. Ocorrendo o término do tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do
CONTRATADO elimina-los, com excecao das hipéteses do art. 16 da mesma lei, incluindo aquelas
em que houver necessidade de guarda de documentacéo para fins de comprovagédo do cumprimento
de obrigacgdes legais ou contratuais e somente enquanto ndo prescritas essas obrigacdes.

11.6.1. O CONTRATADO nao podera deter copias ou backups, informacdes, dados pessoais e/ou
base de dados a que tenha tido acesso durante a execugdo do cumprimento do objeto deste
instrumento contratual.
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11.6.2. O CONTRATADO devera eliminar os dados pessoais a que tiver conhecimento ou posse em
razao do cumprimento do objeto deste instrumento contratual tdo logo ndo haja necessidade de seu
tratamento.

11.6.3. O CONTRATADO fica obrigada a devolver todos os documentos, registros e copias que
contenham informacao, dados pessoais, e/ou base de dados a que tenha tido acesso durante a
execugdo do cumprimento do objeto deste instrumento contratual, no prazo de 30 (trinta) dias
corridos, contados da data de qualquer uma das hipéteses de extingdo do contrato, restando
autorizada a conservagao apenas nas hipoteses legalmente previstas,

11.7. As PARTES devem adotar boas praticas de governanga e medidas técnicas e administrativas
em relacdo ao tratamento dos dados, compativeis com a estrutura, a escala e o volume de suas
operacgdes, bem como a sensibilidade dos dados tratados.

11.7.1. E dever do CONTRATADO orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD, inclusive dara conhecimento formal aos seus empregados
das obrigagdes e condi¢gdes acordadas nesta clausula.

11.7.2. O CONTRATADO se responsabilizara por assegurar que todos os seus colaboradores,
consultores, e/ou prestadores de servigos que, no exercicio das suas atividades, tenham acesso e/ou
conhecimento da informagao e/ou dos dados pessoais, agirdo de acordo com o presente contrato,
com as leis de protecado de dados e que estes respeitem o dever de protecao, confidencialidade e
sigilo, devendo estes assumir compromisso formal de preservar a confidencialidade e seguranga de
tais dados, documento que estar disponivel em carater permanente para exibicdo da
CONTRATANTE, mediante solicitacao.

11.7.3. O CONTRATADO devera promover a revogacdo de todos os privilégios de acesso aos
sistemas, informagdes e recursos da CONTRATANTE, em caso de desligamento de funcionario das
atividades inerentes a execug¢ao do presente contrato.

11.8. Em caso de incidente de seguranca em relacédo aos dados tratados neste certame/contrato, que
comprometa a confidencialidade, a integridade e a disponibilidade dos dados, a PARTE que sofreu o
incidente devera comunicar imediatamente a ocorréncia a partir de uma notificacdo que contera, no
minimo:

a) Data e hora do incidente;

b) Data e hora da ciéncia pela PARTE responsavel;

c) Descricao dos dados pessoais afetados;

d) Numero de titulares afetados;

e) Relag&o dos titulares envolvidos;

f) Riscos relacionados ao incidente;

g) Indicacdo das medidas técnicas e de seguranca utilizadas para a protecédo dos dados;

h) Motivos da demora, no caso de a comunicacdo nao haver sido imediata;

i) Medidas que foram ou que serdao adotadas para reverter ou mitigar os efeitos do prejuizo;

j) O contato do Encarregado de Prote¢do de Dados ou de outra pessoa junto a qual seja possivel
obter maiores informacgdes sobre o ocorrido;

11.8.1. Na hipétese descrita acima, as PARTES atuardo em regime de cooperagéo para:

a) Definir e implementar as medidas necessarias para fazer cessar o incidente e minimizar seus
impactos;
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b) Prover as informagdes necessarias a apuragao do ocorrido no menor prazo possivel;

c) Definir o padrdao de respostas a serem dadas aos titulares, terceiros, a ANPD e demais
autoridades competentes.

11.9. Os dados obtidos em razao deste contrato serdo armazenados em um banco de dados seguro,
com garantia de registro das transacodes realizadas na aplicagdo de acesso (log), adequado controle
baseado em funcgéo (role based access control) e com transparente identificagdo do perfil dos
credenciados, tudo estabelecido como forma de garantir inclusive a rastreabilidade de cada
transacdo e a franca apuragcdo, a qualquer momento, de desvios e falhas, vedado o
compartilhamento dessas informagdes com terceiros;

11.10. A critério da CONTRATANTE, o CONTRATADO podera ser provocada a colaborar na
elaboragcédo do Relatério de Impacto a Protecdo de Dados Pessoais, conforme a sensibilidade e o
risco inerente dos servigos objeto deste contrato, no tocante a dados pessoais.

11.11. O CONTRATADO indenizara A CONTRATANTE, em razdo do nao cumprimento das
obrigagdes previstas nas leis, normas, regulamentos e recomendacgdes das autoridades de protecao
de dados com relagcdo ao presente contrato, de quaisquer danos, prejuizos, custos e despesas,
incluindo-se honorarios advocaticios, multas, penalidades e eventuais dispéndios investigativos
relativos a demandas administrativas ou judiciais propostas em face da CONTRATANTE a esse
titulo.

11.12. Em caso de responsabilizacdo do Estado por danos e/ou violagdes a LGPD decorrentes do
objeto do contrato, devera ser apurado os danos que efetivamente cada uma das partes causarem
ao titular dos dados, para fins de assegurar o direito de regresso do Estado nos termos da legislagao.

11.12.1. A CONTRATANTE podera realizar diligéncia para aferir o cumprimento dessa clausula,
devendo o CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovacao formulados.

11.13. Os contratos e convénios de que trata o § 1° do art. 26 da Lei Federal n.° 13.709/2018
deverao ser comunicados a ANPD.

11.14. Este instrumento pode ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opinides
técnicas ou recomendacgdes, editadas na forma da LGPD.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA — DA GARANTIA DE EXECUGAO

12.1. Sera exigida garantia contratual nos termos e prazos estabelecidos no subitem 6.2. do Termo
de Referéncia. A ndo prestacdo de garantia equivale a recusa injustificada para a contratagao,
caracterizando descumprimento total da obrigacdo assumida, ficando a adjudicataria sujeita as
penalidades legalmente estabelecidas, inclusive multa.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA — DAS INFRAGOES E SANGOES ADMINISTRATIVAS

13.1. Comete infragao administrativa, nos termos da Lei Federal n.° 14.133/2021, o
CONTRATADO que:

13.1.1. Der causa a inexecugao parcial do contrato;

13.1.2. Der causa a inexecugao parcial do contrato que cause grave dano a Administracdo ou ao
funcionamento dos servigos publicos ou ao interesse coletivo;

13.1.3. Der causa a inexecugao total do contrato;

13.1.4. Ensejar o retardamento da execucgédo ou da entrega do objeto da contratagdo sem motivo
justificado;

13.1.5. Apresentar documentacao falsa ou prestar declaracao falsa durante a execugao do contrato;
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13.1.6. Praticar ato fraudulento na execucéo do contrato;
13.1.7. Comportar-se de modo inidébneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
13.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei Federal n.° 12.846/2013.

13.2. Serao aplicadas a CONTRATADA que incorrer nas infragdes acima descritas as seguintes
sangoes:

13.2.1. Adverténcia, quando a CONTRATADA der causa a inexecucgao parcial do contrato, sempre
que néo se justificar a imposi¢éao de penalidade mais grave;

13.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos subitens
13.1.2, 13.1.3 e 13.1.4, deste contrato, sempre que nao se justificar a imposicdo de penalidade mais
grave;

13.2.3. Declaragao de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nos subitens 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8 deste contrato, bem como nos subitens
13.1.2,13.1.3 e 13.1.4, que justifiquem a imposi¢cao de penalidade mais grave.

13.2.4. Multa:

13.2.4.1. Moratdria de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias.

13.2.4.2. Moratdria de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor
total do contrato, até o maximo de 2% (dois por cento), pela inobservancia do prazo fixado para
apresentacgao, suplementacéo ou reposicdo da garantia.

13.2.4.3. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administracdo a promover a rescisao
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas, conforme dispde o
inciso | do art. 137 da Lei n°® 14.133/2021.

13.2.4.4. Compensatoria de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecucgao total do objeto.

13.3. A aplicagdo das sangdes previstas neste contrato ndo exclui, em hipétese alguma, a obrigacao
de reparagao integral do dano causado a CONTRATANTE.

13.4. Todas as sancbes previstas neste contrato poderdao ser aplicadas cumulativamente com a
multa.

13.4.1. Antes da aplicagcao da multa, sera facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias uteis, contado da data de sua intimagao.

13.5. A aplicagao das sangdes realizar-se-a em processo administrativo que assegure o contraditério
e a ampla defesa a CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no caput e paragrafos do
art. 158 da Lei Federal n.° 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e
de declaragao de inidoneidade para licitar ou contratar.

13.6. Na aplicacao das sancodes serao considerados:

| - A natureza e a gravidade da infragdo cometida;

Il - As peculiaridades do caso concreto;

[l - As circunstancias agravantes ou atenuantes;

IV - Os danos que dela provierem para a CONTRATANTE;

V - Alimplantagao ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas e orientacoes
dos érgaos de controle.
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13.7. Os atos previstos como infragdes administrativas na Lei Federal n.° 14.133/2021, ou em outras
leis de licitagdes e contratos da Administragao Publica que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei Federal n.° 12.846/2013, serdo apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos
autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.

13.8. A personalidade juridica do CONTRATADO podera ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos ilicitos previstos neste
contrato ou para provocar confusdo patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sangdes
aplicadas a pessoa juridica serdo estendidos aos seus administradores e sécios com poderes de
administracao, a pessoa juridica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relagdo de coligagao
ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o
contraditério, a ampla defesa e a obrigatoriedade de analise juridica prévia.

13.9. A CONTRATANTE devera, no prazo maximo de 15 (quinze) dias uteis, contado da data de
aplicagao da sancao, informar e manter atualizados os dados relativos as sang¢des por ele aplicados,
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidbneas e Suspensas (Ceis) e no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituidos no &mbito do Poder Executivo Federal e
no Certificado de Registro Cadastral (CRC) do Estado do Ceara.

13.10. As sanc¢des de impedimento de licitar e contratar e declaracdo de inidoneidade para licitar ou
contratar sdo passiveis de reabilitacdo na forma do art. 163 da Lei Federal n.° 14.133/2021.

13.11. Os débitos da CONTRATADA para com a CONTRATANTE, resultantes de multa administrativa
e/ou indenizagdes, nao inscritos em divida ativa, poderdo ser compensados, total ou parcialmente,
com os créditos devidos pelo referido 6rgao decorrentes deste mesmo contrato ou de outros
contratos administrativos que a CONTRATADA possua com o0 mesmo 6rgdo ora CONTRATANTE.

13.11.1. Na impossibilidade do pagamento da multa por meio de descontos dos créditos existentes
ou da garantia contratual, a CONTRATADA recolhera a multa por meio de Documento de
Arrecadagédo Estadual (DAE), podendo ser substituido por outro instrumento legal, em nome da
CONTRATANTE. Se nao o fizer, sera cobrada em processo de execugao.

13.12. Se a multa aplicada e as indenizagbes cabiveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administragdo ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferenca
sera descontada da garantia prestada ou sera cobrada judicialmente, conforme § 8° do art. 156 da
Lei Federal n.° 14.133/2021.

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DA EXTINGAO CONTRATUAL
14.1. Este contrato se extingue nas seguintes hipoteses:

| — Quando cumpridas as obriga¢cdes de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo
estipulado para tanto;

[l — Quando mesmo n&o cumpridas as obrigagdes nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado,
ocorrer algum dos motivos previstos no art. 137 da Lei Federal n° 14.133/2021, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditério e a ampla defesa;

a) Na hipotese do inciso Il, aplicam-se também os arts. 138 e 139 da mesma Lei.

Il — Quando né&o dispuser de créditos orgcamentarios para sua continuidade ou quando entender que
o contrato ndo mais Ihe oferece vantagem, sem 6nus para a CONTRATANTE. A referida extingao
ocorrera apenas na proxima data de aniversario do contrato e ndo podera ocorrer em prazo inferior a
2 (dois) meses, contado da referida data, conforme paragrafo unico e caput do art. 39 do Decreto
Estadual n® 35.790/2023.
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IV — Quando houver alteracdo da convencgao coletiva de trabalho em que se baseia a Planilha de
Custos e Formagao de Precos, em razao de erro ou fraude no enquadramento sindical de que resulta
a necessidade de repactuagao ou imposig¢ao de 6nus financeiro para a Administragao Publica.

14.2. A alteragdo social ou a modificagdo da finalidade ou da estrutura da empresa n&o ensejara a
rescisdo se nao restringir sua capacidade de concluir o contrato.

14.2.1. Se a operacao implicar mudanga da pessoa juridica CONTRATADA, devera ser formalizado
termo aditivo para alteragdo subjetiva.

14.3. O termo de rescisado, sempre que possivel, sera precedido:

14.3.1. Balancgo dos eventos contratuais ja cumpridos ou parcialmente cumpridos;
14.3.2. Relagao dos pagamentos ja efetuados e ainda devidos;

14.3.3. Indenizag¢des e multas.

14.4. O nédo pagamento dos saldrios e das verbas trabalhistas, e o ndo recolhimento das
contribuigbes sociais, previdenciarias e para com o FGTS podera dar ensejo a extingdo do contrato
por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE e a aplicacdo das penalidades cabiveis.

14.5. Quando da extingdo contratual, o gestor do contrato devera verificar o pagamento pelo
CONTRATADO das verbas rescisorias ou os documentos que comprovem que 0s empregados serao
realocados em outra atividade de prestagéo de servigos, sem que ocorra a interrupg¢ao do contrato de
trabalho conforme art. 64 da IN SEGES/MP n.° 05/2017.

14.6. Até que o CONTRATADO comprove o disposto no subitem anterior, 0o CONTRATANTE retera:

14.6.1. A garantia contratual, prestada com cobertura para os casos de descumprimento das
obrigacbes de natureza trabalhista e previdenciaria pelo CONTRATADO, que sera executada para
reembolso dos prejuizos sofridos pela Administragao, nos termos da legislacdo que rege a matéria; e

14.6.2. Os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional ao
inadimplemento, até que a situagao seja regularizada.

14.7. Na hipotese do subitem anterior, ndo havendo quitacdo das obrigagbes por parte do
CONTRATADO no prazo de quinze dias, o CONTRATANTE podera efetuar o pagamento das
obrigacbes diretamente aos empregados do CONTRATADO que tenham participado da execugao
dos servigos objeto do contrato, conforme § 3° do art. 16 do Decreto Estadual n° 35.790/2023.

14.8. A extingao do contrato nao configura 6bice para o reconhecimento do desequilibrio econémico-
financeiro, hipétese em que sera concedida indenizagcdo por meio de termo indenizatério, conforme
art. 40 do Decreto Estadual n°® 35.790/2023.

14.8.1. O pedido de restabelecimento do equilibrio econdmico-financeiro devera ser formulado
durante a vigéncia do contrato e antes de eventual prorrogagao ou extingao contratual, nos termos do
art. 107 da Lei Federal n° 14.133/2021 c/c o paragrafo unico do art. 40 do Decreto Estadual n°
35.790/2023.

14.9. Este contrato podera, ainda, ser extinto a qualquer tempo pelo CONTRATANTE, mediante aviso
prévio de no minimo 30 (trinta) dias, nos casos das rescisdes decorrentes do previsto no inciso VIII,
do art. 137, da Lei Federal n°® 14.133/2021, sem que caiba ao CONTRATADO, direito a indenizagao
de qualquer espécie.

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DA ADEQUACAO ORCAMENTARIA

15.1. As despesas decorrentes da contratacéo correrdo a conta do Fundo de Apoio e Aparelhamento
da Defensoria Publica Geral do Estado (FAADEP), Orgamento 2026.

15.2. A contratagéo sera atendida pela seguinte dotagéo:
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Classificagdo Orgamentaria: 06200001.14.122.421.20135.15.339037.1.759.1200070.1.2.01
Detalhamento da Despesa:

Acéo: 20135 - MANUTENCAO DOS SERVICOS ADMINISTRATIVOS - FAADEP

Elemento de Despesa: 339037 - LOCACAO DE MAO-DE-OBRA

Fonte de Recurso: 1.759.1200070 - RECURSOS VINCULADOS A FUNDOS

Cddigo Reduzido do Crédito Orgamentario: 30626

CLAUSULA DECIMA SEXTA — DAS ALTERAGOES

16.1. Eventuais alteragdes contratuais reger-se-ao pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
Federal n.° 14.133/2021 e art. 27 do Decreto Estadual n.° 35.790/2023.

16.2. Este contrato podera ser alterado unilateralmente pela CONTRATANTE, com as devidas
justificativas, quando for necessaria a modificagao do valor contratual em decorréncia de acréscimo
ou diminuigdo quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos pela Lei Federal n.° 14.133/2021,
conforme art. 29 do Decreto Estadual n.° 35.790/2023.

16.3. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condi¢des contratuais, os acréscimos ou
supressodes que se fizerem necessarios, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato, conforme art. 30 do Decreto Estadual n.° 35.790/2023 e art. 125 da Lei
Federal n.° 14.133/2021.

16.4. As alteragcbes unilaterais decorrentes de acréscimo ou diminuigdo quantitativa ndo poderao
transfigurar o objeto da contratagéo, conforme art. 31 do Decreto Estadual n.° 35.790/2023.

16.5. A formalizacdo do termo aditivo é condicdo para a execugdo, pela CONTRATADA, das
prestacdes determinadas pela Administragdo no curso da execugao do contrato, salvo nos casos de
justificada necessidade de antecipagdo de seus efeitos, hipotese em que a formalizagdo devera
ocorrer no prazo maximo de 1 (um) més, conforme previsto no art. 132 da Lei Federal n.°
14.133/2021, conforme art. 28 do Decreto Estadual n.° 35.790/2023.

16.6. Registros que n&o caracterizam alteragdo do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebragdo de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei Federal n.°
14.133/2021.

CLAUSULA DECIMA SETIMA — DA GESTAO E FISCALIZACAO
17.1. O modelo de gestao contratual consta no Termo de Referéncia, anexo a este contrato.

17.2. A execucgao contratual sera acompanhada e fiscalizada por um representante especialmente
designado para este fim pela CONTRATANTE, a ser informado na lavratura do instrumento contratual
ou mediante Portaria, nos termos do art. 117 da Lei Federal N.° 14.133/2021 e na Instrucéo
Normativa da DPGE n.° 150/2023.

CLAUSULA DECIMA OITAVA — DOS CASOS OMISSOS

18.1. Os casos omissos serao decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposi¢cdes contidas na
Lei Federal n.° 14.133/2021, e demais normas estaduais aplicaveis e, subsidiariamente, segundo as
disposicoes contidas na Lei Federal n.° 8.078/1990 — Cddigo de Defesa do Consumidor — e normas e
principios gerais dos contratos.

CLAUSULA DECIMA NONA - DA PUBLICAGAO

19.1. Incumbira ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratagdes Publicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei n.° 14.133/2021, bem como no
respectivo sitio oficial na Internet, em atencgao ao art. 91, caput, da Lei n°® 14.133/2021 e ao art. 8°, §
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2° da Lei n® 12.527/2011 (Lei de Acesso a Informagéao), regulamentada no Estado do Ceara pela Lei
Estadual n® 15.175/2012.

19.2. O extrato do presente contrato sera publicado no Diario Oficial Eletrénico da Defensoria Publica
do Estado do Ceara, como condicdo indispensavel para sua eficacia e validade, nos termos da
legislagdo em vigor.

CLAUSULA VIGESIMA - DO FORO

20.1. Fica eleito o foro do municipio da sede da CONTRATANTE, para dirimir os litigios que
decorrerem da execugao deste Termo de Contrato que nao puderem ser compostos pela conciliagao,
conforme art. 92, §1°, da Lei Federal n.° 14.133/2021.

20.2. Fica dispensada a assinatura de testemunha nos casos em que a assinatura for
eletrénica/digital, conforme o art. 784, §4° da Lei n.° 13.105/2015 (Codigo de Processo Civil).

E, por estarem de acordo, foi mandado lavrar o presente contrato, que esta visado pela Assessoria
Juridica da CONTRATANTE, e do qual se extrairam 3 (trés) vias de igual teor e forma, para um soé
efeito, as quais, depois de lidas e achadas conforme, vao assinadas pelos representantes das partes
e pelas testemunhas abaixo.

Fortaleza — CE, de de 2026.

SAMIA COSTA FARIAS
DEFENSORA PUBLICA GERAL DO ESTADO
(CONTRATANTE)

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL
(CONTRATADA)

Testemunhas:
1 -

RG:

CPF:

2.

RG:

CPF:

Visto:
(Nome do(a) Assessor(a) Juridico (a) da CONTRATANTE)
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ANEXO Il - MODELO DE DECLARAGAO

DECLARAQAO DE CONTRATOS FIRMADOS COM A INICIATIVA PRIVADA E ADMINISTRAGAO
PUBLICA

Declaramos que a empresa , inscrita
no CNPJ (MF) N.° , inscricao estadual N.° ,
estabelecida no (a) , possui os seguintes contratos firmados com a

iniciativa privada e administragédo publica:

Nome do N.°/Ano do contrato Valor total do contrato | Valor remanescente do
orgao/empresa contrato

Valor total remanescente

Local e data

Assinatura e carimbo do emissor

OBSERVAGAO: A LICITANTE DEVERA INFORMAR TODOS OS CONTRATOS VIGENTES.
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ANEXO IV - MODELO DE DECLARA(}AQ DE AUTENTICIDADE DOS DOCUMENTOS E DE
RESPONSABILIDADE SOBRE QUITACAO DE ENCARGOS TRABALHISTAS E SOCIAIS

(PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)

DECLARACAO
(nome /razdo social) , inscrita no CNPJ
N.° , por intermédio de seu representante legal, o(a)
Sr(a) , portador(a) da Carteira de Identidade
N.° e CPF N.° DECLARA, sob as sang¢des administrativas

cabiveis, inclusive as criminais e sob as penas da lei, que toda documentagao anexada ao sistema é auténtica
e que é de responsabilidade exclusiva desta declarante toda a quitacdo dos encargos trabalhistas e sociais
decorrentes da futura contratagao.

Local e data
Assinatura do representante legal
(Nome e cargo)
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PREGÃO ELETRÔNICO N.º 20260010 – DPGE/CE

PROCESSO SEI N.° 26.0.000001320-9

NÚMERO COMPRASNET: 12/2026







A DEFENSORIA PÚBLICA GERAL DO ESTADO DO CEARÁ, com sede na Avenida Pinto Bandeira, N.º 1.111, Luciano Cavalcante, em Fortaleza/Ceará, CEP 60.811-170, por intermédio da Pregoeira e sua Equipe de Apoio, designados pela Portaria n.º 8395, de 27 de novembro de 2025, publicada no Diário Oficial da Defensoria Pública em 28 de novembro de 2025, que ora integra os autos, torna público para conhecimento dos interessados que realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA.





1. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E DO MODO DE DISPUTA

1.1. O critério de julgamento será o de Menor Preço.

1.2. O modo de disputa será o Aberto e Fechado.

2. DO REGIME DE EXECUÇÃO INDIRETA

2.1. O regime de execução indireta se dará por empreitada por preço global.

3. DA BASE LEGAL

3.1. A licitação se encontra baseada na Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, e suas alterações, Lei Estadual n.º 18.417, de 11 de julho de 2023, Lei Federal n.º 14.682, de 20 de setembro de 2023, Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, Lei Estadual n.º 15.950, de 14 de janeiro de 2016, Decreto Estadual n.º 35.067, de 21 de dezembro de 2022, e suas alterações, Decreto Estadual n.º 35.283, de 19 de janeiro de 2023, Decreto Estadual n.º 35.790, de 20 de dezembro de 2023, Instrução Normativa Conjunta n.º 003/2022 – SEPLAG/CGE/SEFAZ, de 07 de novembro de 2022, Instrução Normativa n.º 004/2024 – SEPLAG, de 13 de janeiro de 2025, Instrução Normativa DPGE/CE n.º 157, de 23 de janeiro de 2024, Instrução Normativa DPGE/CE n.º 203, de 17 de março de 2025, Instrução Normativa n.º 73/2022 – SEGES/ME, de 30 de setembro de 2022 e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste edital e seus anexos.

4. DO OBJETO

4.1. O objeto da licitação é a contratação de empresa para prestação de serviços contínuos a serem executados com dedicação exclusiva de mão de obra terceirizada, regidos pela Consolidação da Leis Trabalhistas (CLT) para as categorias, condições e quantidades estabelecidas neste edital e seus anexos e na proposta do contratado.

4.2.O cumprimento do objeto desta licitação atenderá as reservas de vagas estipuladas no art. 42 do Decreto Estadual nº 35.790/2023, que regulamenta a contratação de serviços terceirizados, de natureza continuada e dedicação exclusiva de mão de obra, pelos órgãos e entidades que integram a administração pública do Ceará.

4.2.1. Se, por motivo justificado, a reserva de vagas de que trata este item não puder ser observada, total ou parcialmente, as vagas remanescentes serão revertidas aos trabalhadores em geral, conforme dispõe o § 7º do mesmo art. 42 do Decreto Estadual nº 35.790/2023.

4.3. Deverão ser observados ainda, o disposto nos arts. 43 a 45 do respectivo decreto.

4.4. A licitação será realizada por item, conforme tabela constante do Termo de Referência.

5. DO ACESSO AO EDITAL, DO LOCAL DE REALIZAÇÃO E DO PREGOEIRO

5.1. O Edital está disponível gratuitamente nos sítios www.defensoria.ce.def.br/licitacoes e www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/consulta-detalhada.

5.2. O certame será realizado por meio do sistema do Comprasnet, no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortal.asp, pela Pregoeira Nídia de Matos Nunes, telefone (85) 3194.5023.

5.3. A audiência que possa ser requerida por representante de licitante ou interessado em participar de licitação, com o fito de despachar sobre recurso ou impugnação de sua autoria junto à Comissão de Contratação, da Defensoria Pública Geral do Estado do Ceará, será realizada por meio presencial ou eletrônico e remoto, com o uso de solução tecnológica de videoconferência. Tal formalidade não se aplica no caso de simples instruções, tais como, provocações sobre datas, estágio de tramitação e demais orientações meramente procedimentais, sem qualquer intervenção de mérito, que serão prestadas pela equipe de apoio da Comissão de Contratação.

5.3.1. A equipe de apoio atende pelo telefone (85) 3194.5023 e pelo e-mail: licitacao@defensoria.ce.def.br.

6. DAS DATAS E HORÁRIOS DO CERTAME

6.1. INÍCIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS:    31/07/2026.

6.2. DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS:   14/08/2026, às 09:30h.

6.3. INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS:    14/08/2026, às 09:30h.

6.4. REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo utilizadas pelo sistema será observado o horário de Brasília/DF.

6.5. Na hipótese de não haver expediente, ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data prevista, a sessão será remarcada para, no mínimo, 48h (quarenta e oito horas) a contar da respectiva data, exceto quando remarcada automaticamente pelo próprio sistema eletrônico.

7. DO ENDEREÇO E HORÁRIO DA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO

7.1. Defensoria Pública Geral do Estado do Ceará, Av. Pinto Bandeira, N.º 1.111, Bairro Luciano Cavalcante, Fortaleza - Ceará, CEP 60.811-170, CNPJ N.º 02.014.521/0001-23.

7.2. Horário de expediente da Comissão de Contratação: das 8h às 12h e das 13h às 17h.

8. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

8.1. As despesas decorrentes da contratação correrão a conta do Fundo de Apoio e Aparelhamento da Defensoria Pública Geral do Estado (FAADEP), Orçamento 2026.

8.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Classificação Orçamentária: 06200001.14.122.421.20135.15.339037.1.759.1200070.1.2.01

Detalhamento da Despesa:

Ação: 20135 - MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS - FAADEP

Elemento de Despesa: 339037 - LOCAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA

Fonte de Recurso: 1.759.1200070 - RECURSOS VINCULADOS A FUNDOS

Código Reduzido do Crédito Orçamentário: 30626

9. DA PARTICIPAÇÃO

9.1. Poderão participar deste certame os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras), por meio de Certificado Digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira-ICP-Brasil.

9.1.1. A participação implica a aceitação integral dos termos deste edital.

9.2. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos sistemas relacionados no subitem anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

9.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou da Comissão de Contratação responsável pelo processamento das licitações, por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

9.3.1. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

9.3.2. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

9.4. Não poderão disputar esta licitação:

9.4.1. Aquele que não atenda às condições deste edital e seus anexos.

9.4.2. Empresa em estado de insolvência civil, sob processo de falência, dissolução, fusão, cisão, incorporação e liquidação.

9.4.3. Empresa que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta, observado o § 1º do art. 14 da Lei Federal n.º 14.133/2021.

9.4.4. As cooperativas de trabalho, nos termos do art. 5º, da Lei Federal n.º 12.690, de 19 de julho de 2012.

9.4.5. Empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente.

9.4.6. Empresa cujo estatuto ou contrato social não inclua em seu objetivo social atividade compatível com o objeto do certame.

9.4.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa condição.

9.4.8. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Federal n.º 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si.

9.4.9. Pessoa jurídica que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

9.4.10. Pessoa jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação deste edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

9.4.11. Pessoa jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas nas hipóteses do § 5º do art.14 da Lei Federal n.º 14.133/2021, ou que seja declarada inidônea nos termos da referida Lei.

9.4.12. Consórcio, qualquer que seja sua constituição, conforme justificativa constituída nos autos, nos termos do art. 15, caput, da Lei nº 14.133/2021. 

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este edital por irregularidade na aplicação da Lei n.º 14.133/2021, ou para solicitar esclarecimento sobre seus termos, devendo encaminhar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame, conforme caput art. 94 do Decreto nº 35.067/2022, no endereço eletrônico citado no subitem 10.3 abaixo.

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada por meio do sistema utilizado na realização do certame, no prazo de até 3 (três) dias úteis contado da data de recebimento do pedido, limitado ao último dia útil anterior à data da sessão pública. As respostas divulgadas vincularão os participantes e a Administração, conforme § 1º do artigo supramencionado.

10.2.1. As decisões do pregoeiro, sempre que necessário, se darão baseadas nos pareceres e laudos emitidos pelas áreas técnicas e jurídicas da Defensoria Pública do Estado do Ceará, nos termos dos §§ 1º, 2º e 3º do art. 24 do Decreto N.º 35.067/2022.

10.2.2. Na impossibilidade de resposta à impugnação no prazo citado no subitem 10.2, o pregoeiro poderá adiar a abertura da sessão pública, mediante aviso no sistema utilizado na realização do certame, em conformidade com o disposto no § 2º do mesmo artigo já citado.

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados exclusivamente por meio eletrônico, no endereço licitacao@defensoria.ce.def.br, até as 23h59min, com a informação do n.º do pregão, o órgão ou entidade promotor da licitação e o pregoeiro responsável.

10.3.1. As impugnações apresentadas deverão ser subscritas por representante legal mediante comprovação, sob pena do seu não conhecimento.

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação, de acordo com o previsto no § 5º ainda do mesmo decreto citado.

10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, exceto quando a alteração não comprometer a formulação das propostas.

11. DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

11.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 9.266.184,96 (Nove milhões duzentos e sessenta e seis mil cento e oitenta e quatro reais e noventa e seis centavos), conforme os custos unitários apostos na Planilha de Custos e Formação de Preços anexada ao Termo de Referência.

12. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA ELETRÔNICA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

12.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento.

12.1.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ofertado, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

12.1.1.1. Após o julgamento da proposta, o licitante vencedor deverá enviar no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável uma vez por igual período, contado da convocação do pregoeiro, os documentos de habilitação, observado o disposto no caput do art. 68 e § 1º do Decreto Estadual nº 35.067/2022 e suas alterações.

12.2. O licitante deverá apresentar junto a documentação de habilitação, declaração de responsabilidade pela autenticidade dos documentos apresentados, e de responsabilidade exclusiva em relação a quitação dos encargos trabalhistas e sociais decorrentes da futura contratação, conforme Anexo IV deste edital, conforme inciso I do art. 16 do Decreto Estadual n.º 35.790/2023.

12.3. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência conforme art. 64 da Lei nº 14.133/2021 e art. 75 do Decreto nº 35.067/2022. O licitante deverá enviar os documentos complementares via sistema utilizado na realização do certame, no prazo fixado na solicitação do pregoeiro.

12.3.1. Quando a diligência for requerida pelo setor demandante, a documentação deverá ser encaminhada diretamente à área requisitante, por meio eletrônico indicado na solicitação, no prazo nela estabelecido.

12.3.2. Não se caracterizam documentos novos aqueles que venham a comprovar fatos existentes à época da abertura da sessão, com respaldo no previsto no Acórdão 1211/2021-TCU-Plenário.

12.3.3. Uma vez regularmente solicitada a diligência e não atendida no prazo e condições estabelecidos, não será admitida nova solicitação para o mesmo fim, resultando na inabilitação e/ou desclassificação do licitante.

12.4. A não apresentação de declarações formais e/ou termos de compromissos exigidos não implicará a desclassificação ou inabilitação imediata do licitante. Compete ao pregoeiro, nos mesmos termos estabelecido no subitem 12.3. acima, promover diligência para o devido saneamento, em respeito aos princípios do formalismo moderado e da razoabilidade.

12.5. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

12.5.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

12.5.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7°, XXXIII, da Constituição;

12.5.3. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

12.5.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme disposto no art. 63, inciso IV, da Lei n.º 14.133/2021 e art. 69 do Decreto nº 35.067/2022;

12.5.4.1. Quando solicitado pela Administração, a comprovação da reserva de cargo poderá se dar da seguinte forma:

I – Realização de processos seletivos;

II – Divulgação ampla das oportunidades de vagas em meios acessíveis, tais como: internet, rádio, televisão, jornais de grande circulação;

III – Programas de inclusão promovidos pela licitante;

IV – Parcerias com entidades especializadas na busca ativa por candidatos que se enquadrem nas condições previstas neste subitem. 

12.5.4.2. É admissível outros meios legais de prova que demonstrem esforços concretos para o preenchimento das vagas de que trata o subitem 12.5.4.

12.5.5. Desenvolve programa de integridade nos termos previstos na Lei Federal n.º 14.133/2021, quando for o caso.

12.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas no sistema até a abertura da sessão pública.

12.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

13. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

13.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento no sistema eletrônico do  campo valor unitário ou desconto.

13.1.1. Os preços deverão ser expressos em reais, com até 2 (duas) casas decimais em seus valores globais.

13.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

13.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto, considerando o enquadramento da empresa e/ou decisões judiciais, bem como o percentual referente ao lucro, conforme Instrução Normativa SEPLAG n.º 004/2024.

13.3.1. Os tributos terão como base de cálculo o somatório do custo do empregado, incluindo os tributos e desconsiderando as rubricas que serão pagas por meio do ressarcimento.

13.3.1.1. Os preços ofertados, tanto na proposta eletrônica, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

13.3.1.2. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 12 (doze) meses.

13.3.1.3. Independentemente do percentual de tributo inserido na Planilha de Custos e Formação de Preços, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

13.3.2. O licitante deverá anexar a Planilha de Custos e Formação de Preços por categoria, em estrita conformidade com o subitem 13 do Anexo I – Termo de Referência deste edital.

13.3.2.1. O licitante convocado a apresentar sua Planilha de Custos e Formação de Preços por categoria, além de observar o disposto no subitem 13.3.2. acima, deve anexar o seu arquivo no sistema totalmente de acordo com o modelo de planilha descrito no Anexo A do Termo de Referência – Anexo I deste edital.

13.3.3. A Planilha de Custos e Formação de Preços deverá conter o percentual referente aos custos indiretos e ao lucro.

13.3.4. O licitante que apresentar proposta com valor inferior a 90% (noventa por cento) do valor orçado pela Administração Pública, será dada oportunidade de demonstrar a sua exequibilidade através de contratos firmados com a Administração Pública ou com a iniciativa privada, ou ainda por quaisquer outros instrumentos de igual validade jurídica.

13.3.4.1. Caso a comprovação da exequibilidade seja demonstrada através de contrato, o valor global deste não poderá ser inferior a 50% (cinquenta por cento) do valor de sua proposta, e a taxa de administração ou somatório entre os custos indiretos e o lucro deverá ser igual ou inferior ao somatório entre os custos indiretos e o lucro ofertado na proposta do licitante.

13.4. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, e quando for o caso, de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual.

13.4.1. Junto com a proposta de preço, o licitante deverá apresentar:

13.4.1.1. Documento apto a comprovar os Riscos Ambientais do Trabalho (RAT) X Fator Acidentário de Prevenção (FAP) = (RAT ajustado) referente ao último mês exigível anterior a data da realização da licitação.

13.4.1.2. Declaração informando o enquadramento sindical da empresa, a atividade econômica preponderante e a justificativa para adoção do instrumento coletivo do trabalho em que se baseia sua proposta.

13.4.1.3. Cópia da carta ou registro sindical do sindicato a qual ele declara ser enquadrado.

13.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data da sua apresentação readequada.

13.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos pela Administração.

13.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

13.8. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses, devendo o licitante juntar à proposta, a comprovação da adequação dos recolhimentos, para os fins do previsto no subitem anterior.

13.8.1. Se o documento apresentado acima, não for suficiente para efeito de comprovação da  adequação dos recolhimentos dos tributos, ou em caso de necessidade de verificação do regime tributário apresentado, o pregoeiro ou a autoridade competente poderá, mediante diligência, solicitar outros documentos, como por exemplo a Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais (DCTF) referente ao último mês exigível anterior a data de realização da licitação.

13.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelos Tribunais de Contas e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, ou condenação dos agentes públicos responsáveis e do contratado ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento ou sobrepreço na execução do contrato.

13.10. É responsabilidade do licitante as situações de ocorrência de erro no enquadramento sindical, ou fraude pela utilização de instrumento coletivo incompatível com o enquadramento sindical declarado ou no qual a empresa não tenha sido representada por órgão de classe de sua categoria, que daí tenha resultado vantagem indevida na fase de julgamento das propostas, sujeitando às sanções previstas no art. 156, incisos III e IV, da Lei 14.133/2021.

13.11. Somente serão aceitas propostas que adotarem na Planilha de Custos e Formação de Preços (PCFP) valor igual ou superior ao orçado pela Administração para a soma dos itens de salário-base e vale-alimentação.

13.11.1. Os itens acima mencionados são estimados com base na Convenção Coletiva de Trabalho 2026/2026, registrada sob o nº CE000025/2026 (Terceirização de Mão de Obra), bem como na Convenção Coletiva de Trabalho 2026/2026, registrada sob o nº CE000086/2026 (Contador), além de contratação vigente no âmbito desta Defensoria Pública (Contrato N.º 07/2022) e Catálogo de Padronização de Categorias oriundo da SEPLAG (link de acesso ao catálogo: https://www.ce.gov.br/seplag/gestao/terceirizacao/), os quais se constituem as referências que melhor se adequam às categorias profissionais que executarão os serviços terceirizados, considerando a base territorial de execução do objeto. 

14. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

14.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste edital, vedada a identificação do licitante, sob pena de desclassificação.

14.1.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

14.1.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

14.2. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.

14.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os licitantes.

14.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar os lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

14.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário.

14.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas neste edital.

14.7. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

14.8. O pregoeiro poderá, durante a disputa, como medida excepcional, excluir a proposta ou o lance que possa comprometer, restringir ou frustrar o caráter competitivo do processo licitatório, mediante comunicação eletrônica automática via sistema, conforme disposto no § 3º do art. 37 do Decreto nº 35.067/2022.

14.9. Os licitantes somente poderão oferecer lances de valor inferior ao último por eles ofertados e registrados pelo sistema.

14.10. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 0,1% (um décimo por cento), utilizando como referência o valor unitário do item.

14.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:

14.11.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e

14.11.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima.

14.12. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo licitante durante a fase de disputa, sendo vedado valor superior a lance já registrado por ele mesmo no sistema.

14.13. O valor final mínimo parametrizado na forma do subitem 14.11. possuirá caráter sigiloso para os demais licitantes e para o pregoeiro, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

14.14. Será adotado o modo de disputa “aberto e fechado”, no qual os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

14.14.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

14.14.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da melhor oferta e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superior àquela, possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

14.14.3. O licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

14.14.4. Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas no subitem 14.14.2, poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de 03 (três), oferecer um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo, observado o disposto no subitem 14.14.3.

14.14.5. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa fechada, caso nenhuma licitante classificada na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação.

14.14.6. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente, conforme estabelecido no parágrafo único do art. 38 do Decreto nº 35.067/2022.

14.15. Não serão aceitos 02 (dois) ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

14.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor de menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances ao pregoeiro nem aos demais participantes.

14.17. No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, sem prejuízos dos atos realizados.

14.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

14.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

14.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais, não seguidas de lances, ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

14.21. Em caso de empate entre duas ou mais propostas ou lances, serão utilizados os seguintes critérios de desempate, nesta ordem:

14.21.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta ou lance em ato contínuo à classificação;

14.21.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos na Lei Federal n.º 14.133/2021;

14.21.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, comprovado mediante a apresentação do Selo Empresa Amiga da Mulher, criado pela Lei Federal n.º 14.682, de 20 de setembro de 2023 ou por quaisquer outros selos que representem ações de equidade entre homens e mulheres, criados pelos Estados e/ou Distrito Federal.

14.21.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme as diretrizes estabelecidas pela Controladoria-Geral do Estado ou, em sua ausência, pela Controladoria-Geral da União para as empresas privadas.

14.22. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:

14.22.1. Empresas estabelecidas no território do Estado do Ceará;

14.22.2. Empresas brasileiras;

14.22.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

14.22.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n.º 12.187/2009.

14.23. Permanecendo empate após aplicação de todos os critérios de desempate de que trata a lei, proceder-se-á o sorteio das propostas empatadas, pelo sistema Compras.gov.br, conforme Acórdão TCU n.º 723/2024 Plenário.

14.23.1. Na impossibilidade do sorteio pelo sistema Compras.gov.br, serão adotadas as seguintes providências, a serem realizadas em ato público:

I - Será comunicado, por meio do sistema, a data, o horário, o sítio eletrônico onde será realizado o sorteio, bem como a plataforma de transmissão ao vivo;

II - A data e o horário serão comunicados no prazo de 24 (vinte e quatro) horas que antecedem a realização do sorteio;

III - O resultado do sorteio será registrado na ata da sessão pública, divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.

14.24. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá negociar condições mais vantajosas com o primeiro colocado, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste edital.

14.24.1. A negociação deverá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

14.24.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

14.24.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.

14.25. A proposta deverá conter todas as especificações do objeto em atendimento ao Anexo I – Termo de Referência.

14.26. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado para, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável uma vez por igual período, na forma do art. 49 do Decreto Estadual nº 35.067/2022, após a negociação realizada, anexar a proposta adequada ao último lance por ele ofertado.

14.27. O prazo de validade da proposta readequada não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data da sua apresentação.

14.28. Em caso de alteração dos percentuais de tributos e/ou encargos sociais, bem como decisão judicial que isente ou reduza o recolhimento de algum destes itens, previamente estabelecidos no item 13 do Anexo I – Termo de Referência deste edital, deverá ser comprovada pelo documento legal correspondente.

15. DA FASE DE JULGAMENTO

15.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, observado o previsto no art. 14 da Lei Federal n.º 14.133/2021, legislação correlata e no subitem 9.4. deste edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

I - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF);

II - Certificado de Registro Cadastral (CRC) Ceará;

III - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes); e

IV - Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes).

15.1.1. A consulta no CNEP quanto às sanções previstas na Lei nº 8.429/1992 (Lei de Improbidade Administrativa), também ocorrerá no nome e no CPF do sócio majoritário da empresa licitante, se houver, por força do art. 12 da citada lei.

15.2. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte da empresa apontada no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

15.2.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

15.3. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.

15.4. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.

15.5. As decisões do pregoeiro se darão baseadas nos pareceres e laudos, nos termos previstos no subitem 10.2.1. deste edital.

15.6. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

15.7. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 14.26. deste edital.

15.8. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.

15.9. Será desclassificada a proposta vencedora que:

15.9.1. Contiver vícios insanáveis;

15.9.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

15.9.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do preço máximo definido para a contratação;

15.9.4. Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

15.9.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste edital ou seus anexos, desde que insanável;

15.10. A ausência de documentos possíveis de ser verificados em sites oficiais não é motivo de desclassificação.

15.11. A inexequibilidade da proposta possui caráter relativo, de modo que o seu reconhecimento não deverá ocorrer de forma sumária. Conforme disposto no art. 55 do Decreto Estadual nº 35.067/2022 (alterado pelo art. 1º do Decreto Estadual nº 36.863/2025) e em conformidade com o art. 59, III, e § 2º, da Lei nº 14.133/2021, a inviabilidade da oferta somente será confirmada após diligência da(s) área(s) técnica e/ou jurídica do órgão ou entidade promotora da licitação, que comprove:

I – que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

II – inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

16. DA FASE DE HABILITAÇÃO

16.1. Os documentos previstos no item 12 do Anexo I – Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei Federal n.º 14.133/2021.

16.2. A habilitação será verificada por meio do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, do Governo Federal ou do Certificado de Registro Cadastral (CRC) emitido pela Secretaria do Planejamento e Gestão (SEPLAG), do Estado do Ceará, nos documentos de habilitação por eles abrangidos.

16.3. A verificação no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores(SICAF) ou a exigência dos documentos nele não contidos, somente será feita em relação ao licitante provisoriamente vencedor.

16.4. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

16.5. Existindo restrição nos cadastros quanto ao documento de registro ou inscrição em entidade profissional competente, este só deverá ser apresentado em situação regular, quando exigido na qualificação técnica para cumprimento do objeto da contratação.

16.6. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação previstas neste edital.

16.7. Constatada a existência de sanção e/ou eventual descumprimento das condições de participação, o pregoeiro reputará o licitante inabilitado.

16.8. Os documentos deverão ser apresentados ou pela matriz ou pela filial que estiver participando do certame, com exceção dos documentos que são válidos tanto para matriz como para as filiais como é o caso dos atestados de capacidade técnica. O contrato será celebrado com a sede que apresentou a documentação.

16.9. O documento obtido através de sítios oficiais, que esteja condicionado à aceitação via internet, terá sua autenticidade verificada pelo pregoeiro.

16.9.1. Os documentos têm que se encontrar dentro do prazo de validade. Na hipótese de o documento não constar expressamente a validade, este deverá ser acompanhado de declaração ou regulamentação do órgão emissor que disponha sobre sua validade. Na ausência de tal declaração ou regulamentação, o documento será considerado válido pelo prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir da data de sua emissão, quando se tratar de documentos referentes à habilitação fiscal e econômico-financeira.

17. DOS RECURSOS

17.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei n.º 14.133/2021.

17.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis em momento único, contados da data de intimação ou de lavratura da ata de julgamento da proposta, ou da habilitação ou inabilitação, conforme disposto no § 1º do art. 95 do Decreto nº 35.067/2022.

17.3. Quando a decisão do pregoeiro importar em abertura de prazo recursal, será comunicada a retomada da sessão pública com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, no sítio eletrônico utilizado para realização do certame.

17.3.1. Qualquer licitante poderá, durante o prazo de 10 (dez) minutos, de forma imediata após o término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão, conforme disposto no caput do art. 95 do Decreto nº 35.067/2022.

17.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

17.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

17.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

17.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, conforme §2º do mesmo art. 95 citado acima, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

17.7.1. Caso o licitante entenda ser necessário o envio de documentos complementares para melhor entendimento das suas razões e/ou contrarrazões de recurso, deverá disponibilizar um link no corpo da peça, de maneira que os referidos documentos sejam de acesso livre ao pregoeiro e demais interessados.

17.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

17.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

17.10. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pelo proponente.

17.11. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), naquilo que lhes couber e na Comissão de Contratação no endereço constante no subitem 7.1. deste edital.

18. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

18.1. Comete infração administrativa, nos termos do art. 155 da Lei n.º 14.133/2021, o licitante que, com dolo ou culpa:

18.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame;

18.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando:

18.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

18.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

18.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva ou; 

18.1.2.4. Apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital;

18.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

18.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

18.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação;

18.1.5. Fraudar a licitação;

18.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

18.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

18.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

18.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

18.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846/2013.

18.2. Com fulcro na Lei n.º 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

18.2.1. Advertência;

18.2.2. Multa;

18.2.3. Impedimento de licitar e contratar e

18.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade;

18.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

I - A natureza e a gravidade da infração cometida;

II - As peculiaridades do caso concreto;

III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

18.4. A sanção de multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado, conforme §3º do art. 156 da Lei n.º 14.133/2021.

18.5. A multa será recolhida no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, a contar da comunicação oficial, nos termos do art. 48 e seus parágrafos da Instrução Normativa DPGE-CE n.º 203/2025, publicada no Diário Oficial Eletrônico da Defensoria Pública do Estado do Ceará em 17 de março de 2025.

18.6. Para as infrações previstas nos subitens 18.1.1, 18.1.2 e 18.1.3, a multa será de 1% (um por cento) do valor do contrato licitado.

18.7. Para as infrações previstas nos subitens 18.1.4, 18.1.5, 18.1.6, 18.1.7 e 18.1.8, a multa será de 15% (quinze por cento) do valor do contrato licitado.

18.8. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

18.9. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

18.10. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos subitens 18.1.1, 18.1.2 e 18.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

18.11. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos subitens 18.1.4, 18.1.5, 18.1.6, 18.1.7 e 18.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos subitens 18.1.1, 18.1.2 e 18.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

18.12. O licitante recolherá a multa por meio de Documento de Arrecadação Estadual (DAE), podendo ser substituído por outro instrumento legal, em nome do órgão contratante; se não o fizer, será cobrada em processo de execução.

19. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

19.1. A adjudicação do objeto e a homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade superior.

19.2. O sistema gerará o relatório de disputa e de adjudicação e homologação.

20. DA CONTRATAÇÃO

20.1. Constatada a necessidade de ajustes na planilha de preços, com relação a divergência nos valores salariais correspondentes à categoria, definidos na Convenção Coletiva de Trabalho, percentuais de encargos sociais e tributos, valores referentes aos vales-alimentação e refeição, erros de soma ou multiplicação, estes poderão ser corrigidos no momento da celebração do contrato.

20.1.1. É vedada alteração nos quantitativos das categorias definidas na planilha de preço, até o momento da celebração do contrato.

20.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação, para a assinatura do contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez por igual período, desde que solicitado durante o seu transcurso e, ainda assim, se devidamente justificado e aceito.

20.2.1. O licitante vencedor que recolha encargos sociais ou tributos diferenciados, deverá informar a contratante, quando da assinatura do instrumento contratual.

20.2.2. O contrato poderá ser assinado por certificação digital, com autenticidade reconhecida pelo ICP-Brasil.

20.3. Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação exigidas neste edital, as quais deverão ser mantidas pelo contratado durante todo o período da contratação, a apresentação do Certificado de Registro Cadastral – CRC, emitido pela Secretaria de Planejamento e Gestão do Estado do Ceará conforme inciso I do art. 25 do Decreto nº 35.322/2023 e, quando for o caso, o comprovante do recolhimento da garantia de execução, conforme estabelecido no subitem 6.2. do Termo de Referência. Por último, a indicação de preposto do contratado para representá-lo na execução do contrato, mediante documento hábil, conforme disposto no inciso II do art. 16 do Decreto Estadual nº 35.790/2023.

20.3.1. Na hipótese de sociedades Empresárias Estrangeiras, estas deverão apresentar, conforme o caso, o registro perante a entidade profissional competente no Brasil, no momento da contratação, conforme §7º do art. 67 da Lei 14.133/2021.

20.3.2. Será exigida, ainda, a comprovação de abertura de conta no Banco BRADESCO.

20.3.3. A assinatura do contrato encontra-se condicionada aos atos previstos na Instrução Normativa Conjunta nº 003/2022 – SEPLAG/CGE/SEFAZ de 07 de novembro de 2022, que disciplina o uso da conta-corrente vinculada – bloqueada para movimentação, a serem praticados pela Defensoria Pública e o futuro contratado, e no Decreto Estadual nº 35.790/2023, que regulamenta a contratação de serviços terceirizados de natureza continuada e dedicação exclusiva de mão de obra.

20.3.4. O adjudicatário, no momento da assinatura do contrato, deverá, conforme previsto na Instrução Normativa Conjunta nº 003/2022 – SEPLAG/CGE/SEFAZ de 07 de novembro de 2022, bem como no Decreto Estadual nº 35.790/2023, autorizar o contratante a fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e as obrigações trabalhistas diretamente aos trabalhadores e do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.

20.3.4.1. Os pagamentos previstos no subitem anterior, caso ocorram, não configuram vínculo empregatício ou implicam a assunção de responsabilidade por quaisquer obrigações dele decorrentes entre a contratante e os empregados do contratado, conforme art. 10 c/c § 3º do art. 16 do Decreto Estadual n.º 35.790/2023.

20.3.5. As regras a serem utilizadas na operacionalização da Conta-Corrente Vinculada - Bloqueada para Movimentação, prevista na Instrução Normativa Conjunta nº 003/2022 – SEPLAG/CGE/SEFAZ de 07 de novembro de 2022 e no Decreto Estadual nº 35.790/2023, são as estabelecidas na cláusula nona do Anexo II – Minuta do Termo de Contrato deste edital.

20.4. Quando o adjudicatário não comprovar as condições habilitatórias consignadas neste edital, ou se recusar a assinar o contrato, poderá ser convidado outro licitante pelo pregoeiro, desde que respeitada a ordem de classificação para, depois de comprovados os requisitos habilitatórios e feita a negociação, assinar o contrato.

20.5. A forma de pagamento, prazo contratual, obrigações, repactuação, e demais condições aplicáveis à contratação estão definidas respectivamente nos Anexos I e II – Termo de Referência e Minuta do Termo de Contrato, parte integrante deste edital.

20.6. Da Subcontratação

20.6.1. Não será admitida a subcontratação.

20.7. Da Garantia contratual

20.7.1. Será exigida garantia contratual nos termos e prazos estabelecidos no subitem 6.2. do Termo de Referência. A não prestação de garantia equivale à recusa injustificada para a contratação, caracterizando descumprimento total da obrigação assumida, ficando a adjudicatária sujeita às penalidades legalmente estabelecidas, inclusive multa.

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

21.1. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

21.2. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

21.3. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

21.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-ão os dias de início e incluir-se-ão os dias de vencimento. Os prazos estabelecidos neste edital para a fase externa se iniciam e se vencem somente nos dias e horários de expediente da Comissão de Contratação. Os demais prazos se iniciam e se vencem exclusivamente em dias úteis de expediente da contratante.

21.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

21.5.1. Erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de habilitação e sua validade jurídica, serão sanados pelo pregoeiro mediante decisão em despacho fundamentado, registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação, conforme inciso VIII do art. 24, o § 4º do art. 75 e o inciso V do art. 98, todos do Decreto Estadual n.º 35.067/2022.

21.5.2. Considera-se, dentre outros, erro no preenchimento da proposta, passível de correção, os erros aritméticos, a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

21.6. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

21.7. É facultada ao pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório, observado todo o disposto no subitem 12.3. deste edital.

21.8. O descumprimento de prazos estabelecidos neste edital ou o não atendimento às diligências realizadas pelo pregoeiro ou pela autoridade competente ensejará DESCLASSIFICAÇÃO ou INABILITAÇÃO do licitante.

21.9. Toda a documentação fará parte dos autos e não será devolvida a licitante, ainda que se trate de originais.

21.10. Os representantes legais dos licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

21.11. Os casos omissos serão resolvidos pelo pregoeiro, nos termos da legislação pertinente.

21.12. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste edital será o da Comarca de Fortaleza, Capital do Estado do Ceará.

21.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I – Termo de Referência

ANEXO II – Minuta do Termo de Contrato

ANEXO III – Declaração de Contratos firmados com a Iniciativa Privada e Administração Pública

ANEXO IV – Declaração de Autenticidade dos Documentos e de Responsabilidade sobre Quitação de Encargos Trabalhistas e Sociais (Anexar com a documentação de habilitação)



Fortaleza - CE, (na data da última assinatura digital).
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SAMUEL DE ARAÚJO MARQUES

SECRETÁRIO EXECUTIVO

(Ordenador de Despesas)









_____________________________________________

FRANCISCO JOSÉ VERAS DE ALBUQUERQUE

ASSESSOR JURÍDICO



ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA

Processo n.° 26.0.000001320-9

UNIDADE REQUISITANTE: GERÊNCIA DE TERCEIRIZAÇÃO – GETER.



1. DO OBJETO

1.1. O objeto da licitação é a contratação de empresa para prestação de serviços contínuos a serem executados com dedicação exclusiva de mão de obra terceirizada, cujos empregados sejam regidos pela Consolidação da Leis Trabalhistas (CLT), para atender as necessidades da Defensoria Pública do Estado do Ceará nas áreas de apoio técnico, administrativo e psicossocial, conforme categorias, condições e quantidades estabelecidas neste termo, edital e seus anexos.

1.2. Este objeto será realizado através de licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO, sob o regime de execução indireta EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL.

2. DAS ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

		ITEM

		ESPECIFICAÇÃO

		UNIDADE DE MEDIDA

		QUANTIDADE



		1.

		Serviços contínuos a serem executados com dedicação exclusiva de mão de obra terceirizada, por empresa especializada, cujos empregados sejam regidos pela Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT), para prestação de apoio técnico, administrativo e psicossocial, a fim de atender as necessidades da Defensoria Pública Geral do Estado do Ceará.

		UNIDADE

		01





2.1. DA ESPECIFICAÇÃO DETALHADA

		SUBITENS

		CATEGORIA(S)

		CÓDIGO

CBO

		CARGA

HORÁRIA

SEMANAL

		QUANTIDADE



		1.1.

		ADVOGADO

		2410-05

		40H/S

		7



		1.2.

		ARQUITETO

		2142-05

		40H/S

		1



		1.3

		ASSESSOR DE PLANEJAMENTO E CONTROLE

		2512-25

		40H/S

		1



		1.4.

		ASSISTENTE ADMINISTRATIVO I

		4110-10

		40H/S

		1



		1.5.

		CONTADOR I

		2522-10

		40H/S

		2



		1.6.

		CONTADOR III

		2522-10

		40H/S

		2



		1.7.

		ENGENHEIRO CIVIL

		2142-05

		40H/S

		1



		1.8.

		ENGENHEIRO ELETRICISTA

		2143-05

		40H/S

		1



		1.9.

		JORNALISTA

		2611-25

		40H/S

		4



		1.10.

		PSICÓLOGO II

		2515-30

		30H/S

		11



		1.11.

		ASSISTENTE SOCIAL I

		2516-05

		30H/S

		14





2.1.1. Havendo divergências entre as especificações do Edital e seus anexos e as do sistema, prevalecerão as do edital em todas as suas cláusulas.

2.1.2. Descrição e qualificação das categorias:

2.1.2.1. Descrição e qualificação inerente à categoria Advogado:

Requisitos

Diploma de graduação em curso de Direito expedido por instituição brasileira reconhecida pelo MEC ou por instituições estrangeiras, devidamente revalidado por órgão competente no Brasil; Registro na Ordem dos Advogados do Brasil – OAB (Secção Ceará); Conhecimentos em Informática (editores de texto, planilhas eletrônicas e apresentações).

2.1.2.2. Descrição e qualificação inerente à categoria Arquiteto:

Requisitos

Diploma de graduação em curso de Arquitetura e Urbanismo expedido por instituição brasileira reconhecida pelo MEC ou por instituições estrangeiras, devidamente revalidado por órgão competente no Brasil; Registro no Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU/CE;  Experiência comprovada com importância em projetos: arquitetônico, paisagismo, instalações elétricas, hidrossanitárias, acessibilidade, comunicação visual, mobiliário e iluminotécnica; Conhecimento em computação gráfica (Autocad ou outro software superior), noções em qualidade, segurança do trabalho e meio ambiente; Comprovação com Certidão de Acervo Técnico (CAT) emitido pelo Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU/CE; Conhecimentos em Informática (editores de texto, planilha eletrônica e apresentações)

2.1.2.3. Descrição e qualificação inerente à categoria Assessor de Planejamento e Controle:

Requisitos

Diploma de graduação em curso de Nível Superior expedido por instituição brasileira reconhecida pelo MEC ou por instituições estrangeiras, devidamente revalidado por órgão competente no Brasil; Conhecimento de Informática (editores de texto, planilha eletrônica e apresentações); Registro no Órgão Profissional competente.

2.1.2.4. Descrição e qualificação inerente à categoria Assistente Administrativo I:

Requisitos

Diploma de Nível Médio; Conhecimentos básicos em informática e habilidades de atendimento ao público; Conhecimentos básicos de processos e rotinas administrativas.

2.1.2.5. Descrição e qualificação inerente à categoria Contador I:

Requisitos

Diploma de graduação em curso de Ciências Contábeis expedido por instituição brasileira reconhecida pelo MEC ou por instituições estrangeiras, devidamente revalidado por órgão competente no Brasil; Registro no Conselho Regional de Contabilidade – CRC; Conhecimentos em Informática (editores de texto, planilhas eletrônicas e apresentações).

2.1.2.6. Descrição e qualificação inerente à categoria Contador III:

Requisitos

Diploma de graduação em curso de Ciências Contábeis expedido por instituição brasileira reconhecida pelo MEC ou por instituições estrangeiras, devidamente revalidado por órgão competente no Brasil; Registro no Conselho Regional de Contabilidade – CRC; Conhecimentos em Informática (editores de texto, planilhas eletrônicas e apresentações).

2.1.2.7. Descrição e qualificação inerente à categoria Engenheiro Civil:

Requisitos

Diploma de graduação em curso de Engenharia Civil expedido por instituição brasileira reconhecida pelo MEC ou por instituições estrangeiras, devidamente revalidado por órgão competente no Brasil; Registro no Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura - CREA; Conhecimentos em Informática (editores de texto, planilhas eletrônicas e apresentações).

2.1.2.8. Descrição e qualificação inerente à categoria Engenheiro Eletricista:

Requisitos

Diploma de graduação em curso de Engenharia Civil expedido por instituição brasileira reconhecida pelo MEC ou por instituições estrangeiras, devidamente revalidado por órgão competente no Brasil; Registro no Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura - CREA; Conhecimentos em Informática (editores de texto, planilhas eletrônicas e apresentações).

2.1.2.9. Descrição e qualificação inerente à categoria Jornalista:

Requisitos

Diploma de graduação em curso de Nível Superior (preferencialmente Jornalismo ou Comunicação Social) expedido por instituição brasileira reconhecida pelo MEC ou por instituições estrangeiras, devidamente revalidado por órgão competente no Brasil; Habilidades de escrita, comunicação, domínio da língua portuguesa e facilidade com ferramentas digitais e criatividade na produção de conteúdos; Conhecimentos em Informática (editores de texto, planilhas eletrônicas e apresentações).

2.1.2.10. Descrição e qualificação inerente à categoria Psicólogo II:

Requisitos

Diploma de graduação em curso de Psicologia expedido por instituição brasileira e reconhecido pelo MEC ou por instituições estrangeiras, devidamente revalidado por órgão competente no Brasil; Registro no Conselho Regional de Psicologia que tenha jurisdição sobre a área geográfica de atuação.

2.1.2.11. Descrição e qualificação inerente à categoria Assistente Social I:

Requisitos

Diploma de graduação em curso de Serviço Social expedido por instituição brasileira reconhecida pelo MEC ou por instituições estrangeiras, devidamente revalidado por órgão competente no Brasil; Registro no Conselho Regional de Serviço Social que tenha jurisdição sobre a área geográfica de atuação.

3. DO PRAZO DE VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

3.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contado da sua assinatura do contrato, prorrogável sucessivamente por até 10 (dez) anos, na forma dos arts. 106 e 107 c/c o art. 94 da Lei Federal n° 14.133/2021.

3.1.1. A prorrogação de que trata este subitem é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com a CONTRATADA.

3.1.1.1. Uma vez estando o contrato em via de expirar, a CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual, conforme parágrafo único, art. 26 do Decreto Estadual nº 35.790/2023.

3.1.2. O serviço é enquadrado como continuado, conforme art. 13 do Decreto Estadual nº 35.790/2023, tendo em vista não poder sofrer solução de continuidade, por decorrer de necessidades permanentes da DPGE-CE.

4. DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

4.1. A descrição da necessidade da contratação e de seus quantitativos encontram-se pormenorizados em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar (ETP), documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de contratação, anexado a este termo.

4.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025 da Defensoria Pública Geral do Estado do Ceará e se encontra alinhado com o Documento de Formalização de Demanda nº 71/2025.

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO TODO O CICLO DE VIDA DO OBJETO.

5.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar (ETP), documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de contratação, anexado a este termo.

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

6.1. Subcontratação

6.1.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual, considerando que, diante das práticas de mercado, a prestação de serviços contínuos a serem executados com dedicação exclusiva de mão de obra terceirizada, tal como descrito neste Termo de Referência, mostra-se técnica e economicamente viável, não necessitando da capacidade técnica especializada de outra empresa além da CONTRATADA, cujos empregados serão regidos pela Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT).

6.2. Garantia Contratual

6.2.1. A contratação conta com garantia de execução, inclusive para pagamento de obrigações de natureza trabalhista, previdenciária e para com o FGTS, nos moldes do art. 96 da Lei Federal nº 14.133/2021, e suas alterações, e o licitante deverá apresentá-la no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor contratado, no prazo de 1(um) mês, contado da data de homologação da licitação e anterior à assinatura do contrato, conforme §1º do art. 19 do Decreto Estadual nº 35.790/2023.

6.2.1.1. A não prestação de garantia equivale à recusa injustificada para a contratação, caracterizando descumprimento total da obrigação assumida, ficando a adjudicatária sujeita às penalidades legalmente estabelecidas, inclusive multa.

6.2.2. A garantia contratual terá prazo de validade de até noventa dias após a data de encerramento do contrato, conforme disposto no inciso IV do art. 16 do Decreto nº 35.790/2023.

6.2.3. A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

6.2.4. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvado o disposto no subitem 6.2.6, deste instrumento de contrato.

6.2.5. A garantia contratual somente será liberada mediante a comprovação de que o contratado pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação, e que, caso esse pagamento não ocorra até 30 (trinta) dias após o encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas, observada a legislação que rege a matéria, de acordo com o disposto no inciso VI do art. 16 do Decreto nº 35.790/2023.

6.2.6. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração.

6.2.7. Qualquer que seja a modalidade de garantia contratual escolhida do artigo 96 da Lei Federal nº 14.133/2021, e suas alterações, assegurará o pagamento dos eventos previstos no caput do art. 19 do Decreto Estadual nº 35.790/2023.

6.2.7.1. A Administração não aceitará a modalidade seguro-garantia na hipótese de o instrumento não contemplar todos os eventos previstos nos incisos do caput do art. 19 do Decreto Estadual nº 35.790/2023, observada a legislação que rege a matéria.

6.2.8. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica no Banco Bradesco S.A, com correção monetária.

6.2.9. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia.

6.2.10. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no país pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do art. 827 do Código Civil.

6.2.11. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.

6.2.12. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, contados da data em que for notificada.

6.2.13. O contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

6.2.14. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

6.2.15. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep nº 662, de 11 de abril de 2022.

6.2.16. A garantia será considerada extinta com:

6.2.16.1. A restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato.

6.2.16.2. O término da vigência do contrato, que poderá, independentemente da sua natureza, ser estendido em caso de ocorrência de sinistro.

6.2.17. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções ao contratado.

6.2.18. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste contrato, conforme art. 23 do Decreto Estadual nº 35.790/2023.

6.2.19. No caso em que a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente, conforme parágrafo único do art. 23 do Decreto Estadual nº 35.790/2023.

7. DA EXECUÇÃO DO OBJETO

7.1. Os serviços serão prestados nas dependências da sede da Defensoria Pública do Estado do Ceará, localizada na Av. Pinto Bandeira, nº 1111, bairro Luciano Cavalcante, CEP 60.811-170, Fortaleza-CE, e nos demais núcleos localizados na Capital, bem como poderão ser prestados no Interior do Estado do Ceará (conforme Anexo B deste Termo de Referência).

7.2. Para a execução dos serviços, a contratada deverá disponibilizar a cada empregado:

7.2.1. Crachá de identificação, em material PVC, com comprimento aproximado de 54mm x 85mm, personalizado, colorido, com foto 3x4cm, tipo impressão frente e verso, acompanhado de cordão personalizado com comprimento aproximado de 85cm (quando aberto) e 42,5cm (quando fechado), bem como largura mínima de 15mm e máxima de 20mm, promovendo a substituição de ambos quando necessário, sem qualquer repasse de custo aos mesmos, conforme os modelos abaixo:

 Fotografia 1 – Crachá Frente e Verso



 Fotografia 2 – Cordão



 

7.3. A execução contratual observará as rotinas abaixo, considerando a respectiva categoria:

I – Advogado: Carga Horária de 40h/s – CBO 2512-25 – CCT CE000025/2026

Atribuições

Realizar trabalhos específicos relacionados à área do Direito, executando tarefas relativas à análise de processos administrativos e judiciais, incluindo o recebimento, avaliação, processamento e acompanhamento de feitos e controle de prazos processuais; Prestar suporte em matéria jurídica junto aos órgãos da Defensoria Pública Geral; Instruir processos judiciais e administrativos; Executar diligências junto aos órgãos dos Poderes Judiciário, Legislativo ou da Administração Pública em Geral; Providenciar instrução dos processos e expedientes; Prestar recomendações e informações sobre processos e assuntos na área do Direito; Realizar pesquisa e seleção de textos jurídicos e outras informações de interesse da Administração, consultando leis, decretos, portarias, resoluções, jurisprudências, entre outras normas e documentos oficiais, contatando outros órgãos públicos, privados e outras entidades, quando necessário; Participar do planejamento para aplicação de técnicas jurídicas de trabalho visando a qualidade dos serviços prestados no setor de sua atuação; Elaborar pareceres, despachos, relatórios e outras manifestações sobre assuntos de sua especialidade; Zelar pela guarda e conservação de equipamentos, instrumentos e materiais utilizados, bem como do local de trabalho; Manter-se atualizado em relação à área jurídica, bem como nas tendências e inovações em sua área de atuação e das necessidades da Defensoria Pública Geral; Executar outras tarefas correlatas, conforme necessidade ou a critério superior.

II – Arquiteto: Carga Horária de 40h/s – CBO 2142-05 – CCT CE000025/2026

Atribuições

Elaborar planos, programas e projetos arquitetônicos; Identificar, coletar e analisar as necessidades da Defensoria Pública, emitindo diagnóstico e buscando um conceito arquitetônico compatível com a demanda; Elaborar metodologia, estudos preliminares e alternativas; Definir técnicas e materiais; Assegurar fidelidade quanto ao projeto; Fiscalizar obras e serviços quanto ao andamento físico, financeiro e legal; Conferir medições; Monitorar controle de qualidade dos materiais e serviços; Realizar ajustes em projetos, em virtude de eventuais imprevistos ocorridos durante seu planejamento ou execução; Elaborar laudos, perícias e pareceres técnicos; Gerenciar execução de obras e serviços; Preparar cronograma físico e financeiro; Elaborar o caderno de encargos; Cumprir exigências legais de garantia dos serviços prestados; Implementar parâmetros de segurança; Acompanhar execução de serviços específicos; Aprovar os materiais e sistemas envolvidos na obra; Efetuar medições do serviço executado; Aprovar os serviços executados; Executar reparos e serviços de garantia da obra; Desenvolver estudos de viabilidade; Analisar documentação do empreendimento proposto; Verificar adequação do projeto à legislação, condições ambientais e institucionais; Avaliar alternativas de implantação do projeto; Identificar alternativas de operacionalização e de financiamento; Elaborar relatórios conclusivos de viabilidade; Realizar estudos, planejamentos, orçamentos e especificações técnicas.

III – Assessor de Planejamento e Controle: Carga Horária de 40h/s – CBO 2512-25 – CCT CE000025/2026

Atribuições

Prestar assessoria na elaboração de planos, acompanhamento e controle de projetos; Supervisionar, orientar e proceder recomendações mediante a análise e tramitação de processos envolvendo orçamentos, normas técnicas e regulamentadoras, legislações, contratos, convênios, termos de cooperação e demais instrumentos e assuntos administrativos; Consultar documentos, levantando dados, avaliando normativos e procedimentos internos, apontando riscos e soluções, efetuando cálculos e prestando informações, quando necessário; Elaborar estudos e pesquisas visando o aprimoramento de rotinas administrativas e de gestão; Emitir relatórios e pareceres técnicos em assuntos de interesse administrativo, quando solicitado, a fim de identificar a melhor maneira de agir, frente à situação apresentada para consulta, auxiliando na tomada de decisões estratégicas baseadas em informações técnicas, precisas e atualizadas.

IV – Assistente Administrativo I: Carga Horária de 40h/s – CBO 4110-10 – CCT CE000025/2026:

Executar serviços técnicos de atividade-meio da setorial; Atender os interessados, fornecendo e recebendo informações; Tratar de documentos variados, cumprindo os procedimentos necessários referentes aos mesmos; Avaliar a utilização adequada do material e processamento das demais atividades dentro da respectiva política de ação. Executar outras atividades correlatas, bem como executar outras tarefas de mesma complexidade associadas ao ambiente organizacional.

V – Contador I: Carga Horária de 40h/s – CBO 2522-10 – CCT CE000025/2026

Administrar as atividades da área contábil, assegurando o cumprimento das exigências legais e regulamentares da contabilidade na área pública; Prestar apoio às áreas de planejamento e de tomada de decisão sobre recursos físicos e financeiros; Planejar e controlar o desenvolvimento e implantação de projetos financeiros, de interesse da administração geral e da unidade; Coordenar os processos de trabalho pertinentes à área, distribuindo as atividades entre os colaboradores da equipe, conforme prioridades estabelecidas; Realizar a contabilização de todos os eventos que envolvam transações econômicas e financeiras, utilizando critérios técnicos específicos, para que possam ser agrupados, organizados e registrados adequadamente, conforme legislação vigente; Elaborar relatórios parciais e finais, com demonstração de posição contábil da instituição, a qual servirá de base para futuros planejamentos financeiros e orçamentários; Prestar orientação quanto aos procedimentos necessários à utilização de recursos orçamentários; Participar do planejamento para aplicação de técnicas de trabalho visando à qualidade dos serviços prestados no setor de sua atuação; Emitir boletins, relatórios e pareceres sobre assuntos da sua especialidade; Zelar pela guarda, conservação, manutenção e limpeza dos equipamentos, instrumentos e materiais utilizados, bem como do local de trabalho; Manter-se atualizado em relação às tendências e inovações de sua área de atuação e das necessidades do setor/departamento; Executar outras tarefas correlatas, conforme necessidade ou a critério superior.

VI – Contador III: Carga Horária de 40h/s – CBO 2522-10 – CCT CE000025/2026

Executar atividades de atendimento a clientes internos e externos, analisando e fornecendo informações e promovendo o devido esclarecimento acerca dos processos inerentes à área contábil, indicando alternativas e soluções às demandas solicitadas; Elaborar relatórios contábeis, cuidando para o atendimento às boas práticas, normas e legislação vigente; Elaborar orçamentos e simulações de impacto financeiro, garantindo a integridade e confiabilidade das informações fornecidas; Acompanhar atividades de auditoria externa, realizando levantamentos, prestando esclarecimentos e fornecendo documentos e informações que preservem a integridade dos processos contábeis da Defensoria Pública; Planejar e executar análises de codificação, cálculos, classificação e lançamento de documentação contábil e financeira, zelando pela integridade e fidedignidade das informações fornecidas; Analisar, monitorar e apresentar alternativas de aplicações financeiras; Executar tarefas correlatas de igual complexidade e, ocasionalmente, de maior e menor complexidade de acordo com a necessidade do serviço; Zelar pela guarda, conservação, manutenção e limpeza dos equipamentos, instrumentos e materiais utilizados, bem como do local de trabalho; Manter-se atualizado em relação às tendências e inovações de sua área de atuação e das necessidades do setor/departamento; Executar outras tarefas correlatas, conforme necessidade ou a critério superior.

VII – Engenheiro Civil: Carga Horária de 40h/s – CBO 2142-05 – CCT CE000025/2026

Atribuições

Executar atividades de nível superior, de grande complexidade, envolvendo a execução de trabalhos relacionados a obras e projetos de engenharia, tais como construções, manutenções e reformas de estruturas e instalações, aplicando conhecimentos de tecnologia dos materiais e da construção civil, instalações prediais, sistemas estruturais, mecânica dos solos e das rochas, dentre outros do campo da engenharia civil; Fiscalizar e realizar controle de serviços nas diversas fases de desenvolvimento das obras e projetos; Executar projetos de obras e serviços complementares de engenharia; Executar, dirigir e fiscalizar trabalhos relacionados com a construção de prédios em geral; Analisar e avaliar obras, equipamentos e instalações; Fiscalizar a execução de serviços de engenharia contratados em suas diversas fases, diligenciando o cumprimento das especificações técnicas ajustadas; Realizar perícias, avaliações técnicas e fazer arbitramentos; Orientar, coordenar e supervisionar trabalhos a serem desenvolvidos por equipes auxiliares; Observar o cumprimento de legislação, normas técnicas e normas regulamentadoras de saúde e segurança no trabalho e de preservação ambiental; Prestar consultoria, assessoramento e esclarecimento a autoridades em assuntos de sua competência; Executar outras tarefas semelhantes.

VIII – Engenheiro Eletricista: Carga Horária de 40h/s – CBO 2143-05 – CCT CE000025/2026

Atribuições

Executar serviços que envolvem processos e procedimentos elétricos, eletrônicos e de telecomunicações, atuando a nível superior em situações que envolvem especificações e soluções sobre quaisquer tipos de eventos ou problemas ocorridos em instalações de parte elétrica, eletrônica ou de telecomunicações. Realizar manutenção de subestação, sala de máquinas. Fazer cálculos luminotécnicos. Projetar, planejar e realizar estudos, pesquisas e avaliações técnicas voltadas à sua área de atuação. Idealizar e executar projetos e assessoramento em problemas de engenharia elétrica. Projetar instalações e equipamentos, preparando desenhos, especificações e indicando os materiais a serem utilizados e os métodos a serem adotados, para determinar dimensões, volumes, formas e demais características; Supervisionar, coordenar e orientar as tarefas executadas pelos trabalhadores envolvidos no processo, acompanhando as etapas de instalação, manutenção e reparação do equipamento elétrico, inspecionando os trabalhos acabados e prestando assistência técnica para assegurar a observância das especificações de qualidade e segurança; Estudar, propor ou determinar modificações em projetos ou nas instalações e equipamentos em operação, analisando e apresentando soluções de problemas; Operar microcomputador no sistema CAD/CAM, executando desenhos e gráficos; Prestar assessoramento e esclarecimento a autoridades em assuntos de sua competência; Executar outras tarefas semelhantes.

IX – Jornalista: Carga Horária de 40h/s – CBO 2611-25 – CCT CE000025/2026

Atribuições

Redigir, registrar através de imagens e de sons, interpretar e organizar informações e notícias a serem difundidas, expondo, analisando e comentando os acontecimentos; Apurar, redigir e revisar notícias e informações da atualidade e outros textos de natureza comunicacional para divulgação pelas mídias impressas e eletrônicas/digitais; Realizar a difusão oral de acontecimento ou entrevista pelo rádio ou TV, no instante ou no local em que ocorram; Selecionar, revisar, preparar e distribuir matérias para publicação; Pesquisar, colher e redigir notícias e informações de interesse humano, artístico e científico, adaptando à linguagem jornalística; Preparar roteiros para programas de rádio, televisão, internet, outros; Organizar e consultar arquivos e banco de dados, procedendo à pesquisa das respectivas informações para elaboração de notícias; Captar e editar informações no jornalismo on-line; Fotografar e participar de edição de material fotográfico; Realizar pesquisas sobre assuntos e temas, para reportagens especiais; Marcar entrevistas, contatando especialistas ou pessoas relacionadas com os temas; Zelar pela guarda, conservação, manutenção e limpeza dos equipamentos, instrumentos e materiais utilizados, bem como do local de trabalho; Manter-se atualizado em relação às tendências e inovações tecnológicas de sua área de atuação e das necessidades do setor/departamento; Executar outras tarefas correlatas, conforme necessidade ou a critério superior; Participar do planejamento para aplicação de técnicas de trabalho visando à qualidade dos serviços prestados no setor de sua atuação; Emitir boletins, relatórios e pareceres sobre assuntos da sua especialidade; Redigir editoriais, crônicas ou comentários; Redigir, interpretar e organizar notícias a serem divulgadas em jornais, revistas, rádios e outros, expondo, analisando e comentando acontecimentos, para transmitir informações atualizadas; Dirigir, orientar e planejar a execução artística e tipográfica das publicações, considerando formato, quantidade de páginas, aspectos estéticos, gráficos e tiragens, a fim de assegurar condições técnicas adequadas; Acompanhar a produção de publicações, verificando o fluxo do material de acordo com o cronograma de fechamento, tomando decisões de ordem técnica e conceitual para fazer cumprir o planejamento; Elaborar e analisar orçamentos para editoração de livros, revistas, periódicos e publicações, a fim de estabelecer os recursos necessários; Zelar pela guarda, conservação, manutenção e limpeza dos equipamentos, instrumentos e materiais utilizados, bem como do local de trabalho; Manter-se atualizado em relação às tendências e inovações de sua área de atuação e das necessidades do setor/departamento; Executar outras tarefas correlatas, conforme necessidade ou a critério superior.

X – Psicólogo II: Carga Horária de 30h/s – CBO: 2515-30 – CCT CE000025/2026

Atribuições

Promover o atendimento psicológico dos assistidos/vítimas de forma individual ou em grupo; Realizar acolhimento; Promover escuta qualificada; Emitir relatórios e pareceres técnicos; Realizar encaminhamentos, mapeamentos e articulação das redes socioassistenciais; Prestar orientações e acompanhamentos de caso; Realizar atendimentos interdisciplinares; Realizar visitas domiciliares e institucionais; Participar de atividades de educação em direitos; Realizar orientação psicopedagógica; Elaborar e aplicar métodos e técnicas de pesquisa das características psicológicas dos assistidos; Realizar trabalhos nos casos de famílias, crianças e adolescentes, sistemas penitenciários, entrevistando o assistido, consultando a sua ficha de atendimento, aplicando testes, elaborando psicodiagnóstico e outros métodos de verificação; Elaborar e aplicar técnicas de exame psicológico, utilizando seu conhecimento e prática metodológica específicos, para determinar os traços e as condições de desenvolvimento da personalidade dos processos intrapsíquicos e interpessoais, nível de inteligência, habilidades, aptidões, e possíveis desajustamentos ao meio social ou de trabalho; Atuar no âmbito da Justiça, colaborando no planejamento e execução de políticas de cidadania, direitos humanos e prevenção da violência, centrando sua atuação na orientação do dado psicológico, avaliando as condições intelectuais e emocionais de crianças, adolescentes e adultos em conexão com processos jurídicos, seja por deficiência mental e insanidade; Atuar em pesquisas e programas socioeducativos e de prevenção à violência, construindo ou adaptando instrumentos de investigação psicológica; Realizar avaliação das características das personalidade, através de triagem psicológica, avaliação de periculosidade e outros exames psicológicos; Prestar atendimento e orientação a detentos e seus familiares visando à preservação da saúde; Executar outras tarefas correlatas associadas à organização e à regulamentação da profissão.

XI – Assistente Social I: Carga Horária de 30h/s – CBO 2516-05 – CCT CE000025/2026

Atribuições

Prestar assessoria em matéria relacionada às políticas sociais e serviço social; Auxiliar na elaboração, implementação, execução e avaliação de políticas sociais; Atuar extrajudicialmente na resolução de conflitos entre indivíduos ou grupos, utilizando técnicas de mediação e conciliação pertinentes à área do serviço social; Realizar atendimentos individuais ou em grupo com assistidos e familiares; Participar da organização e administração de benefícios e serviços sociais; Realizar estudos socioeconômicos com os usuários para fins de benefícios e serviços sociais; Realizar visitas domiciliares e institucionais, relatórios técnicos, informações e pareceres sobre a matéria de serviço social; Orientar usuários sobre os serviços disponibilizados, bem como identificar recursos e fazer uso dos mesmos no atendimento e na defesa dos direitos sociais; Identificar e encaminhar usuários para rede de assistência social, de saúde, previdência social e jurídica disponibilizada pelo poder público; Executar outras tarefas correlatas associadas ao ambiente organizacional e à regulamentação da profissão.

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei Federal nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

8.2. As comunicações entre CONTRATANTE e CONTRATADA devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim, devendo ser utilizado, preferencialmente, o Sistema Eletrônico de Informações – SEI, considerando a implantação do processo eletrônico no âmbito administrativo desta Defensoria Pública do Estado do Ceará – DPGE/CE, o que deverá ser viabilizado da seguinte forma:

8.2.1. Após a assinatura do Contrato, a CONTRATADA deverá providenciar, no prazo de 03 (três) dias úteis, solicitação de credenciamento de usuário externo, no Sistema Eletrônico de Informações - SEI, consoante dispõem os artigos 7º e 45 da Instrução Normativa Nº 155/2024 da DPGE/CE.

8.2.2. Considerando a necessidade de acesso ao SEI pela CONTRATADA, com o perfil de usuária externa, a solicitação de seu credenciamento será por meio de login e senha, obtidos com o envio de correio eletrônico para a Central de Serviços da COTIN (centraldeservicos@defensoria.ce.def.br), anexando-se Termo de Acesso e Responsabilidade assinado pelo(a) usuário(a) e pelo(a) titular da unidade ou superior hierárquico, conforme modelo anexo da supracitada IN Nº 155/2024.

8.2.3. A não solicitação de credenciamento dentro do prazo estabelecido poderá ocasionar aplicação das Sanções Administrativas previstas no instrumento contratual.

8.2.4. A CONTRATADA deverá manter atualizado o seu cadastro no Sistema Eletrônico de Informações – SEI.

8.2.5. O endereço de e-mail do representante legal da CONTRATADA, para fins de recebimento de notificação e demais comunicações inerentes à execução do objeto, deverá ser informado na ocasião da assinatura do contrato, devendo ser o mesmo cadastrado no Sistema Eletrônico de Informações - SEI, como previsto no subitem 8.2.6.

8.2.6. Durante a execução do objeto, qualquer comunicação, tais como cartas, ofícios, notificações, entre outros, será realizada, preferencialmente, via Sistema Eletrônico de Informações - SEI, sendo que a CONTRATADA disporá do prazo de até 10 (dez) dias corridos para leitura e assinatura da notificação, a partir da liberação do link de assinatura eletrônica.

8.2.7. Exaurido o prazo previsto no subitem anterior, a CONTRATADA considerar-se-á devidamente notificada, iniciando, assim, eventuais prazos dos atos subsequentes, como, por exemplo, no caso de intimações para apresentar defesa prévia.

8.2.8. A adoção de comunicações digitais é o resultado da implantação do Sistema Eletrônico de Informações – SEI. Assim, os processos administrativos que tramitam sob a tutela deste sistema computacional dispensam a utilização do meio físico papel.

8.2.9. A CONTRATADA deverá manter Preposto, aceito pela CONTRATANTE, durante o período de execução do objeto, para representá-lo administrativamente sempre que for necessário, o qual deverá ser indicado mediante declaração onde deverá constar o nome completo, número do CPF e do documento de identidade, além dos dados relacionados à sua qualificação profissional, bem como número telefônico para contato e endereço de e-mail.

8.2.10. O endereço local da CONTRATADA deverá estar atualizado junto à CONTRATANTE, devendo ser comunicado, caso haja alteração, mediante e-mail ou outro meio de comunicação formal.

8.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante do contratado para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

8.4. Após a assinatura do contrato, o órgão ou entidade poderá convocar o representante do contratado para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução do contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados, quando houver, e das sanções aplicáveis, dentre outros.

8.5. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por um representante especialmente designado para este fim pelo contratante, ou pelo respectivo substituto, a ser informado quando da lavratura do instrumento contratual.

8.6. A fiscalização se responsabilizará pelo acompanhamento da execução do objeto contratual, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

8.6.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

8.6.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

8.6.3. O fiscal informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

8.6.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

8.6.5. O fiscal comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

8.7. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

8.8. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

8.9. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

8.10. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, quando for o caso, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

8.11. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei Federal nº 14.133/2021.

9. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

9.1. Liquidação

9.1.1. Recebida a nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, prorrogáveis por igual período.

9.1.1.1. O prazo de que trata o subitem anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133/2021.

9.1.2. A liquidação da despesa consiste na verificação do direito adquirido pelo credor tendo por base os títulos e documentos comprobatórios do respectivo crédito, observando-se o disposto no art. 63 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964.

9.1.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

9.1.4. A nota fiscal ou documento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no subitem 12.7 deste termo.

9.1.5. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

9.1.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

9.1.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

9.1.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

9.1.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.

9.1.10. O percentual previsto no subitem 13.2.3 deste Termo, módulo 3, Provisão para Rescisão, letras A e B, referente ao Aviso Prévio Indenizado - API e Aviso Prévio Trabalhado - APT, será devido no primeiro ano do contrato, no percentual máximo de 2,27% (dois inteiros e vinte e sete centésimo por cento) sendo este reduzido, após 12 (doze) meses de contrato, para 1/10 do percentual da proposta definitiva, nos termos da Lei Federal nº 12.506/2011.

9.1.11. Os pagamentos encontram-se ainda condicionados a apresentação mensal da folha de pagamento dos funcionários com listagem e comprovantes de pagamento de vale-alimentação, vale-transporte, plano de saúde, INSS e GFD (Guia do FGTS Digital com detalhamento da guia emitida).

9.1.12. Na ausência da comprovação do cumprimento das obrigações trabalhistas, será observado o disposto na Cláusula Nona – Da Conta Corrente Vinculada - Bloqueada para Movimentação, do Anexo II – Minuta do Termo de Contrato.

9.1.13. A ausência da comprovação do cumprimento das obrigações previdenciárias e relativas ao FGTS implicará a retenção do pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, mediante prévia comunicação, até que a situação seja regularizada, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

9.2. Prazo de pagamento

9.2.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa.

9.2.2. No caso de atraso pelo contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA ou outro índice de correção monetária que venha a substituí-lo.

9.3. Forma de pagamento

9.3.1. O pagamento será realizado mediante crédito em conta corrente do contratado, exclusivamente no Banco Bradesco S/A, conforme Lei Estadual nº 15.241/2012.

9.3.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

9.3.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

9.3.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na Planilha de Custos e Formação de Preços, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

9.3.4. Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS de que trata o inciso V, do art. 16 do Decreto Estadual nº 35.790/2023, o contratante comunicará o fato ao contratado e reterá o pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada, conforme disposto no § 1º do art. 16 do mesmo diploma legal.

9.3.4.1. Não havendo quitação das obrigações por parte da contratada no prazo de quinze dias, o contratante poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados do contratado que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato, nos termos do § 2º do mesmo artigo.

9.3.4.1.1. Os pagamentos não configuram vínculo empregatício ou implicam a assunção de responsabilidade por quaisquer obrigações dele decorrentes entre o contratante e os empregados do contratado, nos termos do art. 10 c/c § 3º do art. 16 do Decreto Estadual nº 35.790/2023.

9.4. Antecipação de pagamento

8.4.1. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não estiver de acordo com as especificações deste instrumento, nos termos do art. 145, caput, da Lei nº 14.133/2021.

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

10.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com este instrumento e seus anexos.

10.2. Notificar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto contratado, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas.

10.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo contratado.

10.4. Comunicar o contratado para emissão de nota fiscal relativa à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei Federal nº 14.133/2021.

10.5. Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente a execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos neste termo.

10.6. Providenciar, quando solicitado pela CONTRATADA e mediante demonstração análitica da variação dos custos, a repactuação contratual, observado o interregno mínimo de 1 (um) ano.

10.7. Aplicar as sanções previstas na lei e edital, quando do descumprimento de obrigações pelo contratado;

10.8. Emitir explicitamente decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato.

10.8.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

10.9. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

10.10. Fiscalizar mensalmente o cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, em relação aos empregados da CONTRATADA que efetivamente participarem da execução dos serviços contratados, nos termos do inciso V do art. 16 do Decreto Estadual nº 35.790/2023, em especial, quanto:

10.10.1. Ao pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal remunerado e décimo terceiro salário;

10.10.2. À concessão de férias remuneradas e pagamento do respectivo adicional;

10.10.3. À concessão de benefícios, como: auxílio-transporte, auxílio-alimentação, plano de saúde, auxílios creche e funeral, quando for devido;

10.10.4. Aos depósitos do FGTS; e

10.10.5. Ao pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados até a data da extinção do contrato.

10.11. Reembolsar ao contratado os valores de despesas, devidamente comprovadas, decorrentes de pagamentos de horas extras, diárias e outros, conforme Planilha de Custos e Formação de Preços aprovada pela DPGE/CE.

10.12. Verificar quando da rescisão do contrato, o efetivo pagamento pelo contratado das verbas rescisórias ou dos documentos que comprovem que os empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho.

10.13. Efetuar o pagamento das obrigações trabalhistas diretamente aos empregados do contratado, no prazo de quinze dias, quando não for comprovada a quitação das respectivas obrigações por parte do contratado. Tais pagamentos não configuram vínculo empregatício, bem como não implicam na assunção de responsabilidade por quaisquer obrigações dele decorrentes entre o contratante e os empregados do contratado, nos termos do art. 10 c/c § 3º do art. 16 do Decreto Estadual nº 35.790/2023.

10.14. Informar ao contratado que a garantia contratual somente será liberada mediante a comprovação de que houve o pagamento de todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação, e que, caso esse pagamento não ocorra até 30 (trinta) dias após o encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas, observada a legislação que rege a matéria.

10.15. Proporcionar ao contratado todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do termo contratual, fornecendo quando for o caso, equipamentos e materiais necessários a execução do contrato.

10.16. Observar o disposto no art. 6º do Decreto Estadual nº 35.790/2023, no que couber.

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

11.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes do edital e seus anexos, assumindo exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

11.2. Atender as determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.

11.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, o objeto do contrato ou os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados, conforme art. 119 da Lei nº 14.133/2021.

11.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante, conforme art. 120 da Lei nº 14.133/2021.

11.5. Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) ou no Certificado de Registro Cadastral (CRC) do Estado do Ceará, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) Certidão Conjunta relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.

11.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante.

11.7. Não serão incluídas nas planilhas de custos e formação de preços as disposições contidas em Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados do contratado, de matéria não trabalhista, de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade.

11.8. Efetuar o pagamento mensal dos salários dos empregados alocados na execução contratual exclusivamente mediante crédito em conta bancária de titularidade individual do trabalhador, preferencialmente do tipo conta-salário, conforme previsto no art. 464 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) e nas Resoluções CMN nº 5.058/2022 e BCB nº 284/2023, ou normas que as substituírem.

11.8.1. Para os fins de atendimento ao subitem 11.8, conta-salário é a conta de depósito à vista aberta pelo empregador, em nome do empregado, isenta de tarifas bancárias, destinada exclusivamente ao crédito de remuneração, vedado o crédito de quaisquer outros valores, sendo facultado ao trabalhador transferir gratuitamente os recursos para outra instituição financeira de sua escolha, nos termos da regulamentação vigente do Banco Central do Brasil.

11.8.2. Para fins de atendimento ao subitem 11.8.1, é vedado à CONTRATADA:

I – exigir que o empregado abra conta-corrente, poupança ou digital em instituição financeira específica, diversa da conta-salário;

II – utilizar contas que impliquem cobrança de tarifas de manutenção, contratação de cestas de serviços, seguros, cartões, produtos ou pacotes correlatos;

III – permitir o desconto automático ou compulsório de valores decorrentes de operações de crédito, consignações não autorizadas ou contratação automática de produtos financeiros, em especial aqueles ofertados por fintechs ou plataformas digitais.

11.8.3. A CONTRATADA responderá integralmente por quaisquer prejuízos decorrentes de descontos indevidos, tarifas bancárias, consignações não autorizadas ou contratação compulsória de produtos financeiros, devendo adotar medidas corretivas imediatas e comprovar a restituição dos valores aos empregados, quando cabível.

11.9. Autorizar o contratante, fornecendo os cálculos e os documentos necessários, a realizar os pagamentos de salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis, nos termos do art. 10 c/c § 3º do art. 16 do Decreto Estadual nº 35.790/2023.

11.9.1. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração (ex.: por falta da documentação pertinente, tais como folha de pagamento, rescisões dos contratos e guias de recolhimento), os valores retidos cautelarmente serão depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes.

11.10. Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

11.11. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas de acidentes do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado para execução do contrato. A inadimplência do contratado quanto aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere ao contratante a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato, conforme art. 121, caput e § 1º da Lei nº 14.133/2021.

11.12. Responsabilizar-se integralmente pela observância do dispositivo no título II, capítulo V, da CLT, e demais normas do Ministério do Trabalho, relativos a segurança e a medicina do trabalho, bem como a Legislação correlata em vigor a ser exigida.

11.13. Apresentar mensalmente junto ao contratante no prazo máximo de cinco dias úteis subsequente ao término dos serviços prestados, as folhas de pagamentos e as guias de recolhimentos dos encargos sociais exigidos em legislação vigente, em que se comprove a inclusão de empregados utilizados nos serviços contratados, os quais não terão, em tempo algum, durante o período contratual, nenhum vínculo empregatício com a Defensoria Pública do Estado do Ceará, ora contratante, sendo também de responsabilidade do contratado, o pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços contratados, inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, (FGTS, PIS, EMOLUMENTOS, SEGUROS DE ACIDENTES DE TRABALHO e outros previstos em lei), ficando excluída qualquer solidariedade da contratante por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais, uma vez que a inadimplência do contratado com referência às suas obrigações não se transfere à contratante. Em nenhuma hipótese, e sob qualquer pretexto, poderá o contratado vincular pagamentos de sua responsabilidade, inclusive os devidos a seus empregados, aos pagamentos a ele devidos pelo contratante.

11.14. Apresentar ao contratante, previamente, a escala de férias dos empregados que estiverem à disposição do contratante, bem como fazer suas reposições com as mesmas características profissionais daqueles beneficiados por férias ou licenças.

11.15. Responder pela cotação correta dos encargos tributários, inclusive considerando eventuais benefícios fiscais que faça jus. Em caso de erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as orientações a seguir:

11.15.1. Cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante toda a execução contratual.

11.15.2. Cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, unilateralmente, da Planilha de Custos e Formação de Preços e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou redução, quando da repactuação, para fins de total ressarcimento do débito. (atendendo as orientações dos Acórdãos TCU n° 3.037/2009-Plenário, nº 1.696/2010-2ª Câmara, nº 1.442/2010-2ª Câmara, nº 387/2010-2ª Câmara e nº 2622/2013-Plenário).

11.16. Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual, cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalização do contratante.

11.17. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto.

11.18. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

11.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em lei e em outras normas específicas, conforme  art. 43 do Decreto Estadual nº 35.790/2023.

11.19.1. Comprovar as reservas de cargos e vagas a que se referem o subitem acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas conforme disposto no art. 116, parágrafo único da Lei Federal nº 14.133/2021 e art. 44 do Decreto Estadual nº 35.790/2023, e a quantidade de cargos que permaneceram vagos.

11.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.

11.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei Federal nº 14.133/2021.

11.22. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência.

11.23. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

11.24. Promover, se for o caso a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

11.25. Disponibilizar vagas destinadas ao cumprimento do Decreto Estadual nº 35.790/2023, observando a disponibilidade de vaga(s) para todas as categorias constantes no subitem 2.1, do Anexo I – Termo de Referência.

11.25.1. A reserva de vagas para presos sujeitos ao regime semiaberto, aberto e em livramento condicional não se aplica aos contratos que envolvam serviços de segurança, vigilância e serviços a serem prestados aos órgãos de segurança pública, conforme §1º do art. 42 do Decreto Estadual nº 35.790/2023.

11.25.2. Sempre que solicitado pela Administração, a empresa deverá apresentar provas do cumprimento da reserva dos respectivos cargos. Eventual descumprimento durante a execução contratual pode constituir motivo para a extinção do contrato, assegurado o direito de defesa, tudo em conformidade com o art. 44 do mesmo decreto.

11.26. Respeitar os princípios de proteção de dados pessoais elencados na Lei Geral de Proteção de Dados, Lei Federal nº 13.709 de 14 de agosto de 2018 e suas alterações.

11.27. Responsabilizar-se exclusivamente pelo cometimento de erro ou fraude no enquadramento sindical e pelo eventual ônus financeiro decorrente, por repactuação ou por força de decisão judicial, em razão da necessidade de se proceder ao pagamento de diferenças salariais e de outras vantagens, ou ainda por intercorrências na execução dos serviços contratados, resultante da adoção de instrumento coletivo do trabalho inadequado.

12. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

12.1. A documentação relativa à habilitação jurídica consistirá em:

12.1.1. Microempresas e empresas de pequeno porte: Certificado da condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

12.1.2. Sociedade empresarial, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

12.1.3. Sociedade empresarial estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020;

12.1.4. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

12.1.5. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz.

12.2. A documentação relativa à qualificação técnico-operacional, nos termos do art. 67 da Lei Federal nº 14.133/2021, será restrita a:

12.2.1. Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características com o objeto da licitação, mediante apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado.

12.2.1.1. Para fins da comprovação, o(s) atestado(s) deverá(ão) dizer respeito a contrato(s) executado(s) compatível(is) ao objeto, com um mínimo de 50% (cinquenta por cento) dos postos a serem contratados.

12.2.2. Atestados comprovando que a licitante possui experiência mínima de 03 (três) anos na execução de objeto semelhante ao da contratação, conforme § 5º do art. 67 da Lei Federal nº 14.133/2021.

12.3. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pelo pregoeiro, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual do contratante e local em que foi executado o contrato, dentre outros documentos.

12.4. Os atestados para efeito de comprovação de execução dos serviços só serão aceitos quando expedidos após a conclusão dos contratos ou decorridos no mínimo 01 (um) ano do início de sua execução, exceto se houver sido firmado para ser executado em prazo inferior.

12.5. Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades estrangeiras quando acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada a inidoneidade da entidade emissora.

12.6. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.

12.7. As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a verificação dos seguintes requisitos:

12.7.1. A inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

12.7.2. A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

12.7.3. A regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

12.7.4. A regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

12.7.5. A regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943, e considerando o disposto no art. 3º da Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011.

12.7.6. O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.

12.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou municipais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

12.9. Os documentos enumerados no subitem 12.7. poderão ser substituídos ou supridos, no todo ou em parte, por outros meios hábeis a comprovar a regularidade do licitante, inclusive por meio eletrônico. Quanto à comprovação de atendimento do disposto nos subitens 12.7.3, 12.7.4 e 12.7.5 deverá ser feita na forma da legislação específica, tudo em conformidade com os § 1º e 2º do art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

12.10. Para os Estados e Municípios que emitam prova de regularidade fiscal em separado, os proponentes deverão apresentar as respectivas certidões.

12.11. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante melhor classificado.

12.12. A habilitação econômico-financeira será restrita à apresentação da seguinte documentação:

12.12.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante.

12.12.1.1. Na ausência da certidão negativa, o licitante em recuperação judicial deverá comprovar sua regularidade e viabilidade econômico-financeira mediante a apresentação de, ao menos, um dos seguintes documentos: decisão judicial que reconheça a situação de recuperação judicial; plano de recuperação em execução; demonstrações contábeis atualizadas; e, quando aplicável, prestação de garantias adicionais ou substitutivas, na forma prevista neste edital e em Lei.

12.12.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de três meses da data da apresentação da proposta.

12.12.2.1. No caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos, a demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício conforme dispõe o art. 69, § 6º da Lei nº 14.133/2021;

12.13.2.2. Tratando-se de pessoas jurídicas submetidas à Escrituração Contábil Digital (ECD) por meio do Sistema Público de Escrituração Digital (Sped), admite-se a apresentação da ECD, em observância à data limite definida nas Normas da Secretaria da Receita Federal;

12.13.3. A comprovação da boa situação financeira do licitante será atestada por documento assinado por profissional legalmente habilitado, demonstrando que a empresa apresenta índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);

12.13.4. Capital Circulante Líquido (CCL) ou Capital de Giro (Ativo Circulante - Passivo Circulante) de, no mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) do valor anual estimado para a contratação, índices calculados com base nas demonstrações contábeis do último exercício social;

12.13.5. Patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor anual estimado da contratação;

12.13.6. Patrimônio líquido igual ou superior a 1/12 (um doze avos) do valor anul dos contratos firmados pelo licitante com a Administração Pública e com empresas privadas vigentes na data de abertura da licitação, levando-se em consideração apenas os valores remanescentes. Tal informação deverá ser comprovada por meio de declaração conforme Anexo III, acompanhada da Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) relativa ao último exercício social, e se houver divergência superior a 10% (para cima ou para baixo) em relação à receita bruta discriminada na DRE, o licitante deverá apresentar as devidas justificativas para tal diferença.

12.13.6.1. Na declaração de que trata o subitem acima, a supressão de contratos remanescentes só ensejará em desclassificação, se o acréscimo dos valores suprimidos ensejarem no descumprimento do disposto no subitem 12.13.6.

12.14. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura conforme dispõe o art. 65, §1º da Lei nº 14.133/2021.

13. PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS POR CATEGORIAS

13.1. Planilha de Custos e Formação de Preços por categoria aprovada pela Defensoria Pública Geral do Estado do Ceará, utilizando como referência a Convenção Coletiva de Trabalho 2026/2026, registrada sob o nº CE000025/2026 (Terceirização de Mão de Obra), para fins de reajuste, bem como a Convenção Coletiva de Trabalho 2026/2026, registrada sob o nº CE000086/2026 (Contador), além de contratação vigente e Catálogo de Padronização de Categorias oriundo da SEPLAG, para fins de salário-base:

Custo Unitário: Somatório dos Módulos 1 a 5.

Provisionamento: Percentual definido aplicado sobre o TOTAL, para o pagamento de verbas descritas no Termo de Referência.

OBS: SOLUÇÃO DE CONSULTA N°. 108/2023 – COSIT - A VERBA PAGA EM RAZÃO DA SUPRESSÃO PARCIAL OU TOTAL DO INTERVALO INTRAJORNADA INTEGRA A BASE DE CÁLCULO PARA FINS DE INCIDÊNCIA DAS CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS (INSS), NÃO HAVENDO INCIDÊNCIA DE FGTS E OUTRAS CONTRIBUIÇÕES (SALÁRIO EDUCAÇÃO, SESI/SESC, SENAI/SENAC, INCRA, RATXFAP, SEBRAE).



13.1.1. A Planilha de Custos e Formação de Preços está cotada nos parâmetros referenciais admitidos pela administração, devendo o órgão contratante repassar os tributos e encargos de acordo com a natureza jurídica da empresa e legislação vigente.

13.1.2. Constatada a necessidade de ajustes na Planilha de Custos e Formação de Preços, com relação a divergência nos valores salariais correspondentes à categoria, definidos nas Convenções Coletivas de Trabalho paradigmas, quando houver, percentuais dos encargos sociais e tributos, valores referentes aos vales-alimentação, refeição e transportes, erros de soma ou multiplicação, estes poderão ser corrigidos no momento da celebração do contrato. É vedada alteração nos quantitativos das categorias definidas na Planilha de Custos e Formação de Preço, até o momento da celebração do contrato.

13.1.3. A planilha será calculada considerando o valor mensal do empregado.

13.1.4. Como a planilha de custos e formação de preços é calculada mensalmente, provisiona-se proporcionalmente 1/12 (um doze avos) dos valores referentes a gratificação natalina, férias e adicional de férias.

13.1.5. Os percentuais dos encargos previdenciários, do FGTS e demais contribuições são aqueles estabelecidos pela legislação vigente.

13.1.6. A verba paga em razão da supressão parcial ou total do intervalo intrajornada integra a base de cálculo para fins de incidência das contribuições sociais previdenciárias (INSS), não havendo incidência de FGTS e outras contribuições (SALÁRIO EDUCAÇÃO, SESI/SESC, SENAI/SENAC, INCRA, RATXFAP, SEBRAE).

13.1.7. Para dias efetivamente trabalhados, consideram-se os dias efetivos da jornada de trabalho. Exemplo: 22 (vinte e dois) dias para a jornada de 44 e 40 horas semanais, e 15 (quinze) dias para jornada 12x36.

13.1.8. O percentual do provisionamento será definido pelo órgão ou entidade contratante, observando a necessidade de despesas consideradas eventuais e variáveis em decorrência das atividades desenvolvidas durante a prestação dos serviços, bem como o limite estabelecido no §2º do art. 9º da Instrução Normativa SEPLAG nº 004/2024, sendo vedada a alteração do referido percentual pela licitante.

13.1.9. As despesas decorrentes de auxílio-creche e auxílio-funeral, quando houver, serão pagas por meio de provisionamento.

13.1.10. O modelo de planilha de que trata este subitem encontra-se no link https://www.seplag.ce.gov.br/gestao/terceirizacao/

13.1.11. O valor do ISSQN foi estipulado com a alíquota máxima. No entanto, para efeito de contratação será observada a alíquota do ISSQN efetiva da cidade onde ocorrerá a prestação do serviço.

13.2. ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS (conforme Anexo II da Instrução Normativa SEPLAG nº 004/2024)

13.2.1. MÓDULO 2.1: 13° Salário, Férias e Adicional de Férias

		2.1

		13° Salário, Férias e Adicional de Férias

		%

		 

		Memória de Cálculo

		 



		A

		13° Salário

		8,33

		 

		(1/12) x 100

		 



		B

		Férias

		8,33

		 

		(1/12) x 100



		C

		Adicional de Férias

		2,78

		 

		[(1/3)/12)] x 100



		 

		TOTAL

		19,44

		 

		 

		 





 

13.2.2. MÓDULO 2.2: Encargos Previdenciários, FGTS e Outras Contribuições

		2.2

		Encargos Previdenciários, FGTS e Outras Contribuições

		%



		A

		INSS

		20,00



		B

		Salário Educação

		2,50



		C

		Riscos Ambientais do Trabalho (RAT x FAP)

		3,00 1



		D

		SESC

		1,50



		E

		SENAC

		1,00



		F

		SEBRAE

		0,60



		G

		INCRA

		0,20



		H

		FGTS

		8,00



		 

		TOTAL

		36,80





 

13.2.3. MÓDULO 3: Provisão para Rescisão

		3

		Provisão para Rescisão

		%

		 

		Memória de Cálculo

		 



		A

		Aviso Prévio Indenizado - API

		0,42

		 

		5,00% x 1/12

		 



		B

		Aviso Prévio Trabalhado - APT

		1,85

		 

		95,00% x (7/30)/12



		C

		Multa do FGTS sobre o APT

		3,04

		 

		40% x 8,00% x 95,00%



		 

		TOTAL

		5,31

		 

		 

		 





 

13.2.4. MÓDULO 4: Custo de Reposição do Profissional Ausente

		4

		Custo de Reposição do Profissional Ausente

		%

		 

		Memória de Cálculo

		 



		A

		Ausências Legais

		2,22

		 

		8/30/12

		 



		B

		Licença Paternidade

		0,02

		 

		1,416%/12 x 5/30

		 



		C

		Ausência por Acidente de Trabalho

		0,05

		 

		1,22%/12 x 15/30



		D

		Afastamento Maternidade

		0,04

		 

		1,416%/12 x 4/12



		 

		TOTAL

		2,33

		 

		 

		 





1. Deve ser ajustado de acordo com o RAT da empresa. Caso haja previsão na proposta do licitante, o índice do FAP deverá ser comprovado por meio de documento hábil, conforme o item 18 do Parecer CORAG/SEORI/AUDIN-MPU n° 111/2014, bem como arredondado para 2 (duas) casas decimais.

2. Os percentuais referentes ao risco ambiental do trabalho (RAT) e ao fator acidentário de prevenção (FAP), bem como os itens custos indiretos e lucro, constantes da presente planilha, possuem caráter meramente referencial, não constituindo parâmetros máximos ou fixos. as licitantes deverão ajustar os respectivos percentuais de acordo com sua realidade operacional e tributária, observando a legislação vigente aplicável ao RAT/FAP e demais normas trabalhistas e previdenciárias.

OBS.: O valor do RAT corresponde à alíquota constante na relação de atividades preponderantes e correspondentes graus de risco, conforme a classificação nacional de atividades econômicas. (Anexo V, Decreto nº 6.957/2009)

 

14. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

14.1. As despesas decorrentes da contratação correrão a conta do Fundo de Apoio e Aparelhamento da Defensoria Pública Geral do Estado (FAADEP), Orçamento 2026.

14.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Classificação Orçamentária: 06200001.14.122.421.20135.15.339037.1.759.1200070.1.2.01

Detalhamento da Despesa:

Ação: 20135 - MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS - FAADEP

Elemento de Despesa: 339037 - LOCAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA

Fonte de Recurso: 1.759.1200070 - RECURSOS VINCULADOS A FUNDOS

Código Reduzido do Crédito Orçamentário: 30626

15. DOS ANEXOS DO TERMO DE REFERÊNCIA

ANEXO A – Planilha de Custos

ANEXO B – Endereços da Defensoria Pública no Interior do Estado do Ceará 

ANEXO C – Estudo Técnico Preliminar







MARCOS ANDRÉ SOUSA

Gerente de Terceirização

DPGE/CE



ANEXO A

PLANILHA DE CUSTOS

Objeto OLECusto Unitário: Somatório dos Módulos 1 a 5.

Provisionamento: Percentual definido aplicado sobre o TOTAL, para o pagamento de verbas descritas no Termo de Referência.

OBS: SOLUÇÃO DE CONSULTA N°. 108/2023 – COSIT - A VERBA PAGA EM RAZÃO DA SUPRESSÃO PARCIAL OU TOTAL DO INTERVALO INTRAJORNADA INTEGRA A BASE DE CÁLCULO PARA FINS DE INCIDÊNCIA DAS CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS (INSS), NÃO HAVENDO INCIDÊNCIA DE FGTS E OUTRAS CONTRIBUIÇÕES (SALÁRIO EDUCAÇÃO, SESI/SESC, SENAI/SENAC, INCRA, RATXFAP, SEBRAE).



ANEXO B

ENDEREÇOS DA DEFENSORIA PÚBLICA NO INTERIOR DO ESTADO DO CEARÁ

 

		UNIDADES DO INTERIOR



		ACARAÚ

Rua José Júlio Louzada, nº 952, Centro, Acaraú – CE (Casa de Serviço ao Povo de Acaraú)



		ACOPIARA

Rua Cícero Mandu, s/n, Centro, Acopiara – CE (Fórum)



		AQUIRAZ

Av. Augusto Sá, s/n, Centro, Aquiraz – CE



		ARACATI

Rua Dom Manuel, nº 414, Do Aterro, Aracati – CE



		ARACOIABA

Avenida Tiradentes, nº 1449, Centro, Aracoiaba – CE



		BARBALHA

Rua Zuca Sampaio, nº 151, Centro, Barbalha – CE (Fórum)



		BATURITÉ

Praça Valdemar Falcão, s/n, Centro, Baturité – CE (Fórum)



		BEBERIBE

Rua Joaquim Facó, nº 289, Novo Planalto, Beberibe – CE



		BOA VIAGEM

Rua Raimundo Pereira Batista, s/n, Várzea do Canto, Boa Viagem – CE



		BREJO SANTO

Rua Joana Leite de Moura, nº 53, São Francisco, Brejo Santo – CE



		CAMOCIM

Rua José de Alencar, nº 59, Centro, Camocim – CE



		CANINDÉ

Rua Gerôncio Brígido Neto, nº 685, Imaculada Conceição, Canindé – CE



		CASCAVEL

Rua Professor Antônio de Queiroz, nº 1985, Centro, Cascavel – CE



		CAUCAIA

Rua 15 de Outubro, nº 1310, Novo Pabussu, Caucaia – CE



		COREAÚ

Rua Cel. Domingos Jovino Gomes, s/n, Centro, Coreaú – CE



		CHAVAL

Rua Major Fiel, nº 299, Centro, Chaval – CE (Fórum)



		CRATEÚS

Rua Dr. Antônio Catunda, nº 559, São Vicente, Crateús – CE



		CRATO

Rua André Cartaxo, nº 370, Centro, Crato – CE



		CARIRIAÇU

Rua Luís Bezerra, s/n, Paraíso, Caririaçu – CE



		EUSÉBIO

Av. Eusébio De Queiroz, nº 3999, Centro, Eusébio – CE



		FARIAS BRITO

Rua Antônio Fernandes de Lima, nº 386, Centro, Farias Brito – CE



		GRANJA

Rua Valdemiro Cavalcante, nº 264, Granja – CE



		HORIZONTE

Rua Juvenal de Castro, nº 477, Centro, Horizonte – CE



		ICÓ

Av. Josefa Nogueira Monteiro, Centro, Icó – CE



		IGUATU

Rua Dr. João Pessoa, s/n, Centro, Iguatu – CE



		IPU

Travessa Manoel Dias, nº 956, Centro, Ipu – CE



		ITAITINGA

Rua Manoel de Souza, nº 215, Centro, Itaitinga – CE



		ITAPIPOCA

Avenida Esaul Alves, s/n, Fazendinha, Itapipoca – CE



		JUAZEIRO DO NORTE

Avenida Presidente Médici, nº 631, Lagoa Seca, Juazeiro do Norte – CE



		LAVRAS DA MANGABEIRA

Rua Vicente Veloso, s/n, Bairro Vila Bancária, Lavras da Mangabeira – CE (Fórum)



		LIMOEIRO DO NORTE

Rua João Maria de Freitas, nº 1147, Popular, Limoeiro do Norte – CE



		MARACANAÚ

Avenida 1, nº 17, Jereissati I, Maracanaú – CE (Shopping Feira Center)



		MARANGUAPE

Rua Capitão Jeová Colares, s/n, Outra Banda, Maranguape – CE



		MORADA NOVA

Avenida Manoel De Castro, nº 680, Centro, Morada Nova – CE



		MOMBAÇA

Rua Cel. Silvino Sá Benevides, Centro, Mombaça – CE



		MISSÃO VELHA

Rua Isaías Arruda, nº 738, José Pimenta, Missão Velha - CE



		NOVA RUSSAS

Rua Leonardo Araújo, n° 1686, Bairro Patronato, Nova Russas – CE



		PACAJUS

Rua Sebastião Nogueira, nº 524, Pacajus – CE



		PACATUBA

Rua Major Cícero Franklin, nº 1970, Centro, Pacatuba – CE



		PARACURU

Rua São João Evangelista, nº 506, Paracuru – CE



		QUIXADÁ

Avenida Plácido Castelo, s/n, Centro, Quixadá – CE



		QUIXERAMOBIM

Rua Abílio Silva, nº 54, Centro, Quixeramobim – CE



		REDENÇÃO

Rua Padre Barros, nº 264, Centro, Redenção – CE



		RUSSAS

Travessa Antônio Gonçalves Ferreira, s/n, Guanabara, Russas – CE



		SÃO GONÇALO DO AMARANTE

Rua Capitão Procópio, nº 67, Centro, São Gonçalo do Amarante – CE



		SOBRAL

Av. Monsenhor Aloísio Pinto, nº 1200, Dom Expedito, Sobral – CE



		SANTA QUITÉRIA

Avenida Francisco Orlando Magalhães, Wagner Andrade, s/n, Santa Quitéria – CE



		TABULEIRO DO NORTE

Rua Maia Alarcon, nº 4333, Centro, Tabuleiro do Norte – CE



		TAUÁ

Rua Juscelino Kubitscheck de Oliveira, nº 271, Planalto dos Calibris, Tauá – CE



		TIANGUÁ

Rua Poeta Lauro Menezes, nº 660, Centro, Tianguá – CE



		TRAIRI

Rua Fortunato Barroso, s/n, Avenida Salvador Martins, nº 213, Planalto Norte, Trairi – CE



		VIÇOSA DO CEARÁ

Avenida José Figueira, Praça Destrino Carneiro Passos, s/n, Viçosa do Ceará – CE











ANEXO C



ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR



1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

1.1. A necessidade da presente contratação ocorre diante de um cenário em que a empresa atualmente prestadora dos serviços, no decorrer da execução do contrato mantido com a Defensoria Pública Geral do Estado do Ceará – DPGE/CE (Contrato nº 07/2022), incorreu em situações reiteradas que acabaram por comprometer a regularidade da prestação, o que gerou a aplicação de advertência e multa à contratada, tendo em vista atrasos no pagamento de benefícios trabalhistas, tais como vale-refeição e cesta básica, recolhimento de FGTS e pagamento das verbas salariais dos empregados vinculados aos contratos em referência, o que aconteceu notadamente durante o período de setembro de 2025 a janeiro de 2026 e mais recentemente em abril de 2026.

1.2. Além disso, o referido contrato encontra-se diante de seu último período de prorrogação, sendo regido ainda pela Lei nº 8.666/1993, em função de sua anterioridade e do regime de transição previsto na legislação, ao passo que um novo procedimento submeterá tal contratação às disposições da Lei nº 14.133/2021, especialmente quanto às regras de planejamento e gestão das contratações.

1.3. Registre-se também que, atualmente, a DPGE/CE não dispõe, em seu plano de cargos, de servidores específicos voltados à execução das atividades relacionadas às categorias profissionais abrangidas pela presente contratação. Assim, em face da ausência de quadro efetivo de pessoal próprio para exercer atribuições de serviços auxiliares, instrumentais e acessórios, resta evidentemente justificada a necessidade da contratação de mão de obra terceirizada, pois, no que diz respeito ao interesse público envolvido, é certo que a presença de profissionais tecnicamente qualificados potencializa a eficiência, a qualidade e o apoio adequados ao atendimento das demandas que fazem parte da missão institucional do órgão.

1.4. Diante desse cenário, considerando que tais fatos potencializam futura inexecução total contratual, gerando prejuízos à continuidade dos serviços públicos essenciais prestados pela Defensoria Pública, em observância aos princípios da eficiência, da continuidade do serviço público e da segurança jurídica, faz-se necessário a deflagração de novo procedimento licitatório, visando a contratação de empresa especializada para a prestação dos serviços terceirizados com dedicação exclusiva de mão de obra, assegurando assim a manutenção das atividades institucionais, a proteção dos direitos dos trabalhadores envolvidos e a mitigação de riscos operacionais, financeiros e jurídicos para a Administração.

1.5. Em outras palavras, o presente Estudo Técnico Preliminar busca assegurar a continuidade da execução indireta das atividades passíveis de terceirização, estabelecendo os requisitos profissionais e o suporte necessários à adequada prestação dos serviços ofertados pela Instituição, garantindo que seus diversos setores disponham de força de trabalho técnica e especializada. Nessa relação, a Defensoria Pública figurará como tomadora dos serviços, sem formação de vínculo empregatício, observada a subordinação exclusiva às normas e condições contratuais próprias da prestação de serviços terceirizados.

1.6. A presente contratação, portanto, mostra-se indispensável para a regularidade e a qualidade de serviços técnicos, administrativos e psicossociais que representam o apoio às atividades finalísticas da DPGE/CE, em consonância com os princípios e diretrizes estabelecidos pela Lei nº 14.133/2021, notadamente quanto ao planejamento da contratação, à gestão de riscos e à busca da solução mais vantajosa para o interesse público.

2. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO NECESSÁRIOS E SUFICIENTES À ESCOLHA DA SOLUÇÃO

2.1. A contratação a ser realizada deverá observar requisitos técnicos, operacionais, jurídicos e econômicos que assegurem a seleção da solução mais adequada ao atendimento do interesse público, à continuidade dos serviços essenciais da Defensoria Pública Geral do Estado do Ceará – DPGE/CE e à mitigação dos riscos verificados no contrato atualmente em execução.

2.2. A empresa a ser contratada deverá comprovar capacidade técnica e operacional compatível com o objeto, mediante apresentação de atestados de desempenho anterior em serviços contínuos de terceirização de mão de obra, envolvendo cargos e quantitativos similares aos demandados pela Administração, nos termos da Lei nº 14.133/2021.

2.3. Deverá, ainda, demonstrar regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária, bem como solidez econômico-financeira, de modo a garantir o adimplemento tempestivo das obrigações com seus empregados, especialmente quanto ao pagamento de salários, benefícios, encargos sociais, FGTS e demais verbas trabalhistas, prevenindo a ocorrência de passivos para a Administração Pública.



2.4. A solução contratual deverá prever mecanismos eficazes de fiscalização e gestão do contrato, com exigência de comprovação periódica do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais, possibilitando à DPGE/CE acompanhar a execução, intervir preventivamente em situações de risco e assegurar a regularidade da prestação dos serviços.

2.5. A empresa contratada deverá dispor de estrutura administrativa e operacional apta a manter a continuidade dos serviços, com capacidade de reposição imediata de mão de obra, treinamento adequado dos profissionais e observância às normas de saúde, segurança do trabalho e proteção social.

2.6. Na hipótese de a contratada não possuir sede, representação ou escritório no estado do Ceará, deverá instalar e manter, durante a execução do contrato, escritório na Capital ou em uma das cidades da Região Metropolitana de Fortaleza, a ser comprovado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da vigência do contrato. Caso a empresa já disponha de matriz, filial ou escritório no local definido, deverá declarar a manutenção do referido escritório enquanto perdurar o contrato.

2.7. Além disso, a contratação deverá observar critérios de economicidade, vantajosidade e sustentabilidade, compatibilizando custo e qualidade, em conformidade com o planejamento institucional e com os princípios da eficiência, da razoabilidade, da competitividade e da seleção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública.

2.8. Por fim, os requisitos estabelecidos devem ser suficientes para garantir que a solução escolhida atenda às necessidades da DPGE/CE, assegurando a continuidade das atividades de apoio às funções institucionais, a proteção dos direitos dos trabalhadores terceirizados e a redução dos riscos operacionais, jurídicos e financeiros identificados na execução dos contratos atualmente vigentes.

2.9. Diante disso, estima-se que a contratação dos serviços deva ocorrer em conformidade com o seguinte planejamento:



DESCRIÇÃO GERAL DO ITEM

		ITEM

		ESPECIFICAÇÃO

		UNIDADE DE MEDIDA

		QUANTIDADE



		1.

		Serviços contínuos a serem executados com dedicação exclusiva de mão de obra terceirizada, por empresa especializada cujos empregados sejam regidos pela Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT), para atender as necessidades da Defensoria Pública Geral do Estado do Ceará relacionadas às áreas de suporte técnico, administrativo e psicossocial.

		UNIDADE

		01







ESPECIFICAÇÃO DETALHADA DO ITEM

		SUBITENS

		CATEGORIA(S)

		CÓDIGO

CBO

		CARGA

HORÁRIA

SEMANAL

		QUANTIDADE



		1.1.

		ADVOGADO

		2410-05

		40H/S

		7



		1.2.

		ARQUITETO

		2142-05

		40H/S

		1



		1.3.

		ASSESSOR DE PLANEJAMENTO E CONTROLE

		2512-25

		40H/S

		1



		1.4.

		ASSISTENTE ADMINISTRATIVO I

		4110-10

		40H/S

		1



		1.5.

		CONTADOR I

		2522-10

		40H/S

		2



		1.6.

		CONTADOR III

		2522-10

		40H/S

		2



		1.7.

		ENGENHEIRO CIVIL

		2142-05

		40H/S

		1



		1.8.

		ENGENHEIRO ELETRICISTA

		2143-05

		40H/S

		1



		1.9.

		JORNALISTA

		2611-25

		40H/S

		4



		1.10.

		PSICÓLOGO II

		2515-30

		30H/S

		11



		1.11.

		ASSISTENTE SOCIAL I

		2516-05

		30H/S

		14







2.10. No contexto em que está inserida a presente contratação, os serviços poderão ser prestados nas dependências da sede da Defensoria Pública do Estado do Ceará, bem como nos demais núcleos do órgão localizados na capital, região metropolitana e algumas cidades do interior, de acordo com os níveis de demanda apresentados, assim como levando em conta o espaço e a estrutura necessárias para comportar a atuação de tais profissionais, em conformidade com o que será exposto em anexo do Termo de Referência, para que o órgão venha a continuar assegurando o pleno funcionamento das atividades desenvolvidas nesses locais.

2.11. É imperioso destacar que os serviços a serem contratados caracterizam-se como atividades materiais   acessórias,   instrumentais  ou  complementares  às  atividades  finalísticas  da  Defensoria Pública, pois, como é cediço, a terceirização de serviços apenas é admitida para atendimento de necessidades relacionadas às atividades que não possam (por sua especificidade) ser atendidas por profissionais do próprio quadro do órgão ou entidade, restando evidente que os serviços pretendidos não correspondem às atividades-fim deste órgão.

2.12. Os serviços serão executados de forma contínua, mediante o fornecimento de profissionais dentro da abrangência e das atividades inseridas no Cadastro Brasileiro de Ocupações – CBO, tendo em vista sua essencialidade para atender as demandas de apoio técnico, administrativo e psicossocial, assegurando e prestando o suporte necessário ao funcionamento das atividades finalísticas da DPGE/CE, de modo a não comprometer o serviço público ofertado ou o cumprimento da missão institucional do órgão. Além disso, não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

2.13. Por se tratar de serviços de natureza continuada, cuja interrupção poderá prejudicar as atividades da CONTRATANTE, o prazo de vigência dever ser de 12 (doze) meses, a contar da data da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, limitados a 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021.

2.14. Para a execução dos serviços, a contratada deverá disponibilizar aos profissionais crachás de identificação, em material PVC, com comprimento aproximado de 54mm x 85mm, personalizado, colorido, com foto 3x4cm, tipo impressão frente e verso, acompanho de cordão personalizado com comprimento aproximado de 85cm (quando aberto) e 42,5cm (quando fechado), bem como largura mínima de 15mm e máxima de 20mm, promovendo a substituição de ambos quando necessário, sem qualquer repasse de custo aos mesmos, conforme os modelos abaixo:

Fotografia 1 – Crachá Frente e Verso



 Fotografia 2 – Cordão





3. LEVANTAMENTO DE MERCADO

3.1. Em atendimento ao disposto no art. 18, §1º, inciso V, da Lei nº 14.133/2021, procedeu-se ao levantamento de mercado com a finalidade de identificar soluções disponíveis capazes de atender a necessidade da Defensoria Pública Geral do Estado do Ceará – DPGE/CE quanto à continuidade da prestação dos serviços terceirizados de apoio técnico, administrativo e psicossocial.

3.2. O mercado de prestação de serviços contínuos com fornecimento de mão de obra terceirizada apresenta ampla oferta de empresas especializadas, com atuação consolidada no fornecimento de profissionais para órgãos públicos e entidades da Administração, abrangendo atividades administrativas, operacionais e de suporte institucional, com modelos contratuais estruturados para atendimento permanente e com mecanismos de gestão, fiscalização e reposição de pessoal.

3.3. Considerando o cenário atual de risco de inexecução contratual por parte da empresa atualmente contratada, foram analisadas as seguintes soluções possíveis:

Solução 1 – Prorrogação do contrato vigente com adoção de medidas corretivas:

S1.1. Consiste apenas na manutenção após prorrogação do contrato atualmente em execução, com a aplicação de penalidades, exigência de regularização das obrigações trabalhistas e reforço dos mecanismos de fiscalização. Embora juridicamente possível nos limites legais, a adoção dessa alternativa sem que haja a deflagração de novos processos licitatórios em paralelo elevaria o risco de continuidade de inadimplementos, geração de passivos trabalhistas e eventual interrupção dos serviços essenciais.

S1.1.1. Custos relacionados apenas à manutenção da contratação atual:

		CONTRATO ATUAL

		VALOR GLOBAL ATUAL



		Contrato nº 07/2022

		R$ 9.230.937,88







Solução 2 – Substituição da empresa contratada por meio de novo procedimento licitatório:

S2.1. Consiste na deflagração de licitação para contratação de nova empresa especializada em terceirização de mão de obra, com exigência de capacidade técnica, regularidade fiscal e econômico-financeira, bem como cláusulas de gestão e fiscalização reforçadas. Trata-se de solução alinhada ao planejamento da contratação previsto na Lei nº 14.133/2021, permitindo maior competitividade, mitigação de riscos e garantia da continuidade dos serviços com maior segurança jurídica.

S2.2. Custo estimados de uma nova contratação:

		NOVO CONTRATO A SER FIRMADO

		VALOR GLOBAL ESTIMADO PARA NOVA CONTRATAÇÃO



		Contrato nº __/2026

		R$ 9.266.184,96







Solução 3 – Internalização parcial ou total dos serviços:

S3.1. Consiste na substituição da mão de obra terceirizada por servidores próprios, mediante redistribuição interna ou realização de concurso público. Embora possa reduzir dependência contratual no longo prazo, essa alternativa apresenta limitações de curto prazo, em razão da necessidade de previsão orçamentária, autorização legal, tempo de provimento dos cargos e impacto na gestão de pessoal, não se mostrando adequada para atender, de forma imediata, a demanda atual da DPGE/CE.

S3.2. A alternativa de internalização parcial ou total dos serviços não se mostra viável para a Defensoria Pública Geral do Estado do Ceará, tendo em vista a limitada capacidade de pessoal próprio, atualmente composta por apenas quatro servidores efetivos para o desempenho de atividades administrativas. Soma-se a isso a inexistência, no horizonte de planejamento institucional, de previsão ou sequer de hipótese de realização de concurso público para provimento de cargos administrativos, o que inviabiliza a absorção das demandas operacionais pela atual estrutura interna.

S3.3. Ademais, a ampliação do quadro próprio implicaria custos significativamente mais elevados para a Administração, incluindo despesas permanentes com remuneração, encargos, capacitação, manutenção funcional, estruturação de planos de carreira e demais obrigações típicas do regime de pessoal, revelando-se, sob os aspectos técnico, operacional e econômico, menos eficiente que a execução indireta dos serviços. Assim, a terceirização apresenta-se como a solução mais adequada para assegurar a continuidade, a eficiência e a regularidade das atividades institucionais.

Em termos de contratações públicas similares ao objeto pretendido e feitas por outros órgãos, obteve-se a seguinte amostragem:

Pregão Eletrônico nº 20250003 – SEMACE; Processo n° 57022.003723/2025-96; UASG: 943001; Número Comprasnet: 91181/2025 - Local: Fortaleza/CE Órgão: ESTADO DO CEARA

Unidade compradora: 490101 - SUPERINTENDENCIA ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE

Modalidade da contratação: Pregão - Eletrônico

Amparo legal: Lei 14.133/2021, Art. 28, I

Tipo: Edital

Modo de disputa: Aberto-Fechado

Registro de preço: Não

Fonte orçamentária: Não informada

Data de divulgação no PNCP: 16/10/2025

Situação: Divulgada no PNCP

Data de início de recebimento de propostas: 22/10/2025 08:00 (horário de Brasília)

Data fim de recebimento de propostas: 05/12/2025 13:51 (horário de Brasília)

Id contratação PNCP: 07954480000179-1-022055/2025

Fonte: Secretaria do Planejamento e Gestão do Ceará

Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços contínuos a serem executados com dedicação exclusiva de mão de obra terceirizada, regidos pela Consolidação da Leis Trabalhistas (CLT) para atender as necessidades da área de Administrativa da Superintendência Estadual do Meio Ambiente – Semace, nas categorias de: Assistente Administrativo III, Assistentes Técnicos I, II e IV, nas condições e quantidades estabelecidas no edital e seus anexos e na proposta do contratado.

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$ 5.526.675,00

VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA CONTRATAÇÃO: R$ 4.609.262,99

Pregão Eletrônico nº 011/2024/SESP; Processo Siga-DOC n° SESP-PRO-2023/17581; UASG: 943001; Número Comprasnet: 91181/2025 - Local: Cuiabá/MT; Órgão: ESTADO DE MATO GROSSO; Unidade executora: 206 - SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA

Tipo: Contrato (termo inicial)

Receita ou Despesa: Despesa

Processo: 0017581/2023

Categoria do processo: Serviços

Data de divulgação no PNCP: 17/07/2024

Data de assinatura: 16/07/2024

Vigência: de 16/07/2024 a 15/01/2027

Id contrato PNCP: 03507415002864-2-000127/2024

Fonte: AZ INFORMATICA LTDA

Id contratação PNCP: 03507415002864-1-000026/2024

Objeto: SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA TERCEIRIZADA, PERFIL PSICÓLOGO, ADVOGADO E ASSISTENTE SOCIAL, JORNADA DE TRABALHO DE 40 HORAS SEMANAIS.

VALOR CONTRATADO: R$ 1.059.557,40

Pregão Eletrônico nº 20250003 – COAFI/AESP/CE; Processo n° 10041.001976/2024-52; UASG: 943001; Número Comprasnet: 90612/2025 - Local: Fortaleza/CE Órgão: ESTADO DO CEARA Unidade compradora: 100617 - FSPDS - ACADEMIA ESTADUAL DE SEGURANÇA PUBLICA Modalidade da contratação: Pregão – Eletrônico Amparo legal: Lei 14.133/2021, Art. 28, I

Tipo: Edital; Modo de disputa: Aberto-Fechado

Registro de preço: Não

Fonte orçamentária: Não informada

Data de divulgação no PNCP: 23/07/2025

Situação: Divulgada no PNCP

Data de início de recebimento de propostas: 17/10/2025 08:00 (horário de Brasília)

Data fim de recebimento de propostas: 21/01/2026 11:16 (horário de Brasília)

Id contratação PNCP: 07954480000179-1-011087/2025

Fonte: Secretaria do Planejamento e Gestão do Ceará

Objeto: O objeto da licitação é a contratação de empresa para prestação de serviços contínuos a serem executados com dedicação exclusiva de mão de obra terceirizada, regidos pela Consolidação da Leis Trabalhistas (CLT) para as categorias, condições e quantidades estabelecidas no termo de referência, edital e seus anexos.

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA: R$ 1.451.889,36

VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA COMPRA: R$ 1.218.676,56

Pregão Eletrônico nº 20250015 – CCPM/PMCE; Processo NUP 10061.015144/2025-66; UASG: 943001; Número Comprasnet:90930/2025 - Local: Fortaleza/CE Órgão: ESTADO DO CEARA Unidade compradora: 100610 - FSPDS COLEGIO POLICIA MILITAR

Modalidade da contratação: Pregão – Eletrônico Amparo legal: Lei 14.133/2021, Art. 28, I

Tipo: Edital

Modo de disputa: Aberto-Fechado

Registro de preço: Não

Fonte orçamentária: Não informada

Data de divulgação no PNCP: 05/09/2025

Situação: Divulgada no PNCP

Data de início de recebimento de propostas: 11/09/2025 08:00 (horário de Brasília)

Data fim de recebimento de propostas: 14/01/2026 15:21 (horário de Brasília)

Id contratação PNCP: 07954480000179-1-016138/2025

Fonte: Secretaria do Planejamento e Gestão do Ceará

Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços contínuos a serem executados com dedicação exclusiva de mão de obra terceirizada, regidos pela Consolidação da Leis Trabalhistas (CLT) para as categorias de PSICOLOGIA SOCIAL, ASSISTENTE SOCIAL, ASSEIO E CONSERVAÇÃO (ASSISTENTE TÉCNICO I), a fim de atender as necessidades da Coordenadoria e 1º Colégio da Polícia Militar do Ceará

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA: R$ 490.831,32

VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA COMPRA: R$ 418.914,24

3.4. Assim, após a análise das soluções disponíveis no mercado, verifica-se que a contratação de nova empresa mediante procedimento licitatório revela-se a alternativa mais adequada sob os aspectos da eficiência, continuidade do serviço público, mitigação de riscos trabalhistas e seleção da proposta mais vantajosa, atendendo às necessidades institucionais da Defensoria Pública Geral do Estado do Ceará.

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO TODO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

4.1. A solução proposta consiste na contratação, mediante procedimento licitatório, de empresa especializada na prestação de serviços contínuos de mão de obra terceirizada para o desempenho de atividades de apoio técnico, administrativo e do psicossocial no âmbito da Defensoria Pública do Estado do Ceará – DPGE/CE, com vistas a assegurar a continuidade dos serviços essenciais, a mitigação de riscos trabalhistas e a eficiência administrativa.

4.2. Destaca-se a terceirização de serviços como uma abordagem habitual e eficaz no âmbito da Administração Pública, mediante a disponibilização de profissionais tecnicamente capacitados para exercer funções de apoio operacional, técnico ou administrativo. Essa prática apresenta benefícios como flexibilidade na gestão de recursos humanos e potencial de redução de custos operacionais. Ademais, conforme abordado alhures, ao terceirizar tais serviços, a Defensoria pode concentrar seus esforços em sua missão primordial de fornecer assistência jurídica à comunidade, sem a necessidade de gerenciar diretamente pessoal técnico em áreas complementares.

4.2.1. Salienta-se, ainda, que o presente estudo considera situação de contratação anterior ainda vigente, sendo evidente que a manutenção de uma solução já adotada diante do modelo atual do órgão traz consigo a segurança de poder continuar atendendo à população que se utiliza constantemente dos serviços nas unidades da Defensoria Pública Geral do Estado do Ceará.

4.3. A contratação deverá ser estruturada de forma a abranger todo o ciclo de vida do objeto, compreendendo as fases de planejamento, seleção do fornecedor, transição contratual, execução, gestão, fiscalização, eventual prorrogação e encerramento, observando-se os princípios e diretrizes da Lei nº 14.133/2021.

4.4. Na fase de planejamento, serão definidos o escopo do objeto, os quantitativos, os perfis profissionais, os requisitos técnicos e os mecanismos de gestão e controle, com base no levantamento das necessidades institucionais e na análise dos riscos decorrentes da execução contratual.

4.5. A fase de seleção do fornecedor deverá ocorrer por meio de licitação, assegurando competitividade, isonomia e escolha da proposta mais vantajosa, com exigência de capacidade técnica, regularidade fiscal e econômico-financeira, além de critérios que garantam o cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias.

4.6. A etapa de transição contratual deverá ser planejada para evitar a descontinuidade dos serviços, havendo mobilização para substituição da mão de obra o quanto antes possível, de modo a proporcionar uma rápida integração às rotinas da DPGE/CE, visando essencialmente a manutenção das atividades institucionais.

4.7. Durante a execução do contrato, a solução contemplará mecanismos permanentes de gestão e fiscalização,   com  exigência   de   comprovação  periódica   do   pagamento   de   salários,  benefícios, encargos sociais e FGTS, bem como acompanhamento do desempenho dos profissionais, reposição imediata de pessoal e observância às normas de saúde e segurança do trabalho.

4.8. A solução também considera a fase de manutenção e possível prorrogação contratual, desde que mantidas as condições de vantajosidade, regularidade da execução e interesse público, observando-se os limites legais e a gestão dos riscos identificados ao longo da vigência.

4.9. Por fim, o encerramento do contrato deverá prever procedimentos de desmobilização, verificação final do cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e contratuais, mitigando riscos de passivos para a Administração Pública e assegurando a adequada transição para eventual nova contratação.

4.10. Dessa forma, a solução proposta, considerada em todo o seu ciclo de vida, visa garantir a continuidade, a regularidade e a qualidade dos serviços terceirizados de apoio às atividades da Defensoria Pública Geral do Estado do Ceará, com eficiência, segurança jurídica e proteção aos direitos dos trabalhadores envolvidos.

5. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS

5.1. Considerando as demandas e necessidades atuais do órgão, bem como a racionalidade e a espacialidade  dos  locais  onde  deverá  ocorrer  a  prestação  dos  serviços  pela  empresa especializada responsável pelo fornecimento de mão de obra, registra-se que os quantitativos ora estimados têm por finalidade exclusiva assegurar a continuidade e a manutenção de contrato já existente, não implicando diretamente em ampliação ou expansão da força de trabalho atualmente contratada. Assim, chegou-se à seguinte estimativa dos quantitativos a serem contratados, conforme o detalhamento a seguir:

		SUBITENS

		CATEGORIA(S)

		CÓDIGO

CBO

		CARGA

HORÁRIA

SEMANAL

		QUANTIDADE



		1.1.

		ADVOGADO

		2410-05

		40H/S

		7



		1.2.

		ARQUITETO

		2142-05

		40H/S

		1



		1.3.

		ASSESSOR DE PLANEJAMENTO E CONTROLE

		2512-25

		40H/S

		1



		1.4.

		ASSISTENTE ADMINISTRATIVO I

		4110-10

		40H/S

		1



		1.5.

		CONTADOR I

		2522-10

		40H/S

		2



		1.6.

		CONTADOR III

		2522-10

		40H/S

		2



		1.7.

		ENGENHEIRO CIVIL

		2142-05

		40H/S

		1



		1.8.

		ENGENHEIRO ELETRICISTA

		2143-05

		40H/S

		1



		1.9.

		JORNALISTA

		2611-25

		40H/S

		4



		1.10.

		PSICÓLOGO II

		2515-30

		30H/S

		11



		1.11.

		ASSISTENTE SOCIAL I

		2516-05

		30H/S

		14





6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

6.1. Na ocasião deste ETP, o valor estimado para a contratação é R$ 9.266.184,96 (nove milhões, duzentos e sessenta e seis mil, cento e oitenta e quatro reais e noventa e seis centavos), tendo sido utilizadas como referência, para fins de reajuste, a Convenção Coletiva de Trabalho 2026/2026, registrada no MTE sob o nº CE000025/2026 (Terceirização de Mão de Obra), bem como a Convenção Coletiva de Trabalho 2026/2026, registrada sob o nº CE000086/2026 (Contador), além de levar em conta patamares salariais estipulados em contratações vigentes (Contratos nº 07/2022 e nº 62/2025) e em Catálogo de Padronização de Categorias oriundo da SEPLAG, assim como Planilha de Preços com parâmetros máximos desenvolvida pela DPGE/CE, conforme será demonstrado na ocasião do Termo de Referência.

6.2. A estimativa do valor da contratação foi elaborada a partir dos quantitativos estritamente destinados à manutenção dos serviços prestados perante o contrato vigente (Contrato nº 07/2022) e, na prática, não simboliza exatamente uma ampliação da mão de obra terceirizada então contratada, representando efetivamente uma redistribuição da força de trabalho diante da necessidade de supressão de quantitativos em algumas categorias, de modo a refletir uma compensação diante da adição de novas categorias adequadas à realidade atual do órgão. Aliado a isso, vislumbrou-se uma redução de quantitativos em determinadas categorias previstas no processo de contratação anterior. Observou-se, ainda, a necessidade de descontinuidade em categoria que tende a não mais contemplar demandas administrativas futuras. Desse modo, possibilitou-se uma recomposição estrutural considerando postos em atividade perante o contrato atual, favorecendo uma contratação em maior conformidade à necessidade dos serviços que continuarão a ser prestados.

6.3. A composição do preço estimado observa, ainda, os elementos obrigatórios que integram a Planilha de Custos e Formação de Preços, elaborado com parâmetros máximos, incluindo salários, benefícios, encargos sociais, tributos, insumos, despesas administrativas e margem de lucro, em conformidade com a legislação vigente e com as diretrizes da Lei nº 14.133/2021.

6.4. Ressalta-se que o valor global estimado tem por finalidade assegurar a continuidade/manutenção de serviços essenciais já contratados, preservando a regularidade da prestação de atividades de apoio e suporte às atividades finalísticas do órgão, sem implicar incremento quantitativo, estrutural ou orçamentário além do necessário à manutenção operacional.

6.5. Ademais, o montante apurado servirá como referência para a fase externa do procedimento licitatório, não constituindo obrigação de contratação pelo valor máximo estimado, mas parâmetro para análise da vantajosidade das propostas que venham a ser apresentadas.

7. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO

7.1. O presente Estudo Técnico Preliminar adotou a reunião dos itens em grupo, considerando que os serviços possuem a mesma natureza e são usualmente executados por empresas do mesmo ramo de atividade, o que permite a participação ampla e isonômica de potenciais licitantes em um mesmo conjunto de contratação. Tal opção não implica restrição à competitividade, ao contrário, favorece a eficiência do certame e proporciona maior racionalidade e controle na gestão contratual durante a execução dos serviços.

7.2. No caso em análise, o parcelamento do objeto mostra-se economicamente inviável e tecnicamente desvantajoso, em razão do aumento de custos operacionais, da fragmentação da gestão, da elevação do tempo de resposta administrativa e das exigências técnicas inerentes à coordenação de múltiplos contratos para a execução de serviços de mesma natureza.

7.3. A contratação de forma unificada revela-se mais eficiente sob o prisma técnico e administrativo, por afastar a necessidade de realização de diversos procedimentos licitatórios e de múltiplas fiscalizações contratuais, além de preservar a uniformidade dos padrões de execução e a continuidade dos serviços, uma vez que o gerenciamento permanece sob a responsabilidade de um único contratado, assegurando maior nível de controle e governança pela Administração.

7.4. Não se verifica, portanto, prejuízo ao conjunto da solução nem perda de economia de escala, tampouco restrição à competitividade, considerando que o objeto consiste em serviços de fornecimento de mão de obra terceirizada, segmento amplamente explorado no mercado por significativo número de empresas aptas à execução contratual.

7.5. SUBCONTRATAÇÃO

7.5.1. Quanto à subcontratação, conclui-se que não se mostra vantajosa para a Administração, uma vez que o objeto envolve a gestão direta da mão de obra, com responsabilidades trabalhistas, previdenciárias   e   operacionais   concentradas   no   contratado.   A   admissão   de   subcontratação fragmentaria a execução, dificultaria a fiscalização, aumentaria os riscos de inadimplemento e comprometeria a padronização e a continuidade dos serviços, motivo pelo qual se entende pela sua não autorização.

7.6. CONSÓRCIO

7.6.1. Do mesmo modo, a participação de empresas em consórcio revela-se inadequada à natureza do objeto, tendo em vista tratar-se de serviços comuns, amplamente ofertados no mercado por empresas que, isoladamente, possuem capacidade técnica, operacional e econômico-financeira para executá-los.   A  admissão  de  consórcios  poderia,  inclusive,  dificultar  a  responsabilização,  a  gestão  e  a fiscalização contratual, sem trazer ganhos efetivos de competitividade ou eficiência à contratação, razão pela qual se mostra inviável no presente caso.

8. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES

8.1. A presente contratação possui relação direta com a contratação atualmente vigente que têm por objeto a prestação de serviços de fornecimento de mão de obra terceirizada no âmbito do órgão, haja vista que o Contrato nº 07/2022 encontra-se em fase de encerramento e necessidade de substituição, sendo imprescindível a adoção de novo procedimento licitatório para assegurar a continuidade dos serviços essenciais ao atendimento das demandas institucionais.

8.2. Registra-se que a contratação ora proposta não possui caráter autônomo de expansão, mas configura-se como medida de substituição e manutenção das soluções já existentes, de modo que sua execução depende da adequada transição em relação aos contratos correlatos, a fim de evitar descontinuidade, sobreposição de obrigações ou lacunas na prestação dos serviços.

8.3. Não há interdependência técnica com outros objetos distintos, tais como fornecimento de bens ou contratação de sistemas específicos, uma vez que o objeto se limita à disponibilização de mão de obra  terceirizada.  Todavia,   sua   plena   eficácia   está  condicionada  à   compatibilização   com   as contratações de apoio à gestão, fiscalização contratual e às previsões orçamentárias correspondentes, de forma a garantir coerência administrativa e financeira.

8.4. Assim, as contratações correlatas restringem-se àquelas necessárias à continuidade dos serviços atualmente executados, não havendo necessidade de celebração de novos contratos acessórios ou complementares para viabilizar a execução do objeto, além daqueles já existentes no âmbito da Administração.

9. DEMONSTRATIVO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO

9.1. A contratação em curso encontra-se alinhada com o Plano de Contratações 2025 da Defensoria Pública Geral do Estado do Ceará, bem como o Documento de Formalização da Demanda nº 71/2025.

10. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

10.1. A presente contratação tem como resultado primordial assegurar a continuidade dos serviços de apoio técnico, administrativo e psicossocial atualmente prestados ao órgão, evitando descontinuidade operacional, prejuízos à execução das atividades institucionais e impactos negativos à prestação dos serviços públicos.

10.2. Pretende-se, ainda, manter o nível de eficiência, regularidade e qualidade dos serviços executados por meio da mão de obra terceirizada, garantindo que os postos de trabalho existentes permaneçam ocupados por profissionais tecnicamente capacitados, com observância dos padrões de desempenho definidos pela Administração.

10.3. Como resultado esperado, busca-se a racionalização da gestão contratual, com maior controle administrativo, padronização de procedimentos, melhoria da fiscalização e mitigação de riscos trabalhistas, previdenciários e operacionais, contribuindo para a segurança jurídica e para a boa governança da contratação.

10.4. Almeja-se, igualmente, assegurar a economicidade da contratação, por meio da manutenção de solução já testada e consolidada, evitando custos adicionais decorrentes de múltiplas contratações, fragmentação do objeto ou substituição por modelos menos eficientes.

10.5. Por fim, espera-se que a contratação preserve a capacidade institucional do órgão para cumprir suas finalidades legais, garantindo suporte contínuo às atividades finalísticas, sem ampliação estrutural, mas com estabilidade, previsibilidade e eficiência na execução dos serviços.

11. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PREVIAMENTE À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO

11.1. Previamente à celebração do contrato, deverão ser adotadas as medidas administrativas necessárias à adequada instrução do processo, assegurando-se a compatibilidade da contratação com o planejamento institucional e com as disposições da Lei nº 14.133/2021.

11.2. Deverá ser confirmada a disponibilidade orçamentária e financeira, com a devida indicação da dotação correspondente, em observância às normas de responsabilidade fiscal e aos dispositivos aplicáveis da Lei nº 14.133/2021.

11.3. Haverá de ser efetuada, ainda, a elaboração e aprovação do Termo de Referência, com definição clara das obrigações do contratado, dos critérios de pagamento, das regras de fiscalização, das penalidades e dos níveis de serviço esperados.

11.4. Deverão ser designados o gestor ou fiscal do contrato, com a definição das atribuições de acompanhamento, controle e verificação da execução, em conformidade com os arts. 117 da Lei nº 14.133/2021.

11.5. Por fim, deverá ser assegurada a análise jurídica prévia do procedimento, bem como o cumprimento das etapas formais do processo licitatório, de modo a garantir a legalidade, a transparência, a segurança jurídica e a eficiência da futura contratação.

12. DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS MITIGADORAS

12.1. De modo geral, considerando que a contratação se refere a prestação de serviços de apoio técnico, administrativo e psicossocial mediante fornecimento de mão de obra terceirizada, de atividade de natureza essencialmente administrativa, que não envolve obras, processos produtivos ou uso intensivo de recursos naturais, não se mostram necessárias medidas mitigadoras específicas além das já adotadas institucionalmente, por não haver alteração ambiental decorrente da presente contratação conclui-se que não há geração de impactos ambientais significativos ou relevantes.

12.2. Vislumbra-se, então, que eventuais efeitos indiretos limitar-se-ão ao consumo ordinário de insumos de escritório e energia, mediante políticas já existentes na rotina do órgão, de modo que a execução dos serviços permanecerá sob gestão regular da Administração, mediante práticas usuais de racionalização e sustentabilidade.

12.3. Contudo, entende-se importante que a empresa contratada busque também orientar seus empregados a adotar boas práticas de sustentabilidade no desempenho de suas atividades, tais como: conscientização para redução de consumo de energia elétrica, redução de consumo de água potável, redução de resíduos sólidos, coleta seletiva de material reciclável e destinação adequada de resíduos, seguindo a legislação sanitária em vigor e respondendo, com exclusividade, por todas e quaisquer multas ou interpelações das autoridades competentes.

12.4. Assim, a contratada deverá conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e regulamentos aplicáveis, no que for pertinente, para a prevenção de adversidades ao meio ambiente e à saúde dos trabalhadores e envolvidos na prestação dos serviços.

13. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO PARA O ATENDIMENTO DA NECESSIDADE A QUE SE DESTINA

13.1. Diante das análises realizadas neste Estudo Técnico Preliminar, conclui-se que a contratação proposta é adequada, necessária e compatível com o interesse público, porquanto se destina à manutenção dos serviços de apoio técnico, administrativo e psicossocial atualmente existentes, sem implicar ampliação da estrutura ou criação de novos postos de trabalho.

13.2. A solução apresentada atende aos princípios da eficiência, economicidade, continuidade do serviço público e segurança jurídica, assegurando a regularidade da prestação dos serviços essenciais ao funcionamento institucional do órgão.

13.3. Assim, resta demonstrada a viabilidade técnica, administrativa e econômica da contratação, mostrando-se a medida apropriada para o atendimento da necessidade identificada.



Fortaleza-CE, 06 de julho de 2026.





MARCOS ANDRÉ SOUSA

Gerente de Terceirização

DPGE/CE



ANEXO II - MINUTA DO TERMO DE CONTRATO





Contrato N.º ___ /2026

Processo SEI N.º 26.0.000001320-9







CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A DEFENSORIA PÚBLICA GERAL DO ESTADO DO CEARÁ – DPGE E (O)A ____________________________________, ABAIXO QUALIFICADOS, PARA O FIM QUE NELE SE DECLARA.







A DEFENSORIA PÚBLICA GERAL DO ESTADO DO CEARÁ – DPGE/CE, com sede na Avenida Pinto Bandeira, N.º 1.111, Bairro Luciano Cavalcante, Fortaleza/CE, inscrita no CNPJ sob o n.º 02.014.521/0001-23, através de dotação orçamentária e financeira do Fundo de Apoio e Aparelhamento da Defensoria Pública Geral do Estado do Ceará (FAADEP) – CNPJ n.º 05.220.055/0001-20, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada pela Defensora Pública-Geral, a Sra. ______________________, brasileira, portadora da Carteira de Identidade N.º _____________, e do CPF N.º __________________, residente e domiciliada em Fortaleza/CE, na ____________________________________, e a ___________________________________, com sede na _________________________________, CEP ___________, Fone ______________, inscrita no CNPJ sob o N.º __________________, doravante denominada CONTRATADA, representada neste ato pelo(a) Sr(a). __________________, (nacionalidade), portador(a) da Carteira de Identidade N.º _____________, e do CPF N.º __________________, residente e domiciliado(a) em (Município/UF), na ____________________________________, têm entre si justa e acordada a celebração do presente contrato, mediante as cláusulas e condições seguintes:



CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO

1.1. O presente contrato tem como fundamento o Pregão Eletrônico N.° 20260010/DPGE e seus Anexos, os preceitos do direito público, a Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, a Instrução Normativa da DPGE n.º 150/2023, e demais legislação aplicável ao cumprimento de seu objeto.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA

2.1. O cumprimento deste contrato está vinculado aos termos do Pregão Eletrônico N.° 20260010/DPGE, o Termo de Referência, a proposta do CONTRATADO, e eventuais anexos dos respectivos documentos, os quais constituem parte deste instrumento, independentemente de sua transcrição.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO

3.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para prestação de serviços contínuos a serem executados com dedicação exclusiva de mão de obra terceirizada, cujos empregados sejam regidos pela Consolidação da Leis Trabalhistas (CLT), para atender as necessidades da Defensoria Pública do Estado do Ceará nas áreas de apoio técnico, administrativo e psicossocial, conforme categorias, condições e quantidades estabelecidas no edital e seus anexos, e na proposta da contratada.

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

4.1. O prazo de vigência deste contrato é de 12 (doze) meses, contado da sua assinatura, prorrogável sucessivamente por até 10 (dez) anos, na forma dos arts. 106 e 107 da Lei Federal n.° 14.133/2021.

4.1.1. A prorrogação de que trata este subitem é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com a CONTRATADA.

4.1.1.1. Uma vez que, estando o contrato em via de expirar, a CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual, conforme parágrafo único, do art. 26 do Decreto Estadual n.º 35.790/2023.

4.1.2. O serviço é enquadrado como continuado, conforme art. 13 do Decreto Estadual n.º 35.790/2023, tendo em vista não poder sofrer solução de continuidade, por decorrer de necessidades permanentes da DPGE-CE.

CLÁUSULA QUINTA – DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL

5.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto e demais condições, constam no Termo de Referência, anexo a este contrato.

CLÁUSULA SEXTA – DA SUBCONTRATAÇÃO

6.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PREÇO E DA REPACTUAÇÃO

7.1. O valor contratual global importa na quantia de R$ _______(______).

7.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

7.2. Será admitida a repactuação dos preços dos serviços com base na variação de custos definidos pelos Acordos, Convenções ou Dissídios Coletivos de Trabalho, à qual a proposta da empresa esteja vinculada, condicionada a complementação da garantia contratual anteriormente prestada, de modo que seja mantido o percentual em relação ao valor inicialmente contratado, conforme disposto no inciso VII do art. 16 do Decreto Estadual n.º 35.790/2023.

7.2.1. A repactuação dos custos relativos à mão de obra, discriminados na Planilha de Custos e Formação de Preços, em razão de novo Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho relativo a cada categoria profissional abrangida pelo Contrato, será limitada, percentualmente, ao Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA ou ao índice de revisão geral remuneratória aplicável aos servidores públicos estaduais, o que for maior, conforme disposto na Lei Estadual n° 19.212, de 03 de abril de 2025.

7.3. Não poderão ser repassados aos custos do contrato os reajustes salariais espontâneos ou aqueles decorrentes de acordos coletivos de trabalho ou convenções coletivas realizadas fora da data base da categoria.

7.4. A repactuação de preços observará o interregno mínimo de 01 (um) ano das datas dos orçamentos aos quais a proposta se referir, conforme art. 33 do Decreto Estadual n.º 35.790/2023.

7.4.1. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas bases diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantos quanto forem os Acordos, Convenções ou Dissídios Coletivos de Trabalho das categorias envolvidas na contratação, conforme parágrafo único do art. 33 do Decreto Estadual n.º 35.790/2023.

7.5. O preço deste contrato será repactuado para manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, mediante demonstração analítica da variação dos custos contratuais, com data vinculada ao Acordo, à Convenção Coletiva ou ao Dissídio Coletivo ao qual a proposta esteja vinculada, para os custos de mão de obra, conforme art. 34 do Decreto Estadual n.º 35.790/2023.

7.6. As repactuações serão precedidas de solicitação da CONTRATADA, acompanhada de demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços ou do novo Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho que fundamenta a repactuação, conforme for a variação de custos objeto da repactuação, de acordo com o art. 35 do Decreto Estadual n.º 35.790/2023.

7.6.1. A CONTRATANTE poderá realizar diligências para conferir a variação de custos alegada pelo CONTRATADO, conforme parágrafo único do art. 35 do Decreto Estadual n.º 35.790/2023.

7.6.2. O prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços será de 1 (um) mês, contado da data do fornecimento da documentação prevista na cláusula 7.6 acima, conforme inciso X, art. 92 c/c § 6º da Lei Federal nº 14.133/2021.

7.7. Os registros decorrentes de repactuação ou reajuste de valores do contrato serão realizados por meio de termo aditivo, conforme art. 36 do Decreto Estadual n.º 35.790/2023.

7.8. O pedido de reajuste ou repactuação de preços deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação, sob pena de serem objeto de preclusão com a assinatura da prorrogação contratual ou com o encerramento do contrato, conforme art. 37 do Decreto Estadual n.º 35.790/2023.

CLÁUSULA OITAVA – DO PAGAMENTO

8.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este instrumento de contrato.

8.2. O percentual previsto no módulo 3, Provisão para Rescisão, alíneas A e B da Planilha de Custos e Formação de Preços, referente ao Aviso Prévio Indenizado - API e Aviso Prévio Trabalhado - APT, será devido no primeiro ano do contrato, no percentual máximo de 2,27% (dois inteiros e vinte e sete centésimo por cento) sendo este reduzido, após 12 (doze) meses de contrato, para 1/10 do percentual da proposta definitiva, nos termos da Lei Federal n.º 12.506/2011.

8.3. O processo de pagamento observar-se-á os disposto na Instrução Normativa da DPGE n.º 150/2023.

CLÁUSULA NONA – DA CONTA CORRENTE VINCULADA – BLOQUEADA PARA MOVIMENTAÇÃO

9.1. O montante dos depósitos da conta corrente vinculada – bloqueada para movimentação será igual ao somatório dos valores das provisões constantes no art. 4º da Lei Estadual n.º 15.950/2016.

9.1.1. Quando não demonstrado o cumprimento tempestivo e regular das obrigações trabalhistas, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis, A CONTRATANTE fará os descontos nas faturas e realizará os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores e do FGTS, conforme art. 10 c/c § 3º do art. 16 do Decreto Estadual n.º 35.790/2023.

9.1.1.1. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração (ex.: por falta da documentação pertinente, tais como folha de pagamento, rescisões dos contratos e guias de recolhimento), os valores retidos cautelarmente serão depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes.

9.2. O CONTRATANTE autorizará o provisionamento de valores para o pagamento das férias, 13º salário e rescisão contratual dos trabalhadores do contratado, bem como de suas repercussões trabalhistas, que serão depositados pelo CONTRATANTE em Conta-Corrente Vinculada-Bloqueada para Movimentação específica, em nome do prestador dos serviços, conforme disposto na Instrução Normativa Conjunta nº 003/2022 – SEPLAG/CGE/SEFAZ de 07 de novembro de 2022 e no Decreto Estadual nº 35.790/2023, os quais somente serão liberados para o pagamento direto dessas verbas aos trabalhadores, nas condições estabelecidas nas referidas normas.

9.3. A CONTRATANTE provisionará os valores para o pagamento das férias, 13º (décimo terceiro) salário e verbas rescisórias aos trabalhadores do CONTRATADO, que serão depositados em Conta Corrente Vinculada - Bloqueada para Movimentação, em nome do prestador dos serviços, bloqueada para movimentação e utilizada exclusivamente para crédito das rubricas retidas.

9.4. Os percentuais de provisionamento e a forma de cálculo, previstos de forma exemplificativa, serão aqueles indicados na Instrução Normativa Conjunta nº 003/2022 – SEPLAG/CGE/SEFAZ de 07 de novembro de 2022 e no Decreto Estadual nº 35.790/2023, que regulamenta a contratação de serviços terceirizados de natureza continuada e de dedicação exclusiva de mão de obra.

9.5. O saldo da conta-corrente vinculada - bloqueada para movimentação, será remunerado pelo índice de correção da poupança pro rata die ou outro índice que venha a substituí-lo, conforme definido na Instrução Normativa Conjunta nº 003/2022 – SEPLAG/CGE/SEFAZ de 07 de novembro de 2022 e Decreto Estadual nº 35.790/2023, firmado entre o promotor desta licitação e instituição financeira.

9.6. Os valores referentes às provisões mencionadas neste contrato que sejam retidos por meio da conta corrente vinculada - bloqueada para movimentação, deixarão de compor o valor mensal a ser pago diretamente ao CONTRATADO.

9.7. Excepcionalmente, a CONTRATANTE poderá autorizar o CONTRATADO a utilizar os valores da conta corrente vinculada - bloqueada para movimentação para o pagamento dos encargos trabalhistas previstos no subitem 9.1 acima, ou de eventuais indenizações trabalhistas aos empregados, decorrentes de situações ocorridas durante a vigência do contrato.

9.7.1. Na situação do subitem acima, CONTRATANTE e CONTRATADO deverão observar as exigências previstas na Instrução Normativa Conjunta nº 003/2022 – SEPLAG/CGE/SEFAZ de 07 de novembro de 2022 e no Decreto Estadual nº 35.790/2023, que regulamenta a contratação de serviços terceirizados de natureza continuada, e de dedicação exclusiva de mão de obra.

9.7.2. A conta corrente vinculada - bloqueada para movimentação somente poderá ser movimentada mediante termo de autorização a ser emitido pela CONTRATANTE, conforme § 1º do art. 15 do Decreto Estadual n.º 35.790/2023.

9.8. O saldo remanescente dos recursos depositados na conta-corrente vinculada - bloqueada para movimentação, será liberado ao CONTRATADO no momento do encerramento do contrato, após a comprovação da quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço contratado, conforme Instrução Normativa Conjunta nº 003/2022 – SEPLAG/CGE/SEFAZ de 07 de novembro de 2022 e §2º do art. 15 do Decreto Estadual nº 35.790/2023, que regulamenta a contratação de serviços terceirizados de natureza continuada, e de dedicação exclusiva de mão de obra.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DO CONTRATADO

10.1. As obrigações referentes a CONTRATANTE e ao CONTRATADO encontram-se, respectivamente, definidas no Termo de Referência, parte integrante deste contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS (LGPD)

11.1. O CONTRATADO declara que tem ciência da existência da LGPD e se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação, com o intuito de proteger os dados pessoais que lhe forem repassados, cumprindo, a todo momento, as normas de proteção de dados pessoais, jamais colocando, por seus atos ou por sua omissão, a CONTRATANTE em situação de violação de tais regras.

11.1.1. O CONTRATADO somente poderá tratar dados pessoais nos limites e finalidades exclusivas do cumprimento de suas obrigações com base no presente contrato e jamais poderá realizar o tratamento para fins distintos da execução dos serviços especificados no certame ou no contrato administrativo.

11.2. O tratamento de dados pessoais será realizado de acordo com as hipóteses de tratamento previstas nos arts. 7º, 11, 14, 23, 24 e 26 da LGPD e somente para propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular, observando a persecução do interesse público e os princípios do art. 6º da LGPD e 37 da Constituição Federal de 1988.

11.3. O CONTRATADO deverá indicar, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis da publicação do Aditivo, a identidade e informações de contato do seu Encarregado de Proteção de Dados, bem como, se aplicável, o endereço da página eletrônica onde essa designação é realizada, conforme estabelecido no § 1º do art. 41 da LGPD e se compromete a manter a CONTRATANTE informado sobre os dados atualizados de contato de seu Encarregado de Tratamento de Dados Pessoais, sempre que for substituído, independentemente das alterações em sua página eletrônica.

11.4. O CONTRATADO deverá cooperar com a Administração Direta e Indireta do Estado do Ceará no cumprimento das obrigações referentes ao exercício dos direitos dos Titulares previstos na LGPD e nas Leis e Regulamentos de Proteção de Dados em vigor e também no atendimento de requisições e determinações do Poder Judiciário, Ministério Público e Órgãos de Controle, quando relacionados ao objeto contratual.

11.5. O CONTRATADO não poderá disponibilizar ou transmitir a terceiros, sem prévia autorização por escrito, informação, dados pessoais ou base de dados a que tenha acesso em razão do cumprimento do objeto deste instrumento contratual.

11.5.1. Caso autorizada transmissão de dados pelo CONTRATADO a terceiros, as informações fornecidas e/ou compartilhadas devem se limitar ao estritamente necessário para o fiel desempenho da execução do instrumento contratual, adotando procedimentos de segurança que assegurem a sua confidencialidade, integridade e disponibilidade dos dados.

11.5.2. As PARTES se obrigam a zelar pelo sigilo dos dados, garantindo que apenas as pessoas que efetivamente precisam acessá-los o façam, submetendo-as, em todo caso, ao dever de confidencialidade.

11.6. Ocorrendo o término do tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do CONTRATADO eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da mesma lei, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

11.6.1. O CONTRATADO não poderá deter cópias ou backups, informações, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha tido acesso durante a execução do cumprimento do objeto deste instrumento contratual.

11.6.2. O CONTRATADO deverá eliminar os dados pessoais a que tiver conhecimento ou posse em razão do cumprimento do objeto deste instrumento contratual tão logo não haja necessidade de seu tratamento.

11.6.3. O CONTRATADO fica obrigada a devolver todos os documentos, registros e cópias que contenham informação, dados pessoais, e/ou base de dados a que tenha tido acesso durante a execução do cumprimento do objeto deste instrumento contratual, no prazo de 30 (trinta) dias corridos, contados da data de qualquer uma das hipóteses de extinção do contrato, restando autorizada a conservação apenas nas hipóteses legalmente previstas,

11.7. As PARTES devem adotar boas práticas de governança e medidas técnicas e administrativas em relação ao tratamento dos dados, compatíveis com a estrutura, a escala e o volume de suas operações, bem como a sensibilidade dos dados tratados.

11.7.1. É dever do CONTRATADO orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD, inclusive dará conhecimento formal aos seus empregados das obrigações e condições acordadas nesta cláusula.

11.7.2. O CONTRATADO se responsabilizará por assegurar que todos os seus colaboradores, consultores, e/ou prestadores de serviços que, no exercício das suas atividades, tenham acesso e/ou conhecimento da informação e/ou dos dados pessoais, agirão de acordo com o presente contrato,  com as leis de proteção de dados e que estes respeitem o dever de proteção, confidencialidade e sigilo, devendo estes assumir compromisso formal de preservar a confidencialidade e segurança de tais dados, documento que estar disponível em caráter permanente para exibição da CONTRATANTE, mediante solicitação.

11.7.3. O CONTRATADO deverá promover a revogação de todos os privilégios de acesso aos sistemas, informações e recursos da CONTRATANTE, em caso de desligamento de funcionário das atividades inerentes à execução do presente contrato.

11.8. Em caso de incidente de segurança em relação aos dados tratados neste certame/contrato, que comprometa a confidencialidade, a integridade e a disponibilidade dos dados, a PARTE que sofreu o incidente deverá comunicar imediatamente a ocorrência a partir de uma notificação que conterá, no mínimo:

a) Data e hora do incidente;

b) Data e hora da ciência pela PARTE responsável;

c) Descrição dos dados pessoais afetados;

d) Número de titulares afetados;

e) Relação dos titulares envolvidos;

f) Riscos relacionados ao incidente;

g) Indicação das medidas técnicas e de segurança utilizadas para a proteção dos dados;

h) Motivos da demora, no caso de a comunicação não haver sido imediata;

i) Medidas que foram ou que serão adotadas para reverter ou mitigar os efeitos do prejuízo;

j) O contato do Encarregado de Proteção de Dados ou de outra pessoa junto a qual seja possível obter maiores informações sobre o ocorrido;

11.8.1. Na hipótese descrita acima, as PARTES atuarão em regime de cooperação para:

a) Definir e implementar as medidas necessárias para fazer cessar o incidente e minimizar seus impactos;

b) Prover as informações necessárias à apuração do ocorrido no menor prazo possível;

c) Definir o padrão de respostas a serem dadas aos titulares, terceiros, à ANPD e demais autoridades competentes.

11.9. Os dados obtidos em razão deste contrato serão armazenados em um banco de dados seguro, com garantia de registro das transações realizadas na aplicação de acesso (log), adequado controle baseado em função (role based access control) e com transparente identificação do perfil dos credenciados, tudo estabelecido como forma de garantir inclusive a rastreabilidade de cada transação e a franca apuração, a qualquer momento, de desvios e falhas, vedado o compartilhamento dessas informações com terceiros;

11.10. A critério da CONTRATANTE, o CONTRATADO poderá ser provocada a colaborar na elaboração do Relatório de Impacto à Proteção de Dados Pessoais, conforme a sensibilidade e o risco inerente dos serviços objeto deste contrato, no tocante a dados pessoais.

11.11. O CONTRATADO indenizará A CONTRATANTE, em razão do não cumprimento das obrigações previstas nas leis, normas, regulamentos e recomendações das autoridades de proteção de dados com relação ao presente contrato, de quaisquer danos, prejuízos, custos e despesas, incluindo-se honorários advocatícios, multas, penalidades e eventuais dispêndios investigativos relativos a demandas administrativas ou judiciais propostas em face da CONTRATANTE a esse título.

11.12. Em caso de responsabilização do Estado por danos e/ou violações à LGPD decorrentes do objeto do contrato, deverá ser apurado os danos que efetivamente cada uma das partes causarem ao titular dos dados, para fins de assegurar o direito de regresso do Estado nos termos da legislação.

11.12.1. A CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

11.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da Lei Federal n.º 13.709/2018 deverão ser comunicados à ANPD.

11.14. Este instrumento pode ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

12.1. Será exigida garantia contratual nos termos e prazos estabelecidos no subitem 6.2. do Termo de Referência. A não prestação de garantia equivale à recusa injustificada para a contratação, caracterizando descumprimento total da obrigação assumida, ficando a adjudicatária sujeita às penalidades legalmente estabelecidas, inclusive multa.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal n.º 14.133/2021, o CONTRATADO que:

13.1.1. Der causa à inexecução parcial do contrato;

13.1.2. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

13.1.3. Der causa à inexecução total do contrato;

13.1.4. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

13.1.5. Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

13.1.6. Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

13.1.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

13.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal n.º 12.846/2013.

13.2. Serão aplicadas à CONTRATADA que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

13.2.1. Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

13.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos subitens 13.1.2, 13.1.3 e 13.1.4, deste contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

13.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos subitens 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8 deste contrato, bem como nos subitens 13.1.2,13.1.3 e 13.1.4, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.

13.2.4. Multa:

13.2.4.1. Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias.

13.2.4.2. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.

13.2.4.3. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei nº 14.133/2021.

13.2.4.4. Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto.

13.3. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à CONTRATANTE.

13.4. Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.

13.4.1. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

13.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei Federal n.º 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

13.6. Na aplicação das sanções serão considerados:

I - A natureza e a gravidade da infração cometida;

II - As peculiaridades do caso concreto;

III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV - Os danos que dela provierem para a CONTRATANTE;

V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

13.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal n.º 14.133/2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei Federal n.º 12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.

13.8. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

13.9. A CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicados, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal e no Certificado de Registro Cadastral (CRC) do Estado do Ceará.

13.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei Federal n.º 14.133/2021.

13.11. Os débitos da CONTRATADA para com a CONTRATANTE, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que a CONTRATADA possua com o mesmo órgão ora CONTRATANTE.

13.11.1. Na impossibilidade do pagamento da multa por meio de descontos dos créditos existentes ou da garantia contratual, a CONTRATADA recolherá a multa por meio de Documento de Arrecadação Estadual (DAE), podendo ser substituído por outro instrumento legal, em nome da CONTRATANTE. Se não o fizer, será cobrada em processo de execução.

13.12. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente, conforme § 8º do art. 156 da Lei Federal n.º 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

14.1. Este contrato se extingue nas seguintes hipóteses:

I – Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto;

II – Quando mesmo não cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, ocorrer algum dos motivos previstos no art. 137 da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa;

a) Na hipótese do inciso II, aplicam-se também os arts. 138 e 139 da mesma Lei.

III – Quando não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem, sem ônus para a CONTRATANTE. A referida extinção ocorrerá apenas na próxima data de aniversário do contrato e não poderá ocorrer em prazo inferior a 2 (dois) meses, contado da referida data, conforme parágrafo único e caput do art. 39 do Decreto Estadual nº 35.790/2023.

IV – Quando houver alteração da convenção coletiva de trabalho em que se baseia a Planilha de Custos e Formação de Preços, em razão de erro ou fraude no enquadramento sindical de que resulta a necessidade de repactuação ou imposição de ônus financeiro para a Administração Pública.

14.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

14.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica CONTRATADA, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

14.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

14.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

14.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

14.3.3. Indenizações e multas.

14.4. O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à extinção do contrato por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE e à aplicação das penalidades cabíveis.

14.5. Quando da extinção contratual, o gestor do contrato deverá verificar o pagamento pelo CONTRATADO das verbas rescisórias ou os documentos que comprovem que os empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho conforme art. 64 da IN SEGES/MP n.º 05/2017.

14.6. Até que o CONTRATADO comprove o disposto no subitem anterior, o CONTRATANTE reterá:

14.6.1. A garantia contratual, prestada com cobertura para os casos de descumprimento das obrigações de natureza trabalhista e previdenciária pelo CONTRATADO, que será executada para reembolso dos prejuízos sofridos pela Administração, nos termos da legislação que rege a matéria; e

14.6.2. Os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada.

14.7. Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte do CONTRATADO no prazo de quinze dias, o CONTRATANTE poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados do CONTRATADO que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato, conforme § 3º do art. 16 do Decreto Estadual nº 35.790/2023.

14.8. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório, conforme art. 40 do Decreto Estadual nº 35.790/2023.

14.8.1. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação ou extinção contratual, nos termos do art. 107 da Lei Federal nº 14.133/2021 c/c o parágrafo único do art. 40 do Decreto Estadual nº 35.790/2023.

14.9. Este contrato poderá, ainda, ser extinto a qualquer tempo pelo CONTRATANTE, mediante aviso prévio de no mínimo 30 (trinta) dias, nos casos das rescisões decorrentes do previsto no inciso VIII, do art. 137, da Lei Federal nº 14.133/2021, sem que caiba ao CONTRATADO, direito à indenização de qualquer espécie.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

15.1. As despesas decorrentes da contratação correrão a conta do Fundo de Apoio e Aparelhamento da Defensoria Pública Geral do Estado (FAADEP), Orçamento 2026.

15.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Classificação Orçamentária: 06200001.14.122.421.20135.15.339037.1.759.1200070.1.2.01

Detalhamento da Despesa:

Ação: 20135 - MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS - FAADEP

Elemento de Despesa: 339037 - LOCAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA

Fonte de Recurso: 1.759.1200070 - RECURSOS VINCULADOS A FUNDOS

Código Reduzido do Crédito Orçamentário: 30626

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei Federal n.º 14.133/2021 e art. 27 do Decreto Estadual n.º 35.790/2023.

16.2. Este contrato poderá ser alterado unilateralmente pela CONTRATANTE, com as devidas justificativas, quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos pela Lei Federal n.º 14.133/2021, conforme art. 29 do Decreto Estadual n.º 35.790/2023.

16.3. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme art. 30 do Decreto Estadual n.º 35.790/2023 e art. 125 da Lei Federal n.º 14.133/2021.

16.4. As alterações unilaterais decorrentes de acréscimo ou diminuição quantitativa não poderão transfigurar o objeto da contratação, conforme art. 31 do Decreto Estadual n.º 35.790/2023.

16.5. A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pela CONTRATADA, das prestações determinadas pela Administração no curso da execução do contrato, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês, conforme previsto no art. 132 da Lei Federal n.º 14.133/2021, conforme art. 28 do Decreto Estadual n.º 35.790/2023.

16.6. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei Federal n.º 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

17.1. O modelo de gestão contratual consta no Termo de Referência, anexo a este contrato.

17.2. A execução contratual será acompanhada e fiscalizada por um representante especialmente designado para este fim pela CONTRATANTE, a ser informado na lavratura do instrumento contratual ou mediante Portaria, nos termos do art. 117 da Lei Federal N.º 14.133/2021 e na Instrução Normativa da DPGE n.º 150/2023.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS CASOS OMISSOS

18.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei Federal n.º 14.133/2021, e demais normas estaduais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei Federal n.º 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA PUBLICAÇÃO

19.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei n.º 14.133/2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei nº 14.133/2021 e ao art. 8º, § 2º da Lei nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação), regulamentada no Estado do Ceará pela Lei Estadual nº 15.175/2012.

19.2. O extrato do presente contrato será publicado no Diário Oficial Eletrônico da Defensoria Pública do Estado do Ceará, como condição indispensável para sua eficácia e validade, nos termos da legislação em vigor.

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO

20.1. Fica eleito o foro do município da sede da CONTRATANTE, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei Federal n.º 14.133/2021.

20.2. Fica dispensada a assinatura de testemunha nos casos em que a assinatura for eletrônica/digital, conforme o art. 784, §4º da Lei n.º 13.105/2015 (Código de Processo Civil).

E, por estarem de acordo, foi mandado lavrar o presente contrato, que está visado pela Assessoria Jurídica da CONTRATANTE, e do qual se extraíram 3 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito, as quais, depois de lidas e achadas conforme, vão assinadas pelos representantes das partes e pelas testemunhas abaixo.



Fortaleza – CE, _____ de _______ de 2026.

 



_______________________________________________

SÂMIA COSTA FARIAS

DEFENSORA PÚBLICA GERAL DO ESTADO

(CONTRATANTE)







_______________________________________________

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL

(CONTRATADA)



Testemunhas:

1 - ________________________________

RG:

CPF:

2 - ________________________________

RG:

CPF:





Visto: ___________________________________________

(Nome do(a) Assessor(a) Jurídico (a) da CONTRATANTE)



ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO



DECLARAÇÃO DE CONTRATOS FIRMADOS COM A INICIATIVA PRIVADA E ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA





Declaramos que a empresa __________________________________________________, inscrita no CNPJ (MF) N.º ____________________, inscrição estadual N.º ________________________, estabelecida no (a) __________________________, possui os seguintes contratos firmados com a iniciativa privada e administração pública:





		Nome do órgão/empresa

		N.º/Ano do contrato

		Valor total do contrato

		Valor remanescente do contrato



		

		

		

		



		

		

		

		



		

		

		

		



		

		

		

		







Valor total remanescente ___________________



Local e data



Assinatura e carimbo do emissor





OBSERVAÇÃO: A LICITANTE DEVERÁ INFORMAR TODOS OS CONTRATOS VIGENTES.





















ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE DOS DOCUMENTOS E DE RESPONSABILIDADE SOBRE QUITAÇÃO DE ENCARGOS TRABALHISTAS E SOCIAIS





(PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)



DECLARAÇÃO



(nome /razão social) _____________________________________________________, inscrita no CNPJ N.º___________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a)__________________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade N.º___________________e CPF N.º ____________________, DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis, inclusive as criminais e sob as penas da lei, que toda documentação anexada ao sistema é autêntica e que é de responsabilidade exclusiva desta declarante toda a quitação dos encargos trabalhistas e sociais decorrentes da futura contratação.









Local e data

Assinatura do representante legal

(Nome e cargo)
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PREGÃO ELETRÔNICO N.º 20260010-DPGE

















  



PREGÃO ELETRÔNICO N.º 20250007-DPGE



		

		Planilha de Custos e Formação de Preços



				MÓDULO 1

		MÓDULO 2

		MÓDULO 3

		MÓDULO 4

		MÓDULO 5

		MÓDULO 5

		

		Mão de Obra

		REMUNERAÇÃO

		 ENCARGOS E BENEFÍCIOS

		PROVISÃO PARA RESCISÃO

		REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE

		INSUMOS DIVERSOS

		Custos Indiretos, Lucro e Tributos

		Valor por Posto

		Valor por Categoria



												Submódulo 2.1

		Submódulo 2.2

		Submódulo 2.3

		

												28,80

				110,52

		73,78

												

						25%

		30%

		20%

		21%

		75%

		19,44%

		20,00%

		8,80%

		8,00%

		28,80

		4,50

		110,52

		73,78

		0,42%

		1,85%

		3,04%

		2,33%

						2,00%

		4,00%

		14,25%

				

		CBO

		Categoria

		Carga Horária

		Qtd.

		Salário-base

		Adicional de Função

		Adicional de Periculosidade

		Adicional de Insalubridade

		Adicional Noturno

		Intrajornada

		13°, Férias e Adicional

		INSS

		Outras Contrib.

		FGTS

		Vale Alimentação

		Vale Transporte

		Cesta Básica

		Plano de Saúde

		Aviso Prévio Indenizado - API

		Aviso Prévio Trabalhado - APT

		Multa do FGTS do APT

		Ausências

		Uniformes

		EPI

		Custos Indiretos

		Lucro

		Tributos

		Custo Unitário

		Custo Total



		2410-05

		 ADVOGADO 

		40

		7

		R$ 7.863,30

				 - 

				 1.528,63 

		 1.878,39 

		 826,49 

		 751,35 

		 627,26 

		 - 

		 110,52 

		 73,78 

		 42,60 

		 237,69 

		 285,51 

		 183,21 

						 288,17 

		 587,88 

		 2.540,04 

		 17.824,82 

		 124.773,74 



		2142-05

		 ARQUITETO 

		40

		1

		R$ 11.251,18

				 - 

				 2.187,23 

		 2.687,68 

		 1.182,58 

		 1.075,07 

		 627,26 

		 - 

		 110,52 

		 73,78 

		 60,96 

		 340,10 

		 408,53 

		 262,15 

						 405,34 

		 826,90 

		 3.572,77 

		 25.072,05 

		 25.072,05 



		2512-25

		 ASSESSOR DE PLANEJAMENTO E CONTROLE 

		40

		1

		R$ 13.159,69

				 - 

				 2.558,24 

		 3.143,59 

		 1.383,18 

		 1.257,43 

		 627,26 

		 - 

		 110,52 

		 73,78 

		 71,30 

		 397,79 

		 477,83 

		 306,62 

						 471,34 

		 961,54 

		 4.154,54 

		 29.154,65 

		 29.154,65 



		4110-10

		 ASSISTENTE ADMINISTRATIVO I 

		40

		1

		R$ 3.896,72

				 - 

				 757,52 

		 930,85 

		 409,57 

		 372,34 

		 627,26 

		 - 

		 110,52 

		 73,78 

		 21,11 

		 117,79 

		 141,49 

		 90,79 

						 150,99 

		 308,03 

		 1.330,90 

		 9.339,66 

		 9.339,66 



		2522-10

		 CONTADOR I 

		40

		2

		R$ 7.863,30

				 - 

				 1.528,63 

		 1.878,39 

		 826,49 

		 751,35 

		 627,26 

		 - 

		 110,52 

		 73,78 

		 42,60 

		 237,69 

		 285,51 

		 183,21 

				 288,17 

		 587,88 

		 2.540,04 

		 17.824,82 

		 35.649,64 



		2522-10

		 CONTADOR  III 

		40

		2

		R$ 11.321,24

				 - 

				 2.200,85 

		 2.704,42 

		 1.189,94 

		 1.081,77 

		 627,26 

		 - 

		 110,52 

		 73,78 

		 61,34 

		 342,22 

		 411,07 

		 263,78 

				 407,76 

		 831,84 

		 3.594,12 

		 25.221,91 

		 50.443,82 



		2142-05

		 ENGENHEIRO CIVIL 

		40

		1

		R$ 11.251,18

				 - 

				 2.187,23 

		 2.687,68 

		 1.182,58 

		 1.075,07 

		 627,26 

		 - 

		 110,52 

		 73,78 

		 60,96 

		 340,10 

		 408,53 

		 262,15 

						 405,34 

		 826,90 

		 3.572,77 

		 25.072,05 

		 25.072,05 



		2143-05

		 ENGENHEIRO ELETRICISTA  

		40

		1

		R$ 11.251,18

				 - 

				 2.187,23 

		 2.687,68 

		 1.182,58 

		 1.075,07 

		 627,26 

		 - 

		 110,52 

		 73,78 

		 60,96 

		 340,10 

		 408,53 

		 262,15 

						 405,34 

		 826,90 

		 3.572,77 

		 25.072,05 

		 25.072,05 



		2611-25

		 JORNALISTA 

		40

		4

		R$ 5.720,29

				 - 

				 1.112,02 

		 1.366,46 

		 601,24 

		 546,58 

		 627,26 

		 - 

		 110,52 

		 73,78 

		 30,99 

		 172,91 

		 207,70 

		 133,28 

						 214,06 

		 436,68 

		 1.886,78 

		 13.240,55 

		 52.962,20 



		2515-30

		 PSICÓLOGO II 

		30

		11

		R$ 7.188,64

				 - 

				 1.397,47 

		 1.717,22 

		 755,58 

		 686,89 

		 627,26 

		 - 

		 110,52 

		 73,78 

		 38,95 

		 217,30 

		 261,02 

		 167,50 

						 264,84 

		 540,28 

		 2.334,38 

		 16.381,63 

		 180.197,93 



		2516-05

		 ASSISTENTE SOCIAL I 

		30

		14

		R$ 4.347,18

				 - 

				 845,09 

		 1.038,45 

		 456,92 

		 415,38 

		 627,26 

		 - 

		 110,52 

		 73,78 

		 23,55 

		 131,41 

		 157,85 

		 101,29 

						 166,57 

		 339,81 

		 1.468,22 

		 10.303,28 

		 144.245,92 



				45

				TOTAL

		R$ 701.983,71



				Provisionamento

		10,00%

		 70.198,37 



								TOTAL MENSAL

		R$ 772.182,08



								VALOR TOTAL (12 MESES)

		R$ 9.266.184,96



		

		

		

		Memória de Cálculo



		Salário-base: Definido em Convenção Coletiva de Trabalho (CCT).



		13°, Férias e Adicional: Percentual do Submódulo 2.1, aplicado sobre o Total do Módulo 1 (EXCETO a "Intrajornada").



		INSS: Percentual da Contribuição Previdenciária, aplicado sobre o Módulo 1 + Submódulo 2.1.



		Outras Contribuições: Somatório do itens (Salário Educação, SESI/SESC, SENAI/SENAC, INCRA, RATxFAP, SEBRAE), aplicado sobre o Módulo 1 (EXCETO a "Intrajornada") + Submódulo 2.1.



		FGTS: Percentual do FGTS, aplicado sobre o Módulo 1 (EXCETO a "Intrajornada") + Submódulo 2.1.



		Vale Alimentação: Valor diário do benefício definido em Convenção Coletiva de Trabalho (CCT) x Quantidade de dias trabalhados, em regra, 22 dias úteis. No caso de jornada 12x36 horas, multiplica-se por 15 dias trabalhados por mês. Descontando o percentual informando em CCT.



		Vale Transporte: Valor da tarifa de transporte público praticada no município de prestação do serviço, multiplicado pela quantidade de vales diários, multiplicado pelo número de dias trabalhados, em regra, 22 dias úteis. No caso de jornada 12x36 horas, multiplica-se por 15 dias trabalhados por mês. Descontando 6% aplicado sobre o salário base da categoria. O desconto poderá ser proporcional, conforme disposto no art. 10 do Decreto n° 95.247, de 1987.



		Cesta Básica: Valor mensal do benefício definido em Convenção Coletiva de Trabalho (CCT).



		Plano de Saúde: Valor mensal do benefício definido em Convenção Coletiva de Trabalho (CCT).



		API: Percentual provisionado, aplicado sobre: Módulo 1 (EXCETO a "Intrajornada") + Submódulo 2.1 + Alínea 2.2.H.



		APT: Percentual provisionado, aplicado sobre: Módulo 1 (EXCETO a "Intrajornada") + Submódulo 2.1 + Submódulo 2.2.



		Multa do FGTS do APT: Percentual provisionado, aplicado sobre: Módulo 1 (EXCETO a "Intrajornada") + Submódulo 2.1.



		Ausências: Percentual provisionado, aplicado sobre: Módulo 1 (EXCETO a "Intrajornada").



		Custos Indiretos: Percentual estimado pela licitante aplicado sobre o somatorio dos Módulos 1 a 5.



		Lucro: Percentual estimado pela licitante aplicado sobre o somatorio dos Módulos 1 a 5, mais os Custos Indiretos.



		Tributos: Tem como base de cálculo o custo unitário, que é calculado por meio do somatorio dos Módulos 1 a 5, mais os Custos Indiretos e, ainda, o lucro, dividindo-se, ainda, pela diferença entre a unidade (1) e o somatório dos tributos PIS, Cofins e ISS. Por fim, o resultado dessa equação é multiplicado pelo respectivo percentual do encargo.



		Custo Unitário: Somatório dos Módulos 1 a 5.



		Provisionamento: Percentual definido aplicado sobre o TOTAL, para o pagamento de verbas descritas no Termo de Referência.



		OBS: SOLUÇÃO DE CONSULTA N°. 108/2023 – COSIT - A VERBA PAGA EM RAZÃO DA SUPRESSÃO PARCIAL OU TOTAL DO INTERVALO INTRAJORNADA INTEGRA A BASE DE CÁLCULO PARA FINS DE INCIDÊNCIA DAS CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS (INSS), NÃO HAVENDO INCIDÊNCIA DE FGTS E OUTRAS CONTRIBUIÇÕES (SALÁRIO EDUCAÇÃO, SESI/SESC, SENAI/SENAC, INCRA, RATXFAP, SEBRAE).





		

		Planilha de Custos e Formação de Preços



				MÓDULO 1

		MÓDULO 2

		MÓDULO 3

		MÓDULO 4

		MÓDULO 5

		MÓDULO 5

		

		Mão de Obra

		REMUNERAÇÃO

		 ENCARGOS E BENEFÍCIOS

		PROVISÃO PARA RESCISÃO

		REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE

		INSUMOS DIVERSOS

		Custos Indiretos, Lucro e Tributos

		Valor por Posto

		Valor por Categoria



												Submódulo 2.1

		Submódulo 2.2

		Submódulo 2.3

		

												28,80

				110,52

		73,78

												

						25%

		30%

		20%

		21%

		75%

		19,44%

		20,00%

		8,80%

		8,00%

		28,80

		4,50

		110,52

		73,78

		0,42%

		1,85%

		3,04%

		2,33%

						2,00%

		4,00%

		14,25%

				

		CBO

		Categoria

		Carga Horária

		Qtd.

		Salário-base

		Adicional de Função

		Adicional de Periculosidade

		Adicional de Insalubridade

		Adicional Noturno

		Intrajornada

		13°, Férias e Adicional

		INSS

		Outras Contrib.

		FGTS

		Vale Alimentação

		Vale Transporte

		Cesta Básica

		Plano de Saúde

		Aviso Prévio Indenizado - API

		Aviso Prévio Trabalhado - APT

		Multa do FGTS do APT

		Ausências

		Uniformes

		EPI

		Custos Indiretos

		Lucro

		Tributos

		Custo Unitário

		Custo Total



		2410-05

		 ADVOGADO 

		40

		7

		R$ 7.863,30

				 - 

				 1.528,63 

		 1.878,39 

		 826,49 

		 751,35 

		 627,26 

		 - 

		 110,52 

		 73,78 

		 42,60 

		 237,69 

		 285,51 

		 183,21 

						 288,17 

		 587,88 

		 2.540,04 

		 17.824,82 

		 124.773,74 



		2142-05

		 ARQUITETO 

		40

		1

		R$ 11.251,18

				 - 

				 2.187,23 

		 2.687,68 

		 1.182,58 

		 1.075,07 

		 627,26 

		 - 

		 110,52 

		 73,78 

		 60,96 

		 340,10 

		 408,53 

		 262,15 

						 405,34 

		 826,90 

		 3.572,77 

		 25.072,05 

		 25.072,05 



		2512-25

		 ASSESSOR DE PLANEJAMENTO E CONTROLE 

		40

		1

		R$ 13.159,69

				 - 

				 2.558,24 

		 3.143,59 

		 1.383,18 

		 1.257,43 

		 627,26 

		 - 

		 110,52 

		 73,78 

		 71,30 

		 397,79 

		 477,83 

		 306,62 

						 471,34 

		 961,54 

		 4.154,54 

		 29.154,65 

		 29.154,65 



		4110-10

		 ASSISTENTE ADMINISTRATIVO I 

		40

		1

		R$ 3.896,72

				 - 

				 757,52 

		 930,85 

		 409,57 

		 372,34 

		 627,26 

		 - 

		 110,52 

		 73,78 

		 21,11 

		 117,79 

		 141,49 

		 90,79 

						 150,99 

		 308,03 

		 1.330,90 

		 9.339,66 

		 9.339,66 



		2522-10

		 CONTADOR I 

		40

		2

		R$ 7.863,30

				 - 

				 1.528,63 

		 1.878,39 

		 826,49 

		 751,35 

		 627,26 

		 - 

		 110,52 

		 73,78 

		 42,60 

		 237,69 

		 285,51 

		 183,21 

				 288,17 

		 587,88 

		 2.540,04 

		 17.824,82 

		 35.649,64 



		2522-10

		 CONTADOR  III 

		40

		2

		R$ 11.321,24

				 - 

				 2.200,85 

		 2.704,42 

		 1.189,94 

		 1.081,77 

		 627,26 

		 - 

		 110,52 

		 73,78 

		 61,34 

		 342,22 

		 411,07 

		 263,78 

				 407,76 

		 831,84 

		 3.594,12 

		 25.221,91 

		 50.443,82 



		2142-05

		 ENGENHEIRO CIVIL 

		40

		1

		R$ 11.251,18

				 - 

				 2.187,23 

		 2.687,68 

		 1.182,58 

		 1.075,07 

		 627,26 

		 - 

		 110,52 

		 73,78 

		 60,96 

		 340,10 

		 408,53 

		 262,15 

						 405,34 

		 826,90 

		 3.572,77 

		 25.072,05 

		 25.072,05 



		2143-05

		 ENGENHEIRO ELETRICISTA  

		40

		1

		R$ 11.251,18

				 - 

				 2.187,23 

		 2.687,68 

		 1.182,58 

		 1.075,07 

		 627,26 

		 - 

		 110,52 

		 73,78 

		 60,96 

		 340,10 

		 408,53 

		 262,15 

						 405,34 

		 826,90 

		 3.572,77 

		 25.072,05 

		 25.072,05 



		2611-25

		 JORNALISTA 

		40

		4

		R$ 5.720,29

				 - 

				 1.112,02 

		 1.366,46 

		 601,24 

		 546,58 

		 627,26 

		 - 

		 110,52 

		 73,78 

		 30,99 

		 172,91 

		 207,70 

		 133,28 

						 214,06 

		 436,68 

		 1.886,78 

		 13.240,55 

		 52.962,20 



		2515-30

		 PSICÓLOGO II 

		30

		11

		R$ 7.188,64

				 - 

				 1.397,47 

		 1.717,22 

		 755,58 

		 686,89 

		 627,26 

		 - 

		 110,52 

		 73,78 

		 38,95 

		 217,30 

		 261,02 

		 167,50 

						 264,84 

		 540,28 

		 2.334,38 

		 16.381,63 

		 180.197,93 



		2516-05

		 ASSISTENTE SOCIAL I 

		30

		14

		R$ 4.347,18

				 - 

				 845,09 

		 1.038,45 

		 456,92 

		 415,38 

		 627,26 

		 - 

		 110,52 

		 73,78 

		 23,55 

		 131,41 

		 157,85 

		 101,29 

						 166,57 

		 339,81 

		 1.468,22 

		 10.303,28 

		 144.245,92 



				45

				TOTAL

		R$ 701.983,71



				Provisionamento

		10,00%

		 70.198,37 



								TOTAL MENSAL

		R$ 772.182,08



								VALOR TOTAL (12 MESES)

		R$ 9.266.184,96



		

		

		

		Memória de Cálculo



		Salário-base: Definido em Convenção Coletiva de Trabalho (CCT).



		13°, Férias e Adicional: Percentual do Submódulo 2.1, aplicado sobre o Total do Módulo 1 (EXCETO a "Intrajornada").



		INSS: Percentual da Contribuição Previdenciária, aplicado sobre o Módulo 1 + Submódulo 2.1.



		Outras Contribuições: Somatório do itens (Salário Educação, SESI/SESC, SENAI/SENAC, INCRA, RATxFAP, SEBRAE), aplicado sobre o Módulo 1 (EXCETO a "Intrajornada") + Submódulo 2.1.



		FGTS: Percentual do FGTS, aplicado sobre o Módulo 1 (EXCETO a "Intrajornada") + Submódulo 2.1.



		Vale Alimentação: Valor diário do benefício definido em Convenção Coletiva de Trabalho (CCT) x Quantidade de dias trabalhados, em regra, 22 dias úteis. No caso de jornada 12x36 horas, multiplica-se por 15 dias trabalhados por mês. Descontando o percentual informando em CCT.



		Vale Transporte: Valor da tarifa de transporte público praticada no município de prestação do serviço, multiplicado pela quantidade de vales diários, multiplicado pelo número de dias trabalhados, em regra, 22 dias úteis. No caso de jornada 12x36 horas, multiplica-se por 15 dias trabalhados por mês. Descontando 6% aplicado sobre o salário base da categoria. O desconto poderá ser proporcional, conforme disposto no art. 10 do Decreto n° 95.247, de 1987.



		Cesta Básica: Valor mensal do benefício definido em Convenção Coletiva de Trabalho (CCT).



		Plano de Saúde: Valor mensal do benefício definido em Convenção Coletiva de Trabalho (CCT).



		API: Percentual provisionado, aplicado sobre: Módulo 1 (EXCETO a "Intrajornada") + Submódulo 2.1 + Alínea 2.2.H.



		APT: Percentual provisionado, aplicado sobre: Módulo 1 (EXCETO a "Intrajornada") + Submódulo 2.1 + Submódulo 2.2.



		Multa do FGTS do APT: Percentual provisionado, aplicado sobre: Módulo 1 (EXCETO a "Intrajornada") + Submódulo 2.1.



		Ausências: Percentual provisionado, aplicado sobre: Módulo 1 (EXCETO a "Intrajornada").



		Custos Indiretos: Percentual estimado pela licitante aplicado sobre o somatorio dos Módulos 1 a 5.



		Lucro: Percentual estimado pela licitante aplicado sobre o somatorio dos Módulos 1 a 5, mais os Custos Indiretos.



		Tributos: Tem como base de cálculo o custo unitário, que é calculado por meio do somatorio dos Módulos 1 a 5, mais os Custos Indiretos e, ainda, o lucro, dividindo-se, ainda, pela diferença entre a unidade (1) e o somatório dos tributos PIS, Cofins e ISS. Por fim, o resultado dessa equação é multiplicado pelo respectivo percentual do encargo.



		Custo Unitário: Somatório dos Módulos 1 a 5.



		Provisionamento: Percentual definido aplicado sobre o TOTAL, para o pagamento de verbas descritas no Termo de Referência.



		OBS: SOLUÇÃO DE CONSULTA N°. 108/2023 – COSIT - A VERBA PAGA EM RAZÃO DA SUPRESSÃO PARCIAL OU TOTAL DO INTERVALO INTRAJORNADA INTEGRA A BASE DE CÁLCULO PARA FINS DE INCIDÊNCIA DAS CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS (INSS), NÃO HAVENDO INCIDÊNCIA DE FGTS E OUTRAS CONTRIBUIÇÕES (SALÁRIO EDUCAÇÃO, SESI/SESC, SENAI/SENAC, INCRA, RATXFAP, SEBRAE).
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